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ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 5.893—DE 19 DE OUTUBRO DE 1943

Dispõe sare a organização, funcionamento e fiscalização das cooperativas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conferem os
ta. 74, letra a e 180, combinados com arts. 16, n. XIX, e 135, da Cons-
uição, decreta :

TITULO I
•

Da Cooperativa _

CAPÍTULO

DA INTRODUÇÃO

Art. I.° A organização, o funcionamento e a fiscalização das coopera-
-es são reguladas pelas disposições deste decreto-lei.

CAPITULO II

DOS CARACTERES GERAIS

Art. 2.° M sociedades cooperativas, qui lquer que seja a sua natureza,
sociedades de pessoas e não de capitais, não sujeitas à falência, e se dia-

Iguem das demais sociedades pelas características seguintes:

1 — denominação precedida da palavra "Cooperativa" e terminada pelo
alificativo "limitada" ou "ilimitada";

2 — fins econômicos-sociais exercidos em área de ação determinada:
3 — não limitação do número de associados, todos com singularidade de

o nas deliberações, e "quorum" formado independentemente do capital
.scrito;

4 — capital social variável, dividido em quotas-partes só transferíveis a
ociadoa;

5 — fixação do máximo e do mínimo do número de quotas-partes que
a associado poderá possuir;

6 — distribuição obrigatória de parte das sobras liquidas, como retOrno,
cooperativas constituídas com capital;
7 — indivisibilidade do fundo de reserva entre os associados.

Parágrafo único. As cooperativas de que tratam os arts. 7. 0 e 8.0 farão
ceder sua denominação das expressões "Cooperativa Central", "Federação

Cooperativas" ou "Confederação das Cooperativas".

CAPITULO XII

DAS FINALIDADES E CARACTERES PARTICULARES

Art. 3.° A cooperativa pode adotar qualquer gênero de atividade que,
ofensa à lei e à moral, tenha por fim realizar seus objetivos econômicos-

ais, claramente definidos, como sejam os de financiar, comprar ou vender
comum, cobrir riscos e outros quaisquer, sendo-lhe facultado retini-1os.
§ 1.0 A* cooperativas de seguros terão exclusivamente por objeto as
ações de seguros agrícolas e as de acidentes do trabalho.
§ 2.0 Quando ae operações da cooperativa estiverem subordinadas, por
special, à autorização e fiscalização de outros órgãos federais, que não o
istério da Agricultura, será este ouvido antes da autorização para o fun-
emento ou da aprovação da reforma doa estatuto*.
§ 3.° No caso do parágrafo anterior a cooperativa obedecerá às pres-
es dèste decreto-lei,. sem prejuízo do que dispuser a lei especial.

CAPÍTULO IV

DA CONSTITUIÇÃO

Art. 4.° A cooperativa se constitue por deliberação da assembléia geral
doe fundadores.

Art. 5.0 O ato constitutivo àeverá conter :

1 — nome, nacionalida3e, idade, profissão, estado civil e residência doe
associados, com o número de suas quotas-partes e o "quantum" realizado;

2 — a declaração da vontade de formar a cooperativa;
3 — o texto integral dos estatutos e a declaração de sua aprovação;
4 — a eleição dos corpos dirigentes e fiscais com a menção nominal dos

eleitos, seus cargos e votos apurados.
§ 1.0 O ato constitutivo será assinado, no mínimo, por doze sócios fun-

dadores e, quando feito por instrumento particular, terá as firmas reconhecidas.
fi 2.° Quando entre os fundadores houver pessoas jurídicas, exigir-se-á

que, no ato constitutivo, além da indicação do nome de seu representante na
assembleia, seja declarado, para efeito do n. 1 dêste artigo, quanto as coope-
rativas e às sociedades de direito privado: o número de seu registo no órgão
competente, com a indicação exata de denominação, nacionalidade, domicílio,
objetivo e número de quotas-partes subscritas no capital e o "quantum"
realizado.

Art. 6.° É também permitida a formação de cooperativas sem capital e,
neste caso, sem distribuição de retOrno.

Parágrafo único. A cooperativa de responsabilidade ilimitada, que se
organizar sem capital, fará constar do ato constitutivo o valor aproximado dos
bens que cada fundador possuir no momento.

Art. 7.° Duas ou mais cooperativas da mesma ou de diferentes espécies,
poderão constituir cooperativas centrais, nas quais poderão ingressar também
outras pessoas físicas e jurídicas, para defesa de determinado produto, e, excep-
cionalmente, de determinado setor econômico.

Art. 8.° Cooperativas do mesmo tipo e gênero poderão constituir fe-
derações de cooperativas e estas, por sua vez, confederações de cooperativas,
com a finalidade de :

1 — quanto às federações:
a) agrupar as sociedades cooperativas e organizar, em comum, seus ser-

viços, prestando-lhes assistência técnica; 	 .•
b) promover a utilização dos serviços de uma cooperativa por associados

de outras;
c) regulai:- a transferência de associados entre as cooperativas, quando ne-

cessário ou conveniente;
d) representar as cooperath as, ampa -ar e defender seus direitos e in-

teresses perante os órgãos da adrainistração pública.
2 quanto às confederações: central : ter os serviços de interesse comum

das federações, com as mesmas finalidades destas, ampliadas quanto ao raio
de ação.

Parágrafo único. Excepcionalmente, cooperativas situadas nos Estados
ou regiões, onde não'exi:ta federacão adequ ida, poderão associar-se diretamente
,is confederaçi.es.

Art. 90 As sociedades coinerativas terão sua área de ação — âmbito
territorial das operações com os a.ssociados, limitada a urna pequena circuns-
crição rural, a um distrilo, município, grup) de municípios dentro do Estado,
de modo a g.rantir sempre aos associados as reilniões e a fiscalização dee-operações.

§ 1.° A área de ação da cooperativa poderá abranger também municípios
de mais de uns Estado, desde que se componha de unidades contíguas e de
interiaties econômicos comuns.

(C0911 baeta na pág. 15.007) •
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§ 2.0 .Semnre que • área de ação abranger mais de um Estado. a coepe-
retive será fiscalizada pelo órgão competente daquele em que a sociedade tiver
sua sede.

§ 3.° A área de eção das cooperativas escolares, constituides por coroes
discentes, p )derá ser limitada no edifício escolar, bairro, cidade ou zona dis-
late], urbana ou rural, conforme as conveniências locais.

4.0 As cooperativas centrais e as federeções terão área de ação limi-
tada ao território de um Estado, e, excepcionalmente, de uma região; e as
confederações, ao territósio nacional.

CAPI'l'ULO V

DOS ESTATUTOS

Art. 10. As sociedades cooperativas farão constar dos seus es:atutos,
slot igatóri, mente

1 - denominação e sede;
2 - área de ação explicitamente determinada, com oe nomes des ci:-

cuttscrições territoriais abrangidas;
3 - ptazo de duração, determinado ou não;
4 - modo de representação da ccoperativa em juízo e fora dele, ativa

e poseivamente;
5 - fixação do exercício financeiro e da data do balanço geral;
6 - objetivos económicos, sociais, operações e programa de ação, por-

menorizadamente;
7 - mod o de formação e , integralização do capitel social. fixação de seu

mínimo e determinação do valor das quotas-partes e da taxa de juros que lhe
for atribuída;

8 - determinação do mínimo e do máximo da subscsição de ceda asso-
ciado no capital social;

9 - modo de transferi.ncia das quotas-partes entre os associados;
10 - condição da retirada do valor das quotas-partes:
11 - modo de repartir as sobras liquidas e as perdas entre os associados;
12 - pe:centagern a deduzir para o fundo de reserva e determinação

de sua indivi.ibilidade entre os associados;
13 - modo de admissão, demissão 'ou exclusão dos associados;
14 - direitps e deveres dos associados;
15 - determinação da natureza da respensabilidado dos associados cora

terceiros, pelas obrigações sociais e com a sociedade;

16 ,- modo de convocação das assembltias e ",qu , rum" necessário pata
a reunião e para as deliberações;

17 - maneira por que os negócios serão adrninist sdos e fiscalize dos;
18 - composição da t âmara deliberativa quando instituída, e dos órgão';

de administração e fiscalização, com determiração clara e minuciosa d sures
atribuições;

19 - modo de investieura, substituição e destituição dos membros doa
órgãos, de que trata o número ante dor, sua remunereç:o e fixação dos prazos
de mandatos;

20 - modo de reforma dos ehtatutos, btm corno de encorporaç io, fusle
e dissolução da sociedade.

CAPITULO VI

DO REGISTO

Art. 11. Nenhuma cooperativa poderá funcionac sem que tenha segis-
tad a no S.E.R. os seus atos constitutivos, s. ¡Ivo o caso previsto no art. 15.

Art. 12. Para obter o registo a cooperativa estabelecida no Distrit ) Fe-
deral deverá apresentar ro S.E.R., acompanhadas de requerimento do pre-
sidente do Conselho de Administração, duas vias do ato constitutivo, com
suas fálliete rubricadas e o fecho datado e resinado pelo peticionário, e uma
via de recibo a que alude o art. 40.

§ I.° Concedido o registo será arquivad á 1.° via dos documentos e emi-
tido um certificado, cuja publicação no Diári ) Oficial é obrigatória.

§ 2.° O certificado do registo, devida: lente autenticado pelo S E. R.,
será remetido à interessada, acompanhado de segunda via dos documentos, com
a declaração do número, datas do registo e da publicação no Diário
devendo a cooperativa arquivá-los em sua sede.

- Art. 13. O Ministério da Agricultura providenciará a criação dentro saca
seus serviços nos Estados, de Secção especializada, dependente do S.E.R. na
que se fará o registo das cooperativas pela fcrma indicada na artigo anterior.

§ 1.° Enquanto não forem criadas as Secções, as cooperativas organi-
zadas nos Estados deverão apresentar ou remeter, para efeito de depósito,
à Agência do S.E.R. na Capital, ou ao órgão estadual que tenha recebido
delegação de poderes, os documentos referidos no artigo anterior.

§ 2.° Feito o depósito, emitir-se-á o respectivo certificado, que será en-
tregue ou remetido à interessada.

§ 3.0 A Agência ou o órgão aludidos ficam obrigados, dentro no prazo
de dez dias da apresentação, a enviar os documentos depositados ao S.E.R.
para que neste se proceda ao registo da cooperativa, dentro no prelo de
noventa dias.

§ 4.0 Concedido o registo pela forma indicada no § 1.° do art. 12 o
certificado respectivo será imediatamente remetido pelo S.E.R. à interes-
sada, por intermédio da Agência ou órgão de que trata o § anterior, acom-
panhado da segunda via clã documentos, com a decleração do número,
datas do registo e da publicação no Diário Oficial, devendo a cooperativa
orquivá-lae em sua sede.

II 5.0 Recebido o certificado de registo, a cooperativa restituirá o certi-
ficado sle elepósile. co serviço que o tiver expedido.

Art. 14. Feito o depósito de que trata o 5 2.° do art. 13, • recebido
o respectivo certificado, a cooperativa poderá iniciar as suas operações, res-
pondendo os associados pela forma prevista nos estatutos.

Art. 15. Os administradores da cooperativa ficam sujeitos a respon-
sabilidade e a cumprimento dos seus deveres e obrigações desde a data do
depósito previsto no art. 13.

Parágrafo único. Fica sujeito à multa prevista no art. 135 o presidente
do Conselho de Adm : nistração que, decorrido sessenta dias da data da fure
dação da cooperativ:, não promover o seu depósito ou registo, conforto- e
O caso.

Art. 16. A cooperativa constituída por corpos discentes deverá apre-
sentar a depósito ou registo os documentos assinados e autenticados, como os
das demais cooperativas, e ainda visados pelo diretor do esta lselecimento elo
ensino, ou de una dos estabelecimentos abrangidos pela área de ação da
sociedade.

Art. 17. Qualquer reforma nos estatutos da cooperativa só vigorará
depois de anotada no registo do S.E.R.

Parágrafo único. Quendo a reforma atire ir pontos das leis especir is,
a que se refere o § 2.0 do art. 3.", haverá a audiência prevista no toes: to
parágrafo.

Art. 18. Negado o registo ou a anotação da reforma, o S.E.R. comu-
nicará diretamente aos interessados no Distrito Federal, ou por intermidio da
Agência ou órgão nos Estados, as razões da sua deci são, dando-lries prazo de
noventa dias para promoverem as modificações julgadas necensárias.

Art. 19. Nos processos de registo ou reforme, da decisão do S.E.R.
cabe o recurso para o Ministério da Agri rultura, d miro do prazo de dez
dias da notificação aos interessados.

Art. 20. O S.E.R. poderá negar registo querido na mesma área de
ação existir outra cooperativa de igual finalidade, e registo e anelação de
reforma, quando a corperativa não observar em seus estatutos os princípios
cooperativistas; constar _es deste decreto-lei.

Art. 21. O registo será cancelado se a cooperativa, sem motivo justi-
ficável, a juizo do S.E.R., não entrar em func:onernento dentro de noventa
dias, a contar da dat a ela publicação do certificado.

Parágrafo único. O prrzo previsto neste artigo poderá ser jo -arrogado,
a Critério do S.E.R., se motivos supervenientes e ponderáveis ass:m o jus-
tificarem.

CAPITULO VII

DOS LIVROS

Art, 22. As cooperati eis, além dos livros auxiliares que julgerem ne-
cessários ao seu regular funcionamento, terão, obrigatOriamente, os de "atas eles
reilniões das Assembléias Gerais", "atas de reilniões do Conselho de Admi-
nistração", "atas de reilniões da diretoria esscutiva", "ao s de reiiniões e
de pareceres do Conselho Mseal", "presença de associados', "matrícula da
associados", "Diário", "Copiador", "baixa" "inventários e balançr s" e,
quando fôr caso, de "atas de reiiniões de atesara deliberativa".

§ 1.° Os livros de atas das assembléias e ci:maras deliberativa% e os
do conselho de administração e diretoria executiva, podarão ser isolados os.
reunidos da seguinte forma: o livro d s assembleias com o da câmara deli
berativa e o do conselho de administraeão com o de diretoria executiva.

§ 2.° Do "Livro de matrícula" constarão: nome, nacionalidade, idade
profissão, estado civil, residência, datas de admissão, demissão ou exclusão
contas correntes da capital e juros, lucros e perdas de cada associado, assise
como as indicações referidas no S 2.° do art. 5. 0 e os espaços destinados ie
avbrbeções que se tornarem na-et:sã:ias.

§ 3.° Os livros "Diário", "Copiador" e "Matrícula" serão autenticadas
mediante tèrmos de abertura e encerramento, com /*Olhas numeradas e rub ei-
cedas pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio, no Distrito Fe.
deral, pelas Juntas Comerciais, nas Capitais dos Estados, e pelos juízes de
Direito da Comarca da sede da cooperativa, nos demais municípios.

N 4.0 As mesmas formalidades serão preenchidas pelo presidente do
conselho de administração da cooperativa, quanto aos demais livros.

Art. 23. Assinado pelo presidente do conselho de administração e peta
interessa i°, será entregue ao asso lado um "título nominativo" - em fornet
de cedei neta - contendo, além Oos estatutos, a: declarações individuais 'e a
movimentação de suas contas existentes no "Livro de matricula".

Art. 24. As cooperativas deverão manter um cadastro completo de seus
próprios bens e dos de seus associados, do qual f linecerão cópias ao S.E.R.,

Os órgãos técnicos estaduais e à Caixa de ,,Créci i to Cooperativo (C.C.C.)-

CAPITULO VIII

DAS PROISIÇÕE:

Art. 25. É proibido à cooperativa :
1 - fazer-se distinguir . por uma firma social em nome coletivo, ou

incluir em sua denominação nome ou nomes de seus associados;
2 - criar agências ou filiais, dentro ou fora da sua área de ação,

não compreendidos como tais os estabelecimentos mantidos para seus serviços:
- constituir seu capital por forma diversa da prescrita neste decreto-lei:

4 - remunerar agenciadores de novos associados;
5 - estabelecer vantagens, privilégios ou preferências sóbre o capital

e sare as sobras líquidas para quaisquer pessoa -s, asscciadas ou não;
6 - distribuir, como retêm:no, as sobras liquidas do exercício social na

proporção do capital, ou ainda na proporção dos juros passivos pagos pela
cooperativa aos seus depositantes;

7 - admitir como associados pessoas jurídicas de natureza mercantil.
Cujos objetivos sejam enquadráveis nas funções de intermediários de qualquer
natureza e incompatíveis com os da cooperativa;

8 - cobrar prêmio ou ágio pela entrada de novos associados;
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9 a- aumentar ou diminuir o valor da quota-parte, da jóia de admissão
e o da taxa de transferência das quotas-partes, seja qual for o pretèsto, bem
como estabelecê-las, modificá-las ou sujai-irai-las em qualquer reforma;

10 - estabelecer penalidade ou restrições ao direito do associado, salvo
a , previstes neste decreto-lei;

11 - admitir no quadro social pessoa que não tenha plena capacidade
• ressaIvados os casos previstos neste decreto-lei;

12 - e;penular com títulos, fazer cperaçaes de caráter aleatório e adquirir
in Ovois p.a renda;

- promover homenagem, participar de manifestação ou fazer pro-
p:ilancla política ou religiosa;

14 - emitir obrigações preferenciais, a título de empréstimo ou a outro
eu-ligues.

15 - realizar com estranhos as operações que constituírem o objetivo da
seciestrie.

CAPITULO IX

DAS ISENÇÕES

Art. 32. As cooperativas têm o direito de reformar os seus estatutos,
mudar de cbjetivo e prorrcgar o prazo de sua duração, mas não poderão' trans--
foro ar-se em custo qualquer tipo cu espécie de sociedade de direito privado.

Parágrafo único. A cooperativa poderá eneorporar qualquer outra 80-
eied 4de de direito privado, subrogando-se os seus direitos e obrigações, mas
não poderá ser eticorpo ,-ada, salvo por outra cooperativa.

Art. 33. A fusão implicará sempre na constituição de uma nova coope-
rata a. que se subrogará nas obrigações e direitos das entidades desaparecidas.

Parágrafo único. A fusão obedecerá às formalidades previstas nos ar-
tigo:, 4.° e 5.11.

Art. 34. As sociedades cooperativas se reputam dissolvidas de pleno di-
reita, desde que se verifique llualquer das seguintes hipóteses:

1 - redução do número de associados a menos de 12;
2 - redução do capital social abaixo do mínimo fixado nos estatutos;
3 - termina* do prazo de duraçíio.
Pai agrafo único. As cooperativas poderão ser dissolvidas ainda :
1 - pelo consenso dos associados, manifestado em assembléia geral;
2 - a requerimento de associado, em caso de insolvência;
3 - pelo S.E.R., nos casos previstos neste decreto-lei.

Art. 35. A dis.solucão das sociedades cooperativas acarreta imediata liqui-
dar:ai e esta será processada :

1 - am:gavelmente, com assistência do S.E.R. nos casos previstos nos
estat dos;

2 - administrativamentg, por intermédio de liquidante nomeado pelo
S.E R.. se a assembléia geral, dentro do prazo de trinta dias depois de veri-
ficado qualquer dos casos de dissolução de pleno direito, ou no caso do a 4.0
do ct. 127, não nomear o liquidante e resolver sôbre o modo de liquidação;

3 - judicialmente, com a assistência de técnico designado pelo S.E.R.,
no caso de dissolução decretada por sentença definitiva e irrecorrível.

Parágrafo único. Decretada a liquidação judicial nos termos do númers
3 deste artigo, e não sendo possível a escolha pela assembléia geral, o juiz
nomeará o liquidante, que deverá ser assistido por um técnico do S.E.R.

Art. 36. O saldo líquido apurado nas liquidações formará o Fundo de
Fomento ao Cooperativismo.

TITULO II

Da Eaohonlia Social

CAPITULO I
a

DA FORMAÇÃO, LIMITES E MOVI.MENTAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

Art. 37'. O capital social, formado por subscrição dos associados, po-
derá compreender dinheiro e quaisquer bens móveis ou imóveis, corpóreos ou
incorpóreos, suscetíveis de avaliação.

a 1.° A encorporação a que se refere este artigo só poderá abranger bens
neces; idos i.s instalações e serviços da cooperativa.

a 2.° A unidade divisionária denominar-se-á quota-parte.
a 3.° Os estatutos fixarão o valor dessa quota-parte, que poderá variar

entre os limites de Cr$ 1,00 a Cr$ 1.000,00.

Art. 38. A subscrição do capital em bens móveis ou imóveis, corpóreos
ou incorpóreos, não excederá de 50 % do capital subscrito.

Art. 39. A avaliação cics bens de que trata o art. 37 será feita por três
peritos, associados ou não, escolhidos pela assembléia.

a 1.° Os peritos deverao apresentar laudo fundamentado, ‘o qual, apro-
ado em nova assembléia, determinará a encorporação dos bens ao patrimônio
da cooperativa.

a 2." Os peritos respondem à cooperativa pelos prejuízos que lhe cau-
sarem por culpa ou dolo, sem embargo da responsabilidade criminal em que
tenham incorrido.

Art. 40. No ato da constituição os fundadores realizarão dez por cento
(10%) do capital social mínimo, na proporção da subscrição.

a 1.° Essa realizaçao será comprovada pelo depósito em estabelecimento
de crédito, preferentemente cooperativo, ou nas coletorias federais ou estaduais
eaistentes na localidade da sede da cooperativa e, na sua falta, em idênticos
da localidade mais próxima.

a 2.0 O depositário fornecerá à depositante recibo em duas vias, isentas,
do selo.

a 3.0 O depósito será imediatamente restituído à cooperativa, mediante
a simples apresentação do certificado de registo no S.E.R. e devolução da
segunda via do comprovante expedido pelo depositário.

Art. 41. A integralizaçlo dos 90% restantes poderá ser feita em presa,
tações semanais, mensais • ou anuais, mínimas de . 10 aro, independente de
chamada.

1.° No caso de atraza no pagamento das prestações do capital, será
cobrado um jura de mora ata o máximo de 6 % ao ano sôbre as prestações
devidas, na forma estabelecida nos estatutos.

a 2.0 A garantia dêsses pagamentos se fará com a retenção do reta: no
e juros a que o retardatário tiver direito.

a 3•° É facultado a qualquer associado antecipar as prestações para a
integralizaçâo do capital que subscreveu.

ÉS 4.° Será excluído da cooperativa o associado que deixar de pagar um
mirim° de quatro, três ou duas prestações sucessivas, conforme se trate,
respectivamente, de rscolhimento semanal, mensal ou anual.

Art. 42. Provr-se o pagamento das prestações mediante recibo da coope-
rativa, ou por lançamento no "Livro de matrícula" e no "Título Nominativo"
do associado.

Parágrafo único. Cada associado deverá subscrever, no mínimo, uma
quota-parte, e; no ir áximo, poderá subscrever um quarto do capital mínimo,
nas cooperati.as em geral, e metade naquelas em que o capital seja propor-
cional à proch çaio.

Art. 43. As quotas-partes só poderão ser transferidas de associado a asso-
ciado, mediante autorização do conselho de administração.

a 1.0 A transferência será averbada no "livro de matrícula" e nos "títulos
nomihativos" do cedente e do cessionário, assinando-a êttes e o presidente do
Concelho de Administração.

a 2.° É facultado às cooperativas cobrar, sôbre as transferências de quotas-
partes, uma taxa cujo valor fixado nos estatutos - não poderá exceder de
cinco por cento (5 To) do das quotas-partes.

Art. 44. As quetas-partes não podem ser objeto de penhor, e seu valor
respande sempre como segunda garantia pelas obrigações contraídas pelos asso-
cia& s com a sociedade.

Art. 45. As retiradas de quotas-partes do capital social sórnente serão
permitidas nos seguintes casos

- quando o associado se demitir ou for excluído;
2 -a-- por falecimento;
3 - quando a cooperativa julgar conveniente aos interesses sociais di-

minuir o capital para a defesa de sua economia interna. .
1.° As retiradas, entretanto, só poderão ser efetuadas depois de balanço

relativo ao ano em que se verificarem os casos de que tratam os números
anteriores.

a 2.° Dependerá do estado financeiro social o pagamento imediato das
quotas-partes correspondentes à retirada.

a 30 Se as retiradas, em conjunto, afetarem a estabilidade do capital,
poderá a cooperativa, a partir da data do balanço, efetuar seu pagamento em
parcelas mensais iguais, no prazo máximo de um ano.

a 4 0 Se a retirada de quotas-partes importar na redução do capita/
social além do mínimo fixado nos estatutos, a sociedade poderá retê-las até
que aquele valor fique restabelecido.

L.	 Art. 2ó. a.s cooperativas gozarão de isenção de selo federal, estadual
Peosa• e municipal, não tó quanto aos atos de sua constituição, seu registo, encor-

poreçac. fusão e reforma, mas também quanto a operações que realizarem,
comp.eendendo capital sccisl, contratos, livros de escrituração, recursos, recibos
e domais papeis que, nos termos da legislação vigente, incidam naquele tributo.

a 1.° Da mesma isenção de selos gozarão os associados em suas relações
com a cooperativa.

a 2.° Nas transações com terceiros, estranhos à cooperativa, estes pagarão
• salo devido, exceto no caso do a 2.° do art. 40.

Art. 27. As cooperativas ficam isentas também dos impostos federais,
estraluais e municipais que incidam

1 - sôbre a renda;
2 - saibre a transmi.ssão de imóveis, quando estes forem encorporados

na forma de; arts. 37 a 39, ou 2.1r/ui:idos por qualquer outro título.
Paragrefo único. Nas alianaaões feitas pelas cooperativas, dentro do se.0

objstivo sccial, a seus associados, estes gozarão da iiençao a que se refere
o n. 2 deste artigo.

Art. 28. Em juízo, as coop;rativas gozarão da redução de cinqüenta
por cento (53 ':o) nas custas a qu estiverem obrigadas.

Art. :.-.9. Alári dos favores ci. acedidos pelos arts. 26 a 28. as sociedades
cooperativas gozarão da isenção de quaisquer outros impastos federais, esta-
duras ou munizipais, no primeiro ano do seu fuacionamento.

a 1.° A partir do segundo ano de funcionamento, ser-lhes-ão concedidas
113 .eguintes reduções, nesses mesmos impostos: no segundo ano, 90 %; no
terceiro, 80 co; no quarto, 70 %; no quinto, 60 are; no sexto, 50 aaa; no sétimo
40	 no cita vo. 30 %; no nono 20 	 e no decimo, 10 %.

li 2.° Do dazirno primeiro ano em diante, as cooperativas pagarão iate-
gralmente. os irrpostos a que se refere este artigo.

a 3.° Em suas transações com a cooperativa os associados gozarão da
iserção dos impostos referidcs neste artigo.

Art. 3J. As cooperativas constituídas na vigência da legislação anterior
corainuam a gozar dos favores e vantagens nela estabe/ecidcs, mas não poderão
benaficiar-se das reduções e isensões concadidas por este decreto-lei, antes de
ae amoldarem às suas disposiçõe3.

Arts. 31. As cocnerativas escolares, a que alude o art. 9. 0 .	 3.°, gé-
reli 1. sempre, de iserção de edos e quaisquer impostos federais, estaduais
e n unicipau.

CAPITULO X

DA REFOI.MA, TRANSFOI:MAÇÃO, ENCORPORAÇÃO, FUSÃO, DISSOLUÇAO
E LIQUIDAÇÃO
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CAPITULO II

DA JÓIA, JUROS, RETORNOS E FUNDOS

Art. ato. sa cooperativa pode estipular uma jóia de admissão, 'de valor
não excedente ao da quota-parte, que será empregada em despesas de insta-
lação ou destinada ao fundo de reserva.

14 1.° A jóia será paga de uma só vez, no ato da subscrição, com a
primeira entrada de capital do associado.

2.° Quando a jóia fôr aplicada em despesas de instalação, o saldo
varificado irá para o fundo de reserva.

Art. 47. Ao capital social poderá ser atribuído um juro fixo - prede-
terminado nos estatutos - no máximo de 6 % ao ano.

§ 1.0 Havendo prejuízo, o juro se:á creditado ao capital para pagamento
no exercício seguinte.

ti 2.° O juro não será pago ao asseciado que estiver era mora com as buas
prestações de capital, mas será creditado como amortização dessas prestações
e pagamento da mora prevista no ti I.° do art. 41.

ti 3.° Quando os estatutos atribuírem juro ao capital, nenhuma dedução
te fará para fundos nem distribuição entre associados, sem que len) a sido
retirada a importância relativa ao seu pagamento.

Art. 48. As sobras líquidas do exercício social serão distribuídas, obriga-
toriamente, entre o retorno e os fundos sociais, na proporção estabelecida neste
decreto-lei.

Art. 49. O retOrno é a parte das sobras líquidas apuradas em balanço
•anual, restituída ao associado num n inirno de 50% e na razão direta das
operações realizadas com 'a cooperativa.

ti 1.° Quando a cooperativa não atribuir juro ao capital, a percentagem
mínima de que trata este artigo será elevada a 70 To.

IS 2.° Não será pago retOrno ao associado que estiver em mora na
cooperativa por atraso na subscrição do capital ou por qualquer outro título,
mas será creditado a título de amortização desses débitos.

1.1 3.0 As operações sôbre as quais se calculará o retem-no serão as condi-
zentes com os objetivos da cooperativa.

Art. 50. Os fundos estabelecidos nos estatutos destinados a rafôrço,
garantia e incremento de determinadas operações e necessidades decorrentes dos
objetivos da cooperativa terão aplicação exclusiva e seus fina e nos limites
legais.

Art. 51. O fundo de reserva - destinado a cobrir os prejuízos evantuais
da cooperativa - é indivisível entre os associsdos.

l.° 10 %, no mínimo, dos lucros sociais líquidos passarão ao fundo da
reserva;

2.0 As jóias ou as sobras de sua aplicação, as taxas de transferéncia
de quotas-partes, o juro de mora cobrado na formao do art. 41, § I.°, e os
lucros eventuais passarão também a este fundo de reserva.

§ 3.° 25 % do fundo de reserva, no mínimo, serão aplicados em títulos
de renda, com escrituração em conta especial.

Art. 52. Os fundos estatutários devem receber denominação adquada
aos seus fins.

§ 1.0 40 %, no máximo, das sobras líquidas, poderão ser distribuídas
pelos fundos estatutários.

§ 2.° Nos casos do § 1.° do art. 49, a percer aern máxima a que se
refere o § 1.° deste artigo descerá a 20 aa.

§ 3.0 Se não fôr aproveitada tôda a margem percentual permitida por
este artigo, o excesso reforçará o ret.:St-no ca, quando determinado nos esta-
tutos, o capital social.

Art. 53. Os recursos provenientes de taxas e doações, quando instituídas
ou feitas para determinado fim, serão escri:urados e movimentados c-ano tí-
tulos prSprios e só poderão ser aplicados em operações condizemes ao
mesmo fim.

TITULO III

Dos Assooirdos

CAPITULO I

DAS PESSOAS I- ÍSICAS

Art. 54. Só poderá ser associado de cooperativa pessoa física em pleno
'sino de seus direitos civis.

§ I.° Os menores não emancipados, com mais de 16 anos e as milhares
casadas poderão associar-se às cooperativas, independentemente de assittencia
do pai ou de autorização do marido, e nelas operar com os recursos da suas
econômias próprias e proventos de seu trabalho, não podendo, porém, contrair
compromissos que onerem ou possam vir a onerar os próprios bens ou os
do casal.

§ 2.° Ninguém poderá pertencer a mais de uma cooperativa da mesma
finalidade, a não ser em caso de área de ação- diferente.

§ 3? Não serão levados em consideração, para qualidade de associado,
motivos de ordem soçial, política, racial u religiosa.

§ 4.° Nenhum associado de cooperativa de responsabilidade ilimitada,
poderá pertencer a mais de uma entidade da mesma finalidade.

Art. 55. É lícito às cooperativas dispor em seus estatutos que só possam
associar-se a elas pessoas de determinada classe ou profissão.

Art. 56. A admissão dos associados for-se-á mediante sua assinatura e a
do presidente do Conselho de Administração no "livro de matrícula", por
proposta de dois associados, aceitd pelo Conselho de Administração.

§ 1.0 Sendo o candidato analfabeto, a proposta de admissão será assinada
a digo, com duas testemunhas, podendo conter a indiCação de procurador para
assinar o "livro de matricula".

§ 2.0 Nas cooperativas de grande área de ação, inclusive as fcrmadas em
emprêsas de transportes ou de comunicações aéreas, fluviais, marítimas e ter-
restres. será dispensada a assinatura do associado no "livro de matrícula",

quando a proposta de admissão contiver indicação de procurador para assinar
o mesmo livro.

§ 3 ." Nos casos dos §§ 1.0 e 2.0 deste artigo, a cooperativa é obrigada
a arquivar a proposta de admissit .1, que ficará fazendo parte integrante das
declarações do "livro de matrícula".

Art. 57. O asscciado, uma vez inscrito no "livro de matrícula", entra
no gôzO de todos os direitos sociais, ressalvado o disposto no artigo seguinte.

Art. 58. Os associados admitidos depois de convocada uma assembléia
dela não poderão participar.

Art. 59. Não se fará R inscrição no "livro de matrícula" sem que o
associado tenha pago a jóia e a primeira prestação do capital.

Art. 60. São direitos do associado

e1 - tomar parte nas assembléias gerais e seccionais;
2 - votar e ser votado para os cargos de administração e fiscalização;

• 3 - propor, discutir e votar as medidas de interesse social;
4 - efetuar as operações que forem objeto de cooperativa;
5 - participar das sobras líquidas.
Art. 61. São deveres-e obrigações do associado
1 - efetuar, nas épocas próprias, pagamento das prestações davidas;
2 - cumprir fielmente os compromissos assumidos com a cooperativa;
3 - cumprir a3 disposições legais e estatutárias, bem assim as deliberações

da câmara deliberativa, do Conselho de Administração e da diretoria exe-
cutiva, regularmente tornadas.

4 - realizar, exclusivamente por interrnédiq da cooperativa a que per-
tencer, as operações económicas que constituem suas finalidades, dentro nas
limitações estabelecidas pela administração.

5 - participar das perdas até o limite determinado no art. 62.
Art. 62. A responsabilidade dos associados da cooperativa é limitada

à importância de sua quota no e:pital social.
Parágrafo único. Nas cooperativas a que se refere o art. 6.°, os asso-

ciados respondem pessoal, sol:dária e ilimitadamente pelos compromissos
sociais.

Art. 63. Para o associado demitido ou excluído, a responsabilidade, qual-
quer que ela seja, perdura por dois anos, a contar da data do balanço do ano
da demissão ou exclusão, pelos compromissos por ele e pala cooperativa s, assu-
midos até o final do exercício.

Parágrafo único. Em caso da falecimento, essa responsabilidade passa
aos herdeiros, perdurando durante um ano, a contar da data da abe:tura da
sucessão e sèmente pelos compromissos assumidos até à mesma data.

Art. 64. A demissão do associado será concedida mediante pedido por
escrito e se tornará efetiva por averbação no título nominativo e no "livro de
matrícula", assinada pelo demissionário e pelo presidente do Conselho de
Administração.

§ 1.0 Ao pedido de demissão serão aplicadas analagicamente as regras dos
§§ 1.° e 3.° do art. 45.

§ 2.0 O pedido de demissão só poderá ser processado e tomado em consi-
deração pela cooperativa nos últimos dias do exercício social.

Art. 65. A eaclusão dar-se-á nos casos previstos nos estatutos, por deli-
beração tomada pelo Conselho de Administração, mediante termo a=-sinadn pelo
presidente, do qual constarão tôdas as circunstâncias do fato ou futos que
a determinardin.

§	 Este termo 'será transcrito no "livro de atas" de reuniões do
Conselho de Administraçâo, e enviada cópia ao interessado.

§ 2.° Da decisão caberá o recurso previsto no parágrafo único do art. 90,
dentro do prazo de oito dias, a contar da dita em que o associado tomar
conhecimento.

§ 3.0 Recebido o recurso, o presidente convocará o órgão competente no
prazo de oito dias.

Art. 66. A qualidade de associado, quando demissionário ou excluído,
em relação aos compromissos contraídos com a cooperativa, cessa na data
do balaaço do exercício do ano da demissão ou exclusão.

§ 1? O associado, sem prejuízo de sua responsabilidade, pode retirar os
saldos de capital, de sobras e de outras contas, depois da aprovação do ba-
lanço pela assembléia, na forma determinada nos estatutos e neste decreto-lei.

§ 29 Os herdeiros tem direito, na forma do § 1. 0 deste artigo, às sobras
e capital do "de cujus".

§ 3.0 O saldo do capital e sobras do associado falecido serão encorporados
ao fundo de reserva, se o "de cujus" não tiver herdeiros.

§ 49 Os interditos podem continuar na cooperativa, representados p
seus curadores, mas estes não poderão intervir, direta ou indiretamente. nos
negócios da sociedade.

§ 5.° Os credores pessoais do associado só terão direito às quotas-partes
e lucros na liquidação da cooperativa, ou quando aquele foi dernissionásio
ou excluído.

CAPITULO 11

DAS PESSOAS JURÍDICAS

Art. 67. Nau poderão ingressar no quadro social das cooperativas as
pessoas jutidicas que, por analogia ou identidade de objetivos, sejam concor-
rentes daquelas, sendo-lhes também vedado constituir cooperativa, quando su
finalidades importem em exercício da atividade de intermediário.

Parágrafo único. No caso de se tornarem posteriormente concorrentes,
serão excluídas da cooperativa.

Aia. 68. As pessoas jurídicas serão representadas na conformidade de
seus estatutos ou contratos sociais, mas, nas deliberações, terão direito sOmento
a um voto, qualquer que seja o número de seus associados e o valor do capital
subscrito na cooperativa.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas não cooperativas só poderão ter
um representante ocupando cargo social.
• Art. 69. Qualquer que seja o número de associados de uma cooperativa
e o valor do capital subscrito, só lhe assistirá direito a um valo nes aas,em-
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bielas de outra cooperativa a que se associar, por meio de seu presidente, ou
de seu di.leeado, na forma estabelecida nos estatutos.

Pesãerafo único. Os delegados cu os próprios associados, não integrantes
da deleg ção das cooperativas associadas, poderão ser eeitos para quaisquer

v.; saciais cia Cooperativa Central, Federação e Confedertção.
t. 70. Nas cooperativas centrais, o grupo formado pelas pessoas físicas

• jensaces não cooperativos será representado por um delegado com um
,e; voto.

§ 1.'' Quando, num múniciplo, o grupo do que trata este- artigo atingir
o número legsl para constituir uma cooperativa, esta deverá ser por ele
• ga n:zad a .

§ 2.° Não cumprida pslos interessados a condição do parágrafo anterior,
a cooperativa central elimi.ara de seu quadro tedo o grupo, salvo se julgar
conveniente a não constituis io da cooperativa, mediante aprovação do S.E.R.

Art. 71. As pessoas jurídicas, cooperativas ou não, terão os direitos,
deveres e responsabilidades determinadas no capítulo I dé ite Título. 	 •

Art. 7a. As autarquias ou outras organizações pa.aestatais, bem como
a munieipalidades, poderão ingressar como associados nas ccoperativas, quando
o fim destas intesessar à et !envidaste, mas não gozanio de nenhum ptivilegio,
e se representarãe por uni mandatário de sua ceai:ilha.

TITULO IV

Dos eirgos Sociab.

CAPITULO

.,)AS AS!:,EMELÉIAS

i.rt. 73. Asssembleia gesal é a reunião dos assccisics, convocados e ins-
tal.eda na forma da lei e dos estseutos, afim de delibesar sôbre matérias de
Interée. ie social.-

Att. 74. Haverá anusameree uma assembleia geral ordinária, que tomará
as contas da administ.-açào, enarninerá e discutirá o balanço e o parecer do
conselho fiscal, sobre eles c elibesando e eligerá, norinclrrente, os corpos de
deliberecão, de administraçãa e de fiscalização.

Parágado único. As d, mais assembléias, eventualinente convocadas, saião
sempre ex'-aerdiriárias.

Art. r5. Ressalvados os casos previstos neste decreto-lei, as assem-
blilias gerais sai. instalarão com a presença mínima de um terço dos asso-
ei dos na primeira convocaçã e, um quarto na segunda, e com qualquer isinneris
na terceira, e as d-ecisões serão tomrdas por maioria de votos.

Art. 76. Compete à assembléia
1 - eleger e dessituir os membros dos i.:rgãos sociais;

- fixar os vencimentas e os valores as cédulas de presença pala os
msmisros dos órgãos edminidrativos, executieos e fiscais;

3 -- toeira-, nas épocas próprias, as contas dos órgãcs de administração,
e eu-enunciar-se ,sôbre o relatório, o balanço e o parecer do conselho fiscal;

4 - deliberar sobre emereetimt a a serem contraídos pela cooperativa;
5 - deliberar sobre o laudo de avaliação doa bens com que o associado

cie-correa para a formação do capital;
6 - resolver sôbre a encorporação, fusão, dissolução e liquidação da

co'iperativa;
7 - nomear e destituir licsuidantes e julgar-lhes as contas;
8 - sat.-seer co refcrmar os estatutos.
ã 1.° As assembléias gerais extraordinárias, que tiverem por objeto a

rearma dos esta.utos, a encc:porcção, a fusão, a dissolikiio da cooperativa, só
$e consta: irão com a pressa--a mínima de metade do nãmero total dos asso-
e:eche% na primeira convocaçr j, coas tira terço na seguntia e qualquer número
na terceira.

§ 2." As dsliberações relativas às matérias constantes do parágrafo an-
tel:or só poderão ser tomadas, no mínimo, por dois terços dos votos dos asso-
ei dos presentes.

Art. 77. A convocação da assembléia será feita por editais, mencionando
• erdem do dia mot:eada, seido publicados na imprensa local, de preferência
em órgão efi ael e e anados ia sede da cooperativa, sem prejuízo da comuni-
ce. ão direta a cada associat'o, quando possível.

t,í	 Nau localidades c-ide não fôr possível a publicação do edital, far-
se a sua afixação na sede, r'éin de aviso direto ao associado.

§ 2.0 Entes o dia d3 s rimeira publicação do edital de convocação e o
da realiração da assembléia, mediarão os prazos mínimos de 15 dias para
a orimeira convocao e de oito e cinco dias, respectivamente, para as pos-
te , 'mies .

Ví 3." Os documentos enviados ao S.E.R. serão acompanhados dos'
ed sois de coliv3carvo.

Art. 78. A ata da assembléia será lavrada no livre; próprio.
Perãssrafe nico. Assim rão a ata os membros da mesa, uma comissrie

de igrr,da pela assembléia e os demais associados presentes, que o quiserem.
Art. 79.. A convccação da asse ribléia será efetuada pelo presidente, pelo

pr "Mie° Corseie° de Admini tração, pelo Conselho Fiscal ou por solicitação
ceeis:: de associados em mim iro previsto nos estatutos.

§ 1.0 Em caso de impedimento, ausência ou recusa do presidente, os asso-
ek los. com a essisteacia do S.E.R., promoverão diretamente a convocação,
de• tro no prezo de 30 dias.

§ 2.° Sempre que a deliberação versar matérias que possam interessar
porticulreemente aos componentes da • mesa, a assembléi3 indicará Outra ad-hoc
para presidir a rebniãe.

Art. 80. O S.E.R., quando julgar conveniente, pcderá convocar a assem-
bléia geral eetreordinária, independente de. audiência de qualquer órgão da
administração da cooperativa ou de seus associadas.

§ 1." Neste caso a presidência da assembléia será de livre 	 do
S ER.

§ 2.° Caberá ao presidente da assembleia a composição da mesa.

Art. 81. Nas cooperativas de mais de duzentos associados, ou naquela.
de extensa área de ação, será permitido aos associados fazerem se representar.,
nas assembléias gerais, por procuradores.	 •

§ 1.0 O procurador, que deverá ser associado, apresentará ao presidente
da asseinbléia o instrumento do° mandato.

§ 2.° A constituição de precurador poderá ser feita por instrumento pú-
blico ou particular.

§ 3.° Nenhum procurador poderá representar, ao mesmo tempo, mais
de simite associados.

ife 4.0 O comparecimento do mandante à assembléia para que haja cons-
tituído mandatário subentende-se, como revcgação de poderes quanto ao exer-
cício de seus direitos nessa assembléia.

Art. 82. Na cooperati ea de vários objetivos ou de extensa área de
ação. a assembléia geral poderá designar delegados seccionais para presidirem
reibl ' OeS de associados eu grupos da associados interessados nos respectivos
setores, receeerem sugestões, discuti-las e , aprová-las, encaminhando-as, afinal,
ao Conselho de Administração.

Parágrafo único. Quando o Conselho de Administração julgar inconve-
Mente a • adoção de tais sugestões, convocará imediatamente a assembléia geral
ou n Câmara deliberativa para solução definitiva.

CAPITULO II

DA CÂMARA DELIEERATIVA

Art. 83. A cooperativa poderá instituir uma _câmara deliberativa, com-
posta, no mínimo, de doze e, na máximo de 30 membros, eleitos, anualmente,
pela assembleia geral, com suplentes em número correspondente a um têrc:a
dos e fetivos.

Art. 84. A câmara deliberativa, cuja instituição deve constar expree-
same, te dos eseatutos, exerce as atribuições da asseniblei t geral, excetuando-se
as reteridas noa reimeros 1, 5, 6, 7. e 8 do art. 76.

Prriegrafo único. CompeSe à cismara deliberativa preencher, até o fim
do exescicio social, as vagas que ocorrerem no conselho de administração, na
eiretoria executiva e no conselho fiscal.

Art. 85. A câmara deliberativa se reenirá rempre com a presença mí-
nima de dois terços de seus componentes e suas delibesações serão tomadas
par maioria de votos.

Art. 86. Os membros da câmara deliberativa, cujo mandato será gra-.Psit°. poderão ;ler reeleitos.
Art. 87. Aplicam-se à câmara deliberativa as disposições do Título, IV,

cepitulo I, com as restrições deste capítulo.- -

CAPÍTULO

DO CONSELHO DE ADMPOSTRAÇÃO

Art. 88. As cooperativas serão administradas por um conselho de admi-
nistração, -de funções indelegáveis, composto, no mínimo, de cinco membros
associados, eleitos ons assembleia geral, com mardato máximo de três uno*,
sendo v presidente do conselho designado pela assembléia.

§ 1.° Os membros do coniento de administração não poderão ser parentes
comam uíneos ou afins, até 3.° grau civil.

II 2.° Neste conselho, cr mo órgão executor de suas deliberaçõee, está
incluída a diretoria executiva, também designada pala assembleia.

§ 3.° O conselho de administração poderá ser reeleito ou destituído con-
junta ou pa.cialmente, pela assembleia geral.

§ 4.° A destituição do c mselho eu de qualquer de seus membros se
poderá ser deliberada, no mini-no, por dois terços do número total das asso-
ei ides presentes.

As-t. 89. As deliberações do conselho de administração serão tomadas por
maioria de votos, cabendo ao presidente o voto de desempate.

Art. 90. São atribuições do conselho de administração
1 - organizar o regimento interno e regulamentar as operações da

c 'operativa ,	 s
2 - deliberar sóbre as de pesas de administração;
3 - instituir normas pata a contabilidade e emprego legal do fundo de

reserva;
4 - tomar conhecimento, mensalmente, do balancete e verificar . o estado

econômico da cooperativa;
5 - resolver sabre a convocação extraordinária da assembleia geral •

convi cai- a ordinária no prazo determinado nos estatutos;
6 - deliberar quanto à admissão, demissão e exclusão de associados;
7 - autorizar a transferência de quotas-partes;
8 - resolver tôdas as questões relativas à sua gestão, inclusive transigir,

contrair obrigações, adquirir bens e constituir mandatários, não podendo, entre-
tanto, alienar, hipotecar, ou per qualquer outro modo gravar bens imóveis
sem autorização expressa da aS! etnbléia

Parágrafo único.. Da decisão do conselho cabe recurso para a câmara
deliberati.a ou para a assembléia geral.

Art. 91. O conselho de administração reUnir-seei, mensalmente, em dia
pr:iviamente marcado e extraordinàriamente, sempre que necessário, sendo a con-
vocação feita pelo presidente eu a requerimento, no mínimo,de metade dos
conselheiros, excluído aquele.

§ 1.0 Os membros do cohselho de administração, exceto os da diretoria
executiva, podarão receber uma cédula de presença correspondente a cadsi
reunião, mas seu valer não excedesá -de 50 ai, sdo estipulado para a quota-parte
da cooperativa.

§ 2.° Sempre que os estatutos estipularem a cédula de presença de que
trata o parágrafo anterior, a sonsa total das cédulas a serem recebidas, durante
o :nês, não ultrapassará o valor de duas quotas-partes.

Art. 92. O conselho de administração poderá uomeer, dentre seus mem-
bros, uma ou mais comissões espaciais para execução e controle de determinadas
operações, responsabilizando-se, porém, pelos atos por ela praticados.

PENE IIM••••	 n•nn•••n I• II PM • I.	 ••



Quarta-feira 27 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) Outubro de 1943	 1911.5
ill.n•n•••••nn 	 ••n•

Art. 93. Os administradores e seus parentes até o terceiro grau não
poderão ser fornecedores particulares da cooperativa eu nessa qualidade com ela
firmar contratos, exceto em casos especiais, a critério da assembléia.

Art. 94. Os membros dos corpos administrativos ou executivos não
respondem pessoalmente pelos compromissos assumidos pela cooperativa, n-.as
são responsáveis 'para com esta e para com terceiros, solidária e ilimitadamente,
pelas omissões, pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com vielação
da lei ou dos estatutos.

§ 1.0 Essa responsabilidade prescreve no prazo de cinco anos, contados
da data da aprovação, pela assembléia, das contas e do balanço de exercício em
que terminou o mandato.

§ 2.° Em qualquer ato no qual se omita a declaração de que a sociedade
é cooperativa, o autor ou autores da omissão, se freudulenta, serão solidária
e ilimitadamente responsáveis e, assim. processados.

Art. 95. Cabe à cooperativa intentar ação de responsabilidade civil cont-a
os membros da câmara deliberativa, da conselho de administração e da dire-
toria executiva, por prejuízos causados ao patrimônio social.

Art. 96. Sõrrsente brasileiros T as:lerão ser eleitos para os cargos de
conselho de administração, devendo ser brasileiros nasos os membros da dire-
toria executiva.

Art. 97. São inelegíveis para os cargos de administração e fiscali.
taça° os associados impedidos por lei especial, condenadas por prevaricaçãa,
peculato, falência e crimes contra a economia popular.

CAPITULO IV

DA DIRETO - TA EXECUTIVA

Art. 98. A diretoria executiva compor-se-á de .. três membros, sendo
um presidente e dois diretores, com a denominação que lhes feir dada nos
estatutos e direito à percepção do estipendio mensal fixado pela assembléia
geral.

6 1.0 Os estatutos poderão determinar que técnicos, associados ou não,
orientem a diretoria executiva.

2.° Os técnicos poderão ser ccntratados pelo conselho de admi-
nistração.

§ 3.0 Além da remuneração contratem!, os técnicos poderão perceber unia
gratificação "pro-labore" não excedendo de 5 To das sobras líquidas do exer-
cício, nem de 50 % da remuneração.

- • § 4.0 A diretoria executiva reünir-se-á quinzenalmente, em dia previer-
mente marcado e, extraordinàriamente, sempre que convocada pelo presi-
dente, ou a pedido de qualquer dos seus membros.

Art. 99. Compete à diretoria executiva cumprir as deliberações das
assembleias gerais, da câmara deliberativa e d3 conselho de administração.

Parágrafo único. Os técnicos, quando esseciados, não poderão votar ma-
téria de seus interésses e atribuições.

CAPITULO V

DO COrSELI-10 FISCAL.

Art. 100. A. cooperativa terá um conselho fiscal, composto de três
membros e respectivos suplentes, eleitos anualmente pela assembléia geral
ordinária, 'não podendo ser reeleitos.

Art. 101. Compete ao conselho 'fiscal
1 - examinar, mensalmente, os livros, documentos, balancetes e verificar

o est:do da mime da cooperativa;
2 - apresentar parecer à assembléia geral ordinária sObre as operações

• os negócios relativos ao e gercicia em que servirem;
3 - demandar os erros, fraudes ou crimes verificados, sugerindo as

medidas a serem tomadas;
4 - convocar extraordináriamente a assembleia geral, ou a câmara deli,

berativa, quando ocorrerem motivos graves e urgentes.
Art. 102. O conselho fiscal se reilnirá, ordináriamente, uma vez por

mês e, extraordináriamente. sempre que necessário.
ti 1.0 A reünião extraordinária do conselho fiscal poderá ser convocada

pelo órgão deliberativo ou executivo da cooperativa, por associados em
número fixado nos estatutos, ou por um de seus próprios membros.

ti 2.0 Os fiscais poderão ter direito à cédula de presença, na confor-
midade do disposto nos §§ 1.0 e 2.0 do art. 91, mas não poderão perceber
mais de 50% do total ali estipulado.

Art. 103. Se o conselho fiscal, ciente de irregularidades ou crimes
praticados pelo conselho de administração ou pela diretoria executiva, não
propuser à assembléia geral dos associados as medidas necessái ias à punição
dos culpados, torrar-se-á solidiarinmente responsável.

Parágrafo único. Aplico-se aos membros do conselho fiscal o disposto
no art. 94.

TITULO V

Do Contróle Estatal

CAPITULO I

DOS ÓRGÃOS FINANCIADORES

Art. 104. Fica criada, na capital da República, a Caixa de Crédito
Cooperativo, destinada ao financiamento e fomento do cooperativismo no ter-
ritório nacional.

Parágrafo único. A C.C.C. terá as filiais julgadas necessárias, criadas
mediante prévia audiência do ministro da Agricultura e com a área de ação
que for determinada 110 ato de sua instituição.

Art. 105. Quando, erra qualquer Estado jii • existir estabelecimento de
crédito oficial especialmente deatinado a financiar cooperativas, será este devi-
damente reorganizado e filiado à C.C.C.

Art. 106. A União garantirá as operações da Caixa e suas filiais, finan-
ciando-as com os recursos necessários à sua instalação e regular funcionamento.

§ 1.° Para esse efeito o GO\ erno abri-á um crédito até trezentos milhões;
de- cruzeiros (Cr$ 300.000.000,00), que será distaibuido ao Ministério da
Agsicultusa.

Si 2.0 O suprimento do referido crédito será feito mediante emissão
de sarna eqüivalente em notas cise uiantes do Tesouro, cujo resgate se f ;rã,
anualmente, com a percentagem de 50 rio do lucro liquido da Caixa, veri-
ficado em balanço de cada exercício.

§ 3.0 O saldo do credito a que se refere o § 1.0, deduzidas as derruem s
de instalação, servirá também para formar o lastro das caixas, nos terries
do art. 112.

§ 4.° A percentagem de 50 % dos lucros líquidos será recolhida r

Tesouro Nacional, providenciando-se a imediata incineração de notas ci..
lentes no montante dos recolhimentos efeturclos para resgate.

§ 5.0 O desvirtuamento na aplicarão da soma destinada à formação do
capital da C.C.C., constitue crime purdvel na forma do definido no decreto-
lei n. 869, de 18 de novembro de 19.?8.

Art. 107. Os falidos para as operações serão formados :

1 - pelas taxas federais e estaduais criadas pela União e Estados para
este fim;

2 - pelos depósitos obrigatórios, em c/c ou a prazo fixo, do numerário
das ccoperativas;

3 - pelos depósitos facultativos, em c/c ou a prazo fixo, do numerário
de quaisquer pessoas físicas e jurídicas;

4 - pelos depósitos facultateisos, de caações ou fianças, exigidas nas
relações contratuais particulares;

5 - pelos saldos ou recursos anteriores, provenientes de troznts ou irn-
wstos federais e estaduais, cobradcs para clarsificação e fiscalização de pro-
dutos, para fomento agre-pecuário ou de cooperativismo;

7 - por quaisquer outros auxílios, dações e lucros eventuais;
8 - pelo produto das multas aplicadcs por infrações a êste decreta lei.

Art. 108. A C.C.C. terá asea de ação em 'Leda o território na:ienal
e finnneiará suas filiais e as cooperativas situadas no Distrito Federal.

6 1.0 As filiais terão raio de ação limitado aos Estados ou territórios
a que correspondem. 	 er,

ti 2.° A C.C.C. e suas filiais não poderão financiar, direta ou indiei-
dualmeate, aseociados de cooperativas, nem qualquer pessoa física ou jurídica
estranha a quadros sociais cooperativos.

§ 3.° As cooperativas financiarão diretamente seus associados.
Art. 109. Os recursos provenientes dos números 1, 5, 6, 7 e 8 cio

art. 107 passarão a constituir patrimônio da Caixa.
Parágrafo único. SOmente o excesso de numerário que não tenha cola-

cação no Estado pode:á ser transferido a outra filial, mediante autorização
i.a C.C.C.

Art. 110. As cooperativas, para receberem os financiamentos, ficarão
sujeitas ao regime de fiscalização especial determinado neste decreto-a.

Art. 111. As tarais criadas para lastro ti a C.C.C. e suas filiais to:-
marão o capital da instituição, sendo i mediata e diretamente a elas
recolhidas.

Art. 112. A C.C.C. e suas filiais ficam diretamente subordioadee
ao S.E.R.

Art. 113. O presidente e os diretores da C.C.C. e suas filiais serão
de livre escolha do Psesidente de República.

Art. 114. As diretorias da C.C.C. e de sues filiais admitirão os fun-
cionários necessários aos seus serviços.

Parágrafo único. Esses funcionários serão associados do Instituto dos
Bancá ios.

CAPITULO II

DOS LIMITES, TAXAS, E PRIORIDADES DO FINANCIAMENTO

Art. 115. O ministro da Agricultura regulameatará a organizacão e o
funcionamento da C.C.C. e suas filiais.

§ 1.° Dèsse regulamento constarão normas sóbre a distribuição dos
recursos da C.C.C., entre as suas filiadas.

§ 2.0 A taxa de juros cobrada pela C.C.C. e as suas filiais nas ope•
rações realizadas com as cooperativas, não poderá, em hipótese nenhuma,
exceder de 6% ao ano.

Art. 116. As cooperativas não poderão cobrar, nas suas operações com
os associados, taxa superior a 10 % ao ano.

Parágrafo único. Sempre que possível, serão periódicas as amortizoçõe,
de débitos do associado, o qual terá garantido o direito de antecipar suas
enteadas em dinheiro.

Art. 117. O cálculo de juros incidirá sempre sôbre o saldo devedor real.
Art. 118. Os créditos da C.C.C. às cooperativas e os destas aos seus

associados, são de natureza privilegiada.

CAPITULO IIr

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 119. As cooperativas ficam subordinadas aos seguintes regimes;
de fiscalieação

1 - ordinária, sob a forma de orientação e estímulo;
2 - especial, sob a forma de contrôle das operações e financiamento.
Art. 120. Excetuadas a fiscalização das cooperativas de acidentes do

trabalho, caberão exclusivamente ao S.E.R. a fiscalização geral das coope-
rativas.

Parágrafo único. O S.E.R. poderá delegar suas atribuições, no todo
ou em parte, aos órgãos técnicos das Estados, sem prejuízo de sua atuação s
direta.
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Art. 121. As cooperativas são _obrigadas a enviar ao S.E.R.

1 - mensalmente :

a) cópia do balancete do mês anterior;
b) relação da entrada e saída de associados com as respectivas contas de

capital subscrito e realizado, quando houver; 	 • '
c) demonstração das contas de financiamento e empréstimos, acompa-

nhadas das terceiras vias dos contratos, quando houver.
2 - semestralmente: lista nominativa dos associados - entradas e saí-

das no semestre - observadas as indicações do art. 5.° n. 1.
3 - anualmente : cópia do balanço geral, demonstração da conta de

lucros e perdas, relatório do conselho de administração e parecer do conselho
fiscal, autenticados e com firmas reconhecidas.

4 - quando ocorrerem modificações nos órgãos de adm- inistração e fis-
calização: lista nominativa dos membros do conselho de administração, dire-
toria executiva e conselho fiscal, ccm as respectivas funções.

Parágrafo único. As remessas serão feitas no prazo de trinta dias após
as épocas determinadas nos os. 1 e 2 ciaste artigo; no caso do n. 3, no
mesmo prazo, a contar da data da assemaléia anual ordinária, e, na hipótese
do n. 4, imediatamente após a verificação de alterações.

Art. 122. As cooperativas 'serão obrigadas a permitir o exercício amplo
da função fiscalizadera, inclusive o exame de livros, documentos e arquivos.

Art. 123. A fiscalização atribuída ao S.E.R. será procedida pelos
fuacienários da Secção competente, ou pelos que forem especialmente de-
signados para cada caso, quando assim se fizer necessário.

Art. 124. Não poderá exercer a função de fiscal da cooperativa o fun-
cionário que dela fôr associado.

CAPITULO IV

DA INTERVENÇÃO

Art. 125. O S. R. E. poderá intervir nas cooperativas, et-officio, ou
a requerimento dos -órgãos administrativos ou fiscais dai mesmas, ou de
um grupo de associados em número não inferia, no mínimo exigido, neste
decreto-lei, para a constituição

1 - por exigência da segurança pública ou para resguardo de in-
teresse da economia nacional;

2 - quando, em conseqüencia de desordem financeira e adminis-
trativa;

3 - nos casos reiteradas e comprovados de violação da lei e de cláu-
sulas estatutárias.

Art. 126. Verificada a hipótese do n. 1 do artigo anterior, a inter-
venção se fará mediante a nomeação de um superintendente, por portaria
do Ministério da Agricultura, na qual se fixarão as suas atribuições.

Parágrafo único. Ating:do o fim visado pela intervenção, o superin-
tendente apresentará relatório pormenorizedo ao S. R. E. que, por sua vez,
o levará ao conhecimento C:3 ministro da Agricultura, para .expedição do
ato restaurador da vida normal da cooperativa.

Art. 127. Nos casos dos números 2 e 3 do art. 125, o S.E.R. convo-
cará a assembléia geral para tratar do assunto.

a 1.° Reilnida a assembléia geral sob a presidência do preposto do
S.R.E., para isso designado, dará ale, em relatório escrito, as razões deter-
minantes da convocação e proporá as medidas acauteladoras dos interesses
da cooperativa, sem prejuízo das propostas formuladas pelos associados.

a 2P Se a assembléia não tomar as providencias necessárias, o S.E.R.
intervirá imediatamente, designando, em portaria do diretor, o preposto que
presidiu à real/ião, ou outro qualquer funcionário, para assumir a adminis-
traaão da cooperativa.

a 3.0 A intervenção cessará com a regularização do fato ou fatos que
• motivaram, e logo que esteja assegurado o funcionamento regular da
cooperativa.

4.° Verificada a impossibilidade de normalização da vida da coope-
rativa. o S.E.R. resolverá sua dissolução.

Art. 128. A gratificação ou estipendio do superintendente será arbi-
trado no ato de designação e pago pela cooperativa atingida pela intervenção.

§ 1.° Se o designado fôr funcionário público, receberá, além de seus
saneia:antas, a gratificação a que se refere este artigo.

a 2.° O preposto designado perceberá estipêndio ou gratificação, na
forma acima estabelecida. 	 •

Art. 129. Quando as operações da cooperativa forem reguladas por
hi especial, a intervenção será feita conjuntamente pelo S.E.R. e pela
órgão federal, a que esteja também subordinado.

Art. 130. Cabe ao S.E.R. promover a responsabilidade dos admi-
nistradores e dos associados, pelos prejuízos causados à cooperativa se esta
não cumprir o disposto no art. 95.

Art. 131. Quando o S.E.R. tiver necessidade de organizar determinado
netor da economia nacional, para a realização do plano previamente traçado,
promoverá a fundação de cooperativas.

a 1.0 Se a cooperativa não estiver funcionando regularmente e desempe-
nhanda as suas finalidades dentro do plano elaborado a que se refere êste artigo,
o S.E.R. intervirá designando um preposto para os fins previstos na parte
final dos aa 2.° e 3.° do art. 127.	 •

a 2.° A cooperativa organizada por iniciativa do S.E.R. terá preferência
dentro na área em que funcionar, para o transporte de produtos.

Art: 132. Durante a intervenção de que trata este Capítulo não poderá
ser requerida a liquidação da cooperativa.

TITULO VI

Das Sanções

CAPITULO I

DAS DISPOS/ÇÕES PENAIS

Art. 133. Os infratores das disposições deste decreto-lei ficam sujeitos
à multa, de acôrdo com as normas do presente capítulo, sem prejuízo das pena.
lidadas previstas na legislação comum e especial.

Art. 134. O procedimento fiscal para imposição das multas prescreve
em cinco anos, contados da data da infração.

Art. 135. Incorrem na multa de Cr$ 100,00 a Cr$ 1.000,00t

1 - Os membros dos órgãos administrativos que não remeterem nos
prazos legais, os documentos exigidos no artigo 121.

2 - Os demais infratores de quaisquer outras disposições deste decreto-
lei que não estiverem expressamente enumeradas neste capítulo.

Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será aplicada, indivi-
dualmente, a cada responsável.

Art. 136. Incorrem na multa de Cr$ 1.000,00 a Cr$ 10.000,00:

1 - a cooperativa que, notificada, exceder o prazo estabelecido no
artigo 18, ou deixar de se adaptar às disposições dêste decreto-lei na forma
prevista no artigo 172.

2 - Os membros dos órgãos administrativos que:
a) falsearem a .verdade nos documentos a que elude o artigo 121 ou

prestarem informações falsas à assembléia sabre as condições económicas o
financeiras da cooperativa;

b) aplicarem indevidamente os fundos sociais, contrariando o disposto
nos artigos 49 a 53;

c) permitirem a divisão do fundo de reserva entre associados;
d) violarem as prescrições do artigo 25;

• e) fizerem afirmações falsas em prospectos, relatórios, pareceres e co-
munia ções;

f) permitirem que a cooperativa funcione sem contabilidade adequada
ou que a. sua escrituração se atraze injustificadamente;

g) usarem dcs bens e haveres da cooperativa em prc Jeito próprio, ou deles
-	 •se apropriarem indebitamente;

h) conluiarem-se com associados afim de obter a aprovação de contai 
ar
 a s

pareceres-inexatos.
3 - os fundadores que, no ato constitutivo, fizerem declarações falsas tO-

bre as condições econômicas da organização em preparo, ocultando, no todd trut -

cara
em parte, fatos a ela relativos;

4 - os infratores do art. 159;
5 - as cooperativas que se beneficiarem dos favores do parágrafo único''

do art. 161 para as mercadorias que se não destinarem a seus associados.
Art. 137. Todos os membros dos órgãos de administração e fiscalização

da coisperativa são solidariamente responsáveis pelo pagamento da multa esta-
belecida no artigo precedente.

Art. 138. Ficam sujeitos à multa de Cr$ 10.000,00 a Cr$ 15.000,00 os
que, direta ou indiretamente, obstarem ou embaraçarem, por qualquer forma, a
a oraanização e o funcionamento das aooperativas.

Art. 139. Incidem na multa de Cr$ 15.000,00 a Cr$ 20.000,00, os infra-
tores dos arts. 158, 165 e 166.

a 1.0 Alem das multas cominadas neste artigo, proceder-se-á :
a) à- apreensãoe venda de toadas as mercadorias existentes nos armazéns,

quando se tratar da infração do art. 158;
b) à liquidação da cocperatis a, quando se tratar da infração do art. 165;
c) à apreensão e venda do material que contiver, gravadas ou escritas, as

palavras proibidas, quando a infração se referir ao art. 166.
at 2.° O resultado da liquidação referida na letra b do parágrafo anterior,

e o produto da venda das mercadorias e do material apreendido, reverterão para
o fuxicas de fomento ao cooperativismo.

Ai t. 140. Ficam sujeitos à multa de Cr$ 10.000,00 a Cr$ 50.000,00 os
infratores do art. 162.

A.-t. 141. O produto das multas e o saldo das liquidações das coope-
rativa, destinados ao fundo de fomento ao cooperativismo, serão recolhidas

C.C.C.
CAPITULO II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 142. O processo para imposição da multa será iniciado mediante '-
representação do funcianário do S.E.R., de delegado deste nos Estados, de
funcionário de fiscalização de que trata o 5 2.° do art. 3. 0 ou por denúncia de
particular, associado ou não da cooperativa.

Art. 143. Quando houver apreensão de documentos, ou exames preli-
minares, lavrar-se-á tèrmo do ocorrido, para que instrua a peça inicial do
processo.

1.° O tàrmo será submetido à assinatura do acusado ou de representantes
ou preposto, mas a assinatura não i nplica ' em confissão nem a recusa em
agravação da falta.

a 2.0 No caso de recusa da assinatura, far-se-á menção de tal circunstância.
a 30 Quando a infraçõo constar de livro de escrita comercial, devida-

mente autenticado, não se fará a apreensão, mas, lavrado o termo, anotar-se-á
no próprio livro a ocorrência.

4.° Não sendo necessário à comprovação da falta, o documento apre-
endido poderá ser restituído, visado pelo diretor do S.E.R. ou seu represen-
tante, ficando cópia autenticada no processo.

Art. 144. Feita a representação, o infrator, conformando-se com o proce-
dimento fiscal, poderá requerer o pagamento da multa.

a 1.° O deferimento do pedalo porá fim ao processo administrativo,
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• § 2.° Se intimado o infrator, o pagamento não for efetuado dentro ee
três dias, remeter-se-á o processo à Procuradoria Geral da Fazenda Pública
para inscrição da dívida e sua cobrança executiva.

Art. 145. A denúncia referida no art. 142 deverá ter a firma reco-
nhecida e mencionar a residência e profissão do denunciante, e ainda, vir acom-
panhada da prova material da infração ou, na sua falta, de indicação de ele-
mentos que a caracterizem.

Art. 146. Aos acusados será assegurada defesa ampla no prazo de trinta
dias, contados da intimação.

§ 1.° A intimação será feita

a) pessoalmente, ao próprio acusado ou a quem o represente;
b) pelo correio, sob registo, com o recibo de volta.
§ 2.° Se o acusado ou quem o represente, omitir a data do recibo de

volta, dar-se-á por feita a intimação quatro dias depois da entrega no correio.
§ 3.° Se não fôr possível a intimação por qualquer doe meios indicados,

far-se-á por edital.
Art. 147. Se no decorrer do processo fôr indicada pessoa diversa como

responsável pela falta, ser-lhe-á assinado prazo para a defesa independente de
outra qualquer formalidade; da mesma maneira se procederá quando apuradas
novas faltas.

Art. 148. O preparo dos processos cabe ao S.E.R. ou a seus delegados,
sendo porém o julgamento privativo daquele.

§ 1.° Após a defesa do acusado, será ouvido o autor da representação:
em sua fala', informará o funcionário designado pelo diretor do S.E.R.

ti 2.0 Is.o caso de denúncia, informará o funcionário designado, podendo
ser ouvido o denunciante se o S.E.R. julgar necessário.

II 3." Se depois da defesa forem anexados ao processo documentos de
acusação, dele se dará vista outra vez ao acusado para dizer, no prazo de
oito dias.

Art. 149. Se no processo fôr apurada responsabilidade de mais de uma
pessoa, será imposta a cada uma a multa relativa à falta cometida.

Art.150. Apurada a infração de mais de um dispositivo pela mesma
pessoa, ser-lhe-á aplicado o máximo da pena maior.

Art. 151. No caso de reincidência, as multas serão aplicadas em dôbro.
Art. 152. Os processos referentes a uma mesma infração serão retinidos

em um só para efeito de julgamento.
Parágrafo único. Não haverá esse benefício se o acusado repetir a ia

fração quando já ciente do início do processo.
Art. 153. As omissões do processo não acarretarão nulidade, quando

dele constarem elementos suficientes para determinar, com segurança, a infração
e o infrator.

Art. 154. Os processos serão organizados com as folhas numeradas, %II-

bricedas, e os documentos, informações e pareceres em ordem cronológica de
juateda.

Art. 155. A decisão será proferida pelo diretor do S.E.R., cabendo pe-
dido de reconsideração no prazo de vinte dias, contados da data em que o acusado
receber a notificação.

ã 1.0 Dentro do prazo previsto neste artigo caberá recurso para o ministro
da Agricultura.

Art. 156. Proferida a decisão definitiva o acusado será definitivamente
Intimado a efetuar o pagamento no prazo de trinta s dias contados da intimação,
sob pena de cobrança executiva.

TITULO VII

Das disposições finais

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 157. As pessoas físicas ou jurídicas que pretendam ingressar trn
cooperativas destinadas a defender determinado produto, setor econômico ou
objetivos profissionais, deverão fazer a prova de que são associados de sindi-
cato representativo da correspondente categoria econômica ou profissional.

Parágrafo único. Excetuam-se dessa obrigação as pessoas físicas ou ;uri-
dicas ainda não sindicalizadas na área de ação da cooperativa.

Art. 158. Fica terminantemente proibido a quaisquer empresas parti-
culares, ainda que concessionárias de serviço público, manter diretamente ou
por interposta pessoa, armazéns de abastecimento para fornecimento de gênero
de consumo aos seus funcionários ou empregados dependentes.

Art. 159. Às empresas que, na data da publicação deste decreto-lei man-
tenham armazéns da natureza referida no artigo anterior, fica concedido o
prazo de seis meses, prorrogável a critério do S.E.R., para que os encerrem.

§ 1.0 Para os fins previstos neste artigo, as eMpresas nele compreendidas
deverão comunicar ao S.E.R., dentro do prazo de sessenta dias, a contar da
data deste decreto-lei, a existência dos armazéns em aprôço, informando sôbie
o valor das respectivas instalações, estoques de mercadorias e volume mensal
de operações.

§ 2.° O S.E.R. promoverá dentro do prazo deste artigo a constituição
de cooperativas de consumo capazes de preencher os fins dos armazéns
%tintos.

§ 3 0 Até que seja constituída a cooperativa, as empresas, para que aão
laja interrupção do abastecimento, deverão manter os seus armazéns.

§ 4.0 As empresas de que trata este artigo facilitarão às cooperativas orga-
iradas nos termos dos §§ 2.° e 3P a aquisição, pelo justo preço, das insta-
ações dos armazéns, bem como das mercadorias e objetos neles existentes.

Art. 160. As empresas, públicas e particulares, descontarão dos venci-
entoe, salários ou proventos de seus funcionários, empregados ou dependentes,

a importância dos débitos destes nas cooperativas de que façam parte, reco-
lendo imediatamente as deduções feitas aos cofres da respectiva sociedade.

§ 1.° As empresas e as cooperativas estabelecerão, por acôrdo, as datas
para a remessa das relações de descontos mensais a efetuar.

§ 2.0 As empresas não serão responsáveis pelos prejuízos resultantes da
descontos não efetuados em virtude de exoneração, demissão, dispensa, no-
meação ou transferência de funcionários ou empregados.

§ 3.0 O limite dos descontos de consignação em folha de pagamento
fica fixado em 60 % máximo, sôbre os vencimentos, salários ou proventos, neles
compreendidos os demais descontos estabelecidos compulsoriamente para qual-
quer fim em leis especiais, conforme o caso.

Art. 161. As empresas de transportes ou de comunicações aéreas, flu-
viais, marítimas e terrestres, são obrigadas a facilitar às cooperativas organi-
zadas por seus empregados e dependentes, a aquisição ou arrendamento dos
imóveis indispensáveis à instalação dos seus serviços, sempre que ditos imóveis
sejam de propriedade das aludidas empresas.

Parágrafo único. As empresas de transportes rodoviários, ferroviários,
fluviais ou marítimos são obrigadas a conceder um desconto mínimo de 50
no frete das mercadorias destinadas às cooperativas de consumo de seus em-
pregados e dependentes ou a qualquer dos armazéns das mesmas cooperativas.

Art. 162. Fica proibido a empresas de qualquer natureza dificultar ou
criar embaraços à constituição, instalação ou funcionamento das cooperativas
de seus próprios empregados ou dependente, bem como deixar de lhes con-
ceder as facilidades e favores previstos no artigo anterior.

Art. 163. Os documentos, fórmulas, prospectos e demais papéis usados
pela cooperativa deverão ter obrigatoriamente impressa a sua denominação.

Art. 164. Os institutos autárquicos e paraestatais, federais, estaduais ou
municipais, organizados para a defesa de determinado produto, são obrigados
a conceder preferência absoluta na distribuição de quotas de produtos às coope-
rativas, em concorrência com particulares e outras sociedades de direito privado.

Art. 165. Ninguém poderá constituir cooperativa, ou dela fazer parte,
com o intuito único de gozar lucro sôbre o capital, ou intento de exploração do
trabalho alheio, assalariado ou não.

Art. 166. Fica proibido o uso da palavra "cooperativa", isolada ou
junto a outra :

1 - como nome de firmes, empresas e institutos, título de estabeleai-
mantos e denominação de sociedades, de natureza civil ou comercial, desde
que não estejam organizadas na forma deste decreto-lei;

2 - em marcas de indústria e comércio;
3 - como nome de publicações periódicas.
§ 1.0 Incide também na proibição deste artigo o emprego radical da pa-

lavra 'cooperativa" - completo ou com supressão de letras - isolado ou como
elemento componente de outra palavra..

IS 2.0 Não poderão ser arquivados ou inscritos no registo do comércio,
e no registo civil, os documentos de organização ou de reforma dos entidades
cujo nome ou alteração de nome incidir na proibição do presente artigo.

§ 30 Dentro do prazo de noventa dias, as firmas ou sociedades que forem
designadas por nome em contrário ao disposto neste decreto-lei, deverão pro-
mover a mudança dos mesmos nos respectivos registos, sob pena de neles não
poderem inscrever ou arquivar nenhum documento,

§ 4.0 O Departamento Nacional de Propriedade Industrial não renovará
- findo o prazo de vigência - o registo de marcas atualmente em vigor
desde que contrariem as exigências deste artigo.

§ 5.0 •0 Departamento de Imprensa e Propaganda não concederá dora-
vante registo aos periódicos que infrinjam as disposições deste artigo, devendo
promover a mudança do mesmo dos já registados, no prazo fixado no § 3.0.

§ 6,° Nesta proibição não estão incluídos os órgãos administrativos fe-
derai, estaduais e municipais, orientadores do cooperativismo, nem as organi-
zações cooperativas, suas marcas, patentes e publicações.

Art. 167. O S.E.R., em colaboração com o Ministério da Educação
e Saúde, elaborará um plano de organização de cooperativas de corpos dis-
centes dos estabelecimentos públicos ou particulares de ensino, e um plano
de estudos cooperativos a ser adotado nos mesmss estabelecimentos.	 .

Art. 168. As cooperativas com objetivos de defesa e fomento de pro-
dução rural serão obrigadas à adoção do seguro agro-pecuário, quando este fôr
instituído.

Art. 169. As relações das cooperativas dos Estados com o S.E.R. de-
verão normalmente processar-se através dos delegados do serviço federal ou
por intermédio do órgão estadual, que tenha recebido delegação de poderes,
mantida a prerrogativa do parágrafo único do art. 120.

Art. 170. Em todos os casos de aplicação deste decreto-lei pelos dele-
gados e pelo S.E.R., cabe o recurso, respectivamente, para o diretor deste e
para o ministro da Agricultura.

Art. 171. Aplicam-se aos casos omissos as normas do cooperativismo e os
princípios gerais do direito.

CAPITULO II

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 172. As cooperativas já registadas terão o prazo de um ano para se
amoldarem aos dispositivos deste decreto-lei.

Parágrafo único. As cooperativas já existentes e ainda não registadas
deverão promover a sua adaptação e o seu registo no S.E.R., dentro no prazo
de noventa dias.

Art. 173. Esgotados os prazos a que alude o artigo anterior, sem que
as providencias ali previstas sejam tomadas, a cooperativa será dissolvida, de
conformidade com o disposto no art. 35.

Parágrafo único. As cooperativas compreendidas pelo art. 172 não po-
derão transformar-se em pescoas jurídicas de direito comum, nem se liquidar sem
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eesistência do S.E.R.. e o saldo de sua liquidação reverterá ao fundo de fo-
mento ao cooperativismo.

Art. 1,74. O Ministério da Agricultura poderá dirimir as dévidea que
surgirem na aplicação déste decreto-lei, baixando as instruções necessárias à
sua execução.

Art. 175. Fica o Ministério da Agricultura autorizado a promover a
rsforma do S.E.R. necessária à execução dêste decreto-lei.

Art. 176. Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua publiceçiie,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 19 de outubro de I943, 122.° da Independência e. 55°
tia Renúblicu.

GETÚLIO VARGAS.

Apolânio Sales.

Alexandre Marconde.s

A. de Sousa Costa,

Gustavo Capanemn.

mensais, a candidatos residentes fóra do Distrito Federal e da capital do
Estado do Rio de Janeiro, matriculados no Curso de Puericultura e Admi-
nistração.

§ 1.° A distribuição das bolsas pelas unidades federadas e o processo
de seleção dos beneficiários serão disciplinados em instruções expedidas pelo
Ministro da Educação e Saúde, por proposta do Diretor Geral do D. N. C.

§ 2.° As passagens de ida e volta dos beneficiários correrão por conte
do Governo Federal.

Art. 10. Este decreto-lei entrará em vigor a 1. 0 de janeiro de 1944,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 25 de outubro de 1943, 122." da Independêncie e 55.°
da República,

GrriiL to VAEcAs

Gustavo Capa:lema.

DECRETO-LEI N. 5.913 - DE 25 DE OUTUBRO DE. 1943

Dispõe sôbre despesa efetuada à conta do credito aberto pelo docreto.lei
ri. 3.123, de 19 de março de 1911

DECRETO-LEI N. 5.912 -- lar 25 DE OUIVIIRO DE 1943

Tr4os1orma o Curso de Puericultura e Administração de Serviços de Amparo
à i'!Iiiternidadc, à Infáncia e à Adolescéncia, a que se refere o decreto-lei
ti. 4.730, de 23 de setembro de 1942, em Cursos do Departamento Na-
cional da Criança e dá outras providéncias.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Curso de Puericultura e Administração de Serviços de Am-
paro à Maternidade, à Infância e à Adolescência, a que se refere o decreto-
lei si. 4.730, de 23 de setembro de 1942, passará a ter, sob a designação
geral de Cursos do Departamento Nacional da Criança (C. D. N. C . ), a
orgenizaoão constante deste decreto-lei e da legislação complementar que
for expedida.

Art..2." Os Curso sdo Depertasnento Nacional da Ciiiinça terão as se-
guintes finalidrides:

'-e) formar pessoal habilitado a organizar e dirigir serviços de pie/teça-na
ã maternidade, à infãncia e a adolescência;

b) promover o aperfeiecamento eu a eepeeialização de médicos para ser:
vieus de proteção à maternidade. à infáncia e à edclescencia;

c) formar pessoal habilitado a executar serviços técnicos auxiliares, re-
i/crentes à finalidade do Departemento Nncional da Criança.

Are. 3." Para preenciier suas finalidades os C. D. N. C. compreen-
derão:

I - Curso de Puericultura e Administração.
- Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização de Médicos.

III - Cursos de Treinamento de Pessoal Auxiliar.
Art. 4.° Ficam criadas, no Quadro Permanente do Ministério da Edu-

cação e Saúde, as funções de Coordenador e de Secretário dos Cursos do De-
partamento Nacionri da Criança, com as gratificacões anuais de Cr$ 6.000,00
(seis mil cruzeiros) e Cr$ 3.600.00 (trés mil e seiscentos curzeiros), res-
pectivamente.

Art. 5.° O Coordenador dos cursos será designado pelo Ministro da Edu-
cação e Saúde, mediante indicação do Diretor Geral do Departamento Na-
cional da Criança, co qual ficará diretamente subordinado.

Parágrafo único. O secretário será designado pelo Diretor Geral do
Cepartamento Nacional da Criança, mediante proposta do Coordenador dos
Cursos, dentre as servidores lotados no Departamento Nacional da Criança.

Art. 6." Os serviços administrativos serão executados, sob supervisão do
Coordenador dos Cursos, pelo Secretário, funcionários lotados nos C. D. N. C.
e por extranuin=irios admitidos na forma da lei.

Art. 7.° O ensino será ministrado por professores e assistentes, designa-
dos pelo Ministra de Estado da Educação e Saúde, mediante proposta do
Diretor Geral do D. N. C., dentre especialistas, nacionais ou estrangeiros,
servidores do Estado ou não.

§ 1.° Os professores e assistentes também poderão ser admitidos como
extsenurnerários, na forma da lei.

§ 2.° Os funcionárros designados na forma dêste artigo poderão, era ce-
gos especiais e mediante autorização do Presidente da República, ser. dig..
peesados dos trabalhos da repartição ou serviço em que estiverem lotaaos,
mas ficarão obrigados, nesta hipótese, a dezoito horas semanais de aulas ou
trabalhos escolares.

§ 3.0 Os professores e assistentes, não compreendidos nos casos de que
tratam os §§ 1.0 e 2.° dêste artigo, perceberão, nos Virmos da legislação vis
gente, honorários de Cr$ 50,00 e Cr$ 30,00, respectivamente, por hora de
aula dada ou de trabalho executado, até o limite máximo de doze horas por
semana.

Art. 8.0 As condições de matrícula, o processo de verificação de apro-
veitamento e demais condições relativas à organização dos C. D. N. C. a
que se refere o presente decreto-lei, serão fixados em Regulamento.

Art. 9.0 De acOrdo com as possibilidades orçamentárias, poderão ser
concedidas; anualmente, bolsas de estudos na importância de Cr$ 500,00.

O Presidente da República, usando da atribuição que Ille confere c
artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As despesas efetuadas com a construção de um avião de treina
mento primário, à conta do .credito aberto ao Ivlinistérlo da Aeronáutica, pele
decreto-lei ri. 3.123, de 19 de março de 1941, ficam consideradas para efeitc
de comprovação.

Art. 2.° Revcgam-se as disposições era contrário.

Rio de janeiro, 25 de outubro de 1;43, 122.° da Irielep2ndencia e 55.
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 5.914 - BE 25 DE OUTUBRO DE 1943

Abre co Ministério da Fazenda o crédito especial de Cr$ 150,000,00 pars.
ocorrer às despesas que especifica, e dá outras providéncias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
artigo 180 da Constituiçãreaaelecieta:

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério da Fazenda o credito especial, di
Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzeiros) para ocorrer às deepesa,
(Material) do aparelhamento da Biblioteca, bem corno às decorrentes da
solenidades inaugurais do novo edifício-sede do mesmo Ministério, sendo:

Cr$
a) para aquisição de material e outras despesas com a

organização e funcionamento da Biblioteca do Mi-
nistério .	 100 . 000,0'

b) para custeio das solenidades inaugurais do novo edi
fício-sede do Ministério .. 	 	 50.000,0,

150 . 000,0'

Art. 2.° A parte do crédito de que trata a alínea b do artigo precedent
será distribuído ao Tesouro Nacional.

Art. 3.0 O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua publ.
cação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 25 de outubro de 1943. 122.° da Independência e 55
da República.

GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 5.915 - DE 25 DE Dum!~ DE 1943

Concede pensão especial à viúva de José Caetano dos Santos

O Presidente da República, usando da atrilaiição que lhe confere
artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É concedida à viúva de José Caetano dos Santos, falecido ei
12-4-42, em conseqüência de acidente ocorrido quando trabalhava para
União, uma pensão especial na importância de Cr$ 125,00 mensais.

Art. 2.0 A pensão a que se refere o artigo anterior é devida a pari
de 1.0 de janeiro de 1942. correndo a despesa à conta da verba orçamentár
destinada ao pagamento das pensões a cargo do Ministério da Fazenda.

Art. 30 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua pub
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 5:-
da República.

GETT:wo VARcAs.

A. de Sousa Costa.

,Apolónio Sales.
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DECRETO-LEI N. 5.916 - DE 25 DE OUTUBRO I E 1943

Abre ao Ministerio da Educa-4o e Saúde o crédito especial CS 74.000,00,
para pagamento de gratifica çáo a funcionárias do Serviço Nacional de
Malária

O Presidente da República, unindo da at ibuição que lhe confere o ar:-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto ao Ministério da Educação e Saúde o crédito es-
pedal de setenta e quatro sai' cruzeiros (Cr$ 74.000,00), para atender, neste
exercício, ao pagamento (Pessoal), da gratificação a que tem direito os fun-
cionários do Serviço Nacional de Malária em exercício em zonas considera-
das insalubres, na conformidade da relação anexa.

Art. 2.° Éste decreto-lei entra em vigor na dcta da sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 19 ,43, 122.° da Indepandencia e 55. da
República.

GETÚLIO VARGi S.

Gustavo Capancma.

A. de Sousa Costa.

Relvão a que se refere o rrt. 1." do decreto-lei n. 5.916, de 25 de
outubro de 1943, organ;z:da cacórdo com o chcroto-lei n. 4.041-A,
de 21 de janeiro de 1042.

Importância da gratificação

Nome - Cargo - Classe

António Alves de Assis Azevedo - Prática La-

IVIensal
Cr$

Anual
Cr$

boratório E	 	 120,00 1.440,00
José Gaspar Pimenta - Artífice E 	 120,03 1 .440,00
Ado'fo da Silva Guedes - Guarda Sanitária H., 210,00 2.640,00
Agostinho Palerma - Guarda Sanitário C 	 80,00 930,00
Alvaro Fernandes Póvoas - Guarda Sanit:rio C 80,00 960,00
Antônio Maria de Queiroz - Guarda Ssnitz'srio O 130,00 2.160,00
Arino da Silveira Guedes - Guarda Sanitário C 30,00 .	 960,00
Claudionor de 0.iveira Costa	 -	 Guarda Sani-

tário	 C	 	 80,00 960,00
Donário José de Moura - Guarda Saniatri ) D 	 100,03 1 .200,00
E ias Paulo Pereira Cs mpos 	 Guarda Sanitário C 50,03 969,00
Firmino Nazaré Campos - Guarda Sanitário F 140,00 1.683,00
Francisco Costa - Guarda Sanitário E 	 	 120,00 1 .4 '10.90
Francisco de Paula Mendes - Guarda Sanitário F 140,00 1 . 630,00
Guilherme Gomes de Abreu - Guarda Sanitá-

rio D 	   100,00 1 . 200,00
Jacinto Saint-Just - Guarda Sanitário D 	 100,00 1 .200,00
Joaquim José de Abreu Filho - Guarda Sanitá-

rio F 	 140,00 1 . 630,00
José Soares de Araújo - Guarda Sanitário D 	 100,00 1.200,00
M:nuel Pedro Gonçalves - Guarda	 Sanitário C 80,00 960,00
Nelson Alves - Guarda Sanitário C 	 80,00 930,00
Olegário Joaquim Ferreira	 -	 Guarda Sanitá-

rio	 13	 	 100,00 1.200,00
Osvaldo . Maia - Guarda Sanitário 13' 	 100,00 1.200,00
Patrício José Rodrigues - Guarda Sanitário F 	 140,00 1.680,00
R_miro d3 Sousa Braga - Guarda Sanitário C 	 80,00 950,00
Sebastião dos Santos Lisboa	 -	 Guarda Sani-

tário G 	 180,00 2.130,00
Silvestre Paulo da Silva' Filho - Guarda Sani-

tário C	 	 80,00 960,00
Teotônio Raimundo Barbosa - Guarda Sanitá-

rio	 1.3	 	 100,00 1.200,00
Ade ino Nogueira Duarte - Trabalhador C 	 80,00 950,00
Amaro Joaquim Als es - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Angelino Lopes de Sousa - Trabo'hador C 	 80,00 930,00
Antônio Carlos de Paiva - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Arnaldo de Paula e Silva - Trabalhador C. 80,00 960,00
Augusto Ferreira da Silva - Trabalhador C ..,. 80,00 960,00
Denedito Correia de Oliveira - Trabalhador C 80,00 960,00
Lenedito Francisco - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Cândido Alves de Azevedo -a- Trabalhador C 	 80,00 960,00
Cândido de Lima e Sousa - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Claudionor Joaquim Alves - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Cleudino Pais Ferreira Filho - Trabalhador C 80,00 960,00
Diamantino Marques - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Ernesto Vieira dos Santos - Trabalhador C 80,00 960,0J
Euclides Paulo da Silva - Trabalhador C 	 80,00 960.00
Faustino Antônio da Rosa - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Fortunato Agostinho Pimenta' - Traba:hadar C 80,00 960.00
Francisco Pereira da Cunha - Trabalhador C •. 80,00 930,00
João Pedro Midler - Trabalhador C 	 80,00 960,00
João Ribeiro da Silva - Trabalhador C 	 80,00 960,00
João Eurico da Costa - Trabalhador C 	 80,00 960,00
José Pais - Trabalhador D 	  100,0C 1.200,00
José Joaquim de Almeida - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Luiz GregOrio de Santa Rosa - Trabalhador C 80,00 960,00
Luiz de Oliveira Batista Sobrinho - Trabalha-

dor C' 	 80,00 960,00
Luiz Ribeiro de Freitas - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Mamada Alves da Fonseca - Trabadsador C 	 80,00 960,00

Manuel Alexandre de Vasconcelos 	 - Trabalha-
dor C 	 930,00

Manuel Hilário da Siiva -- Trabalhador C 	 80,00 960,00
Manuel Levino - Trabalhador C 	 80,00 930,00
Manuel de Oliveirá Santos	 (no	 período de ja-

neiro a abril) -- Trabalhador C 	 80,03 320,00
Manuel dc Paiva Sodré - Trabalhador C 	 80,00 950,00
Manuel da Rosa Franco - Trabalhador C 	 80.00 950,00
Manuel da Silva - Trabalhador C 	 80,00 960,0)
Manuel Temário - Trabalhador C 	 80,00 960,00
Maniminiano Francisco doe Santos - Trabalha-

dor C 	 80,00 930,00
Moisés dos Santos - Trabalhador C 	 80,00 950,00
Olinto Cândido Pereira - Traba hador C 	 80,00 050,60
Ormindo da Silva Sota - Tr. bali-sedar C 	 80,00 060,00
Ramiro Teles da Forveca -a- Trabalhador C 	 80,00 950,09
Silvio Munia	 de	 Albuquerque	 -	 Triaalho-

dor C 	 80,03 960,00

Total 	 6 . 220,00 74 . 000,00

DECRETO-LEI N. 5.917 - DE 25 DE OUTUBRO DL 1943

Aprova o acjirdo celebradb entre o rsttul'o do Peraná e Réde de l'ir74:o
Paraná-Santa Catarina, para liquidação de contas, e dá outras provi-
dências

O Presidente da República, usando da atribuição que ll.e conf.sre o ar-
tigo 180, da Concaituirão, decreta: 	 .

Art. 1.0 Fica aprovado o acOrdo celebrado em 17 de se tembro de 1940
entre o Estado do Paraná e a Rede de Vi.:70ia Paraná-Santa Catarina, para a
liqtsidec. âo das contas até 31 de dezembro de 1939, e da importância de garan-
tias de juros carreepondentes aos "deficits" da linha da Estrada do Ferro do
Paraná até 22 de julho de 1940, quando esta estrada foi incorporada r o pa-
trimônio da União, ez-vi do decreto-lei n. 2.436, de 22 de julho de 1940.

Art. 2.° O Estado do Paraná recolherá ao Tesouro Nacional a impor-
tância de quinhentos e um mil, setecentos e cinqüenta e nove cruzeiros e ses-
senta centavos (Cr$ 501.759,60), correspondente ao saldo a favor da Uno,
estabelecido no ccó:do celebrado.

Art. 3•0 Éste Ca:ereto-lei entra em vigor na data da sua publizaçãa.

Art. 4.0 Revoga m-se as disposições em contrário.

Rio ele Janeiro, 25 de outubro de 1943, 122.° da Independencia e 55.° da
repáblica.

GETÚLIO VARGLS.

João de Mendonça Lima.

A. de Sousa Costa.

DEC/W:0-LEI N. 5.918 - DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

bescbriga da análise prev:a os produtos de origem animal, procedentes de
estabelecimentos sujeitos à inspeção fee.ersf e dá outras provic:WriCias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os prcdutos de origem animal procedentes de estabelecimentos
sujeitos à fiscalização da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal,
do Departamento Nacional da Produção Animal do Ministério da Agricul-
tura, ficam desobrigados, para efeito de consumo em todo o território nacional,
das análises ou aprovações prévias a que estiverem sujeites por fOrça de legis-
lação, seja federal, estadual ou municipal.

Parágrafo único. Ficam dispensadas para os mesmos produtos tôdas as
exigências relativas a indicações de análises du aprovações prévias em rótulos,
nos quais, entretanto, figurarão o carimbo de inspeção Lderal e outros deta-
lhes regulamentares.

Art. 2.° Em sua função de policiamento da rlimentação pública, as au-
toridades estaduais ou municipais realizarão, nos centros de consumo, análises
fiscais dos produtos de origem animal, cujos resultados serão comunicados à
Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, ou às dependências que
lhes estiverem subordinadas, se dos mesmos resultar a apreensão dos refe-
ridos produtos.

Art. 3.0 Nos estabelecimentos sob inspeção federal, a fabricação de pro-
dutos não padronizados só será permitida depois de previamente aprovada n
respectiva fórmula pela Divisão de Inspe-:ão de Produtos de Origem Animal.

Art. 4.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua pub:icação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Apoltinio Sales.

Alexandre Marcondes

Gustavo Gapanensa.
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DECRETO-LEI N. 5.919 — DE 25 DE otrrunuo DE 1943

Altera a discriminação do et...Vita especial de que trata.n OT decretos-leis ntime-
meros 4.313-A, de 21 de maio, 4,516-A, da 23 do julho, 4.610-A, de 22
de agósto, todos de 1942, e 5.742-A, de 13 de agósto de 1943

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.° As parcelas do crédito especial de que tratam os decretos-leis
na. 4.313-A, de 21 de maio, 4.516-A, de 23 de julho, 4.610-A, de 22 de agOs-
to, todos de 1942, e 5.742-A, de 13 de‘agOsto de 1943, destiradas às des-
pesas com fardamento, equipamento e arreiamento, inclusive matéria prima
e produtos manufaturados e semi-manufeturadoe necesearios à confecção, ficam
reunidas numa única, cem a seguinte ementa:

"Aquisição de fardamento, equipamento, arreiamento e material
de estacionamento, inclusive meteria prima, produtos manufaturados
e semi-manufaturados necessários à confecrão e despesas de emba-
lagem, Cr$ 34.500.000,00".

Art. 2.° Revogam-s a as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1913, 122.° da Independência e 55.° da

Republica.
GET4VIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

A. de St- usa Costa.

DECRETO-LEI N. 5.921	 DE 25 DE OUTUBRO D2 1943

Abre ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o cre.lito especial de
CrS 242.000,00, para o Sanatório Penal da Penit mciária Central do Dis-
trito Federal, e torra rem aplicação dotação orça-nentária que especifica.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
ert. 130 da Constitui0o, decreta:

Art. 1.0 Fie; aberto ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o cré-
dito especial de Cr$ 242.000,00 (duzentos e quarenta e deis mil cruzeiros),
para custear as despesas (Obras) de instalação, aparelhamento e equipamento
cio Sanatório Penal da Penitenciária Central do Distrito Federal.

Art. 2.° Fica sem aplicação o Crédito de Cr$ 242.000,00 (duzentos e
quarenta e dois mil crureiros), da Verba 5 — Obras. Desapropriação e Aqui-
sição de Imóveis, Consignação 1 — Obras, Cubconsigneção 01 — 01 — 04 —
04 — b), do An eco 16 do Orçamento vigente.

Art. 3.° Est?. decreto-lei entra em vigor na data de sua publicaçãe, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943, 122° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 5.922 — DE 25 DE OUTUBRO ri. 1943

Altera a redação do art. 330 da Consolidac..ão das Leis do Trabalho, aprovada
pelo decreto-lei n. 5.452, de 1 da maio de 1943

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O art. 330 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo decreto-lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943, passa a vigorar com a se-
Luinte redaç.lo:

"Art. 330. A carteira profissional, expedida nos termos desta
secção, e obrigatória para o exercício da profissão, substitue em todos
os casos o diploma ou •titulo e servirá de carteira de identidade."

Art. 1° Revogam-se as dispo tições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943, 122° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VAI:GAS .

Alexandre Marcondes Filho.

Art. 3.0 Para atender, no período de 1 de outubro a 31 de dezembrc do
corrente ano, à despesa coro a execuçãe deste decreto-lei, fica stberto ao Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio (anexo n. 19 do Orçamento Geral da
Uní.ão para 1943) o cledito de Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), suplementar
à Verba '1 — Pema!, Consignação III — Vantegens, Subconsignação 09 —
Funções gratificadas.

Art. 4.° Este decreto-lei entrará e -n vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro -de 1943, 122° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcontles Filho.

A. da Sousa Costa.

• DEcamm N. 12.314 -- DE 27 DE ABRIL DE 1943 .

Dispõe sjiare a denominação do Externato Melo e Sousa, com sede no
Distrito FederaL

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, e nos tâ-inoe da lei orgânica do ensino
secundário, decreta:

Artigo único. O estabelecimento de ensino secundário de que trata o
decreto n. 11.925, de 17 de março de 1943, passa a denominar-se Ginásio
Melo e Scusa.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1943, 122.° da Independência e 55,
da República.

GETÚLIO VARGAS.

• Gustavo Capanerra.
(N. 12.301 — 25-10-13 — Cr$ 30,60).

DECRETO N. 13.605 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1943

Concede à Companhia de Pesquisas e Mineração do Vale do Paraíba autori-
zação para funcionar como empresa de mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o , ar-
tigo 74. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de,.29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° É concedida à Companhia de Pesquisas e Minerarão do VaPe
do Paraíba, sociedade aamima, com sede na cidade de Guaratinguetá, do
Estado de São Paulo, autorização para funcionar como empresa de mineração
de acôrdo com o que disoõe o art. 6.°, § 1.°, do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada
a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a
vigorar sôbre o objeto da referida autorizatão.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolônio Sales.
(N. 12.268 — 22-10-43 — Cr$ 49,00).

DECRETO N. 13.611 — DE 21 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Manuel Martins dés Karmos a comprar
pe.dras preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei n. 466, de
4 de junho de 1938, decreta:

Art. 1.° Fica autolizado o cidadão brasileiro Manuel Martins doa Kannos,
residente em Capetinga, no Estado de Minas Gerais, a comprar pedras pre-
ciosas nos termos do decreto-lei n. 466. de 4 de junho de 1938, constituindo
título desta autorização uma via autentica do presente decreto.

Art. 2.° Este decreto entra -em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.

' Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1943, 122.° ela Independência e 55.°
da República.	

GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa,
DECRETO-LEI N. 5.923 -- DE 25 DE OUTUBRO DE 1943 (N, 12.321 — 25-10-43 — Cr$ 49,00).

Dispõe só/are as gratificações dos Secretários do Presidente e do Conselho
Pleno, do Conselho Nacional do Trabalho, cria funções gratificadas de
Auxiliar do Presidente do mesmo Conselho e dá outras providências.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.0 Ficam elevadas, de Cr$ 3.600,00 para Cr$ 6.000,00 anuais, as

gratificações das funções de Secretário do Presidente e Secretário do Conselho
Pleno, do Conselho Nacional do Trabalho, do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio.

Art. 2.° Ficam criadas, no Qaadro Único do Ministério do Trabalho, Ine__
dústria e Comercio, duatt funções gratificadas de Auxiliar do Presidente do
Conselho Nacional do Trabalho, cem a gratificeção anual de Cr$ 3.600.00.

DECRETO N. 13.631 — DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza os cidadãos brasilairos Adelino Campos de Oliveira o Nictecio Dai:"ert
a pesquisar turfa no município de Mage, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 7'4, letra a, da Constituição e nos têrtnos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Adelino Campos de
Oliveira e Nicácio Daibert a pesquisar turfa numa área de vinte e dois hec-
tares (22 Ha) situada no local denominado "Taboão", no distrito e muni-
cípio de Meee, do Estado do Rio de Janeiro e delimitada por um polígono
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retilíneo irregular que tem um vértice a trinta e sete metros e setenta cen-
tímetros (37 770 m) no rumo magnético quatro graus e trinta minutos noroeste I
(4 °30'NW) do centro da-- ponte sólore o rio Taboão, da Estrada de Ferro
Central do Brasil, no trecho Magé-Teresópolis e cujos lados a partir desse
'vértice tem os seguintes comprimentos e orient ações magnéticas: vinte metros
(20m), oitenta e cinco graus e trinta minutoe sudeste (85°30'SE); quatro-
centos e vinte e cinco metros (425m), treze graus e trinta minutos sudeste
(13°30'SE); cento e cinquenta e nove metros (159 m), oitenta e cinco graus
e trinta minutos noroeste (85°30'NW); trezentos e vinte e nove metros e
trinta centímetros (329;30 m) quatro graus e trinta minutos nordeste
(4°30'NE); trezentos e sete metros e setenta centímetros (307,70 m) oitent4
• cinco graus e trinta minutos noroeste. (85 °30'NW); seiscentos metros
(600 tu), quatro graus e trinta minutos nordeste (4°30'NE); trezentos e dez
metros (310m), oitenta e um graus e trinta minutos sudeste (81°30'SE),
quinhentos metros (500m), quatro graus e trinta minutos sudoeste (4"30'SW).

• Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos Vermes estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 O titu:o da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55." da

República.
G arunto VARGAS.

Apol4nio Sales.
(N. 11.446 — 24-9-43 — Cr$ 83,60).

DECRETO N. 13.632 — DE 22 ne otrrueno DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Vicente de Castro a pesquisar cassitc-
rita e associados no município de Prados, do Estado de Minas Gerais .

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a,_da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Vicente de Castro
a pesquisar cassiterita e associados numa área de cinqüenta hectares (50 Ha),
situada no distrito de São Francisco Xavier, município de Prados, do ESIRGAI
de Minas Gerais, área essa delimitada por um retângulo que tem um vér-
tice a mil quinhentos e quarenta metros (1.540m), rumo magnético setenta
e seis graus e trinfa minutos sudoeste (76°30' SW) do pontilhão da rodovia
Resende Costa-São Francisco Xavier !More o ribeirão dos Pinheiros e cujos
lados concorrentes nesse vértice e a partir do mesmo têm os seguintes cone
prinaentos e ,rumos magnéticos: mil metros (1.000 m), trinta graus noroeste
(30' NW); quinhentos metros (500 m), sessenta graus sudoeste (60 0 SW).

Art. 2.° Esta autorização 4 outorgada nos têrmos estebelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O títu:o da autorização de pesquisa, que será Suma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e lerá
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

Repi blica
GETÚLIO VARGAS.

Apolênio Sales.
(N. 11.475 —25-9-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 13.633 — DE 22 De OUTUBRO DE 1943

Autoriza a sociedade Minérios da Baía Ltda., a pesquisar minério de man-
ganês e associados no município de Bonfim, do Estado da Baía

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos térmos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a sociedade Minérios da Baia Ltda. a pesquisar
minério de manganês e associados numa área de duzentos hectares (200 Ha),
situada nos lugares denominados Falero e Barroca, distrito de Carrapiclael, do
município de Bonfim, do Estado da Baía, e delimitada por um retângulo tendo
um vértice a três mil seiscentos e cinqüenta metros (3.650 m), na direção
oitenta e sete graus e trinta minutos sudoeste (87°30' SW) do quilOrnetio
quatrocentos e cinqüenta e quatro mais quatrocentos e trinta metros 	
(km 454 43) m), do ramal Baia-Joazeil o da Viação Férrea Federal Leste
Brasileiro, entre as estações Carrapichel e Catuní, e os lados que partem desse
vértice dois mil metros (2.000m) e rumo um grau e trinta miautos sudeste
(1°30' SE); mil metros (1.000 no) e rumo oitenta e oito graus e trinta mi-
nutos sudoeste (88°30' SW).

'Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Códieo
de Minas.

Art. 3.0 O títu:o da autorização de pesquisa, que será Uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independencie e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

Apoldnio Sales.
(N. 11.423 — 23-9-43 — Cr$ 81.60)

/art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Malaquias Gonçalves Laleta
a pesquises quarzo e associados no lugar denominado Buriti do Espírito Santo
da Fazenda Sanharó, situada no distrito e município de Coração de Jesus
do Estado de Minas Gorais, numa área de duzentos e trinta e quatro hec-
tares (234 Ha) delimitada por um retângulo tendo um vértice à distância
de quinhentos e quarenta metros (540m) no rumo magnético de trinta
graus sudeste (30" SE) da confluência dos córregos Germrno e Buriti d
Espírito Santo e sujos ledes, a partir desse vértice, tem os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: mil e quinhentos metros (1.500 m), oitenta
graus nordeste (80 °NE)- e mil quinhentos e sessonta metros (1.560m),
dez graus sudeste (10°SE), respectivt mente.

Art. 2.° Esta autorizaeão é outorgada nos termos estabelecidos no Códiso
de Minas.

Art. 3.0 0 titu:o da autorização de pesquisa, que será uroa via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois mil trezentos e quarenta cruzeiros
(Cr$ 2.340,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em cohtrário.

Rio e'e Janeiro, 22 de outubro de 1943, 	 da Independência e 55.' da
Repáblica.

GETULIO V ARG AS.

•
	 Apoljnio Sa/es.

DECRETO N. 13.635 — DE 22 na pUTLOORO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco Alves Carneiro a pesquisar quarzo e
associados rio município de Bocailiva, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Francisco Alves Canneiro
a pesquisar quarzo e associados em Granjas Re -	'das, distrito de Olhes
d'Agua, município de• Bocaiúva, do Estado de Miaa .s. lacrais, numa área de
trezentos hectares (3b0 Ha), delimitada por um retângulo que tem um vér-
tice a seiscentos e qs arenta metros (640m) no rumo magnético de dez :o aue
noroeste (10°NW) ta conf:uéracia do córrego do Fabian.) com o córrego doi
Ferreiros, e os lados,"concorreates neste vértice, e a partir do mesmo, com os
seguintes comprimentos e rumos 'magnéticos: mil e quinhentos metros
(1.500m), sessenta e nove graus ncroeste (69 °NW); dois mil metros (2.000
metros), vinte e um graus sudoeste (21°SW).

Art. 2." Esta antorização é outorgada no% termos estabelecidos no Códiso
de Minas.

Art. 3.0 ó titulo da autorização de pesquisa, que res .& umt via autentica
deste decreto, pagará a taxa de três mil cruz airos (Cr$ 3.000,00) a morá
transcrito no - livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as dispoaiçõea em contOrio.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República,

GETÚLIO VARGAS.

A polônio Sales.
(N. 11.380 — 22-9-43 — Cr$ 65.30).

DECRETO N. 13.636 — DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza os cidadãos brasileiros José Feliz Daibrs e Jorge Feliz a pesquisas
mica e associados no município de Cambucí, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da airilmiçãça que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1,0 Ficam autorizadps os cidediftos brasileiros José Feliz Daibes e
Jorge Feliz a pesquisar mica e associados no lugar denominado Califórnia, ir
distaito de Paraizinho, município de Cambuci, do Estado do Rio de janeiro,
numa área de sessenta hectares (60 Ha) delimitada por um retângulo tentle
um vértice à distáncia de cento e cinqüenta metros (150m) no rumo mia.•
nético seis graus e c/Parenta e cinco minutos sudeste (6°45'SE) da confluência
dos córregos da Califórnia e da Máquina e os lados, que partem desse vér-
tice tem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos metros
(500m), vinte e seis graus e trinta minutos nordeste (26°30'NE); anil o
duzentos metros (1,200m) ses.senta e três gratas e trinta minutos sudeste
63°30'SE), respectivamente

DECRETO N. 13.634 — DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza .o cidadão brasileiro Malaquiss Gonçalves Lafeté à pesquisar quarzo
e associados no município de Coração de Jesris, do Estai:, de Minas
Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da C mstituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 20
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:
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Art. 2.0 Esta autorizeaão é outorga-da nos termos eetabe l ecidos no Códige
de Minas.

Art. 3.0 O tate o da autorização de pesquisa, que será um via auteatica
clé':e decreto, pagará a taxa de seiecentos cruzeiros (Cr$ 600.00) e será
tra,ecrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-ee as dieposiaões em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de oututro de 1913, 122.° da Independência e 55.° da

Republica.

ApolOnio Sales.
(N. 11.748 - 5-10-43 - Cr$ 71,40)*.

DECRETO N. 13.637 - DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Álitüti	 os cidadãos brasileiros Jose Feliz Daibss e .Jor,!e Feliz a pesquisar
teria no município de Carnbuci, c'e Estado c!.o Rio de Janeiro

O Pre-iciente da Repúb.ica, usando da atribuiaão que lhe confere te ar-
tio 74, letra a, da Constituição e nos têrmos do decreto-lti n. 1.985. de 29
de jareiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Jeré. Felix Dnibee e
sfor:-.e a pesquisar turfa no lugar denominado C lifórnia. no distrito
de Pareieinho, município de Carnbucí, do Estado do Rio de Janeiro, numa
áree de se. .sento hectares (60 na), delirs itada per um retângu l o ter do um
vértice à disttncia de cento e cinqüenta metros (150 m), no rumo tw. viá-
tico seis graus e quarenta e cinco minutos sudeste (6°45,SE) da confluência
dos córregos da Ca'afórria e da Máquina e os lados, que partem desse vér-
tice Erri os seg e intes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos metros
(560m), vinte e seis graus e trinta minutos nordeste (26°30'NE); mil_ e
dueettese treteos (1.200 m), sestenta e três graus e triata minutos sudeste
(63 °39 . SE), re- pectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O titu o da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300.00) e será
tren era° no livro próprio da Divisão de Fome,nto da Produção Mineral do
Miristério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as dispoAções em contrário.
Rio de „leiteiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

Rel.-. abiicj.
GETÚLIO VARGAI

Apols-nio Sales.
e(N. 11.747 - 5-10-13 - CrS 71.10).

DECRETO N. 13.638-DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brr1 i:o Nestor Ft:sento a pesquisar calcáreo no nutnicipio
de Sete Lagoas, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usandn da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nas termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Nestor Fóscoio a pesquisar
calet:reo nos lugares denominados Beceininha e Caeira situtelas no distrito
e munieiria de Sete Lrg,oas, do Estado de Minas Gerais, numa área de cem
beeteres (100 Ha). dclitriteda por um quadrado tendo um vértice à distáncia
de teiscentos e trinta e cinco metros (635 m) no rumo magnético de sessenta
e siais graus nordeste (62° NE) do cruzamento das Estradas Sete Lagoas.
Cachoeira eles Macacos e Sete Lagoas-Paraopeba e cujos lados convergentes
nesee vértice e a partir do mesmo tem o comprimento de mil metros (1.000 m)
e rumos magnéticos norte (N) e oeste (W), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Casa- to de Minas.

Art. 3." O titulo da autorização do pesquisa, que. será uma via autêntica
decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e será transcrito

no livro próprio da Divieão de Fomento da Produção Mine.-al do Minist-Srio
da Aesicuituea.

Art. 4.° Revcgatn-se as disposições em contrário. 	 -
Rio de Janeiro, 22 de otr..ubro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da Repáblica.
GETÚLIO VARGAS.

Apolanio Sales.
(N. 11.474 - 25-9-43 - Cr$ 61,20).

DECRETO-N. 13.639-DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o ctckclão brasileiro Antônio do Paula, Paixão a pesquisar mica e
associados no município de Espera Feliz, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro António de Paula Paixão
a petquisar mica e associados numa área de trinta hectare C (30 Ha), situada
no imóvel denominedo Taboleiro, distrito e município de Espera Feliz, do
Estede de Minas Gerais, e delimitada por uns retángulo tendo um vértice

a seiscentos e cinqüenta metros ((50 m), na direção setenta e sete grana
sudeste (770 SE) magnético, da sede da fazerda pertencente a Teresa Goma-a
de Scuea e os lados que partem desse vértice seiscentos metros (600 m) e rumo
dezessete gcaus e quinze minutos no:deste (17°15' NE) magnético e quinhentos
metros (500 m) e rumo setenta e dois graus e quarenta e cinco minutos
sudeste (72°45' SE) magnético.

Art. 2.9 Esta autorização é outorgada i's termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será urea via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300.00), e se-á trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4,0 Revogam-se as dispOsições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apoljnio Sales.

(N: 11./214 - 11-10-43 - Cr$ 67.30)

DECRETO N. 13.640-DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Gustavo Dantas Lages a pesquisar C11.11rZO, mica
e associados no município de Porá, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Prt. 1.c Fica autorizado o cidadão brasileiro Gustavo Dantas Lages a
pesquisar quarze, mica e aseociados numa área de quarenta hectares (40 Ha),
situada no lugar denominad "Sete Poseee", distrito de Ladainha, do município
de Poté, do Estado de Minas Gerais, e delimitada por urna linha poligonal
que tem um vértice a qu denta metros (40 ns), na direção trinta e cinco
graus sudoeste (350 SW) magnético de confluência dos córregos do Alto da
Serra e Sete Posses, e os lados a partir desse vértice cem os seguintes com-
primentos e rurnbs magnéticos: quatrocentos e quarenta e deis metros (442 m),
quarenta e um graus sudoeste (41° SW); setecentos e setenta metros (770 m),
dezenove graus e trinta minutos sudeste (19°30' SE); duzentos e oitenta
três metros (283 m), sessenta e nove graus nordeste (60° NE); novecentos,
e dez metro.; (910 m), norte (N): duzentos e trinta e cinco metros (235,m),
setenta e oito graus noroeste (78° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outor gada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pe equisa, que se ;r1 una via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de qu e trceentos cruzeiros (CS 400,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4 •° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1913, 122.° da Inden:ndencia e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apokinio Sales.

(N. 11.640 - 1-10-43 - Cr$ 69,40).

DECRETO N. 13.641- DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Otávio de Paula Sousa a pesquisar ouro, diamante
e quarzo no município de Diamantina. do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere a

ert. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brãsiteiro Otávio de Paula Sotria a
pesquisar ouro, diamante e quarzo numa área de setenta e sete hectares e no-
venta e quatro ares (77,94 Ha), situada no lugar denominado Lavra do Mato,
distrito de Mendanha do município de Diamantina, do Estedo de Minas Gerai,
e delimitada por uma linha poligonal que tem um vértice na foz do córrego
Salgado, afluente do rio Jequitinhonha e os lados, a partir desse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos e cinqüenta metros
(550 m), oeste (W); mil trezentos e noventa e cinco metros (1.395 m), sete
graus nordeste (70 NE); quinhentos metros (500 m), leste (E'e; quatrocentos
e cinqüenta metros (450 m), sul (5); quatrocentos metros (400 m), dez graus
e cinco minutos sudeste (10°5' SE); trezentos e cinqüenta metros (353 rn),
trinta graus sudoeste (300 SW); duzentos e quarenta metros (240 m), sul (S).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos_ no
Código de Minas.. 	 •

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de setecentos e oitenta cruzeiros (Cr$ 780,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 , Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122P da Independência e 55?
da República.

GETúLIO VARGAS.

Apolimio Sales.
(N. 11.935- 11-10-43 - Cr$ 71,40).

GETÚI ro VARGAS.
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DECRETO N. 13.642—DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadã) brasileiro Eduardo Rodrigues Chaves a pesquisar cassiterita
e associados no município de Prados, do Estado de Minas Gcrais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos té:mos do decreto-lei n. 1.985, c.:e 29

'de janeiro de 1910 (Cesilgo de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fira autorizado o cidadão brasileiro Eduardo Rodrigues Chaves
a pesquisar cassiterita e associados numa área de cinqüenta e cinco hectares e
setenta e cinco ares (55,75 Ha), situada no lugar denominado "Capão", dis-
trito de São Francisco Xavier, município de Prados, Estado de Minas Gerais,
área essa delimitada por um trapézio que tem tun vértice a setecentos e quinze
metros (715 m), rumo magnético trinta e sete graus sudeste (37 0 SE), da
confluência dos córregos Cerca d'Água e Capão e os lados, a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: seiscentos metros
(600 m), ti inta graus e quarenta e cinco minutos sudeste (30°45' SE), mil
conto e dezesreSe metros (1.117 m), cinqüenta e tais gr..us nordeste (56" NE);
quatrocentos metrcs (400 m), trinta graus e qu trenta e cinco minutos coro-
esze (30045' NW); mil cento e vinte metros (1.120 m), sessenta e seis
graus sudoeste (66° SW).

Art. 2.° Esta autorização e outorgada nos termos -estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a tara de quinhentos e sessenta cruzeiros (Cr$ 560,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55•°
da República.

GterúLIO VARGAS.

ApolOnio Solos.

(N. 11.870 — 8-10-43 — Ci$ 69,40).

DECRETO N. 13.645—DE 22 DE OUTUBRO DE 1943
-	 •!,
Autoriza q cidadão brasileiro Júlio de Ah arents Drummond a pesquisar mica

e associados no município c'e Fenos do Estado de Minas Gerais

O Presidente de República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da ronstituição e nos tiirmott do decreto-lei n. 1.e85, de 29

•de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. I•° Fica autorizado o cidar..Eo brasileiro Júlio de AlJarenga Drum-
mond a pesquisar mica e associrdos no lugar denominado Fwenda das Duas
Barras, situada no distrito e município de Ferros. do Estado ds Minas Gerais,
numa área do seis hecrares e doze ares (6,12 Ha), delimitas': por um retân-
gulo tendo um vértice à distância da dezoito metros (18 m) no rumo magné-
tico leste (E) da cõnfluencia dos córregos do Paiol e Bananal e cujos lados
a partir desse vértice têm os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
cento e oitenta metros (180 m), sessenta e dois graus e trinta minutos nordeste
(62030' NE) e trezentos e quarenta metros (340 m), vinte e sete graus
e trinta minutos sudeste (27°30' SE), respectivamente.

Art. 2P Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa,. que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da . Divisão de Fointnto da Produçi...o Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art, 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122." da Independencia e 55.°
da República.

GETÚLIO VAROU.

Apolânio Sales.
(N. 11.638 — 1-10-43 — Cr$ 65,30).

.../1••••

DECRETO N. 13.646—DE 22 /DE ouTuaro DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro João Júlio da Mota a pesquisar quota° e asso-
ciados no município de Coração de leseis, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro João Júlio da Mota a pes-
quisar quarzo e associados numa área de cinqüenta hectares (50 Ha), situada
no lugar denominado Chumbado, distrito e município de Coração de Jesús,
do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo tendo um vértice
• quinhentos e trinta e um metros (531 m), na direção magnética três
graus sudoeste (3° SW) da confluência das grotas Barracão e Pedra de Fogo
• os lados que partem desse vértice mil metros (1.000 m) e rumo magnético
quarenta e sete graus sudoeste (470 SW), quinhentos metros (500 ai) • rumso
quarenta e três graus sudeste (430 SE.e.

•

Art. 2.0 Esta auterização é outorgada nos termos estabelecido! :se
Código de Minas.

Art, 3.0 O título da rutorizsção de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a tnea de quinhentes csureiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministólo da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-!e as disposições em contra:io.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.•
da República.

Cl:T[31.10 VARGAS.

.1 pc.h.inio Soles.

(N. 11.821 — 7-10-43 — C;$ 63,20).

DECRETO N. 13.647 — DE 22 De ()momo De. 1943

Autoriza o cidadã') brasileiro Jon St:rgio de Oliveira a pesqui.ar masnesns •
talco no munir -pio de Bui:nado do Estado da Baia

O Presidem' da República, usando da atribuição qne lhe confere o art. 74
letra sa, da Cons ituição, e nos termos do deere,o-lei se 1.985, de 29 de jansero
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro jaó Sérgio de Oliveira a
pe-euisar mag,nesaa, e talco numa área de cento e dez hectares e oitenta ares
(110,80 Ha), sitt acta na fazenda Baia Vista, no distrito e município de B:u-
modo, do Estado da Baia, e delimitada por um hexágono irregular que tem um
vértice a cento e cinqüenta metros (150 m), rumo magnético norte (N) do
ponto em que a estrada do Pirajá atravessa o riacl o Bisa Vista e os lados, a
partir desse vérti.te, com os seguintes comprimentos e orientações, magnéticas:
novecentos metro; (900 m), sul (S); mil e trezentos metros (1.300 m), oeste
(W); novecentos e setenta metros (970 m), vinte e dois graus nordeste (22°
NE); quatrocent( s e qearenta e sete metros (447 m), leste (E); seiscentos e
sessenta metros (660 m), quarenta e seis graus noroeste (460 NeV); mil e
sessenta metros (1.060 m), sessenta e quatro graus e dez minutos sudeste
(64° 10' SE).

Art. 2.° Esta autorização é outergada nos termos 'estabelecidos no Cóligo
de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorizaçà de pesqt isa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a tana de mil cento e ('-e cruzeiros (Cr$ 1.110.00), e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Producão Mineral
do Ministério da gricultura.

Art. 4.0 Reviam -se as dispoi'çOes em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de oteubro de 1943, 122.° da Independência e 55." da
República.

GETÚLt0 VARGAS.

ApolOnio Sales.

(N. 12.012 — 13-10-43 — Cr$. 75,50)

DEQRETO N. 13.648 — DE 22 DE OUTUBRO DE 1913

Autoriza o cidadão brasileiro Manuel Pires No,gueira a pesquisar calci:rro no
município de Sete Lagdas, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Manuel Pires Nogueira a
pesquisar calcáreo numa área de trinta hectares (30 Ha), situada no lugar de-
nominado Mata Grande e Belmonte, distrito e município de Sete Lagoas, do
Estado de Minas Gerais, e delimitada por um retângulo tendo um vértice a
quatrocentos s quatorze metros (414 m), na direção cinqüenta graus noroeste
(500 NW) magnético do ponto em que a rodovia Sete Lagoas-Pedras atravessa
o córrego da Lagoa da Mata Grande, e os lados que partem desse vértice Sete-
centos e cinqüenta metros (750 m) e rumo trinta e dois graus noroeste
(320 NW) magnético, quatrocentos metros (400 m) e rumo cinqüenta e oito
graus sudoeste (580 SW) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), • será trans-
crito no livro enóprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
tério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência • 55.° da
República.

Apoli;,rsio Salso.

(N. 11.779 — 6-10-43 — Cr$ 65,30)

GETÚLIO VARGAS.
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DECRETO N. 13 649 - DE 22 DE ountsRo DE 1913

Autoriza o cidadão brasileiro Rozendo da Sousa Andrade a pesquisar bauxita e
associados no rounicip de Prancisco Safe:, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da Repi: ,Iica, usando da atebuição que lhe con:ere o art. 74,
1,tla a, da Constituição, e •OS têrmos do clecrt .o-lei n. 1.935, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Mina ), decreta:

Art. 1.° Fica autorize o o cidadão brasi i :iro Rozendo de Sousa Andrade
s pesquisar bauxita e assoc . ados numa área de setenta e dois hectare% (72 Ha)
situada no lugar deneminado F'etiro de Baixo, dias rito de Carrancas, município
de Francisco Sales, do Estado de Minas Gerais, í..rea essa de/imitada por um
selai-vau:o que tem uni vértice ts quarenta metros (10 m) rumo magnético vinte
e cinco gra u s 'noroest , (25" N V) da confluência dos córregos Macuco e Ja-
cas:sada e cujos ledos concorre: tes nesse vértice e a partir dele tem os seguin-
tes compila:tent is e amos rre aneticos: mil e dazentos metros (1.200 m),
,,eLsen1a gr.us udoe ,e (60° ;,W); seiscentos tu tros (600 m), trinca graus
noroeste (3(10 l'ANV).

Art. 2.° Esta atuorização si. outorgada nos termos estabelecieos no Coligo
le Minas.

Art. 3.0 O titule da autorização de pesquisa, que será uma via autentios
Je .>te de:reto, prgera a torra de setecentos e vintl cruzeiros (Cr$ 720,00), e
itaai transcilta no 1i o próprio da Divisão de Fomento e.a . Produção Mineral
is Ministério da Arai :ultura.

Art. 4.° Rev age-o-se as siispo ices em consrário.
Rio de Jasei: o, 2 ci outibro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

RE, pSibl ica
GET :ILIO VARGAS. •

.polônio Sales.
(N. 11.S37 - 7-10-43 - Cr$ 71,40)

DECI: 2.TO N. 13.650 - DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Aut.- riza o c:dadão braihiro Oton Alves Barcelos Correia a pesquisar argila,
tssoci.dos no município de Uberaba, do Estado de Mirs Gerais

O Preidente da Rspública, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constit: ição, e nos termos do decreio-lei n.•1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Mina:), decreta:

Art. l.° Fica autoriz£,iio o cidadão brasil :iro Oton Alves Boscelos Correia
A pssatii:ar argila, ceolitn associados numa :ma de cento e ciaco hectares e
,.inte e oito tres (105,28 Ha), situada à margem do ribeirão Beija-Flor, no
listrito e muni sipio de UI r aba , do Estado clii Minas Gerais, e eelirnitada por
am hexágono iiregular que tem um vértice a trinta metros (30 m), no rumo
lezoito graus nordesi (U° NE) magnético do marco quilomét ico seitcentos
e si tema (Km 670) da lin] a da Companhia Mogiana de Estr .das de Ferro,
no trecho Uberaba-1 berlandia, e cu.;os lados a partir desse vértice têm os se-
gui:lie.% comprimentc: e rumos magnéticos: seiscentos e cinc üenta metros
(( '50 tu), cinqüenta cinco graus sudeste (550 SE); mil e set iceritos metros
(1.700 m), seterta •• três {..raus e trinta minutos sudeste (73° 30' SE); qua-
troce ntos e cinqüenta metros (150 tu), dezesseis gsaus e trinta minutos nordeste
(16" 30' NE); mil e quinhrntus metros (1.500 na), setenta e tree graus e trinta
minutos noroeste (7.:, 0 30' NW); seiscentos e noventa e cinco mastros (695 m),
cinqüenta e cinco graus 5 roeste (55° NW); quatrocentos e noventa e cinco
metros (495 rn), trinta e cinco graus sudoeste (35 0 SW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autoris ção é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O titulo do autorização de pesquisa, que será uma via autentica
clea.e decreto, vagará a taxa de mil e sessenta cruzeiros (Cr$ 1.060,00), e será
traescrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura. 	 -

Art. 4.0 Revogam-: e as eisposiçóes em contrário.
Rio de janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da 'ride, -sndência e 55.e da

Repúbiica.
GETÚL/0 VA: GAS,

ApolOnio Sales.
(N 11.529 - A 9-43 - Cri 83,60)

DEC i/ETO N. 13.651 - nE 22 DE OUTUBRO DE 1943

A cif, riza o cidadã) brasileiro Geraldo Parreiras a pesquisar argila refratária e
assoei 'dos no mi.nicipio de Santa Luzia, do Estedo de Minas Gerais

O Preádente da Republica, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
leira a, da C instankio, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código. de Minar ), decreta:

Art. 1.0 Fica aetorizsdo o cidadão b:asileiro Geraldo Parreiras a pesqui-
sar argila refratária o associados numa área de doze hectares e Sessenta e três
Ires (12,63 Ha), sizuada no lugar denominado Retiro Capitão Paulo, no dis-
trito e município de Saisa Luzia, do Estado de Minas Gerais, e delimitada
por unia linha poliaonat que tem um vértice a seiscentos e noventa e cinco
meios (695 na), na dilação treze graus e trinta minutos sudeste (13° 30' SE)
magnética da capela do Bom jesús e os lados, a partir desse vértice, com os
• uintes comorimentos e rumos magnéticos: quatrocentcs e sessenta e quatro
nv ices (464 tu), trinta r cinco graus e cinqüenta minutos aideste (35 0 5:)' SE);
Ir sentos e seis metros (206 m), nove graus e trinta minutos sudoeste (9° 30'
3W); tre2entos e trinta e oito metros (338 m). sessenta e seis graus noroeste

(66° NW); duzentos e dois metros (202 m), vinte e nove graus e quarenta
mios tos nordeste (29° 40' NE); cento e sessenta e seis metros (166 tu), ses-
senta e cinco graus noroeste (650 NW); cento e sessenta e cinco metros
(165 na), vinte e seis graus nordeste (26° NE); cento e trinta metros (130 m),
cutaitenta e dois graus nordeste_ (52° NE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Tlinas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
cle , te decreto, pagará a taxa de trez untos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será trens-
crio no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tet io da Agricultura.

" Art. 4.0 Revogatn•se as dispot i çõea em contrário.
rio de janeiro, 22 de outubro . de I c.:13, 12.2.° da Independencia e 55. 0 da

Rc	 dica.
GETÚLIO VARGAS.

Apoliátio Sales.
(N. 11.5)3 - 30-9-13 - Cr$ 83.60)

DECRETO N. 13.652 - 9E 22 or. OUTUBRO DE 1943

Arrtoriza o cidadão bratileiro José rrederico Martins a pesquisar mica e asso-
ciados ao município de Governadcr Valadares, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usar.do da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a. de Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985. de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Frederico Martins a
pe.iquisar mica e associados numa área de cento e cinqüenta e nove hectares,
deeenove ares e oito centiares (159,1908 Ha), situada no local denominado
"V trzeão", no distrito e manjeis io de Governador Valadares, Estado de Minas
Gerais, e delimitada por um he isSigono irregular tendo urn'vertice a seiscentos
e quarenta e cinco metros (645 m), no rumo inaglietico trinta graus sudeste
(30° SE), ds confluência dos có -regos "Bugre - e "Varzeão". e os lados a partir
clease vértice com os seguintes comprinr entos e orientações' magnéticas: oito-
cens( s e oitesta e sei i metros (886 m), um grau noroeste (1° Mi); quatro-
centos e trina e um metros (431 m), oitenta e nove graus udoeste (98° SW);
seiscentos e cinqüenta metros (650 m) três graus noroeste (3°. NNV); mil dia-
aceitos e quaren.a e eito metros e c'nqüenta centimetros (1.248.50 m), oilenta
e :sete graus nordeste (870 NE); mil quinhentos e setenta e oito- metros
(1,578 tu), uni grau e trinta minutos sudeste (/° 30' SE); oitocentos e sete
metros (807 m.), oitenta e nova graus sudoeste (89° SW) •

Art. 2.0 Esta aatorização 3 outorg ida nos termos estsbelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O titu'o da auto ização de pesquisa, que ses,1 unsa via autentica
dé te decreto, pagará a taxa de mil e seiscentos cruzeiros (Cr$ 1.600,00), e
se.5 transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento cia Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art, 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1143, 122. 0 da Independencia e 55.° da

R. pública.

GZTÚLIO VARGAS.

„4polónio Sales.

(N. 11.498 - 27-9-43 - Cr$ 94,90)

DECRETO N. 13.653 - DE 22 DE OUTUBRO DE 19..3

Autoriza o cidadão brasileiro Paulo Renan a pesquisar mica no riturridpio de
Peçonha, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da titribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constitu'ição, e nos termos do decrato-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decrc ta:

Art. 1.0 Fica autorizado o idadão brasileiro Paulo Renan a pesquisar
mica numa área de cinqüenta hectu res (50 Ha), situada nas cabeceiras do ramo
esquerdo do córrego São Metias Grande, à margem direita do córrego do José
Eugenio no distrito de Ramalhete.-municipio de Ptçanha, do Estado de Minas
Gerais, e delimitada por um retás guio que tem um vértice a duzentos metros
(200 m), no rumo magnético quarenta e cinco graus nordeste (45° NE) do
canto nordeste (NE) da casa de moradia de Cinco Antunes de Almeida e os
ledos que concorrem nesse ponto, a partir dele, com os seguintes comprimentos
e orientações magnéticas: mil metros (1.000 m), setenta e seis graus sudoeste
(76° SW); quinhentos metros '(SOO tu),- quatorze graus noroeste (14° NW)•
• Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código

de Minas.
Art. 3.° O título da autori :ação de pasquim, que será unia via autêntica

deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros, (Cd 500,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art, 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolénio Sales.
(N. 11.714 - 4-10-43 - Cr$ 65,30) 	 •
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DECRETO N. 13.654 — DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Carlos Perelra a pesquisar mica e associados
no município de Santa Maria do Suassul, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 71,
letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1910 (Código de Minas), decreta:

Lrt. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Carlos Pereira a pes-
quisar mica e associados, nutra área de quarenta e nove hectares (49 Ha) si-
tuada no lugar denominado "Lavra da Serrinha", distrito de rloaia, do município
Ce Santa Maria do Suassui, do Estado de Minas Gerais, e delimitada por um
quadrado de setecentos metros (700 in) de lado tendo um vértice na confluên-
cia dos córregos "Campinho" e "Chiá" e os lados que partem desse vértice
rumos quarenta e um graus nordeste (41° NE) e quarenta e nove graus no-
roeste (49° NW) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3 •0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentice
desse decreto, pagará a t sxa de quatrocentos e noventa cruzeiros (Cr$ 490,00),
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposieões em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETISLIO VARGAS.

Apoltinio Sole!.

(N. 11.633 — 1-10-43 — Cr$ 57,10)

DECRETO N. 13.656 — DE 22 DE 'OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro João Ariano Mangdli a pesquhar mica e asso-
dados  no município de Caratinga, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usenclo da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos Vermos do decreto-lei n. 1.9£5, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. L" Fica autorizado o cidadão brasileiro João Ariano Maneelli a pe s-
quiser mica e associados no lugar denominado Fazenda do Taboleiro, situsda no
distrito e município de Caratinga do Estado de Minas Gerais, numa área de
deeessete hectares (17 Ha), delimitada por um retângulo tendo um vértice
di!tância de quinhentos e setenta e cinco metros (575 m), no rumo magnéti:o
oitenta e sete graus sudeste (87 0 SE) de um hoeiro de nove.nta centímetros
((,,90 m), na rodovia Rio-Baia, à doeu tnetros (12 na) da berra da vila que
passa em frente a casa de Amad'ir Viana, a qual deságua no ribeirão Santa
Mui-ia e os lados que partem desse vértice, com os segtintes comprimentos e
rumos magnéticos: trezentos e-trinta metros (330 m), quatro graus nordeste
(4° NE); quinhentos e quinze metros (515 m), oitenta e seis graus sudeste
(86° SE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabeleeides no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revcgam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GE rÚLIO VARGAS.

(N• 11.493 — 27-9-43 — Cr5f71,40)
	 ApnlOnio Sales.

DECRETO N. 13.657 — nr 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Eduardo São Clemente d'Azevedo a pesquisar
mica, caolint e associados no município de Espera Feliz, do Estado .de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Eduardo São Cemente
d'Azevedo a pesquisar mice, caolim e associados numa área de quarenta e dois
hectares (42 Ha), situada na Fazenda Boa Vista, no distrito e município de
Espera Feliz, do Estado de Minas Gerais, e 'delimitada por um hexágono irre-
gular que tem um vértice a mil cento e sessenta metros ( 1 .160 m) no rumo
magnético cinqüenta e seis graus eudeste (560 SE) da confluência do córrego
Boa Vista com o rio São João, e os lados, a partir desse vértice, com os seguin-
tes comprimentos e orientações magnéticas: trezentos e trinta e cinco metros
(335 m), cinqüenta e cinco graus nordeste (55 0 NE); novecentos e se,esenta
metro.; (960 ta), quarenta e três graus sudeste (43° SE); seiscentos metros
(600 m), setenta e seis graus sudoeste (760 SW); duzentos e setenta e dois
metros (272 m), setenta e nove graus noroeste (79 0 NW); quinhentos e vinte
metros (520 tu), quatro graus e trinta minutos nordeste (4 5 30' NE); cento
e cinqüenta metros (150 m), cinqüenta e seis graus noroeste (56° NW).

Ait. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Códige
de Minas.	 e

Art. O titulo da autorização de pesquisa, que será uma sia autentica
deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e vinte cruzeiros (Cr$ 420.00), •
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
de Ministério da Agrisultura.

Art. 4.° Revogara-se as disposições em ceptrario.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

A.00lanio Se!es.,
(N. 11.386 — 22-9-43 —o Cr$ 71,40)

DECRETO N. 13.658 -- DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza o cidedão b .asileito Francisco  José Pinto de SoLsa a pesquisar argila
refratária e associados no município de Santa Luzia, do Estado de Mines
Gerais

O Presidente da República, usendo da-atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da ConstituiçÃo, e nos termos do decreto-lei n. 1.U85, de 29 da janeiro
de 1943 (Código de Mines), decreta:

Art. L° Fica autorizado o cidadão brasileiro Frarcisco José Pinto de Sousa
a pesquisar argila refratária e associados numa área de oito hectares e vinte
e oito ares (8,28 He), situada no I nOvel denemin geo Retiro da Quitéria, dis-
trito e município de Santa Luzia, Estado de Minas Gerais e delimitada por
uma linha poligonal que tem um vórtice a se'scentos e cinqüenta e cinco me-
tros (655 m), na direção magnética vinte e três graus e trinta minutos
noroeste (230 30' NW) do canto exsrerro sudoeste (SW) da capela Bom Jesúl
e os lados, a partir desse vértice, com os seguintes cernprinsentos e rumos mag-
néticos: noventa e sois metros (96 In), quarenta e reis graus e trinta minutos
sudoeste (460 30' SV/); cento e uns matros (101 os), sessenta graus e quinze
minutos noro?.ste (600 15' NW); dezetitos e vinte e cinco metros (225 m), um
grou nordeste (1 0 NE); duzentos e vinte e seis metros (226 m), sete graus
noroeste (7° NW); trezentos e cinco metros (305 m), oitenta e dois graus
e trinta minutos sudeste (820 30' SE); trezemes e cinqüenta e cinco metros
(355 m), vinte e nova graus e quem( nta e cinco minutos sudoeste (29° 45' SW):
cento e deis metros (102 m), trinta e três graus e trinta minutos sudeste
(33° 30' SE), reepectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos têrmos et tabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de peseuisa. que Eeró uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trrzentos crueeiro: (Cr$, 300.00), o será Irm, s-
erito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições era contrário.
Ria de Janeiro, 22 de outubro de 1943. 122.° da Independéncia e 55.°

da República.
GETUL10 VARGAS.

Apol,inio Sales.
(N. 11.594 — 30-9-43 — Cr$ 83,60)

DECRETO N. 13.659 — DE 22 DE ouruaro DE 1943

Autoria o cidadão brasileiro José Teodoro Álvares Gontijo a pesquisar quatro
e associados no município de Arcos do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica as torizado o cidadão brasileiro José Teodoro Álvares Gontijo
a pe:quisar quarzo o associados, numa área de cinqüenta hectares (50 Ha),
situada na "Fazenda dos Cristais", distrito e município de Arcos, do Estado
de Minas Gerais, delimitada por um paralelogramo tendo em vértice a qua-
trocentos e trinta metros (430 m), na direção •itenta e três graus e vinte
minutos sudeste (830 20' SE) magnético, da foz do córrego de Cima, afluente
do córrego Quilombo, e os lados que partem desse vrtice: oitocentos metro.;
(800 m) e trinta graus e trinta minutos nordeste (30° 30' NE) magnético,
seiscentos e vinte e cinco metros (625 m) e cinqüenta e oito graus e trinta
minutos sudeste (58° 30' SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Apoliinio Salsa.
(N. 11.749 — 5-10-43 — Cr$ 71,40)
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DECRETO N. 13.660 - DE 22 DE OUTUBRO DE 1943

Autoriza os cidadãos brasileiros João Pereira Quintela • José da Silva Marques
a pesquisar quartzo e associados no município de Sento Sé, do Estado da Baía

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
tetra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas). decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros João Pereira Quintela
e José da Silva Marques a pesquisar quartzo e associados , numa área de cento
• oitenta hectares (180 Na), situada no lugar denomina• lo Mimoso, distrito
da Ouro Branco, do município de Sento Sé, do Estado de Baía, e delimitada
por um retângulo tendo um vértice a mil e cem metros (1.100 m), no rumo
trinta e sete graus e trinta minutos sudeste (37 0 30' SE) do canto extremo leste
(E) da fachada norte (N) da casa de Claudemiro Jatobá e os lados que par-
tem desre vá-tice com dois mil metros (2.000 ris), rumo trinta e sete graus
e trinta minutos sudeste (370 30' SE) e novecentos metros (900 m), rumo
cinqüenta e dois graus e trinta minutos sudoeste (52° 30' SW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O titulo de autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil e oitocentos cruzeircs (Cr$ 1.800,00), e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
r linisterio da Agric-Ultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de outubro de- 1943, 122.° da Independência e 55.° da

Repablica.
GETúLIO VA-IGAS.

Apolánio Sa 'es.
(N. 11.716 - 4-10-43 - Cr$ 71.40)

DECRETO N. 13.701 - DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

Aprova  o regulamento dos Cursos do Departamento Na ional da Criança a
que se refere o decreto-lei n. 5.912, de 25 de outubro de 1943

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
(litigo 74, letra a, da Constitui:são, decreta:

Artigo Único. Fica aprovado o regulamento dos Curses do Departamento
Nacional da Criança a que se refere o art. 8.0 do decrete lei n. 5.912, de 25
de outubro de 1943, o qual com este baixa, assinado peh Ministro da Edu-
eacão e Saúde.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VA'1GAS.

Gusta7o Capsnema •

Negulamcnto dos Cursos do Depariamen o Nacional
da Criança

TITULO PRIMEIRO

Dos Cursos

CAPITULO

DA FINALIDADE

Art. 1.0 Os Cursos do Departamento Nacional da Criança (C. D. N. C.).
a que se refere o decreto-lei n. 5.912, de 25 de outubro de 1943, têm como
finalidade:

a) formar pessoal habilitado a organizar e dirigir serviços de proteção
à maternidade, à infância e à adelescencia:

h) promover o aperfeiçoamento ou a especializaçã-, de médicos sObre
assuntos relativos à proteção, à maternidade, à infância e à adolescência;

c) formar pessoal habilitado a - executar serviços tácnicos auxiliares. re-
i arentes à finalidade do Departamento Nacional da Criança.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.0 Para preencher suas finalidades os C. D. N. C. compreen-
derão:

I - Curso de Puericultura e Administração (C. F. A.).
H - Cursos de Aperfe.koamento e Especialização de Médicos (C. A. E.).
III - Cursos de Treinamento de Pessoal Auxiliar (C. T. P.).

TÍTULO SEGUNDO

Do Curso de Puericultura e Administração

CAPITULO I

DA FINALIDADE E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 3.0 O C. P. A. tem por finalidade a formação de Médicos Pueri-
culturas capazes de organizar e dirigir serviços de proteção à maternidade,
à infáncia e à adolescência em qualquer ponto do território nacional.

Art. 4.° As disciplinas do C. P. A. são as seguintes;

1. Bioestatistica.
2. Puericultura Prévia - Revisão do estudo da Clínica Obstétrica

Patologia do Recém Nascido.
3. Fisiologia e Higiene da Criança - Nutrição e Dietética.
4. Clínica Pediátrica Médica.
5. Epidemiologia e Profilaxia das Doenças Transmissíveis - As Gran

dcs Endemias e a Infância.
6. Psicologia e Neurologia Ir fantis - Higiene Mental.
7. Problemas Económicos e Sociais do Brasil - Legislação relativa à

Infância e Código de Menores.
8. Serviço Social.
9. Administração Pública Brasileira - Organização e Administração dos

Serv;ços de Proteção à Maternidade, à Infância e à Adolescência.

CAPITULO II

DAS CONDIÇÕES DE MATRÍCULA

Art. 5.° A matrícula no C. P. A. só será permitida ao diplomado em
medicina, que tenha seu diploma devidamente registado no Ministério da
Educação e Saúde e que tiver sido habilitado nas provas de admissão e clas-
sificação dentro do número de vagas fixadas anualmente.

Parágrafo único. Terão matricula no curso, independentemente de prova
de admissão, os candidatos contemplados com bolsa de estudos e os candi-
datos estrangeiros especialmente credenciados.

Art. 6.0 As provas de admisrão compreenderão conhecimentos gerais de
Matemática, Puericultura, Pediatria e Obstetrícia.

Parágrafo único. As normas para as provas de admissão serão estabe-
lecidas em instruções, expedidas pelo Coordenador dos cursos e aprovadas
pelo Diretor Geral do Departamento Nacional da Criança.

Art. 7.0 O número total' de matrículas será fixado anualmente pelo Di-
retor Geral do Departamento Nacional da Criança, observado o limite má-
aimo de 40 alunos.

Parágrafo único. Em igualdade de condições terão preferencia para ma-
trícula os servidores do Departamento Nacional da Criança.

CAPITULO III

DO REGIME ESCOLAR

Art. 8.0 O C. P. A. será ministrado em um ano, iniciando-se a 2 de ja-
neiro e terminando a 30 de dezembro, obedecida a seguinte ordem de tra-
balhos escolares:

a) de 2 de janeiro a 14 de janeiro - Provas de admissão;
b) de 15 de janeiro a 23 de abril - 1. 0 período de aulas;
c) de 24 de abril a 30 de abril - Exames;
d) de 1.° de maio a 15 de agasto - 2.° período de aulas;
e) de 16 de agOsto a 22 de agósto - Exames;
O de 23 de ageosto a 10 de dezembro - 3•0 período de aulas;
g) de 11 de dezembro 'a 17 de dezembro - Exames;
h) de 18 de dezembro a 30 de dezembro - Visitas, excursões e apre-

sentação de relatórios.
Art. 9.° As disciplinas do C. P. A. -serão lecionadas, nos diversos pe-

ríodos de aulas, obedecida a seguinte distribuição:
1.° Período de Aulas.

1. Bioestatística.
2. Puericultura Prévia - Revisão do Estudo da Clinica Obstétrica -

Patologia do Recém-nascido.
3. Fisiologia e Higiene da Criança - Nutrição e Dietética,
4. Clínica Pediátrica Médica.

2.° Período de Aulas

1. Puericultura Prévia - Revisão do Estudo da Clinica Obstétrica - Pa-
tclogia do Recém-nascido.

2. Fisiologia e Higiene da C iança - Nutrição e Dietética.
3. Epidemiologia e Prcfilaxia das Doenças Transmissíveis - As

Grandes Endemias e a Infância.
4. Psicologia e Neurologia Infantis - Higiene Mental.

3.° Período de Aulas

1. Problemas Económicos e Sociais do Brasil - Legislação Relativa à
Infância e Código de Menores.

2. Serviço Social.
3. Administração Pública Brasileira - Organização e Administração

dos Serviços de Proteção à Maternidade, à Infância e à Adolescência.

Art. 10. O ensino das disciplinas obedecerá a programas elaborados
pelos professores e submetidos à aprovação do Coordenador dos cursos que
poderá revê-los, tendo em vista a finalidade do curso e a necessária harmo-
nia didática do ensino de assuntos correlatos.

Art. 11. Na execução dos programas, conforme o assunto, serão adota-
dos, como meios de ensino, preleções, arguições, exercícios de aplicação, tra-
balhos de gabinete e laboratório, seminários, excursões, visitas a instituiçõer
de proteção àamaternidade, à infância e à, adolescência ou quaisquer outro,
meios didáticos apropriados.

Art. 12. Nas preleções, embora destinadas à exposição geral de ques.
tóes teóricas, as descrições verbais deverão ser acompanhadas, sempre que
o assunto o comportar, da apreciação de gráficos, esquemas, projeções lumi-
nosas, preparações ou quaisquer outros meios de objetivação do ensino.
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Art. 33. O Curao compreenderá também estágios em serviços ou insti-
tuições de proteção à maternidade, à infância e à adolescência, os quais se-
rão precedidos de urna exposição geral e terão caráter obrigatório, cumprin.
do aos alunos apresentar, após os mesmos, relatórios.

Art. 14. O plano de distribuição do tempo de duração dos trabalhos
eacoleres será organizado pelo Coordenador dos Cursos.

Parágrafo Único. As aulas teóricas terão a dureção de cinqüenta minu-
tos e as práticas a de uma hora e quarenta minutos.

CAPITULO IV

Dos EXAMES E DA HAMLITAÇÃO

Art. 15. H.,verá em cada período de aulas urna prova por disciplina
cursada.

Art. 16. Será considerado habilitado o aluno que houver obtido a média
mínima de 60 pentes no conjunto das disciplinas do período e a nota mínima
de 50 pontos em cada disciplina.

e 1.0 A nota final de cada disciplina será a média das seguintes notas:

a) média dos graus obtidos nos ereareicios, trabalhos gráficos, relatórios;
12) nota da prova.

g 2.0 A média poderá ser ponderada, cabendo ao Coordenador dos Cursos,
por proposta do professor, fixar, para cada disciplina, os pesos a adotar.

Art. 17. A nota Sinal do aluno será constituída pela média aritmética
das notas finais obtidas em cada uma das disciplinas do curso.

Art. 18. Não poderá prestar provas- em nenhuma disciplina e será coes-

siderado reprovado o aluno que houver faltado a mais de 25ea das aulas
ou trabalhos obrigatórios.

Parágrafo único. O aluno reprovado em mais de uma disciplina do
mesmo período não poderá continuar o curso. Poderá, entretanto, rematrieular-
se no período correspondente no curso imediato, desde que a suo inhabilitação
foi decorrente de não haver satisfeito as exigências déste artigo, podendo
ficar dispensado de cursar novamente as disciplinas em que haja obtido
nota final não inferior a 60 pontos.

Art. 19. Ao aluno que concluir o curso verá conferido um certificado de
Médico PuericuItor, no qual constarão referências aos assuntos estudados e

elaasifieracan final obtida.

CAPITULO V

DAS BOLSAS DE ESTUDOS

Art. 20.. De acórdo com os recursos orçamentários, poderão ser conce-
didas anualmente bolsas de estudos, na importância de Cr$ 500,00 mensais,
a candidetos residentes fera do Distrito Federal e da Capital do Estado do
Rio de Janeiro, matriculados no C. P. A. e escolhidos, de preferência, entre
servidores públicos estaduais e municipais, com exercício em serviços de pro-
teção à maternidade, à infóncin e à adolescência.

§ 1.° A distribuição das bõisas peias unidades federadas e o processo de
teleção dos beneficiáriot serão disciplinados em instruções expedidas pelo Mi-
nistro da Educação e Saúde, por proposta do Diretor Geral do D. N. C.

§ 2.0 Aa passagem de ida e volta dos beneficiários correrão par conta do
Govarno Federal.

TÍTULO TERCEIRO'

Dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização de Médicos

CAPITULO

nA FINALIDADE E DA, ORGANIZAÇÃO

Art. 21. Os C. A. E.. têm por finalidade promover o operfeiçoamento
e a especialização de médicos sare assuntos' relativos à proteção e à mater-
nidede, à infância e à adolescência.

Art.. 22. Os C. A. E. compreendem:
1. Higiene Pre-natal e Obstetrícia;
2. Higiene Infantil e Dietética;
3. Nutrição;
4. Clínica Pedir:e:rica- Médica;
5. Neuropsiquiatria Infantil e Higiene Mental;
6. Cirurgia Infantil e Ortopedia;
7. Fisiologia Infantil;
8. OrseuSizaçeo e Administração dos Servii:rr de Proteção à Maternidede,

à InfAncia e'à Adolescência.

CAPÍTULO II

Dee CONDIÇÕES DE MATRÍCULA

Art. 23. A inetrienle nos C. A. E. só será permitida. ao  diplomado em
medicina, que tenha seu . diploma registado no Ministério de Educação e
Seúdo:

Parágrafo único. As demais condições de admissão serão estabelecidas,
MI cada caso, por instruções baixadas pelo Diretor Geral do Departamento
Nacional de Criança, mediante proposta do Coordenador dos Cursos.

CAPITULO III

DO REGIME ESCOLAR

Art. 2-1. Os C. A. E. terã)a duração necessária ao preenchimento
suas finalidades e se realizarão em éper.a e local determinados pelo Diretor
Geral do Departamento Nacional da Criança, mediante proposta do Coera'e.
nador dos Cursos.

Art. 25. Os pmaratnas dos ermos serão organizedos de melo que seer
atendida a conveniente harmonia de oraentea çãe didática.

Art. 26. Na execucãó dos programas,. de no&do com a natureza do
essunto, serão adotados:, como meios de enaino, preleções, trabaihos de labora-
tórios e, eventualmente, excursões e visites às instituiçãea de proteção à me-
ternidade, à infância e à edeleseencia.

Art. 27. As preleções sexpro que o assunto permitir, ser 11COM-
panhadas de apresentação de grefiersae eaquemns, projeções luminosas, prepa,
r:niies ou de outros clerriento3 de objctiv..,40 do ensino.

'Art. 28. Nos trabalhos prátieos realizados, será exigida dos alunos
apresentação de relatáries	 coo) obseavaeões peado:eis, sóbre temas
determinados.

Art. 29. As visitas e excursões seda precedidas de uma exposição geral
e terão caráter obrig,14tório, cumprindo aos alenot. npreaenter, memas,
relat órins .

CAPITULO IV

DOE EXAMES E DA HABILITAÇÃO

Art. 30. Para erificação do aproveitamento dos alunos serão realizadas
provas escritas, práticas e prático-orais, cujas normas e condições de julga-
mento serão propostas pelos prcfesnor e aprovadas pelo Coordenador das
Cursos.

§ 1.0 Além das provas deverão os alunos apresentar, conforme a natu-
reza dos estudos, relatórios sóbre trabaleos e observações feitos durante es-
tágios cu excursões, que também serão lovcdos em conta para habilitação
no curso.

§ 2.° Ao aluno que faltar a qualquer prove ou trabalho obrigatório será
atribuída nota zero, não havendo segunda chamada nem segunda época de
exames.

Art. 31. Será considerado reprovado o aluno que não obtiver média
final igual ou superior a 60 eu que, embora preenchendo esta exigência, te-
nha faltado a mais de 25 ea das aulas ou trabalhos obrigatórios.

Art. 52. Ao aluno que concluir qualquer dos C. A. E. será conferido
'um certificado no qual constará referência aos asauntos estudado, e à rine-sificaraão s final obtida

TÍTULO QUARTO

Dos Cursos de Treinamento de Peesoal Auxiliar

CAPITULO I

DA. FINALIDADE 114 DA ORGANIZAÇÃO

Aze 33. Os C. Te P. têm por finalidade o treinamento do pessoal
que executa e auxilia os seevieos técnicos referentes à finalidade do Depar-
tamento Nacional da Criança.

Art. 34. Os C. T. P. compreenderão:

1. Curso de Treinamento de Assistentes 'Sociais.
2. Curso de Treinamento de Enfermeiros.
3. Curso do Treinamento de Auxiliares de Puericultura.
4. Curso de Treinamento de Parteiras.
5. Os que se fizerem necessários para ministrar instrução de emergência

CAPÍTULO II

DAS CONDIÇÕES DE mATitletreA
Art. 35. O ingresso nos C. T. , P. só será permitido a candidato do

sexo feminino, que prove ser maior de 18 anos, com a apresentação do cer-tificado de registo civil de nascimento e de documento de identidade, ha-
vendo ainda um exame de admissão que será constituído de • provas de nível
correspondente à segunda série ginasial acrescida de noções dê ciências fí-sicas e naturais.

Art. 36. O limite de matrículas em cada curso dos C. T. P. será anual-
mente fixado pelo Diretor Geral do Departamento Nacional da Crianca, me-
diante proposta do Coordenador dos Cursos.

CAPÍTULO III

DO REGIME ESCOLAR

Art. 37. Os programas dos Cursos serão organizadoe de modo que selaatendida' a conveniente harmonia de orientação didática.

Art. 38. Na execução dos programas, de aeardo com a natureza do as-
sunto, serão adotados, como meio de ensino, preleções, trabalhos de Mero.ratório e, eventualmente, excursões e visita, ire instituições de proteção àmaternidade, à infância e à adolescência-. 	 •
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Art. 45. A administração escolar será concentrada na autoridade do Co-
ordenador dos Cursos e orientar-se-á no sentido de eliminar tecla tendência
para a artificialidade e rotina, promovendo a execução de medidas que dem
aos C.D.N.C. atividade, realismo e eficiência.

Parágrafo único. O Coordenador dos Cursos será designado pelo Ministro
de Estado da Educação e Saúde, mediante indicação do Diretor Geral do De-
partamento Nacional da Criança, ao qual ficará diretamente subordinado.

Art. 46. Os serviços administrativos serão executados, sob a orientação do
Coordenador dos Cursos e chefiados por um Secretário,- designado de acCirdo
com o parágrafo único do art. 5•0 do decreto-lei n. ..., de... de 	
	 de 1943, pelos funcionários lotados nos C.D.N.C. e por extranu-
tnerários admitidos na forma da lei.

Art. 47. Nas suas faltas e impedimentos eventuais o Coordenador dos
Cursos será substituído pelo Secretário ou por um professor designado pelo
Coordenador.

Art. 48. Ao Coordenador ãos Cursos compete:

a) entender-se com as autoridades superiores sObre todos os assuntos de
interesse dos C.D.N.C. e dependentes de decisão daquelas;

b) promover entendimentos com diretores e chefes de serviço de prote-
cão à maternidade, à infância é adolescência, com relação a todos os assun-
tos que interessem ao funcionamento e aos objetivos dos C .D .N . C . ;

c) superintender os serviços administrativos e propor o Secretário dos
Cursos, de acôrdo com as disposições legais e deste regulamento;

d) fiscalizar a fiel execução dos regimens escolar e didático, especial-
mente quanto a obsevância de horários e programas, realizações de provas e
demais atividades de professores, assistentes e alunos;

e) sugerir ao Diretor Geral do Departamento Nacional da Criança a or-
ganização e a realização de cursos de caráter intensivo em diversas regiões do•	

pais, para preparo de pessoal auxiliar necessário aos serviços de proteção à
maternidade, à infância e à adolescência;

1) propor ao Diretor Geral do Departamento Nacional da Criança o nú-
mero de matriculas reservadas aos bolsistas;

g) fornecer ao Diretor Geral do Departamento Nacional da Criança as
indicações necessárias às propostas de designação de professores, assistentes e
examinadores;

.h) rever e aprovar os programas de ensino elaborados pelos professores;

i) organizar horários e submete-los à aprovação do Diretor Geral do De-
partamento Nacional da Criança;

j) convocar o corpo docente e a ête submeter o estudo de questões refe-
rentes ao ensino ou designar comissões para o mesmo fim;

Art. 39. As preleções deverão, sempre que o assunto permitir, ter acom.
snhadas de apresentação de gráficos, esquemas, projeções luminosas, prepa-
ições ou de outros elementos de objetivação do ensino.

Art. 40. Nos trabalhos práticos realizados, será exigida dos alunos a
oresentação de relatórios minuciosos, com observações pessoais, selere temas

, eterminados.
Art. 41. As visitas e excursões serão precedidas de uma exposição ge-

sl e terão caráter obrigatório, cumprindo aos alunos apresentar, após as mes-
ses, relatório.

CAPITULO IV

DOS EXAMES E DA HABILITAÇÃO

Art, 42. Para verificação do aproveitamento dos alunos, serão realiza-
las provas escritas, práticas e prático-orais, cujas normas e condições de jul-
;emento serão propostas pelos professores e aprovadas pelo Coordenador dos
_:ursos.

g 1.0 Além das provas deverão os alunos apresentar, conforme a natureza
tu. estudos, relatórios sebre trabalhos e observações feitos durante estágios ou
ecursões, que também serão levados em conta para habilitação no curso.

2.0 Ao aluno que faltar a qualquer prova ou trabalho obrigatório será
dribuida nota zero, não havendo segunda chamada nem segunda época de
•xames.

Art. 43. Será considerado reprovado o aluno que não obtiver média final
t gual ou superior a 60 ou que. embora preenchendo esta exigência, tenha fal-
tado a mais de 25 % das aulas ou trabalhos obrigatórios.

Art. 44. Ao aluno que concluir qualquer dos C.T.P. será conferido certi-
ficado no qual constará referencia aos assuntos estudados e à classificação ob-
tida no curso.

Parágrafo único. O certificado poderá ser considerado prova de habilita-
ção para admissão, como extranumerário, dentro da função a que se referir o
curso, nos serviços federais de proteção à maternidade, à infância e à ado-
lescência.

TITULO QUINTO

Das disposições gerais

CAPITULO I

DO COORDENADOR

1) expedir as instruções que se fizerem necessárias ao eficiente funciona-
mento dos Cursos;

m) assinar os certificados, juntamente com o Diretor Geral do Departa-
mento Nacional da Criança;

n) conceder férias regulamentares;

o) rubricar livros de aulas e escriturações; autorizar despesas, visar e as-
sinar o expediente relativo a despesas, fõlha de pagamento e pedidos de ma-
terial;

P) aplicar penalidades;

(1) apresentar o relatório anual dos trabalhos e projeto de orçamento dos
cursos;

r) exercer as demais atribuições que lhe competem nos termos da legis-
lação em vigor e deste regulamento.

CAPITULO II

DO CORPO DOCENTE

Art. 49. Os cursos serão ministrados por professores e assistentes desig-
nados pelo Ministro de Estado da Educação e Saúde, mediante proposta do
Diretor Geral do D.N.C., dentre especialistas, nacionais e estrangeiros, servi-
dores do Estado ou não.

§ I.° Os professores e assistentes, também poderão ser admitidos como ex-
tranumerários, na forma da lei.

§ 2.° Os funcionários designados . nos tôrmos deste artigo poderão, em casos
especiais e mediante autorização do Presidente da República, ser dispensados
dos trabalhos da repartição ou serviço, em que estiverem lotados, mas ficarão
obrigados, nesta hipótese, a dezoito horas semanais de aulas ou trabalhos es-
colares, sem direito aos honorários previstos no parágrafo seguinte.

§ 3 0 Os professores e assistentes não compreendidos nos casos dos §§ 1.
e 2.0 deste artigo perceberão, nos termos da legislação vigente, honorários de
Cr$ 50,00 e Cr$ 3C,00, respectivamente, por hora de aula dada ou de traba-
lho executado, até o limite máximo de doze horas por semana.

Art. 50. Aos professores compete:

a) elaborar o programa da respectiva disciplina e submete-lo à aprovse-„,
ção do Coordenador dos Cursos;

b) dirigir e orientar o ensino da respectiva disciplina, executando inte-
gralmente, de acardo com o melhor critério didático, o programa elaborado;

c) conferir notas de julgamento aos exercícios e ás provas;

d) tomar parte em reilniões do corpo docente e em comissões de exames
ou de estudos, quando para isso designados;

e) sugerir ao Coordenador dos Cursos as medidas necessárias ao desem-
penho de suas atribuições e providenciar para que o ensino sob sua responsa-
bilidade seja o mais eficiente possível;

1) apresentar ao Coordenador dos Cursos relatório sôbre as atividades
relativas ao ensino da disciplina a seu cargo;

g) exercer as demais atribuições conferidas pela lei, pelo regulamento ou
por instruções especiais baixadas pela autoridade competente.

Art. 51. Caberá aos assistentes, auxiliar o professor no desempenho de
tOdas as suas atribuições, especialmente no que diz respeito à parte prática da
disciplina bem como de lecionar parte do programa quando para isto desie-
nados.

CAPITULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 52. Sempre que solicitados, os serviços oficiais cooperarão com os
C.D.N.C., fornecendo elementos para a realização de estudos e pesquisas
e facilitando aos alunos a execução de trabalhos práticos.

Art. 53. Os casos omissos, no presente regulamento, serão resolvidos pelo
Ministro de Estado da Educação e Saúde por proposta do Diretor Geral do
Departamento Nacional da Criança, ouvido o Coordenador dos Cursos.

Rio de Janeiro, em 25 de outubro de 1943.

GUSTAVO CAPANEMA

DECRETO N. 13.702 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

Altera, sem aumento de despesa, a Tabela Numérica de Extranumerário-
mensalista da Divisão de Ensino Secundário

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, de conformidade com a relação anexa, a Tabela'
Numérica de Extranumerário-mensalista da Divisão do Ensino Secundário,
do Departamento Nacional da Educação.

Art. 2.0 O presente decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943, 122.° da Independência e $5.0
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções
Séries funcionais Referência Tabela

Número
de

funções
Séries funcionais Referência Tabela

5	 Auxiliar de Escritório 	 VII Numérica 4 Auxiliar de Escritório.... VII Numérica

3 Auxiliar de Escritório 	 VIII Numérica Auxiliar de Escritório.... VIII Numérica

3 Auxiliar de Escritório 	 IX Numérica 3 Auxiliar de Escritório.... IX Numérica

3 Auxiliar de Escritório 	 X Numérica 3 Auxiliar de Escritório.... X Numérica

3 Auxiliar de Escritório 	 CI Numérica 3 Auxiliar de Escritório.... XI Numérica

2 Servente 	 V Numérica 2 Servente 	 V Numérica

1 Servente 	 VI 1 Numérica

DECRETO N. 13.703 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

Altera a Tabela Numérica de Extranumereirio-mensalista do Dep]rtamento
Administrativo do Serviço Público

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

• Art. 1.0 Fica alterada, de conformidade com a relação anexa, a Tabela

Numérica de Extranumerário-mensalista do Departamento Administrativo 4*
Serviço Público.

Art. 2.0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, rem
vogadas as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 25 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.•
da República.

GET<ILIO VARGAS	 •

Alexandre Marcondes Filho.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções
'Séries funcionais Referência Tabela

Número
de

funções
Séries funcionais Referencia Tabela

14 Assistente de Pessoal.... XV Numérica 14 Assistente de Pessoal.... XV Numérica
11 Assistente de Pessoal.... XVI Numérica 10 Assistente de Pessoal.... XVI Numérica
9 Assistente de Pessoal.... XVII Numérica 9 Assistente de Pessoal.... XVII Numérica
7 Assistente de Pessoal.... XVIII Numérica 7 Aseisiente de Pessoal.... XVIII Numérica
5 Assistente de Pessoal.... XIX Numérica 5 Assistente de Pessoal.... XIX Numérica

12 Assistente de Seleção.... XV Numérica 11 Assistente de Seleção.... XV Numérica
10 Assistente de Seleção.... XVI Numérica 10 Assistente de Seleção.... XVI Numérica

7 Assistente de Seleção.... XVII Numérica 7 Assistente de Seleção.... XVII Numérica
5 Assistente de Seleção.... XVIII Numérica 5 Assistente de Seleção.... XVIII Numérica
3 Assistente de Seleção.... XIX Numérica 3 Assistente de Seleção.... XIX Numérica

Taquigrafo	 	 •• • XV Numérica
•n• Taquigrafo	 	 •• • XVI Numérica

DECRETO N. 13.704 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

Considera de interesse militar a Viaçio Férrea do Rio Grande do Sul

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É considerada de interesse militar, para os fins do decreto-lei
n. 5.548, de 4 de junho de 1943. a Viacáo Férrea do Rio Grande do Sul.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 	 -
Rio de janeiro, 2$ de outubro de 1943, 122.° de Independencie e 55,,,

da República.
Grram VARGAS.

Zurico G. Dutra.
João ex Mendonça Lima.



Número
de

funções
Séries funcionais

(
Referência

IX	 Numérica14 Inspetor-auxiliar 	 IX	 Numérica

Tabela
, Número

de
I funções

Séries funcionais TabelaReferência

Inspetor-auxiliar 	13

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Patrão 	 VII	 Numérica

---
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DECRETO N. 13.705 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

Cri, a Tabela Numérica de Ertranumerário-mensalista do ,Grupamento de
Ooste, do Ministério da Guerra e dá outras providéncias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criada, com duas funções de auxiliar de escritório, refe-
rência VII, a Tabela Numérica de Extranumerário-mensalista do Grupamento
de Oeste, da Diretoria de Artilharia de Costa, do Ministério da Guerra.

Art. 2.0 A despesa, no presente exercício, com a execução deste de-
creto, na importância de Cr$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos cruzeiros)
anuais, correrá à conta do destaque da Verba 1 — Pessoal, Consignação II
— Pessoal Extranumerário, Subconsignação 08 — Novas admissões etc., do
vigente orcamento daquele Ministério.

Art. 3.° O presente decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 19;3, 122.° da Independência e

da República,
GETÚLIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

MINISTÉRIO

DECRETO N. 13.706 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

Altera a Tabela Numérica de Extranumerário-mensalista do Departament,
Nacional de Portos e Navegaçáo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica alterada, de conformidade com a relação anexa, a Tabel,
Numérica de Extranumerário-rnensalista do Departamento Nacional de Pôrto
e Navegação, do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Art. 2.° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário.

• Rio de Janeiro. 25 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55."
da República.

GETÚLIO VARGAS.

")oão de Mendonça Lima.

DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E NAVEGAÇÃO

DECRETO N. 13.707 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

Altera a Tabela Numérica de Extranumerário-rnensalista do Estado Maior
da Aeronáutica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, de conformidade com a relação anexa, a Tabela

Numérica de Extranumerário-mensalista do Estado, Maior da Áeronãutica
do Ministério da Aeronáutica.

Art. 2.° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943, 122.° da Independência e 55.
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

ESTADO MAIOR DA AERONÁUTICA

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

fruições
Séries funcionais Referência Tabela

Número
de

funções
Séries funcionais Refereacia Tabela

3 Auxiliar de Escritório 	 VII Numérica 3 Auxiliar de	 Escritório.... VII Numérica
3 Auxiliar de Escritório 	 VIII Numérica 3 Auxiliar de Escritório.... VIII Numérica
3 Auxiliar de Escritório 	 IX Numérica 2 Auxiliar de Escritório.... IX Numérica
1 Auxiliar de Escritório 	 X Numérica 1 Auxiliar de Escritório.... X Numérica
1 Auxiliar de Escritório 	 XI Numérica 1. Auxiliar	 de Escritório.. ,. XI Numérica

4	 1 Motorista-auxiliar	 	 VIII Numérica 3 Motorista-auxiliar	 	 VIII Numérica

3 Projetador-auxiliar	 	 XIII Numérica 3 Projetador-auxiliar	 	 XIII Numérica
2 Projetador-auxiliar	 	 XIV Numérica 2 Projetador-auxiliar	 	 XIV Numérica

— 1 Projetador-auxiliar	 	 XV Numérica
1 Projetador-auxiliar	 	 XVI Numérica 1 Projetador auxiliar	 	 XVI Numérica
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DECRETO N. 13.708 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

Declara ccduca a autorizr.cío outorguei., pt.lo decreto n. 6.522, de 12 d.7
novembro de 1940, à Companhia Itatig, para pesquisar jazidas de pe-
tróleo e giues naturais

O Presidente da República, usando da atribuTção que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, ouvido o Coneelho Nacional do Petrólee
e nos térmos dos decretos-leis ns. 1.935, de 29 de janeiro de 1940, e
3,236, de 7 de maio de 1911;

Considerando não haver a autorizada dado cemprirnento às obrigações
estabelecidas no decreto n. 6.522, de 12 de novembro de 1940, nem aten-

dido o edital do Conselho Nacional do Petróleo, de 20 de manso de 1943,
publicado no Diário Oficial do dia 22 subseqüente, decreta:

Art. 1° Fica declarada caduca a autorização outorgada pelo decreto
n. 6.522, de 12 de novembro de 1940, à Companhia Itatig, pera pesquisar
jazidas de petróleo e gases naturais em terreinas situados nos municípios
de Rosário e Maroim, Estado de Sergipe.

Art. 2.° Revogam-se as dispcsi4es em contrário;
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 19;3. 122.° da Independência e 55.0

da República.
GETÚLIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

O Presidente da Il 'eptrelica resolve

NOMEAR:

De. acórdo com o artigo 14. hem I, do de-
creto-lei n. 1.71i, de 28 de outubro da
1939:

Elino Torquato do Règo para exercer o cargo de
C‘ letor das Rendes Federais em Leopoldina (5.5
desse). no Estedo de Alaeoas, criado pelo decreto-
lei n. 5.747, de 13 de egrieto de 1943.

Nor.u:An:

De nce",:clo com o artigo 14, item III, letra 1t,
combinado com o arrigO 17 do ciccreto-ler
n. 1.713, de 28 do outubro de 1939:

Carlos Bittencourt Pereira para exercer. interina-
mente, o cargo da clasee E d. carreira c!?. Este`i ,aice-

uxiliar do Quadro Permanente do Minit io
Fay encla. vago co, virtude da exoneração de Elza
Lepes de Azevedo.

Irene Portela para exercer. interinemente, o
cargo da classe E da caree:ra de Estatinico-Auxi-
lirr do Quadro Permanente do Miristério da Fa-
zenda, vego em virtude da demissão de Edgard
Peres Pernet.

Indaiá Teixeira da Costa para exercer, interina-
mente, o cargo da (les se E da carreira de F sta-
tistico-euxiliar do Qu edro Permenente do Minie-
tério da Fazenda. vreo em virtude da exonereção
de Renato de Morais.

Agenor de Lirea Viana para exercer, ieterinernen-
te, o cargo de Escrivão de Coletoria à rs Rendas
Federais em Ranchrria (5. 5 classe), no F,stedo de
Fan Paulo, vago om virtude da promcção - de josi•
Folie Haidarrius.

Alípio de Rezende Dutra para exercer, interi-
namente, o cargo de Escrivão da Coletoria das
Rendes Federais em Resplendor (5.5 classe), no
Estado de Minas Gerais, criado pelo -decreto-lei
n. 4.133, de 26 de fevereiro de 1942.

Décio Carmo Simões para exercer, interina-
mente, o cargo de Escrivão da Coletoria das Ren-
das Federais em Itaberá (5• 5 classe), no Estado
de São Paulo, vago em virtude da remoção de
Zélia Albuquerque Santos.

Eugênio da Costa Vital Filho par exercer, in-
terinamente, o cargo de Escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em Mesquita (5• 5 classe), no
Estado de Minas Gerais, vago em virtude da re-
moção de José Albe;to Cota.

Epifterdo Gonçalves da Piedade Matos para exer-
cer, interinamente, O cargo de Escrivão da Cole-
toria das Rendes Federais em Pereiras (5. 2 elas-
:se), no Estirei!, de São Paulo. vago em virtude da
remeção de Riolanclo Cunha.

Felipe 'mexi para exercer, interinamente, o cargo
de Escrivão da Celetoria das Rendas Federeis em
Dom Silvério (5.a classe), no Estado de Minas
Gerais, vago em virtude da nomeação de Edmur
Leite para outro cargo,

Jorge Nassim para exercer, interi3lamente, o
cargo de Escrivão da 2.5 Coletoria das Rendas
Federeis . em Morretes (5." classe), no Estado do
Paraná, vago em virtude da nomeação de Armando
do Lago Albuquerque para outro cargo.

João Nogueira da Cruz para exercer, interina-
mente, o cargo de Escrivãb da Coletoria das Ren-

das Federais em Cururupú 15. 5 classe), no Estada
do Maranhão, vago em virtude da nomeação da
Gerson dos Santos Fonseca para outro cargo.

Luiz Prado Lins para exercer, interinamente. o
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Venceelau Braz (5. 5 classe), no Estada
do Paraná, vago em virtude da remoção de Antônio
Bini.

Luiz Peregrino Ferreira Júnior para exercer, in-
terinamente, o cargo de Escrivão da Coletoria dia
Rendas Federeis em Marcial (5.8 classe), no Es-
tado de Pernambuco, vago em virtude da promo-
ção de Maria Irene Carneiro da Cunha.

Olinto Guimarães. Fonseca para exercer, interi-
namente, o cargo de Escrivão da Coletoria dai
Ren:las Federais em Gfilia (5.5 classe), no Estado
de São Paulo, vago em virtude da promoção de
Antônio Augusta de Assis Berriel.

Orsine Brandão de Aguiar Silva para exercer,
interinamente, o cargo de Escrivão da Coletoria
das Rendas Federais em Bacabal (5 a classe) na
EA.ndo do Merznhão, vago em virtude da nomeação
de Claudio Martins Ribeiro para outro cargo.

Pui-cio Snlern para exercer, interinamente, o
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendes Fe-
derás em Ubatuba (5.5 classe), no Estado de São
Paulo, vago em virtude da remoção de Geralde
Vieira de Moura.

Velter Faria para exercer, interinamente, o carga
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federás em
Ribeirão Claro (5. 5 classe) ,, no Estr. do do Paraná.
vago em virtude da remoção de Newton Nunes
de Carvalho.

Weber de darvallm Melo para exercer, interina-
mente, o cargo de Escrivaa da Coletoria das Ren-
das Federais em União (5.° classe), no F.tade
do Piauí, vago em virtude da remcção de Clovis
Batista da Cunha.

Pr.emovee:

José Felix Haidamus do cargo de Efcrivao
Coletoria das Rendas Federeis em Rancharia (5.5
case), no Estado de S. Paulo, para cargo idêyntico
na Coletoria de Rendas Federais em Ituverava (4.5
classe) no mesmo Estado, vago em virtude da
promocão de Valdemar Scavone.

EXONERAR:

Renée Costa Benvenuti do cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadre Permanente
do ,Ministério da Fazenda, que ocupa interinameeee
por ter sido admitida como extranumerája-tare-
feira do Serviço do Pessoal do mesmo Ministério

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acrirdo com o artigo 93, § 1.0, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 89.245, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

A Anita Cuido do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, que ocupa interinamente.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 93.567, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

A Dalca COrção Bittencourt do cargo da classe
E da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da " Fazenda, que ocupa interina-
mente.

CONCEDER AUTORIZAÇÃO:

A Dirceu Ribeiro de Lacerda. Ajudante de Dee-
pachante Aduaneiro da Alfândega de Rio de Ja-
neiro, para exercer a função de cle spachente Adua-
neiro junto à Alff,ndega de Niterói, no Estado do
Rio de Janeiro, criada pelo decreto-lei n. 4.476,
de 14 de julho de 1942.

A Osvaldo Ismael Pereira tia Cunha. Ajudante
de Despachante Aduaneiro da Alfândega. de Rio
de Janeiro, para exercer a função de Despachante
Aduaneiro junto à ll'ânclega da Niterói. no Estado
do Rio de Janeiro, criado pelo decreto-lei n. 4.476,
de 14 de julho de 1942.

TRANSFERIR A PEDIDO:

Raimundo Nonato Barres da Silva Despachante
Adueneiro da Alfândega de Pernsiba, no Estado do
Pieui, para idêntico Ioga, junto à Alfândega de
São Luiz, no Estado do TvIaranhã.), vago em 'vir-
tude do feleeimento de Nilten Casar Valente.

TRANSFEMR, -EX-OFFICJO" NO INTERUSE
• APMINISTRAÇÃO:

fia aceirdo com o artigo 64, item II, combi-
mdo com o artige. 63, item II do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de oe,:trb:.o de 1939:

Carmem de Oliveira Santos do cargo da classe
G da carreira de Dactilógrafo do Quadro Perme-
nente do Ministério da Fazenda, para o cargo da
classe G da carreira de Arquivista do mesmo Qua-
dro e Ministério, vago em virtude da nomeação de
Alcides Pantoja Pires Coelho para outro cargo.

De acerdo com o aJ.. 64, item II, combi-
nado com o art. 63, item 1, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubrr. de 1939:

Jaime da Gama Filgueiras Lima do cargo da eia.,
se F da carreira da Escrituráric do extinto Quadro
II — Estrrda de Ferro teentrel do Brasil --
Minietério da Vi-'cão e Obras Públicas, para cargo
idêntico do Quadro Permanente do Minietério
Fazenda, vago em virtude da aposentadoria de
julietn Ramos Melo.

REMOVER A PEDIDO:

De acárdo com o artigo 71, item Z, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 193,1,
combincdo com o artigo 1.0 do decreto-lei
n. 1.7 (..`5, de 22 de novembro de 1939:

Antônio João Celan& ocupante do cargo da classe C
da carreira de Trabalhador do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda, da Mesa de Rendas de
1.5 Ordem de Bela Vista, r- Estado de Mato Gros-
so, para a Alfândega de Corumbá, no mesmo Es-
tado, preenchendo o claro existente na iotação, em
virtude do falecimento de Sebastião Antunes de
Sousa,

Augusto de Sousa Filgueira, ocupante, interino,
do cargo da classe D da carreira de Policia Fiscal
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
da Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo
para a Alfândega de Natal, no Estado do Rio
Grande do Norte, preencherido ,o claro existente na
lotação, em

'
 virtude da remoção de Osrnan Jucá

Règo Lima.

REMOVER •Itx-orFicio-,' NO INTERASSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De actirdo com o art. 71, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 1.0 do de-
creto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de
1939:

Bento Afonso Serra, ocupante interino, do cargo
da classe D da carreira de Policia Fiscal do Que-
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dro Permanente do Ministério da Fazenda, da -Al-
fândega de Santos no Estado de São Paulo posa a
Alfândega do Rio de Janeiro, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude da exoneração de
Luiz Gonzaga da Silva.

Manuel Soares de Medeiros ocupante do cargo
cio classe 6 da carreira de Policia Fiscal do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, da Alfân-
dega de João Pessoa, Estado da Paraíba, para a
Alfândega de Recife, no Estado de Pernambuco,
preenchendo o claro existente na lotàção, em vir-
tude da remcção de Eurico Ribeiro Pessoa.

REMOVER, POR PERMUTA:

De accirdo com o artigo 73 do docreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, com-
binado com o artigo 1.0 do decreto-lei nú-
mero 1.795, de 22 de novembrc de 1939:

Benedito Laurindo de Oliveira Neto, ocupante
do cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
cisros em Monte Mor (4.8 classe), no Estado
de São Paulo, para cargo idêntico na Coletoria
das Rendas Federais em Pinhal (4.5 classe), no
rneur o Estado, onde está lotado Dolí Antônio
Eere ini

Doli Antónia Eernini, ocupante do cargo de Es-
crivão da Coletoria das Rendes Federais em Pinhal,
(4.8 classe), no Estado de São Paulo, para cargo
idêntico na Coletoria das Rendas Federais em Monte
Mor (4.8 classe), no mesmo Estado, onde está lo-
tado Benedito Laurindo de Oliveira Neto.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 92.202, de 1943, da Secretaria de Eetado
dos Nee,ócios da Fazenda:

O decreto de 16 de setembro de 1943, que tor-
ncu sem efeito o da 3 de setembro do mesmo ano,
que nomeou, de ccôrdo com o artigo 14, item III,
letra b, combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n . 1.713, de 28 de outubro de 1939, Armando do
Lago Albuquerque para oxercer, interinamente, o
cargo de Escrivão da 2.8 Coletoria das Rendas Fe-

, derais ers Morretes (5.a classe), no Estado do
Paraná, vago em virtude da exoneração de Armando
do Lego Albuquerque.

Tendo em vista o que consta do proces r o• nú-
mero 93.139, de 1943, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 16 de setembro de 1943, que no-
meou. de acórdo com o artigo 14, item III, letra b,
combinado com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, Antônio Aguiar Guedes
para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em Arassuai (5.8
classe), no Estado de Minas Gerais, vago em vir-
tude da promoção de Sebastião Gomes de Sousa.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 90.255, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O decreto de 26 de agi:isto de 1943, que nomeou.
de ccôrdo com o artigo 14, item 1, do decreto-lei
m. 1.713. de 28 de outubro de 1939, José de Si-
queira Barros para exercei o cargo de Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em Calçado (5.8
casse), no Estado do Espirito Santo, vago em
virtude da remoção de Eduardo Santos Pereira.

Tendo em vista o que consta do S.P. 336.
de .943, da Secretaria de Estado dos Negócios da
Fazerda:

O decreto de 30 de setembro de 1943, que no-
meou, de acórdo com o artigo 14, item III. letra b,
combinado com o artigo 15 do decreto-lei n. 1.713,
de 1939, 0:into Guimarães Fonseca para- exercer,
interinamente, o cargo de Escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em Jacupiranga (5•8 classe), no
Estedo de São Paulo, vago em virtude da promoção
de Frarcisco Oliveira e Silva.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 47.509, de 1943, da Secretaria de Estado dos
r:egóci os da Fazenda:

O decreto de 20 de agôsto de 1942, que no-
meou, de acôrdo com o artigo 14, item III, letra b,
combinado com o artigo 15 do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939. Raimundo Soares de
Melo para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Guarda-livros do Ouadro Per-

' manente do Ministério da Fazenda, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.847 de
7 de dezembro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 97.355. de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O decreto de 16 de setembro de 1943, que no-
meou, de acO:do com o artigo 14, item I, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. Val-
mes de Barros Gaivão para exercer o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Gália
(5.5 clas=e), no Estado de São Paulo, vago em
virtude da promoção de Antônio Augusto de Assis
Berriel.

APOSENTAR:

De acórdo com o artigo 196 item 7, do de-
creto-lei nJ 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 97.336, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Cândido Joaquim de Carvalho no cargo da classe
J da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda.

APOSENTAR:

De acôrdo com o artigo 196, item 11, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o 'que consta do processo nú-
mero 92.191, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Julieta Ramos Melo no cargo da classe F da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 86.713, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

José da Costa Monteiro no cargo de Escrivãs
da Coletoria das Rendas Federais em Qdpapá
(4•5 classe), no Estado de Pernambuco.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚ-
BLICO:

De acOrdo com o artigo 197, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 70.543, de 1913, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Deusdedit Cordeiro Effren no cargo, em comissão,
de Administrador, Padrão B, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 37.648, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Eugênio Brandão no cargo da classe J da car-
reira de Oficial Administrativo do Quadro Perma:
nente do Ministério da Fazenda.

DEMITIR:

De accirdo com o artigo 238, item 1, do de
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 54.486, de 1943, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Delza Falcão da Fonseca do cargo da classe E
da carreira de Guarda-livros do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, que ocupa interina-
mente.

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acOrdo com o art. 239, item VII, do de-
creto-lei n, 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em sista o que consta do processo 6.520,
de 1943. do Departamento Administrativo do , Ser-
:iço Público:

Décio de Faria do cargo da classe E da carreira
de Servente (decreto-lei ri. 145, de 1937) do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

MINISTÉRIO DA GUERRA

DECRETOS DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acOrdo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro dø
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
23.186, de 1943, da Secretaria Geral do Ministério
da Guerra:

Elias Calazans dos Santos, no cargo da classe F,
da carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo número
31.187, de 1943, da Secretaria Geral do Ministério
da Guerra:

Heitor Veiga, no cargo da classe 10, da carreira
de Patrão, do Quadro Suplementar do Ministério
da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo número
29.662, de 1943, da Secretaria Geral do Ministério
da Guerra:

Manuel José de Aguiar, no cargo da classe F,
da carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo número
29.346, de 1943, da Secretaria Geral do Ministério
da Guerra:

Oscar Nunes do Amaral, no cargo da classe G,
da carreira de Artífice, do Quadro Suplementar do
Ministério da Guerra.

TORNAR SEM EFEITO:

De acOrdo com o art. 29, 2.0, do decreta-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
31.262, de 1943, da Secretaria Geral do Ministério
da Guerra:

O decreto de 8 de junho de 1943, que nomeou
Oto Rangel, ocupante do cargo da classe G, da
carreira de Escrituráio (decreto-lei n. 145, de
1937), do Quadro Suplementar do Ministério da
Guerra, para exercer o cargo da classe H, da car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro Perma-
nente do mesmo Ministério, vago em virtude da
promoção de José Guimarães e à vista da classifi-
cação obtida na prova a que se submeteu.

REMOVER, A PEDIDO:

De acOrdo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0, do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Manuel Ribeiro, ocupante do cargo da classe G,
da carreira de Escrevente, do Quadro Suplementar
do Ministério da Guerra, da Auditoria da 4. 8 Região
Militar para a Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, preenchendo o claro existente na lotação.

''REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERÊSSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acOrdo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.°, do decreto-lei
ri. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Dionísio Martins Portela, ocupante do cargo da
classe 14, da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, do
Estabelecimento de Fundos da 1 8 Região Militar
para a Escola Técnica do Exército, preenchendo o
claro existente na, lotação.

Luiz Antônio Afonso, ocupante do cargo da classe
F, da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Guerra, do Laboratório Quí-
mico Farmacêutico Militar para a Diretoria de En-
genharia, preenchendo o claro existente na lotação.

Rosendo de Oliveira, ocupante do cargo da classe
C, da carreira de Servente, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Guerra, do Campo de Instrução
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Ao pôsto de Capitão os Los Tenentes da Reserva
de 2.8 classe, Arma de Infantaria, Sílvio Garrido, Ra-
fael Oberdan de Nicole, Antônio Colombo Tierno,
João Batista Podio e Gustavo Lauro Korte.

Ao posto de Capitão da Reserva de 2.° classe, Arma
de Infantaria, os 1.os Tenentes Virgílio Libânio da
Rocha, Farid Tanuri, Newton Marques Cruz, Ludgero
de Almeida, Albino Maranhão, Jose Augusto Cata-
rino e Rubem Mariano Cordeiro.

Ao posto de Capitão da Reserva de 2? classe,
Arma de Infantaria, os Los Tenentes Alcino Teixeira
de Melo, Edgar Teles de Menezes, Ernani Nigro,
Joaquim Frederico de Moura Marinho. José Muniz
de Figueiredo, Mário Frederico Stochy, Santerre Ba-
talha Dittz e Valter da Silva Mavignier.

Ao posto de Capitão o 1.° Tenente da Reserva
de 2." classe, Arma de Cavalaria, Francisco Xavier
de Paula Barros.

Ao posto de Cspitão da Reserva de 2. 8 classe,
Arma de Cavalaria, os 1.os Tenentes Paulo de Le-
mos Romano e Fábio de Oliveira Melo.

f Ao posto de Capitão o 1.0 Tenente da Reserva de
2? classe, Arma de Cavalaria, convocado, Pedro Mi-
randa.

Ao posto de Capitão o 1.0 Tenente da Reserva de
2.8 classe, Arma de Cavalaria, William Gauss.

Ao posto de Capitão da Reserva de 2.8 classe,
Arma de Artilharia, o 1.0 Tenente Evaldo Ferreira
Rebelo.

Ao posto de Capitão o 1.0 Tenente da Reserva
de 2.8 classe, Intendente do Exército, José Henrique
Soares.

Ao posto de 1.° Tenente os 2.os Tenentes da Re-
serva de 2.2 classe, Arma de Infantaria, Murilo Pa-
dilha Câmara e Edson de Sant'Ana Bornsann.

Ao posto de 1.0 Tenente o 2.° Tenente da Reserva
de 2.8 classe, Arma de Infantaria, José da Silva Ri-
beiro.

Ao pôsto de 1.0 Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2.° classe, Arma de Infantaria, João Aman-
cia de Sousa Queiroz.

Ao pósto de I•° Tenente da Reserva de 2." classe,
Arma de Infantaria, o 2° Tenente João Aguiar dos
Santos.

Ao pôsto de 1.0 Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2? classe, Arma de Infantaria, Renato
Nogueira de Oliveira.

Ao pasto de 1.° Tenente da Reserva de 2. a classe,
Arma de Infantaria, o 2.° Tenente Rubens da Fon-
seca Hermes.

Ao pôsto de 1. 0 Tenente da Reserva de 2.8 classe,
Arma de Infantaria, os Segundos Tenentes Deocle-
dano Sepulveda, Valter Hart, Jair Ferreira, Fer-
nando Carneiro Cavalcanti Lacerda, Horácio Perei-
ra, Eugênio Wetzel e Valter de Sousa Mendonça.

Ao pOsto de 1.0 Tenente os Segundos Tenentes
da Reserva de 2? classe, Arma de Infantaria, Wal-
deck Veloso Gordilho, José Alberto Pacheco Fiuza,
Dielson da Silva Freitas, Joalbo Rodrigues de Fi-
gueiredo Barbosa, Georges Louis Humbert e De-
raldo Vieira do Naimento.

Ao Osso de 1.0 Tenente os Segundos Tenentes
da Reserva de 2. 6 classe, Arma de Infantaria, An-
tônio da Rocha Alves Correia, Antônio Fernandes
da Cunha Joaquim Martins Furtado de Sousa, Ire-
ne() Joffily Neto, Fausto da Silva Pontual, Luciano
Barreto Lins Baia, Carlos Calero Rodriguez, Bene-
dito Alberto de Lima e Rolf Wilhelm Thode.

Ao pôsto de 1.0 'Tenente os Segundos Tenentes
da Reserva de 2.8 classe, Arma de Infantaria, Luiz
Augusto Teixeira Mendonha e Geraldo Fonseca.

Ao pasto de 1.0 Tenente os Segundos Tenentes
da Reserva de 2.8 classe, Arma de Infantaria, Cae-
tano Marzola, Gilson Campos e Pedro Vítor de
Cçrvalho Filho.

Ao pOsto de 1.0 Tenente os Segundos Tenentes
da Reserva de 2.8 classe, Arma de Infantaria, Fe-
lipe de Sousa Miranda Júnior, Nelson Carnascsnah
da Costa, José Machuca, Alfredo Bertoldo Klas,
Mauricio da Silva Castro e Virgolino Esmanhoto.

Ao existo de 1.0 Tenente da Reserva de 2.8 classe,
Arma de Infantaria, os Segundos Tenentes Alfredo
Marun, Aldo da Costa Piquei, Aluísio Viana

Pais de Barros, Djalrna Correia de Paula Machado
e Justino Vieira.

Ao pOsto de 1.0 Tenente da Reserva de 2. 8 classe,
Arma de Infantaria, os Segundos Tenentes Anfiló-
fio Viana de Carvalho, Cassimiro Cardoso Farias,
Clovis Baia Silva, Custódio da Rocha Maia, Edgar
de Oliveira Dias, Ivan José Wigtman de Oliveira,
João Batista Loureiro, José Agreli, José Silvestre
de Oliveira, Luciolo Gondim, Miguel Vita, Moacir
Ramos Monteiro de Morais, Pedro Paulo Cantalice
da Silva, Valdir da Rocha Short e Valmiro Rodria
gues Vidal.

Ao pOsto de 1.° Tenente da Reserva de 2. 8 classe,
Arma de Infantaria, os Segundos Tenentes José
Bonifácio Machado Leal Moreira, Geraldo Gilberto
Ludwig, Ernani Mentz, Paulo Ramirex Deleito, Al-
berto Faine, Mário Jorge Fernandes da Rocha
Neto, Heitor Silveira de Campos, Esmeraldino Sa-
latino, José Júlio Parise Iglesias, Jorge Ribas Sana
tos e Heitor Coll Oliveira.

Ao posto de 1.0 Tenente da Reserva de 2 a clas-
se, Arma de Infantaria, os 2,os Tenentes Cláudio
Siqueira Barbosa, É.zio Capeli, Jair Carvalho de
Abreu, Line José Gago Pereira, Américo Vespúcio
dos Santos, Mauro José Gonçalves Luas, Eurico
Ramos Amorim, João Menezes Alexandrino, João
Pio Braga, Amaro José do Rego Pereira, Moisés Ro-
sentai, José Maria Antunes da Silva, Esmerado
Moura Machado, José Temistocles Fernandes, Pe.
dro Buarque Gusmão Filho e Gentil Senra de An.
drade.

Ao posto de I.° Tcnente da Reserva de 2? classe,
Arma de Infantaria, os 2.os Tenentes João Caruso,
Francisco Meia de Oliveira, Geraldo Italo Noce,
Adail Joaquim de Matos, Volney Ramos de Araújo
Góis, Carlos da Silva, Valter Vieira de Azes edis),
Hernani de Serpa Pinto, José Pinto Ferreira Alves,
Cée ar Rabby Romcy, Edmundo de Carvalho, Alvaro
Afonso de Miranda Filho, Hedil Rodrigues Vale,
José Pereira Campos, António dos Santos Pinho,
Hamualdo Teixeira Gomes, Segismundo Macedo de
Oliveiia, Renato Peiva dos Santos, Carlos Pacheco
de Almeida, José Wehsler, Carlos Hojaij e Rui da
Costa Freitas.

Ao posto de 1.° Tenente da Reserva de 2. a clas-
se, Arma de Infantaria, os 2.os Tenentes Abelardo =
Menezes de Brito Sanches, Ademar Barreto de Bar-
ros,. Agberto de Miranda, Edson da Silva Barreto,
Hélio Viana Carneiro, Hermes Venceslau de Oli-
veira Valia, Jorge de Brito e Sousa, José Caetano
de Oliveira, José Ciriaco do Nascimento, José Fon-
tão de Sousa, Luiz Henriques Faulhaber, Mauri
seira de Melo, Miguel Cirno, Milton Moulin, Moa-
cir de Sausa Maia, Orlando Espedito dos Santos
Ataide, Oscar Gomes de Oliveira, Osveldo Paiva
Siqueire, Roberto de Castro, Sebino Serafim Cor-
reia Salgado, Santiago Alfredo Botafoç o MUlliZ e
Valdir de Melo Matos.

Ao posto de 1.° Tenente os 2.os Tenentes da
Reserva de 2.° classe, Arma de Infanteria, Rui da
Silva Santana, Plínio de Quadros Morais Lema, Al-
fredo Foot Guineariies, Aloisio do Livramento Bar..
reto, Osvaldo Leão, Vicente Musurneci, Mairy Ri.
beiro de Carvalho, Arinos Geraldo Horta Kesse'ring,
Alfredo Gomes, Darei Louzada Tupi Caldas, Paulo
Alves, Renato Stefani, Armando Veiga Castelo,
Irem de Oliveira, Francisco Giacomini, José Alfio
Piasson, Paulo Dumangin Santos, Masaaki Udihara,
Osvaldo Mendes Leite, Werter Pinto, Cesário Tava-
res, Euripedes Simões de Paula, Feres Nemer Jú-
nior, João Ângelo Abataiguara, Roger Jules de Car-
valho Manga, Ubirajara Delácio Mendee, José Moya
Filho, Mário Castanho Ragio, Carlos Mendes Coe-
lho, Jose Gonçalves, Demecrito Cavalcanti de Ara
ruda.

Ao posto de 1.0 Tenente da Reserva de 2.8 classe,
Arma de Cavalaria, o 2.° Tenente Adalberto Salva-
dor Corri,.

Ao posto de 1.° Tenente da Reserva de 2? classe,
Arma de Cavalaria, o 2.° Tenente Helianto Guima-
rães Camargo.

Ao posto de 1.0 Tenente os 2.os Tenentes da Re-
serva de 2.8 classe, Arma de Cavalaria, Edgard
Kruei e Pedro Pauline da Fonseca.

Ao posto de 1•0 Tenente da Reserva de 2? classe,
Asma de Cavalaria, o 2? Tenente Luiz Geraldo Con-
ceição Ferrari.

Ao posto de 1.° Tenente da Reserva de 2. 8 classe,
Asma de Cavalaria, os 2.os Tenentes Moacir Gomes
da Silva, Orlando Pires Argolo, Ladislau Alves Mar.
condes e José Silvio Viana Coutinho.

de GericinO para a Diretoria de Recrutamento, pre-
enchendo o claro existente na lotação.

Segisnando José de Sousa Filho, ocupante do cargo
da classe G, da carreira de Escrevente, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Guerra, da Secretaria
Geral do Ministério da Guerra para a Escola Técni-
ca do Exército, preenchendo o claro existente na lo-
tação.

Sílvio Leôncio de Carvalho, ocupante do cargo da
classe F, da carreira de Artífice, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Guerra, do Estabelecimento
de Material de Intendência de São Paulo para o Es-
tabelecimento de Material de Intendência do Rio,
preenchendo o claro existente na lotação.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta aos processos nume-
res 27.293 e 31.180, de 1943, da Secretaria Geral
do Ministério da Guerra:

O decreto de 20 de agOsto de 1943, que fez re-
verter à atividade, de acôrdo com o artigo 81, § 1.°,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 1.0, do decreto-lei n. 4.693,
de 16 de setembro de 1942, Olímpio de Verçosa Pi-
tanga, aposentado no cargo da classe F; da carreira
de Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministé-
rio da Guerra, para exercer o cargo, da classe F, da
carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério, criado pelo decreto-lei n. 5.658,
de 10 de julho de 1943.

NOMEAR:

Nos termos do artigo 1.°, § 1.°, do decreto-lei
n. 5.314, de 11 de março de 1943:

2.° Tenente do Exército de 2? Linha, Dentista, os
Dentistas Sebastião Dias de Oliveira, José de Assis
Morais, Alfredo de Carvalho, Antônio Frasca, Artur
Oscar Ministério, Adauto de Mais, Félix Forcei Gare

Berigido Alves Machado, Dano de Lemos Fur-
todo, Alvaro de Carvalho, Antônio Leme Júnior, Fran-
cisco Sampaio, Francisco Ferreira Neves e Antônio
Dias de Carvalho júnior.

•
PROMOVER:

Nos têrmos do artigo 2.°, letra a, do decreto-
lei ri, 4.271, de 17 de abril de 1942:

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2? classe,
Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial Eduardo
Gomes dos Reis.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2. 8 classe,
Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial: Os-
mar Raimundo Chaves Brigido e Ofir de Paiva
Cavalcante.

PROMOVER:

De acórdo com o disposto no artigo 2.0 do de-
creto-lei n. 5.485, de 14 de maio de 1943:

Ao posto de Major o Capitão da Reserva de Se-
gunda classe, Arma de Infantaria, convocado, Gui-
lherme Manes.

Ao posto de Capitão do Exército de 2.8 Linha,
Arma de Infantaria, o 1. 0 Tenente, convocado, Nel-
son de Barros Vieira do Couto.

Ao posto de Capitão o 1.0 Tenente da Reserva
de 2.4 classe, Arma de Infantaria, César Cabral Fi-
lho.

Ao posto de Capitão da Reserva de 2? classe, 'Ar-
ma de Infantaria, os Primeiros Tenentes Fernando
Santonja Bréa e Vital Augusto de Almeida Filho.

Ao posto de Capitão da Reserva de 2? classe,
Arma de Infantaria, o 1.° Tenente Joel José da Silva.

Ao posto de Capitão da Reserva de 2? classe,
Arma de Infantaria, os I.os Tenentes Anibal Tôrres
de Melo e Moacir Santa Luzia Gonçalves

Ao posto de Capitão os 1.os Tenente da Reserva
de 2? classe, Arma de Infantaria, Aurino Dias de
Freitas, Lúcio Soares Cardoso e Ilclefonso Leite
Araruna.

Ao posto de Capitão da Reserva de 2. 8 Classe,
Asma de Infantaria, os Los Tenentes Artur Castro
de Freitas Costa, Licurgo Sampaio Fernandes, Mauro
da Silva Vale Moreira e Sadi de Almeida Vale.



15930 Quarta-feira 27
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 Outubro de 1945

Ao posto de 1.0 Tenente da Reserva de 2.a classe,
Ai ma de Artilharia, os 2.us Tenentes José Luiz Vi-
tor Muzzillo e Alceu Grisolia.

Ao posto de 1.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Artilharia, o 2.° Tenente René Couland.

Ao posto de 1.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Artilharia, os 2.os Tenentes Felipe Aristi-
des Simão e Leei José de Miranda Reis.

Ao posto de 1. 0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Artilharia, o 2.0 Tenente Percy Buchner,

Ao posto de 1.° Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2.0 classe. Arma de Artilharia, Roberto Val-
ter Rudolf Rapp júnior.

Ao posto de I.° Tenente da Reserva de 2.° classe.
Arma ds Artilharia. os 2.os Tenentes Jarbas Bela
Karinan. Jorge Azem e jcão Osório de Oliveira
German ).

Ao posto de 1.0 Tenente da Rezerva de 2.° eles-
oe, Ama de Artilharia; os segundos Tenentes Alei°
Fales José e Roberto Rodrigues Moreira.

Ao pósto de 1.° Tenente os segundos Tenentes
AbrahSo D2VI Bregrnan e Silvio da Costa Reis.

Ao pato de 1.0 Tenente os segundos Tenentes
da Reserva de 2.° classe, Arma de Asti liaria, Fre-
desico Carreara Neiva, Hugo Cardoso da Silva, John
Levis Meckensie Smith, Mauro Pontes de Alen-
castro Greça, Paulo Freesz e Valter de Oliveira.

Ao pssto de 1.0 Tenente da Reserva de 2.°
classe, Arma de Artilharia, os segundos Tenentes
Alberto Berger-lb . Filho, Caio Mário de Sá, Jorge
Bauer, Luiz Osvaldo Teixeira da Silva. Mauro Ri-
beiro Viegas e Serei° Vale Malques de Sousa.

Ao pos:o de 1.° Tenente os segundos Tenentes
da Reserva de 2.° classe, Arma de Artilharia, Alaor
Soares de Sousa e Melo, A:veme Lins, Antônio De-
masceno Ribeiro, Cesar de Moura Coutinho, Cus-
tódio Ferns,ndes Tinoco, Daniel Martinho da Rocha
Edgar Alberto Moreira da Rocha, João Maciel de
Moura, Manuel Moreira Caldas, Paulo de Sousa
Reis, Orcar Fernandes da Silva, Reinaldo Machado
Vieira e Renato Ferreira Pereira.

Ao posto de 1.° Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2.E classe, _Médico, Wilson de Santana
Coutinho.

Ao posto de 1.0 Tenente os sagundos Tenentes
da Reserva de 2.9 classe, Médicos, baldo Lima
Pontual. Jefferson Redrigues Moreira.

Ao posto de 1.0 Tenente da Reserva de 2.° elas.
se, Médico, os segundos Tenentes Euclides de 0.i-
veira Leite, Francisco Adindo Gomes Ferreira e
Roberto Gonçalves Agre.

Ao posto de 1.0 Tenente da Re-erva de 2.* classe
Medico, o 2.° Tenente Almir Barros da Silva
Santos,

Ao posto de 1. 0 Tenente da Reserva de 2.° elas-
se, Médico, os s.,.,gundos Tenentes 'Amadeu Hortas
Fernanda:, Cipriano Gaivão da Trindade, Fernando
Ferreira de Carvalho, Severino Neto Pereira de
Melo, Ai tônio Antero Ribeiro de Albuquerque,
Arneuri Doreingues Coutinho, Telemaco Leal Van
derlei e Edi ton de Menezes Sempaio.

A posto de 1.° Tenente do Exército de 2.a
Link- a, Farmsceutico, o -2. 0 Tenente 'Filogónio Soares
Lopes.

Ao posto de 1." Tenente da Reserva de 2.0 eas-
se, Veterina; io, o 2.° Tenente António de Mi-
randa Lima. .

Ao posso de 1.0 Tenente da Reservo de 2.° clas-
se. Intendente do Exército, José do Rego Lira.

Ao posto de 1° Tenente da Reserva de 2.° classe,
Intendente do Exército, os segundos Tenente, Au-
gusto Ramos da Silva e Agostinho Carceroni.

Ao posto de 1.0 Tenente os segundos Tenentes
da Reserva de 2.a classe. Intendentes do Exército,
Alvaro Vieira da Rocha, Angelo da Silva Calbeiros,
Arnaldo Furtado da Cunha, Fábio Pessoa de Carvalho;
João Evangelino Gomes, Joaquim Assis dos Santos,
Jce,"s Meneie, da Silva, José Vilaça e Pau l o Pa-
recker,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 25 DE OUTUBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

Arosewran:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 21.397, de 1943, do Departamento de Ad-

PRESIDÊNCIA•

Coordenação da Mobilização
Econômica

Gabinel e do Coordenador

E"fll'i CA ViES

prinleiro coneidel
Diário Of icial de

ia puldieação

.ando,

da portaria ri, 112, feita no
13 do corrente, página 15.235,

Onde se lê:
hist i tuindo;

Leia-se
ituido .

Na publicarão da Portaria 1,, 113, feita no
Didrio Oficial de 11 do correule, página 15.297,
item VI,

Onde se lê:
frutas;

Leia-se:

futuras.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 3.137 - Em 30-9-1:1 - Excelentiasiino
Sr. Presidente da República:

Submeteu V. Excia. ao exame dêste Depar-
tamento o anexo processo em que o Ministério
da Agricultura (M. A.) propõe a incorporação
dos cursos ministrados pelo Instituto Nacional
de óleos (I. N. O.) aos "Cursos de Aperfei-
çoamento e Especialização" (C. A. E:), a que
se refere o decreto-lei n. 1.083, de 4-2-42.

- Alega o M. A.. :fundamentando sua pro-
posta

O) a ('ouveniência de não atender no corren-
te ano ao pedido de abertnra -de crédito espe-
cial para o I. N. O.;

by a vantagem de estabelecer unidade de
orientação a todos os cursos de a perfeiçoa-
mento e especialização do Ministério;

e) a obediência ao principio geral que orien-
ta a elabonção do'regimento do C. N. E. P.
A., consistindo em grupar de um lado só ativi-
dades de ensino, de outro só de pesquisas; e

di a existência de caso análogo, ocorrido
com os, eur.ws de viticultura e apologia, que
estavam a c g rgo do Laboratório Central de Eno-
logia e foram incorporados aos C. A. E. pelo
decreto-lei 1.514, de 113-8-39.

3 - Deixando de examinar . o aspecto rela-
tivo à abertura do crédito especial que, sendo
Ll0 caso circunstância transitória, não basta
para motivar a incorporação pleiteada, de ca-
ráter definitivo, êste departamento estudou
•ninuciosarnente a situação atual do I. N. O. e
a CV olueão por que terri passado c, a èste res-
peito, julga conveniente fazer ligeiro histórico
da parte que afeta diretamente o assunto em
exame.

i • ) N. do	 Ph. - Retificado por èrro
revisão.

ministração do Ministério da Viàção e Obras Pú-
blicas:

.Aldo Caldas Faraco, no cargo da classe G da
carreira de Telegrafista, do Quadro III - Parte
Suplementar - do Ministério da Viação e Obras
Púbhcan.

Alberto Dalgrande Bruggemann, no cargo da clas-
se G da carreira de Telegrafista, do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Valdernar Fernandes Ribeiro, no cargo da classe
E da carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte
Suplementar - do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

4 - Criado pelo decreto-lei 2.138. de 12-1-10.
o I. N. O. tem por finalidade.

I - Ministrar a alta instrução técnica es-
pecializada, referente às plantas oleaginosas,
cerosas, resinosas, seus produtos e sub-produ-
tos e derivados e às tintas e vernizes, aos agró-
nomos e demais diplomados pelas escolas su-
periores, ofieiais ou reconhecidas, e aos alunos
da Escola Nacional de Agronomia, que satisfa-
çam as 'exigências do seu regulamento:

II - Ser o centro de pesquisas cientificas e
de aplicação inerente àqueles produtos; e

Til - Organizar sua classificação, em colabo-
ração com c, Serviço. de Economia Rural, para
execução, nesta parte, do decreto-lei n. 331;
de 15 de março de 1938.

5 - Até agõslo de 1911 inautinha a Escola
Nacional de Agronomia a cadeira de Plantas
Oleaginosas. óleos Vegetais e Indústria de'
Óleos. No entanto, atendendo a que os curtos.,
dessa cadeira deveriam ser ministrados no 1.
N. O., onde se encontram laboratórios e insta-
lações apropriadas, necessárias ao exercício dcv
cátedra, êste departamento sugeriu a V. Exce-:
lência, em exposição de motivos de 19-8-41, a
supressão da referida cadeira na E. N. A. e a
transferência para o I. N. O. dos cursos sõbre
plantas oleaginosas, óleos vegetais e indústria
de óleos, tintas e \* ernizes, - sendo assinado,
em • consequência, o decreto-lei n. 3.527, de
21-8-41.

6 - Convém insistir s,Obre alguns dos aspe-
ctos que motivaram essa reforma. Assim, o item
G da exposição de motivos citada diz textual-
mente:

"6. Alem disso, para matricula no Cur-

so de especialização lia diferença flagrante
entre as exigências contidas no art. 6.0 do
decreto 20.518, de 13 de . outubro de 1931,
e as requeridas pelo decreto-lei que criou
o Instituto Nacional de óleos, de forma que,
em face daquele,
"só o aluno do último ano dos cursos de
química e de engenharia" poderia lograr o
ingresso, enquanto que por êste "os agró-
nomos e demais diplomados pelas escolas
su periores- conseguiriam obter matricula,
deixando de prover o ensino dessa dieci-
plina no 40 ano da Escola de Agronomia".

decorrendo, lõgicamente, dessa situação, a
existência de "dois cursos paralelos, ministran-
do-se o ensino de acordo com a natureza da
turma. ferindo, assim, o objetivo da criação do
Instituto, que foi o de oferecer 'Ima diplomados
pelas escolts Superiores as mesmas facilidades
concedidas aos graduados pelas de agronomia".

7. Feito êsse resumo histórico, passemos co
exame dos argumentos apresentados pelo M.
A. a favor da incorporação dos cursos do
I.N.O. aos C.A.E.

8. Unidade de orientação - Em primeiro
lugar, parece a êste Departamento que essa
unidade está perfeitamente assegurada no sis-
tema atual. Com efeito, o I.N.O., os C.A.E.,
a E.N.A. etc., são todos órgãos •integrantes
do G.N.B.P.A., de cujo diretor geral recebem
orientação (mica e direta.

9. Além disso, as finalidades dos cursos do
T.N.O., contrariando a projetada incorpora-
ção, diferem fundameotalmente das dos (:.
A.E. Têm êsies o escopo de aperfeiçoar de-
terminado grupo de ser y ideree 1.CIb1iel.48

De acOrdo com o artigo 196, item IV, do
.decreto-ki n."1.713, de 28 de outubro c:e
19:39:

DA REPÚBLICA



N. 3.23G — Em 7-10-43 — Excelentissimo
Senhor Presidente da República — Submeteu
V. Excia. à apreciação dêste Doparlamanto u
processo anexo, em que o Ministério da Fa-
zenda propõe a abertura de um crédito espe-
cial de Cr$ 455.733,00 para atender às despe-
sas que se relacionam com a transferência de
repartições do mesmo Ministério para seu edi-
fício-sede.

2. Tais despesas estão assim estimadas:
a) aquisição de aparelhos e

equipamento técnico para
Secção de Assistência

Social, inclusive conser-
vação 	

I') aquisição de material
para a biblioteca do Mi-
nistério . 	

c) custeio das solenidades
de inauguração .do editi-
cio-sede • 	

Cr$ 300.000,C0

105.733,00

50.000,00

Cr$ 455 .733,00

3. Pretendia o Ministério da Fazenda com-
pletar as instalações da Secção de AssisaMcia
Social e para isto relacionou o material con-
siderado indispensável à sua perfeita apare-
lhagem. Todavia. em -virtude do decreto-lei
n. 5.818, de 23 de setembro do corrente ano,
que' centralizou no Serviço de Biometria Mé-
dica do Instituto Nacional de Estudos Pedagó-
gicos todos os exames de sanidade e capaci-
dade física dos servidores civis da União, a
proposta nesta parte ficou prejudicada, por-
que as Secções de Assistência Social tiveram
suas atribuições, sensivelmente reduzidas e
não necessitam do equipamento que antiga-
mente possui:tip.

•
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4. Quanto à aquisição de material para
organização da nova biblioteca do Ministério,
embora à primeira vista pareça conveniente
subordinar-se a realização das respectivas
despesas a dotações que forem consignadas no
orçamento, a circunstancia especial da mudan-
(it para o novo edifício vem justificar satisfa-
tóriamente a concessão de recnrsos para que
possa entrar em funcionamento bneiliatamen-
te o sistema de centralização das várias
bliotecas do Ministério, atualmente esparsas.

5. Com referência às despesas de inaugu-
ração do edifício-sede, êste Departamento na-
da tem a opõr à sua realização sob o pleiteado
regime de adiantamento, no caso de concordar
V. Excia. com a abertura do respectivo cré-
dito.

6. Solicita o Ministério da Fazenda que o
crédito seja distribuído ao 't'esouro Nacional
porque asse proceilimento facilitaria a aqui-
sição do matarial independentemente de con-
corrência, para o que pede a indispensável au-
torização de V. Excia., sob alegação de que a
concorrência constituiria simples formalidade
protelatória, dadas as dificuldades em que
atualmente se encontram as firmas especialis-
tas para assumir compromissos formais quan-
to a fornecimentos de artigos de importação.
como em sua maioria são os previstos para a
Secção de Assistência Social.

7. Ora, eliminada a hipótese de aquisição
de material para a Secção de Assistência So-
cial, a parte restante do crédito proposto, isto
é, a destinada a aquisição de artigos para
imediata instalação da Biblioteca do Ministé-
rio poderia ser distribuída normalmente ao
Departamento Federal de Compras e aplicada
sob o regime de adiantamento na forma do
artigo 45 do decreto-lei n. 2.206., de 20-5-10,
e a parte referente às despesas de inauguração
poderia ser distribuída ao Tesouro Nacional,
unia vez que tais despesas estão sujeitas a
imediata liquidação.

8. Diante do exposto, ao restituir o pro-
cesso a V. Excia., êste Departamento tem a
honra de opinar favoràvelmonte à abertura do
crédito especial reduzido de Cr$ 455.733,00
para Cr$ 150.000,00, sendo Cr$ 100.000.00
para o material destinado à biblioteca do Mi-
nistério e Cr$ 50.000,00 para as despesas

ainda de ministrar instrução especializada. em
caráter obrigatório para ingresso em certas
carreiras, enquanto aqueles se destinam pra-
cipnamente à formação de técnicos para a in-
dústria do óleos em geral.

10. Em terceiro lugar, os cursos do I.N.0..
nos tétanos do item 1 do art. 1.0 do decreto-
lei n. 2.138 (acima transcrito), estão abertos
aos "agrónomos e demais diplomados pelas
escolas superiores, oficiais ou reconhecidas, e
aos alunos da E.N.A.. que satisfaçam às
exigancias do seu regulamento", enquanto que
nos C.A E. serão "matriculados ex-offieio...
os ocupantes:

I — dos cargos da classe final das carreiras
gerais;

II — de cargos de carreiras especializadas
que hajam requerido transferência de carrei-
ra;

TIl — de cargos de carreiras especializadas
om forem indic.ados, fundamentadamente.
ptios diretores e chefes de serviço ao diretor
• Pessoal" (decreto-lei n. 1.083, de 4-2-43,
art. 3.0),	 •
e apenas na hipótese de haver vagas "será
tenbém permitida a matrícula a funcionários
estaduais e municipais, bem como a qualquer
outro candidato, desde que satisfaçam as con-
dições regulamentares" (idem, i(lem, § 3. 0 ) •

11. Ora, é fácil de ver a inconveniência de
artilmir "orientação única", nos termos pro-
postos pelo M.A., a órgãos de finalidades e
clientela tão diversas.

12. Separação (las atividades de onsinô tias
de pesquisas — isso princfnio geral orientou
a estruturação do C.N.E.P.A. Diante- dos
comentários feitos acima, conclue-se que, se
sm,tentasse aplicar essa norma ao T.N.0..
atividados de ensino que lhe estão atribuídas
não poderiam ser retinidas às dos C.A.E. e
$11W, higicamente. às da • E.N.A., de cujo cam-
po; de trabalho já fizeram parte. 1 .1e fato, dis-
põe, o art. 388 do regulamento dessa Escola
que,

"além do seu curso normal, logo que a
E.N.A. disponha de instalação adequada.
serão mantidos cursos do especializações.
de um a dois anos, regidos por regula-
mentos próprios, para as matérias e seus
desdobramentos de caráter experimental e
Aplicado" .

13. E' de observar, 'entretanto. que os mo-
tivos que determinaram a reforma a que se
refere o irom 5 desta exposição têm hoje a
mesma validade e desaconselham inteiramen-
te o retorno à situação primitiva. Mas, de
outro lado, a rigidez de um princípio geral,
por isso mesmo que é geral, não deve, ir ao
ponto do impedir as adaptações que as cir-
cunstancias reais venham a exigir.

11. Atendidos os dados relativos à finali-
dade e outros, parece a êste Departamento
que o T.N.O. poderá continuar reilnindo ati-
vidades de ensino e de pesquisas, sem prejuí-
zo para o programa de trabalhos do C.N.E.
P.A.

15. Os cursos de viticultura r enologia —
Enfim, examinando o ultimo argumento do
M.A.

'
 éste Departamento verificou que o caso

-do Laboratório Central de Enolgoia não é idên-
tico ao do I.N.O. Naquel e, as atividades de
ensino, isto é, os cursos de aperfeiçoamento,
divulgação e especialização de viticultura e
etiologia. constituíram atividades acessórias.
.flicilmente adaptáveis ao tipo de trabalho dos
C.A.E., enquanto que no Instituto tais ati-
vidades constituem finalidade precipita, a
primeira mio a lei menciona, e são inteira-
mente irredutíveis aos tipos de cursos dos
C.A.E.. como do exposto é forçoso concluir.

16. Nessas condições, éste Departamento
opina contràriamente à medida proposta pelo
M.A. e tem a honra de sugerir a V. Excia.
o arquivamento do presente processo.

• Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito.

Luiz Simões. Lopes. presidente.
Aprovado. 21-10-43. — O. VARGAS.

inauguração do edifício-sede, nos tèrmos
projeto de decreto-lei anexo.

Aproveito a oportunidade para renovai' a
V. Excia. os protestos do meu mais profundu
respeito, — Luiz Simões Lopes, presidente.
sjm,	 VAanAs.
(Assinado decreto-lei n. 5.914, em 25 do

outubro de 1913).

N. 3.211 — Eni 8 de outubro •tu' 1913 —
Excelentíssimo Sealior Presidente da Repabli,
ca — A Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo decreto-lei n. 5.152, de 1-5-13,
estabelece, no art. 7.0, e, que Os seus preceitos,
salvo miando for, em cada raso, expressamen-
te determinado eu)] contrário, não se aplicara
aos servidores públicos do Estado e das enti-
dades paraesta ta is .

2. Dispondo sôbre a profissão le (intui:ao,
o art. 330 (Sacção XIII) da Consolidaca)
termina

"A"A carteira profissional, exp4..lida nos
têrmos desta secção: é obrigatória para o
axervielo da profissão, substitue (en todos
Os casos o diploina ou título e servirá de
carteira de identidade, o sua apresentaçao
será exigida pelas autoridades federais. es-
taduais e municipais, para a assieatura
de contratos, ou de ((I rmos de Pn gSe 4143
cargos inibiieos e para o des a nnionl y) dia
quaisquar funções inerentes a profissão
de químicmf.

3. lló, entretanto. divergência (mim és,e
art. 330. que estabeleee a obrigatorivdalk> da
apresentação de carteira profissional de
mico, e o parágrafo único do art.. 338, que a
dispensa, q uando, na hipótese de concurso paPa
o provimento de cargo ou em Prêgo Públie".
preferência aos químicos diplomados, em igual-
dade diy•condições.

4. Na prática, semelhante diver gência vila.%
produzir enorme confusão, ocasionando falta
de nniformida4la no tratamento mhis eandidaWa
a cargos e funções do Serviço Civil.

5. Da maneira ampla pela oual ca-
racterizadz:s ;is funções de químico, pode-se
concluir que até os próprios laboratoristas,
para ingresso no . serviço publieo. Jazer
apresentação •-le carteira profissional de 1111f-•
mico: ora, vindo a vigorar' a redação mio ar ... 330,
sofrerão os serviços publicas golpe mortal nao
recrutamento de pessoal, unia vaz que os can-
didatos portadores de diploma de . initinico não
se animarão a inscrever-se em prova destina-
da ao preenchimento de funções mia, no raso
dos laboratoristas, tem como salário maxiniu
Cr$ 600.00.

6. Assim, torna-se necessário solecionre
diverOncia indieada e evitar dificoldadea
recrutamento de pessoal para o servien
blico, antes raie a Consolidação entro em vigor,
o que se verificará a 10 de novembro pró-
ximo.

7. Nestas condições, êste Departamenta torn
a honra de submeter à consideração de V. Ex.
o anexo iirojeto do decreto-lei, que altera a
redação do art. 330 da Consolidação das Leis
do Traballin.

A proveito a oportunidade para renovai' a
V. Ex. os protestos do man Mais proflindo
respeito. — Luiz simões Lopes, PreAtticittol.

Sim. —	 VAnum.
(Assinado decreto-lei n. 5.922, cio 25 de

outubro de 1013).

N. 3.251 — Em 8-10-13 — Exce!entÁsAmo
Senhor Presidente 'Ia República — No anexo
processo, propõe n Ministério da Klucaeão
Saúde seja alterada, sem aumento de despes a,
a Tabela Numérica de Extranumerario men-
salista do Divisão de Ensino Secundário.. do
Dopartomento Narional da Educação.

2. A altoração. que visa reduzir o número
de 'auxiliares de escritório e mamentar o dos
serventes, não poderá ser aceita na forma Pro-
posta pelo ;Ministério, porque prejudicará a
estrutura da série funciona/ de servente.

3. Sem alterar, entretanto, o número de
fuuçõos que resultaria, para cada unia das sé-
ries funcionais, da adoção da proposta do M1*



15932 Quarta-feira 27 DIAR/0 OFICIAL (Seeção	 Outubro de 1943. 

6. Quanto às funções gratificadas de. Auxi- b) que pelo decerto-lei n. 4.04I-A, de
liar do Presidente, êste Departamento é de 21-1-42, foram considerados insalubres, para
parecer que devem ser criadas duas, e não êsses efeitos, diversos trechos da Baixada Flu-
quatro corno se propôs.	 minense;

7. Consubstanciando essas medidas, éste
Departamento tem a honra de submeter h 	 c) que ex-vi do art. 2. 0 désse decreto-leia:
apreciação e assinatura de V. Excia. o anexo
projeto de decreto-lei.	 "Aos servidores que trabalharem nas

Ap.Jveito a oportunidade para ,renovar a	 áreas indicadas no art. 1.0 será concedi-
V. Excia, os protestos do meu mais pro-	 da urna gratificação de 20' ,70 (vinte por
fundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-	 cento) sôbre os respectivos vencimentos
sidente.	 ou salários, enquanto não forem julgados

(Assinado decreto-lei n. 5.923, em 25-X-43).	 livres de risco.,
Parágrafo único - Essa g ratificação sb-

mente será paga enquanto o servidor per-
manecer nas referidas áreas, efetivamen-
te, e nelas tiver prolongada permanência";

d) que, de. acôrdo com as informações do
processo, os servidores constantes da relação
apresentada pelo Serviço Nacional de Malária
tem exercício nos 'aludidos trechos;

e) que, assim e pelo esclarecido, a provi-
dência a adotar-se para o pagamento das gra-
tificações a que os mesmos fazem jus, será a
abertura do crédito proposto, nada tendo, por-
tanto, a opor ao pleiteado pelo Minsitério dá
Educação e Saúde.

4. Nestas condições. este Departamento
tem a honra de restituir a V. Ex. o anexo
processo e de opinar favoravelmente à abei-
tura do crédito especial solicitado, expedindo-
se, para isso, o decreto-lei junto, cujo projeto
foi elaborado pela Comissão de Orçamento ao
Ministério da Fazenda, em substituição ao
apresentado ,pelo Ministério da Educação
Saúde e pelo encaminhamento do processo a
êase Ministério, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar' a
V. Ex. os protestos do meu mais profuadia,
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidege.-_

- O. VARGAS.
(Assinado decreto-lei n. 5.910 - em 24 de

Gutubro de 1913).	 •-•'ts

nistério, êste Departamento estudou outra mo-
dificação para a Tabela, também sem aumen-
to de despesa, modificação esta que se con-
substancia no anexo projeto de decreto, que
tenho a honra de submeter à apreciação e as-
sinatura de Y. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente,
- Sim. - G. Varoaas.

(Assinado o decreto n. 13.702, de 25-X-43).

N. 3.251 - 9-10-13 - Excelentíssimo Se-'
nbor Presidente da República - Submeteu o
Ministério da Viação e Obras Públicas a exa-
me liaste Departamento o anexo processo, em
-que o Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação propõe a supressão. em sua Tabela
Numérica de Extranumerário mensalista, de
-uma função de inspetor auxiliar„referaneia IX,
a • aga em sirtude de aposentadoria, e a criação,
na referida Tabela, de tuna função de palra-ie.

2. Fundamentando a proposta. al ega o Mi-
nisterio que um dos marinheiros, referência
V. do Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação, tem, na realidade, e há peritos anos,
atribuições de patrão.

3. À vista do exposto, êste Departamento
é de parecer que seja suprimida. na Tabela
Numérica de Mensalistas do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação. urna função de
inspetor auxiliar. referência IX, e criada, na
mesma Tabela, uma função de patrão, refe-
rencia VIL

4. Essas: alterações poderão consubstanciar-
se seai aumento de despesa. havend o. Pelo
cuntrário, uma economia anual de Cr$ 1.200.00.

5. Nesse sentido. elaborou aste Departa-
mento o anexo projeto de. decreto, mia tem a
honra de submeter , a . apreciação e assinatura
de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os proteatos. do meu mais profundo
restrito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Sim. - U. VArtoas.
(Assinado o decreto n. 13.706, em 25-X-13).

N. 3.25a - Em 11-10-'1:3 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da Republica - SuJmeteu
N. Excia. ao estudo daste Departamento o
anexo processo em que o Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio propõe sejam
criados, em seu Quadro Único, dois cargos de
Secretário, em comissão, padrão M, para a
Presidência e para o Conselho Pleno do Con-
selho Nacional do Trabalho, e quatro funções
gratificadas de Auxiliar, cada uma com Cr$
3.600.00 anuais, para a Presidência daquele
Conselho.

2. Esclarece o Ministério que os dois cargos
de Secretário. em comissão, substituirão as
funções gratificadas de Secretário do Presi-
dente do Conselho Nacional do Trabalho e Se-
cretário do Conselho Pleno, atualmente exis-
tentes.

3. Justificando a criação daqueles dois
cargos, alega o ministério que, por lei, a fun-
ção gratificada só pode ser exercida por fun-
cionário, o que vem limitar o campo de es-
colha do pessoal de imediata e absoluta con-
fiança do Presidente do Conselho, cerceando
„assim, a sua liberdade de recrutar, em qual-
quer setor, o pessoal que deve auxiliá-lo di-
retamente.

1. Na verdade, a designação para função
gratificada só pode recair em funcionário
público. Nada impedirá, entretanto, que se
admitim extranumerários-contratados, para
as funções de Secretário da Presidência e do
Conselho Pleno, se não desejar o Presidente
do Conselho Nacional do Trabalho designar,
para essas funções. pessoas que 'já pertençam
aos quadros do funcionalismo. Não há, pois,
necessidade de se criarem os cargos propos-
tos, que destoariam da orientação geral se-
guida nesse ;jarticular.

5. No estudo do assunto, êste Departamento
verificou que estão fixadas em nível baixo as
gratificações dos Secretários do Presidente e
do Conselho Pleno, parecendo aconselhável
elevá-las de Cr$ 3.600,00 para Cr* 6.000,00
anuais.

N. 3.276 - Em 11-10-13 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República - Subme-
teu V. Excia. ao exame ciaste Departamento
o processo anexo em que o Ministério da
Justiça e . Negócios Interiores solicita a aber-
tura de um crédito especial de Cr$ 212.000,00
para custeio de despesas, com instalação, apa-
relliamento • e equipamento do Sanatório Penal
da Penitenciária do Distrito Federal .

2. Para evitar aumento de despesa propõe
aquele Ministério que seja tornado. siniulta-
ricamente, sem aplicação o crédito de Cr$
242.000.00 da Verba 5 - Obras, Consignação
I - Obras. Subconsignação 01 - Estudos e
.;:rojetos etc., 01 -01-01  - b) "Para estudo
das obras do Palácio da Polícia Civil do Dis-
trito Federal". do Anexo lá do Orçamento
vigente, em virtude da impossibilidade de seu
emprego no presente exercício.

3. Justificando a abertura do crédito soli-
citado, aquele Ministério encarece a urgência
dos serviços a serem executados no Sanatório
Penal, porque o funcionamento déste solucio-
nará a situação angustiosa em que se encon-
tram, no Presídio do Distrito Federal, os de-
tentos portadores de tuberculose pulmonar, ali
isolados em alojamentos de instalações pre-
caria g, eircunstancia que acarreta sérias di-
ficuldades à administração daquele estabele-
cimento. cujo número de presos já excede de
55% sua capacidade normal.

4. Tratando-se de serviços inadiáveis e de
relevante aspecto social, este Departamento
nada tem a opor à abertura do crédito so-
licitado e é de parecer favorável a que se
torne sem aplicação, em virtude dos motivos
alegados pelo Ministério interessado, a dota-
ção consignada no orçaanento vigente para
estudo das obras do Palácio da Policia Civil.

5. Nestas condie:ões. ate Departamento
tem a honra de submeter à aprovação de
V. Excia. o projeto de decreto-lei anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os prote.stos do meu mais pro-
fundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Sim. - G. \ramas .
(Assinado decreto-lei n. 5.921, em 25-X-13).

N. 3.85 - Em 13-10-43 - Excelentíssimo
Senhor Preisdente da República - O Minis-tério da Educaçíio e Saúde-no anexo processo,
que V. Ex, submeteu à apreciação dèste De-
partamento ,solicitou a abertura de uni crédi-
to especial de Cr$ 73.410,00 para atender, na
corrente ano, ao• pagamento de gratificação a
funcionários do Serviço Nacional de Malária,
em exercício em zonas insalubres.

2. Encaminhado o processo ao Ministério
da Fazenda, êste, após submete-to ao exame da
CdMissão de Orçamento, opinou favoravelmen-
te à concessão de crédito na importancia de
Cr$ 74.000.00 segundo a nova relação or-
ganizada por aquele Serviço, tendo em vis-
ta que a providência decorre de imposição
legal e atendendo a que o orçamento vigente
não consigna dotação para o custeio de des-
pesas dessa natureza.

N. 3.287 - Em 13-10-43 •-• Excelentíssimo
Senhor Presidente da República - Submeteu
V. Ex. à apreciação 'déste Departamento 1,
anexo processo em que a viúva de José Cae-
tano dos Santos pede o amparo do Estado em
virtude da situação económica precária em que
se acha, pelo falecimento de seu marido, em
acidente no trabalho.

2. O acidentado havia sido proposto à ad-
missão como extranunlerario-diarista pela Es-
tação Experimental da União, no Estada ao
Alagôas, subordinada ao Instituto de Experi-
mentação Agrícola, do Ministério da Agricul-
tura, e começou a trabalhar antes de ultima-
do o processo de admissão, de sorte que não ti-
nha ainda a qualidade de servidor do Estado
quando se deu o acidente que o" vitimou.

3. Alguns dias depois do falecimento, a
Estação tinha notícia de que a sua admissão
não fóra aprovada, por falta de um dos do-
cumentos necessários à instrução do respecti-
vo processo.

4. Posteriormente, verificou-se que, em
verdade, poderia ser dispensada, no caso em
espécie, a apresentação do aludido documento,
em face do disposto na Circular 13-41 da Se-
cretaria da Presidência da República.

5. À vista dessas eireunstáncias, êste De-
partamento é de parecer que deve ser conce-
dida à viúva urna pensão especial, correspon-
dente à metade do que teria percebido Men-
salmente o acidentado, se houvesse sido termi-
nado o seu processo de admissão. Nesse sen-
tido, elaborou o anexo projeto de decreto-lei,
que tem a honra de submeter à apreciação 'e
assinatura de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Sim. - O. VARGAS.
(Assinado decreto-lei n. 5.915 - em 25 de

outubro de 1913).

cimento e salário;

3. Examinando o assunto, êste Departa-
mento verificou e é de parecer:

a) que, nos têrmos da legislação vigente, aos N. 3.288 - Em 13-10-13 - Excelentíssimo
servidores que tiverem exercício em determi- Senhor Presidente da República - No anexa
nadas zonas ou locais poderá ser concedida processo o Ministério da Guerra propõe seja
uma gratificação até 30% dos respectivos ven- criada, com duas funções de auxiliar de ea-

critório. referência VIII, a Tabela Numérica
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técnicos melhor resultado apresentaria pela
organização de um curso, cujo período letivo,
ao invés de se limitar aos quatro meses, pre-
vistos pela organização atual, tivesse duração
maior, pois, para atender à sua finalidade, de-
vem ser lecionadas matérias completamente es-
tranhas aos cursos médicos ou de especializa-
ção sanitária, mas que se tornam íntimas dos
problemas relativos à proteção da maternidade,
da infância e da adolescência.

3. Solicitado a estudar o problema, verifi-
cou êste Departamento a conveniência de se
reformar o Curso de Puericultura e Adminis-
tração de Serviços de Amparo à Maternidade,
à Infância e à Adolescência, pelos motivos aci-
ma aduzidos, e, ainda, a necessidade de prover
o Departamento Nacional da Criança de cursos
de treinamento e especialização para o seu pes-
soal técnico auxiliar.

4. A carência de pessoal especializado, que
atualmente se observa 'naquele Departamento,
seria satisfathriamente resolvida pela trans-
formação ora proposta. Passaria desta forma
o Departamento Nacional da Criança a dispor
de pessoal capaz para os seus diversos serviços,
desde o médico puericultor, responsável pela
direção, até os indispensáveis elementos de
execução, como assistentes sociais, parteiras.
enfermeiras etc.

5. Seria conveniente, por outro lado, que os
cursos mantivessem uma única direção, pas-
sando, no entanto, a adotar á denominação geral
de Cursos de Departamento Nacional da Criança.

6. Nestas condições, êste Departamento tem
a honra de submeter à consideração do V. Excia.
o expediente anexo, constante de projeto de
decreto-lei, de decreto e de regulamento, con-
substanciando os pontos do vista acima ex-
postos.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.
Excia. os protestos do meu mais profundo res-
peito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Sim. G. VARGAS.
(Assinados decreto-lei n. 5 ..912 e decreto

n. 13.701 — Em 25 de outubro de 1913)

N. 3.305 — Em 14-10-43 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da Ftepúliea — Submeteu o
Ministério da Aeronáutica à apreciação dêste
Departamento o anexo processo, em que pro-
põa sejam feitas, sem aumento de despesa, na
Tabela Numérica de Extranumerário mensalis-
ta do Estado-Maior da Aeronaulica, a supres-
são de duas funções, sendo urna de auxiliar de
escritório, referência VIII.; e outra de moto-
rista-auxiliar, referência VIII, e a criação de
urna função de projetador-auxiliar, referên-
cia XV.

2. Em favor da pretensão alega 'o Minis-
tério que o Estado- Maior da Aeronáutica se
ressente da necessidade de um projetador-au-
xiliar, que se encarregue de seus trabalhos de
desenhos e projetos, cujo vulto vem crescendo
consideravelmente, e que a supressão das fun-
ções de auxiliar de escritório e motoaista-au-
xiliar não acarretará inconvenientes.

3. Éste Departamento é de parecer que a
proposta deve ser aceita, fazendo-se, no en-
tanto, para não prejudicar a estrutura da sé-
rie funcional de Auxiliar de Escritório, a su-
pressão de uma funcão da referência IX e não
da referência VIII. como propõe o Ministério.

4. Nesse sentido. êste Departamento ela-
borou o anexo projeto de decreto, o qual tem
a honra de submeter à apreciação e assinatura
de V. Excia.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

(Assinado decreto n, 13.707, em 25-10-943) .

N. 3.235 — 7-10-43 — O construtor Gas-
tão Urbano Mala solicita' lhe seja concedida
indenização em virtude da rescisão do contra-
to para a construção do 24 casas para o pes-
soal técnico e administrativo do Instituto de
Experimentação Agricola, localizado no km.
47 da rodovia Rio-São Paulo.

O DASP. propõe iima medida conciliatória,
opinando seja o processo encaminhado ao
M.A. para que - ésto estude as providências
mais adequadas à sua efetivação.

Despacho: Aprovado. Ela 20-10-43. — G.
Vadicas.

de Extranumerário mensalista do Grupamento
de Oeste, da Diretoria de Artilharia de Costa,

• correndo a despesa com a execução dessa me-
atida, no presente exercício, à conta do desta-
que da parcela de Cr$ 9.600,00, da Verba 1 —
Pessoal, Consignação II — Pessoal Extranume-
rário, Subconsignação 08 — Novas admissões,
etc., do respectivo orçamento.

2. Em favor da pretensão, alega o Ministério
que o Grupamento de Oeste se ressente da ne-
cessidade de pessoal civil para atender a seus
serviços de datilografia, uma vez que as pra-
ças dèles incumbidas não só estão sujeitas a
constante movimentação, em face dos dispo-
sitivos regulamentares em vigência, mas tam-
bém não dispõem, senão excepcionalmente, da
necessária habilitação e tirocínio para exe-
cutá-los e que, em virtude de não mais haver
datilógrafos disponíveis, não vê outra maneira
de atender à essa necessidade.

3. Estancio devidamento justificada a pro-
posta, êste Departamento elaborou os anexos
expediente de destaque o projeto de decreto,
os quais tem a honra de submeter à apreciação
e assinatura de V. Excia.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Sim, O. Vanuas.
,(Ass. decreto n. 13.705 — em 25-10-43).

MINISTÉRIO DA GUERRA

'VERBA 1 — PESSOAL

Consignação II — Pessoal Extranumerárlo

Cr$
gopeonsignação 08 — Novas

'admissões, etc. 17 — Dire-
toria de Intendência do Exér-
cito 	

Destaque à conta da sub-
consignação acima, cio aeôrdo
com a Circular 2-43 da Se-
cretaria da Presidência da
República, para atender à
despesa com a criação de
uma tabela numérica do
mensalistas para o Grupa-
mento de Oeste da Diretoria
de Artilharia de Costa 	

N. 3.304 — Em 11-10-43 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da República. Éste De-
partamento, para atender às necessidades de
seus trabalhos, propõe sejam criadas duas fim-
ções de taquígrafo, sendo uma referência XVI
e outra referência XV, em sua Tabela Numé-
rica de Extranumerário-mensalista. OS ocupan-
tes dessas funções terão exercício, respectiva-
mente, nas Divisões de Estudos Pessoal o Se-
leção.

2. Para que, com a adoção da proposta, não
haja aumento de despesa, poderão ser suprimi-
das uma função de assistente de pessoal, re-
ferência XVI, e unra de assistente de seleção,
referência XV, que se acham vagas.

3. Nestas condições, êste Departamento ela-
borou o anexo projeto de decreto, que tem a
honra de submeter à' apreciação e assinatura
de V. Excia.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.
Excia. os protestos do meu mais profundo res-
peito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Sim. G. VARGAS.
(Assinado decreto n. 13.703 — Em 25 de

outubro de 1943).

N. .3.317 — Em 20-10-13 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da República. O decreto-
lei n. 4.730, de 23 de setembro de 1942, criou,
Ufa Departamento Nacional da Criança, um
ti5a.rso de Puericultura e Administração de Ser-
t '-eos de Amparo à Maternidade, à infância e

, Adolescência, com o objetivo de formar ele-
flertes capazes de organizar e dirigir tais ser-
viços em qualquer ponto do território nacional.

2. Baseado em inquéritos recentemente pro-
cedidos em várias unidades da Federação, apu-
rou aquele Departamento que a formação dèsses

N. 3.240 — O MA. solicita seja autorizada:
a execução dos serviços de fornecimento o
instalação do material elétrico destinado
conclusão do quadro geral de manobras da
sub-estação elétrica em construção, no GNEPA.
(km. 47 da rodovia Rio-São Paulo), montan-
do o orçamento classes trabalhos a cruzei-
ros 501.345,00, propõe o Ministério seja o
saldo da dotação, no valor de Cr$ 106.735,00
aplicado em outros serviços cuja relação apre-
senta.

O DASP. opina favoravelmente à solicita-
ção.

Despacho: Aprovado. Em 50-1043. —O.
VARGAS..

N. 3.241 — 7-10-43 — O MES. propõe seja
autorizada a execução do obras complementa-
res, orçadas em Cr$ 144.500;30, DO Hospital
de Agudos, da Colônia Gustavo Rhalel.

O DASP. opina favoravelmente à solicita-
ção.

Despacho: Aprovado. Em 20-10-13. —
VARGAS.

N. 3.217 — 8-10-43 — O ME solicita se-
jam autorizadas obras de reparos e conserva-
ção, orçadas em Cr$ 5.800,00, DO prédio em
que funciona o escritório do Serviço Regional
do Domínio da União, em Benfica, D.F.

O DASP. opina favoravehnente à solicita-
ção.

Daspacho: Aprovado, Em 20-10-13. — G.
VARGAS.

N. 3.248— 8-10-13 — O MES. solicita seja
autorizada a aplicação, no Sanatório miguei
Pereira, em Mandaquí, Estado de São Paulo,
do aparelhamento de copa e cozinha adquiii-
do para o Sanatório para tuberculosos de Be-
lém, Pará, devendo ser concedido à firma
instaladora B. Conti um acréscimo orçamen-
tário do Cr$ 335.000,00 sare o praça) trata-
da do Cr$ 615.000,00 para a instalação do
rnesreo aparelhamento no Sanatório de Be-

li.On DASP. propõe seja o processo devolvi-
do ao Ministério para que faça a juntada dos
elementos elucidativos sôbre o aceéscimo or-
çamentário.

Despacho: Aprovado. Era 20-10-13. — O.
VARGAS.	 •

N. 3.250 — 8-10-43 — O MES. solicita
seja autorizada a entrega, à firma Gaivão,
Mesquita /54 Comp., dos serviços de reparos o
conservação dos edifícios em que funciona a
Escola Industrial do Natal, Rio Grande do
Norte, pelo preço de Cr$ 109.436,90. Ésses
trabalhos já haviam sido autorizados em des-
pacho exarado na exposição de motivos nú-
mero 4.018, de 21-12-42, do DASP., até o
limite orçamentário de Cr$ 60.302,90 mas ;ião
compareceram licitantes na concorrência rea-
lizada para sua execução.

O DASP. opina favoravelmente à soiicila-
ção.

Despacho : Aprovado.  Em .20-10-13. 	 O.
VARGAS.

N. 3.271 — 11-10-43 — O MA. solicita
seja autorizada a execução das instalações de,
água, gás, esgôto. vácuo, ar comprimido e
respectivos aparelhamentos, orçadas em Cr$
4.280./141.50, nos laboratórios dos edifícios
principais de química o de biologia da nova;
Escola Nacional de Agronomia (km. 47 da:
rodovia Rio-São Paulo).
. O DASP. propõe sejam aprovadas plantas,

especificações e o orçamento das obras.
Despacho: Aprovado. Em 20-10-43. —

VARGAS.

N. 3.273 — 11-10-43 — O MA. solicita
seja autorizada a execução das seguintes
obras, orçadas em Cr$ 40.285,40, na &taça()
Experimental de União, Alagoas: reservatório
elevado o casa rural.

.0 DASP. propõe sejam aprovadas plantas,
especificações e o orçamento das obras.

Despacho: Aprovado. Em 20-10-43. —
VARGAS,

N. 3.289 — 13-10-13 — O MVOP. solicita
seja autorizada a modificação do projeto de
uni frigorífico para frutas no Pôrto do Rio
de Janeiro, de modo a permitir a substituição

de água do mar por água doce nos condensa-

2.767.600,00

9 .600,00
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dores. Essa modificação acarretará um acréa-
rimo orçamentário d'e Cr$ 332.311,00.

O DAS-P. opina favoràvelmente à solicita-
ção.	 .

Despacho: Aprovado. Em 20-10-43. - G.
Vstassts.

N. 3.509 - 16-10-43 - 0. MA. soliaita
seja autorizada a execução de 10 casas para
trabalhadores e de uni ripado, orçados oun Cr$
205.400,50, no Campo de Sementes de Barba-
lha. Ceará.

O DASP. opina favoriivelmonte ti aprova-
ção das planias, es-pecificações e orçai-1,2111os
das obras.

Despacho: Aprovado. Em 10-19-43. - G.
3' umas.

N. 3.512 - 4-10-43 - O M. A. pediu au-
torização para mandar aos EE. U. da A. N.

João Pitanguf Albano, agrônomo .T, do Q. P.
do mesmo Ministério, lotado na Sup. E. A.
- O D. A. S. P. opina:

a) por que seja concedida autorização para
que o interessado se afaste do país, para ir
aos  E. UU. da A. N., pelo prazo e fim in-
dicados;

b) por que èsse afastamento, porém, fique
condicionado ao parecer que deverá ser so-
licitado ao M. O., sabre a situação do mesmo,
em face da convocação militar;

e) por que lhe sejam abonadas as seguintes
vantagens:

I - ajuda de custo - Cr$ 4.000,00;
II - gratificação de representação mensal

- US$ 200,00; e
d) por que o processo seja restituído ao

M. A. -
Desporto): Aprovado. Em 20-10-13, - (1.

Vsaoss.
PERMANt:NCIA No i.:s•ril.vsoatito

S. 5.513 4- 16- 43 • O M. A. solicitou
que Nahum Isaac Mein, agrônomo O. lotado
no 1. E. A.. permaneça por mais um ano na
América do Norte. - O D. A. S. P. opi-
na:

o) por que seja concedida autorização para
que o interessado- permaneça nos EE. ITU.
da A. N. pelo prazo e fim indicados, sem pre-
juízo do vencimento e sem direito a gratifi-
cação de representação; e

b) por que seja o processo restituído ' ao
31. A.

Despacho: Aprovado. Em 20-10-43. - G.
VARGAS.

N. 3. .568 - 4-10-43 - De Mário Batista
de Oliveira, na função de engenheiro XX, da
I. F. O. C. 8,	 M. V.

Despacho"; Aprovado. Em 20-10-13. - G.
'nucas.

trasysrEnÊxtio

N. 3.622 - 8-10-43 - De Álvaro dos San-
tos, cx-offieio, ascensorista VIII. para igual
referência da S. F. de guarda do-S. F. A. E.

M. E. S. •
Despacho: Aprovado. Em 20 -10 - 43. - G.

S'AIMAS„
Dr-VE.1030S

-
N. 3.4un - 2-10-43 - Sisenando Firmo

Santiago. agente II, do extinto da
E: F. (I. B.,, solicitou o pronunciamento do
Senhor. Presidente da República quanto a re-
cursos que interpôs naquela Estrada, relati-
vamente a seu acesso. - Nada havendo, a con-
siderar, o D. A. S. P. opifia pelo arquiva-
mento do processo no M. V.

Despacho: Sim, Em 20-10-43. - G. VAR-
GAS.

N. 3.498 - 2-10-43 - Cal. F. solicitou
que a despesa relativa ao salário a que fez
jus Murilo de Freitas, no período de abril a
novembro de 1938, como mensalista do
D. (3. T., seja realizada nos têrtnos do ar-
tigo 40 do decreto-lei n. 426, de 12-5-38. -
O D. A. S. P. opina:.,

o) por que a despesa correspondente ao pa-
gamento do salário a que fez jus o' interes-
sado. na importância de Cr$ 1.940,60, seja
realizada nos têrtnos do art. 40 do decreto-lei
n. 426, citado, ficando, para isso, autorizado
O t. F. e,

b) • por que o processo seja restituído ao
mesmo Ministério.

Despacho: Aprovado. Em 20-10-13. - O.
Vnnoss.

N. 3.523 - 4-10-43 - O M. T. solicitou
autorização para apostilar o decreta pelo qual
foi aposentado Manuel Soares de Andrade em
cargo da classe G da carreira de Contínuo do
seu Q. p., afim de que o fundamento de sua
aposentadoria seja baseada na alínea a, e não
na b, como foi feito, - O D. A. S. P. opina
por que seja autorizada a alteração a que se
alude e que se faz necessária, mediante a ex-
pedição de um novo decreto em que Isto se

declare, e não por simples apostila, o pelo en-
caminhamento do processo ao M.

Despacho. Autorizado. Em 20-10-43, 	 0.
1

VARGA.s.
N .3.602 - 11-10-43 - Maria Amélia Te-

les Fernandes solicitou majoração de pensões.
Examinando o assunto, verificou . o

D. A. S• P.:
a) que a majoração de pensões que pre ten-

de a requerente não poderá verificar-se, de
vez que foram as mesmas estabelecidas
conformidade da legislação em vigor;

b) que o decreto-lei n. 5.782, de 30-8-43,
que regula a situação do servidor do Estado
desaparecido em naufrágio( acidente ou em
qualquer ato de guerra ou de agressão à so-
beranai nacional, assegura, no seu art. 1.0,
ao canjuge sobrevivo e, na falta dêste, a her-
deiros e beneficiários, do funcionário desapa-
recido em naufrágio, uma pensão provisória,
pelo prazo de três meses, correspondente ao'
vencimento ou remuneração do cargo que
ocupara; e

c) que, estando nesse caso, a interessada
tem direito àquela pensão.

O D. A. S. P. opina por que seja o pro-
cesso restituído ao 14:" F.	 r

Despacho Aprovado. Em 20-10-13. - G.
VARaÁs.

N. 3.708 - 13-10-43 - Laert Wanderley
Navarro Lins, oficial administrativo .1, do
M .F., solicitou seja tornado sem efeito o
ato que o designou membro da D. C. junto ao
S.' N. da Bacia do Prata. - O D. A. S. P.
opina -por que seja- concedida a dispensa so-
liictada e pelo encaminhamento do processa
ao M. V.

Despacho: Sim. - G. VARGAS.
N. 3.735 - 16-10-13 - Maria Caroliaa

Silva solicitou o pagamento dos salários refe-
rentes aos meses de maio e junho cio corrente
ano e a concessão de urna pensão.

2. Quanto à pensão solicitada, deverá a, in-
teressada dirigir-se ao I. P. A. S. E., .4yr-
gão competente para apreciar o assunto.

3. O D. A. S. P. opina por que seja
negado o pagamento solicitado e por que seja
o processo encaminhado ao M. V.

Despacho: Aprovado. Em 20-10-43. - G.
VARGAS.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 16.217-13 - Enrique Moura
Costa e outros - Pedido de pagamento de gra-
tificação por serviços extraordinários, Des-
pacho:

Em face do que se esclareceu no processo,
não há corno admitir-se o pagamento da divida
de que se trata, uma yez que, na forma do ar-
tigo 103, § 3.0, do E. F.,

nenhuma importância „relativa às van-
tagens constantes dêsto artigo será paga

• ou devida ao funcionário, seja qual fôr o
seu fundamento, se não houver crédito
próprio orçamentário ou adicional, salvo
os casos de quota parte de multa e de lio-

- rturários per serviços profissionais à Jus-
tiça-.

Res i lua-se o processo ao D.A. tio AI . E . S
Em 25-10-43. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 16.744-43 - Ernani Agrícola e
outros - Pedido de pagamento de gratifica-
ção por serviços extraordinários. Despacho:

Em face do que, claramente, di gpõe o artigo
103 do E.F. não há amparo legal para o pa-
gamento pleiteado. -

É estranhável. porém, que, a esta altura
ainda o-corram fatos como o de que trata o
processo, isto é, o da autorização de prestação
de serviços para os quais não haja crédito pró-
prio.

-Restitua-se o processo DD D. A. do M. E.
S. Em 25-10-43. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 16.821-13 - Admissão de Ed-
mundo dos Santos e Paulo Coluna., Despacho:

As admissões deverão verificar-se em vagas
criadas pelo decreto ri. 12.325, de 1-5 - 13, para

DE1()S. DO SII. PflEsIGI;NTE DA.
REPÚBLICA

PAR RGEP,ES

N. 3.536 - -20-10-43 - o M. V. alise-
senta sugestões sôbre a . disPensa da Prova
de quitação ou isenção do serviço militar,
para admissão de extranurnerários diaristas
ou de pessoal para obras.

2. A circular n. 13-11. da S. P. R., per-
u-titio. por sugestão do 31. G.. a admissão de
diarista maior de 18 anos de idade para tra-
balhos braçais, em serviço que se realize em
lugar insalubre, ou longe de centro populoso
e na falta absoluta de , candidato que apresen-
te prova de ser reservista ou de estar isento
definitivamente do serviço militar, baixando,
para êsse fini, as necessárias instruções.

3. Acontece, entretanto, ri% a I. E. O. C. S.
alegou haver encontrado dific Idades no cum-
primento das aludidas instruções que impor-
tariam, práticatnente, conforme acentuou, na
desorganização dos sorviços e conseqüentes

prejuízos de ordem técnica, económica e fi-
ira a 'tira,

4, Tendo em vista Os argumentos apresen-
'lados pela 1. F. O. C. 44- o senhor minis-
tro da Viação solicitou a Vossa ExcelikiCia, na
exoro-Ação de Motivos n. &ui. de 29-7-43, au-
torizarão para que aquola Inspetoria precin-
disso das recomendações, constantes da aludi-
da circular o. 13.

5. Manifestando-se sôbre a solicitação em
causa, o senhor ministro da Guerra esclareceu
"que o assunto já está solpcionado pelo de-
ereto-lei ri. 5.175, de 7 de janeiro de 1943,
que dispensa a prova de•quitação com o ser-
viço militar para a admissão de diaristas".

-'Novamente, o M. V. voltou à matéria.
sugorindo que. se aceito o entendimento do
M. CL, o mesmo fosse aplicado, por extensão,

,ao tlessoal para obras.
7. Examinando o assunto, verificou o

1).	 S. P.
(1. que, realmente. conforme o entendimen-

to do M. (1., o decreto-lei a. 5.175, de 7-1-43,
'não exige a apresentação da prova de quita-

ã 0 com o serviço militar para admissão de
ext ranumerário diarista:

s) que. igualmente, não n exige em relação
aos extramtmorários tarefeiros; e

o) que a dispensa de apresentação daquele
ch-benniento pode ser estendida no pessoal para
obras, conforme propõe o Ministério da Via-
cão,

8; O D. A. S. P. opina por que seja fir-
unido o entendimento•constante do item ante-
rior, encaminhando-se o processo ao INL V.
Luiz Simões Lopes. presidente.

Despaelm: Aprovndo..Em 2P-10-13. - C1:

•

itzut:isuj:io

- N. 3.508 - 4-10-43 De João Chaves
Nilo. escriturário F, do M. T., lotado no
D. N .T.. para diretor da E. A. 1. de Fri-
burgo - (3. N. I. -O D. A. S. P. opina
por que seja' concedida a autorização soli-
citada, enquanto exercer a referida função, e
por que seja restiluíddo processo ao M. T.

Despacho. Autorizado. Em 20 - 10-43. - G.
:VsitoSS.

IDA AO ESTRANGEIRO
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o Depósito Central de Material Sanitário da
Diretoria de Saúde do Exército, atualmente
FAstabelecimento Central de Material Sanitário,
tendo constado da presente exposição incom-
pleto o nome da Tabela Numérica.

Restituo ao Sr. secretário geral do M.
Em 25-10-43. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 16.825-'13 - Admissão de Paulo
Balista. Despacho:

A admissão deve verificar-se em vaga cria-
da pelo decreto n. 12.325, de 4-5-43, para o
Depósito Central de . Material Sanitário da Di-
retoria de Saúde do Exército, atualmente Es-
tabelecimento Central de Material Sanitário,
tendo constado da presente exposição incom-
pleto o nome da Tabela Numérica.

Restituo ao Sr. secretário geral do M.
Em 25-10-43. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 16.873-43 - Francisco Pores
de Lima. - Pedido de pagamento de gratifica-
ção. Despacho:

A audiência prévia do D.A.S.P., no caso
presente, não mais se torna necessária, visto
que o D.L. 5.273, de ao considerar
nialarígena a zona de Basilia no Alto Acre, pre-
viu, também, qual a gratificação a ser conce-
dida aos servidores que trabalharem na refe-
rida zona, enquanto a mesma não for cmiside-
rada saneada.

Conforme se depreende do processo, o inte-
re.ssado satisfaz à exigência prevista no P ará-
grafo único do art. 2.0 do referido D.L., fa-
zendo jus, portanto, àquela gratificação.

Restitua-se, pois, o processo ao senhor mi-
nistro da Agricultura, para os devidos fins.
Em 25-10-43. - 'Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 11.886-43 - Esclarecimentos
sobre a admissão de Edmundo dos Santos,
Despacho:

O assunto do presente processo foi resolvidc
no de n. 16.824-43 do D.A.S.P. e 323005-43

S.G.da ' do M.G., à qual o transmito, para os
devidos fins. D. F., 25-10-43. - Paulo Lira,
D. D.

Processo n. 15.795-15 - Preenchimento de
vagas de auxiliar de escritório, VIII e IX, do
C.T.M.M. Despacho:

Restituo o processo à D.E.I., esclarecendo
- que, sendo urna só, agora, a respectiva T.
M., as melhorias poderão ser feitas. D. F.,
23-10-43. - Paulo Lira, 1.).D.

Processo n. 16.581-43 - Pedido de indica-
ção de candidato. Despacho:

Restituo ao Sr. secretário geral do M.
esclarecendo que o D.A.S.P. não interfere no
preenchimento de função da	 . N. aludida.
D.F., 23-10-43. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 16.648-43 - Rosa Lopes Cabral
- Proposta de admissão. Despacho:

Restituo à D.E.I., esclarecendo que foi re-
gistado o pedido para ser apreciado oportuna-
mente, de vez que, no momento, não existe
vaga na referência VII da S.F. de Auxiliar
de Escritório, lotada na Escola Industrial de
Maceió, e há candidatos mais bem classificados

que a interessada, que aindanão foram admi-
tidos. D.E.. 23-10-43. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 16.658-13 - Admissão de ser-
vente V na D.R.C..T. do D. Federal. Des-
pacho:

O nome do candida t o à admissão está gra-
fado de três modos diferentes, nas três 4)-
lhas de papel, que constituem o processo.

Assim, solicito ao S.R.P.-2 que esclareça
dávida, indicando qual das três grafias deve

pers:stir. D.F. 23-10-43. - Paulo Lira, D. I).
Processo ii. 16.750-13 - Pedido de indi-

cação de candidatos. Despacho:
• Foram propostas as admissões de candidatos

para 2 vagas de auxiliar de curso, referencia
IX, e registado o pedido para oportuno pre-
enchimento da vaga de auxiliar de escritório
VII.

Arquive-se, noa C.A.E. 	 25-10-13. -
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 16.780-43 - Pedido de - indica-
ção de candidato. Despacho:

Registado, para preenchimento da vaga, à
vista do número de candidatos habilitados na
prova, ora em realização.

Arquive-se na D.P.E.- D.F., 22-10-43.
- Paulo Lira, D. 1).

Processo n. 16.893-43 - Pedido de indi-
cação de candidato. Despacho:

Restituo à D.R. no Estado do Espírito
Santo, por intermédio da D.P.T.,.esclarecen-
do que poderá ser preenchida a vaga aludida.
mediante 'melhoria na forma do art. 44 do
decreto-lei n. 5.175-43. - D.F., 23'de outu-
bro de 1913. - Paulo Lira, 1). D.

Processo n. 16.894-43 - Pedido de indi-
cação de condidato. Despacho:

Registado. Não existindo candidato habili-
tado em prova para a S.F. de Auxiliar de Es-
crtório em Mato Grosso, foi solicitada a aber-
tura de prova respectiva. À D.F.S.. 8. 0 Re-
gião, por iptermédio da D.P.E. - D.E., 23
de outubro de 1913. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 16.898-43 - Otacílio Sampaio
de Brito - Remessa de portaria de admissão.
Despacho:

Restituo ao D.N.P.M., solicitando provi-
dencie seja anulada a portaria de Otacílio Sam-
paio de Brito, de vez que sua admissão colide
com os dispositivos legais vigentes.

De acórdo com o disposto no art. 27 do de-
creto-lei n. 5.175 de 1943, a admissão de
mensalista só poderá ser feita na referência
inicial da respectiva S.F., ressalvadas as ex-
ceções previstas nos §§ 1.0 e 2.0 do citado
artigo. D.E., 23 de outubro de 1913., -
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 10.965-43 - José Augusto de
Moraes - Pedido de nomeação. Despacho:

O D.A.S.P. não é o órgão competente para.
apreciar o assunto.

Arquive-se no S.R.P.-1, na forma da alínea
e da Circular 11-42, da S.P.R. - D.E., 23
de outubro de 1943. - Paulo Lira, D.D.

Processo n..16.983-43 - Manieta Batista -
Pedido de transferência. Despacho:

Solicito à D.P.E. que providencie no sen-
tido de que se esclareça a situação da eandi-

data tendo em vista o disposto nos arts. 4.0,
6.0 e 7.0 do decreto a. 6.222-40. D.E., 23
de outubro de 19 .13. - Paulo Lira, -.1).

Processo D 16.98-43 - Ester Comes de
Carvalho da Silva - Pedido de admissão.
Despacho:

Há 41 candidatos mais bem classificados
que a interessada, que deverá aguardar opor-
tunidade, de vez que as admissões obedecem
à ordem de classificação. .

Ao 5.11.P.-23, por intermédio do S.R.P.-2.
D. F., 23-10-13. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 17.013-43 - Edgar Seixas -
Pedido de transferência. Despacho:

Solicito à D.P.V. que esclareça se o in-
teressado satisfaz a alguma das exigências da
E. M. 1.696, de 28-7-12, do D.A.S.P., pu-
blicada no Diária Oficial de 18-8-42. 1).F.,
23 de outubro de 1943. - Paulo Lira, DM.

Processo n. 17.020-43 - Pedido de indi-
cação de candidato. Despacho:

,Registado para preenchimento da vaga, à
vista do número de candidatos habilitados na
prova, ora em realização.

Arquive-se no S.N.F.M. - D.E., 23 de
outubro de 1913. - Paulo- Lira, D. D.

Processo n. 17.022-13 - Henrique Penes
de Sousa - Proposta de admissão. Despacho;

Registado para preenchimento da vaga, obe-
decida à orderti de classificação e quando a
D.F. tiver conhecimento da homologação da
Prova prestada pelo interessado,

À D.P.E. - D.E., 23 de outubro de 1913:
- Paulo Lira, D.D.

Processo n. 17.055-13 - Situação de Nel-
son Dutra Neves. - Despacho:

Solicito ao S.P.F. que, com limaria, infor-
me em que dia o interessado tomou posse do
cargo de que é ocupante no M. F. - D.E.,
23 de outubro de 19-13. - Paulo Lira, D.I).

Processo n. 15.653-13 - Sugestões sobra
admissão condicional ria S. F. de Fiscal. Des-
pacho:

De acordo com a D.S.: a favor da realiza-
ção imediata da prova e contrário à admissão
condicional. 1). E., 18 de outubro de 1913. -
Paulo Lira, D.D.

Aprovado. À D.P.T. Em 25 de outubro do
1943 - Luiz Simões Lopes, presidente.

( • ) RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial de 20
do corrente, a página 15.569, leia-se como se-
gue o respectivo expediente:

Processo ri. 16.228-43 - Ubirajara Neiva
de Melo -' proposta de admissão. Despacho:
Registado, para ser atendido oportunamente.
Arquive-se no S.R.P.-2.

D. F., 16-10-43. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 16.302-43 - Paulo de Oliveira

Carrão - Consulta sobre promoção. Despacho;
Arquive-se no S.R.P.-2, na forma da alínea
da circular 11-12. da 5.P.11.

D. F., 16-10-43. - Paulo Lira, Dl).

(*) N. do S.	 - Retificado por erro de
revisão.	 •

Divisão de Seleção

PORTARIA N. 406

O presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, resolve reprovar as instruções destinadas a regular o concur-
so para provimento em cargos da classe inicial da carreira de
Polícia Marítimo e Aéreo do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

Rio de Janeiro, em 25 de outubro de 1913. - Luiz Simões
Lopes.	

POLICIA MARITIMO E AÉREO - 1943

Instruções a que se refere a portaria n. 406, de 25 -de outubro de
194.3, e que regulam o concurso para provimento em cargos da
classe inicial da carreira de Policia Marítima e Aéreo do Minis-
rio da Justiça e Negócios Interiores.

No concurso serão 'observadas as seguintes condições:
1) NACIONALIDADE - O candidato deverá Ser brasileiro nato ou

naturalizado na forma da lei.
2) SEXO - Só poderão inscrever-se candidatos do sexo mas-

culino.

3) IDADE - Mínima: 21 anos completos, à data do encerramen-
to das inscrições; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura

	

das inscrições.	 -

4) SEnviço M IIOTATt - O candidato deverá apresentar, no ato doi
inscrição, prova de quitação com o serviço militar.

5) PROVAS	 As provas do concurso serão de seleção (elimina-
tórias) e de habilitação.

6) PROVAS DE SELEÇÃO - As provas de_seleção 'serão as seguintes:,

a) Investigação social, realizada por Comissão Especial
designada pelo presidente do Departamento, mediante pro-
posta do diretor da Divisão de Seleção;

6) Prova de Sanidade e Capacidade Física, pela qual
se verifique não apresentar o candidato doenças transmis-
síveis, alterações orgânicas ou funcionais dos diversos na-.
relhos e sistemas, bem corno contra indicação para o exer-
cício do cargo, por anomalia morfológica ou funcional.

e) Prova de Nível Mental e Aptidão - Só será consi-
derado habilitado nesta prova, o candidato que obtiver
nota igual ou superior ao mínimo fixado pelos cálculos es..
tatísticos.



7) PROVAS na 11ABILIT.WX0	 As prosas de habilitação serão as
seguintes:

a) Prova escri(a, constante de:

I) Noções de Direito, que compreenderá questões ob-
jetisas sõbre assuntos do seguinte programa:

1) Organização do Estado Federal. Poderrs que com-
petem à União, aos Estados e Municípios;

2) .Presidência da República, Ministérios e Conselhos;
3) Crimes contra a Administração Pública: peculato,

concussão, corrupção passiva, facilitação de contrabando,
prevaricação, violação do sigilo funcional, violência arbi-
trária e abandono de função.

H) Resolução de questões objetivas sõbre a seguinte le-
gislarão:

Regulamento.da Polícia, em geral e da I. G. P. em par-
ticular:

Decreto n.
Decreto ii.

k.creto n.
Decreto-lei

Decreto-lei

'21.695, de 12-7-31.
3.010, de 20-8-38.

.315 de 30-11-3s .
n.	 406, de	 4-5-38,

2.017, de 11-2-40.
n. 2.538, de 25-8-10,
n1 3.175, de	 7-4-11.

(e circular n. 1.522, de 6-5-11, do Ministério das Me-
lações Exteriores).

Resoluções do Conselho de ImigraUio e Colonização.
números:

52, de	 1-0-39.
Si, de 8-9-39.
('0, de 12-1-10.
$0, de 31-1-41„
81, de 9-7-11.
88, de 13-8-11.

Ima, de 11-4-12.
110, de 31-7-13.

.	 Esta prova valerá até cem pontos. assim distribuídos:
Questões de Direito, até 	 	 60 pontos
Questões de Legislação, até 	 	 40 pontes •

b) Prova escrita de Idioma Estrangeiro — (Francês ou
Inglês. à escolha do candidato, no ato de inscrição), cons-
tante de tradução, sem auxilio de dicionário, de uni trecho
de duzentas a trezentas palavras.

Esta prova valerá até cem pentos.

8) NoTA FINAI. — A nota final do Candidato será a média ponde-
rada das notas obtidas nas diferentes provas, observados os seguia,
les pesos:

Português — 3.

Matemática e Geografia — 3.

Noções de Direito e Legislação —
Idioma Estrangeiro — 1.
Só será considerado habilitado o candidato que obtiver,

essa forma, nota final igual ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate será observada, para classificação, a seguin-
te ordem de preferência:

a) Melhor resultado na prova de Português;
b) Melhor resultado na prova de Matemática e Geografia; e
c) Melhor resultado na prova de Noções de Direito e Legislação.

0)OnsravAçõEs GERAIS — a) a inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções, por parte do candidato, e o compro-
misso tácito de aceitar as condições do concurso, tais como aqui
se acham estabelecidas; e, G) os casos omissos serão resolvidos pelo
diretor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P.,,em 22 de outubro de 1913. — Murilo Braga
diretor de Divisão.

Por.
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d) Prova Escrita Lr Portugui's (nível de dificultlade
tia 2.a série do curso ginasial), constante de:

1. Redação sare assunto de serviço;

H. Correção de textos e resoluções de questões objetivas
pelas quais o candidato demonstre possuir conhecimentos
práticos a respeito do seguinte:	 •

1) -Ortografia oficial (decreto-lei 11.. 5.186, de 13 de
janeiro de 1913). Emprêgo da pontuação, de maiúsculas
e de abreviaturas usuais.

2) Flexões nominais: o gênero, o número e o grau dos
substantivos e adjetivos.

3) Pronome. Formas oblíquas, sua função e coloca-
ção na frase. Formas de reverência e sua concordância.'

4) Conjugação de verbos regulares, irregulares, dcfecti-
VOS e pronominais.

5) Noção geral sôbre as palavras ditas invariáveis: ad-
vérbio, preposição .e conjunção.

6) Sintaxe de concordância e de regência.
7) Emprégo da crase e do infinito-pessoal.

Esta prova valerá até cem pontos, assim distribuídos:

Redação, até 	 	 40 'pontos

Correção de textos, e resolução de questões, etc. 	 60 pontos

Só- será considera(lo habilitado nesta prova, o candi-
dato que obtiver nota igual ao superior a sessenta pontos.

e) Prova escrita de Matemáliea e . (eografia. constante
de resolução de questões objetivas sèbre pontos dos seguin-
tes programas:

1) Matemática:

1) Operações fundamentais sõbre números. inteiros e
fracionários;

2) Sistema legal de unidades de medida: medidas de
comprimento, área, volume, capacidade' e massa (decreto
u. 4.257, de 16-6-39);

3) Regra de três simples;
4) Divisão proporcional;

Porcen fogem .

II) Geografia:

1) Govêrno Federal; órgãos que n compõem. Unidades
políticas; Estados, Municípios e Territórios.

2) Principais estradas de rodagem e de ferro do Brasil.
Regiões a que servem.

3) Principais companhias brasileiras de navegação ma-
rítima; a navegação de cabotagem no Brasil. Principais
portos marítimos nacionais.

4) Navegação fluvial; principais rios navegáveis do
Brasil. regiões a que servem. Principais portos fluviais
do Brasil.

5) Principais companhias de navegação aérea, nacionais
e estrangeiras. Principais rotas aéreas do pais.

6) América. Europa. Ásia. África e Oceania; principais
países, capitais e cidades principais. principais portos, ban-
deiras nacionais, raças, línguas e religiões.

Esta prova valerá até cem pontos, assim distribuídos:

Matemática, até 	 	 50 pontos
Geografia, até 	 	 50 pontos

Só será considerado habilitado nesta prova o candidato
que obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

Processo n. 13.858-43 — Refere-se o presen-
te processo à prova de habilitação realizada.
por delegação déste Departamento, pela Dele-
gacia Regional do Trabalho, Aracajti,- Sergipe,
para admissão de extranumerário mensalista
da série funcional de auxiliar de escritório.

2. Após a revisão a que procedeu, esta Di-
•isão informa que as instruções vigentes fo-
ram obedecidas.

3. Esclarece ainda que fez, nos graus atri-
buídos pela Banca Eçaminadora, as alterações
que julgou necessárias.

4. Propõe, portanto, sejam homologados . os
resultados que habilitam os seguintes candida-
tos:

Auxiliar de Egeritário

Nome — Total

Joseja Álvares 	 83.0
Neusa Batiuga de Mendonça 	  81.5
Djalma de Menezes Sucupira Filho 	 73,0
Marinete Oliveira 	  65,5

D. S. do D. A. S. P., em 22.de outubro de
1943. — Mnrilo Braga, diretor de Divisão.

De;pacho: Aprovado. Em 23-10-43. — Luiz.
Simões Lopes.

Processo n. 14.756-W — Trata o presente
processo da prova de habilitação realizada, por
delegação dêste Departamento. pela Escola
Técnica de Manaus — Ministério da Educação
e Saúde — para admissão de extranumerário
mensalista da série funcional de inspetor de
alunos.

2. . Após a revisão a que procedeu, informa
esta Divisão que foram obedecidás as instru-
ções vigente.



2. Esta Divisão informa, após a revisão a Processo n. 17.225 . -13 - Dione Gomes doa
que procedeu, que as instruções vigentea foram Santos, candidata inscrita no concurso para a
obdecidas.	 carreira de Oficial A.dministrativo, solicita cha-

3. Adianta, outrossim, mie fez ligeiras incidi- ;nada para a prova de sanidade.
fivações nos gia ii s atriboídos pela Banca Exa- 	 1)espacho: Comparcea a esta Divisão para
mioaclora.	 teoder-se com o enearregado da Turma deSa-

ni.11)a : ISP.. do D.A.S.P., em 25 de °elidir° de
1913. - Murilo Betem, diretor de Divisão.

Processo n. 17.238-43 - Sebastião .Antõnio
da Costa, candidato ins,m• ito na prova de habi-
litação para servente, solicita -chamada para
a prova de sanidade.

	

80. 11-	 twspaeho: rompareca a esta Divisão para
70 , 33 entendec-se com o encorregado da Turma de

5. Deixam de figurar no resultado acima por Sanidade-
dependerem do exame de sanidade e capacidad,• 	 1) . S • do D. • • P - ein 25 do ""br°	 ri°
física:	 - 1913. - Murilo Urano, diretor de Divis;:o,

Ninfo de Paula Correia 	
Alfredo Nahhan Alvico 	
Euclides Costa 	

h. "Assim, propõe a homologação ilos resul-
tados que habilitam os seguintes candidatos:

Nome _ Total
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3. Adianta, ainda, que fês, nos graus atri-
Imitiria pela Banca Examinadora, as alterações
que julgou necessárias.

4. Desta maneira, propõe sejam homologa-
dos os resultados que habilitam os seguintes
candidatosléd 

ia

João Ilenriques Ferreira Filho 	  G3.50
neginaldo Xavier de Sonsa 	  60,57
Valdenurr Pessoa Cintra 	  39,50

D. S. do D. A. S. P., em 22 do outubro de
It113. - Murilo Braga, diretor de Dia isão.

Despacho: Aprovado. • Em 23-10-13. - Luiz
,Simões Lopés.

1)espaeho: Aprovado. Em 23-10-13, 	 Lura,
Sintdes Lopes.

Processo n. 16.089-13 - Alfredo Carlos . Ta-
y eira do Melo, estatistico-cartografista. classe
1, do Quadro Suplementar do Ministério da
Agricultura, solicita transferência para igual
viesse da carreira de desenhista', do Quadra
Permanente do mesmo Ministério.

2. Apreciado pela I). E. o aspecto legal do
pedido. conforme parecer de .13 do corrente. 3
.processo veio a esta Divisão para que estabele-
cesse as' condições de habilitação necessárias
à transferência.

ovolnA

3. 'Examinados os thicumento.s •mresentadoa
pelo requerente, esta Divisão, nada tendo a
objetar à transferancia solicitada, opina por
que no caso se aplique o mesmo conjunto de
provas das Instruções a serem organizadas para
o concurso da carreira de desenhista, de qual-
timo. Ministério.

I). S. do D. A. S. ,P., eirl 22 de outubro de
1913. - Murilo !trago., diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 23-10-53 . - _Luiz
Simões Lopes,

.L'eava de habilitação para extranumerttrio
sofista da Diretoria de Bolas Aéreas do Mi-
nistério" da Ae`ronautica - Meteorologista
X111.

I'. ii, - 308

'co minados Os Irbalaso da prova de habilita-
çoã acima referida, em que foram habilitados
4 dos 15 candidatos inscritos., proponho a sua
homologação.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de outubro de
1013. - Carlos Moreira da Silva, subsituto
eventual do chefe da Secção de Provas.

De acordo com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de outubro ale
1913. - Murilo lirogn, diretor de Divisão.

lloinologado. Em 22-10-13. - Ler; Simões
Lopes, presidente.

Prova de habilitação paro extranumercirio nirn-
solista do Serviço de Meteorologia do Minis-
tério da Agricultura - Metearolvista N11) •

I'.	 - 378

Terminados os trbalaso da proaa de habilita-
çoã acima referida, em que foram habiliLados
7 dos 28 randidatos inscritos, proponho a sua
homologação.

D. S. do D. A. P.. em 22 de outubro de
1913. - corlOs Moreira da Silvo, subaituto
eventual do chefe da Secção de Provas.

De acórdo vont a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente.

D. S. do D. .5. g . P.. em 22 de outubro de
1913. - Meribi ltron, diretor do Divisão.

Eni 22-10-13. -	 Simões
1,$))1C8,

Processo o. 9.770-13 - Trata o presente
Processo da prova realizada, por delegação dês-
te Departamento, leda F.tabeleciniento de Fun-
dos da 9.a Região Militar, para admissão de ex-
tranumerário monsaliata da refe rtl neia IX. da
sé;ie_ funcional de auxiliar de escritório.

Janes Monteiro Leite 	  80.60
Acir Vaz Guimarães 	  72.83

D. S. do 1). A. S. P., em 23 de outubro de
1953, - Murilo firam diretor de Divisão.

Despacho: Homologado. Em 25-10-33. -
Luiz Simões Lopes.

Processo ». 16.722-4:3 - Adalgisif Sousa
Lima, solicitando admissão como teletipista da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de
Alagoas, em virtude de ter sido habilitada em
proaa para a função de praticante do tráfego,
realizada por aquela E). li., por delegação déste
Departamento, e alegando que senve desde 1 de
fevereiro de 1912, corno diarista, com funções
de teletipista, na Agência Postal Telegráfica
de Penedo e que não hã, na região, candidato
habilitado em prova para a 5. 1". em que pre-
tende ingressar.

2. Examinado o assunto. esta 'Divisão é de
parecer que a candidato não está em condi-
çeõs de ser admitida como teletipista. função
que deverá ser preenchida mediante prova a
não ser em casos e.speciatissimos, opinando, as-
sim, pelo indeferimento do pedido.

D.S. do 1).A.S.P., em 22 de outubro de
1913. - Murilo Ilrogo, diretor de Divisão.

Despacho: Indeferido - Em 23-10-13. -
Luiz Simões Lopu's.

Processo n. 16.833-43 - Paulo ~eira Gui-
marães, solicita nomeacão para cargo da 'Classe
inicial da carreira de Eserittuaário ou de Pos-
latiste, à vista dos resultados que obteve em
concursos e em prova de habilitação a que se
submeteu neste Departamento.

2. É: a seguinte a situarão do requerente
nos epneursos e na pceva de habilitarão mo*
prestou:

coNraaiso Or PosTAMsTA

Nível mental e aptidões (habilitado). 	 -
Português e noções de direito 	  90,0
Prática de serviço (inhabilitado) 	  37,5
C.oultecimentos gerais . 	  83.0

CoNeUltso DE CoNVEDENTE

Nível mental liabilitado) 	 	 -
Matemática	 	  72.0
Portugin‘s e noções de direito 	  69,0
Conhecimentos gerais 	  81.0

Média final (habilitado) 	  72,5
p . ir. 329 - AMANUENSE E AMA-

NUENSE Arx11.1M1

Parte T	 	  70.0
Parle 11	 	  02,0

Nota final (habilitado como ama -
nuense , .	 '	 	 07,3

Sm iço de dininisfratmo.

Seevilo de Pessoal

POI1T111.1A N: 107

O rbresi•lente tio Departamento A.Iministra-
tivo do Serviço Público, resolve, lesignar
extranumerário inensalista Itésio Kleber Fer-
nandes Pinheiro, assistente jurídico XXI, para
em Vibiria, Estado do Eepirito 'Santo, reprentac
o mesmo Departamento nas comemorações do
dia "28 de outubro", fixando-lhe a diária do
Cr$ 23,00, arbitrada de neônio com a tabela
anexa ao decreto n. 4.993, de 9 de deztonbro
de 1939, pelo prazo de cinco dias, a partir de
27 do corrente.

Rio de Janeiro, em 2G-10-13. - Luiz Simões
Lopes.

PORTARIA N. 108

O presidente do Departamento .klininistra-
tivo do Serviço Públivo, resolve„./.!ai gnar o
diretor da Divisão de Or;entação e 1.•'iScalização
do Pessoal, doutor Paulo de Lira Tavares para,
em São Paulo, representar o Departainenbi oaa
festividades comemorativas do dia '28 de ou-
tubro" fixando-lhe a diária de Cr$ 50,00, ar-
bitrada de :nônio coou Eiela an o sa ao de-
creto n. 1.993, de 9 de dezembro le 1939, Mi-
rante cinco (3) dias, a partir de 2? do cor-
rente.

Rio de Janeiro, em 26-10-13. -,	 Sholjes
Lopes.

ADoSTILA

Na portaria 8-10-13, de admissão
de Isaltino de Bittencourt, na funcãe de as-
sistente de material. referência XV, foi feita
a seguinte apostila, em 11 de outubro de
1913:

O extranumerário a que se refere a presente
portaria chama-se Isalti»o Bittenemirt.

Resnm0 da Mini tio pagamento de diárias re-
ferell( eS aos meses de setembro e ontobro de
1943:

llésio Kleber Fernandes Pinheiro, assistente
jurídico XXI, com o salário mensal de Cr$ ...
1.500,00, com a diária de Cr$ 25,00, mim total
por pagar de Cr$ 173,00, correndo a despesa
à conta da Verba 1 - pessoal, consignação IV
- Indenizações. snbconaignação 23 - Diárias,
anexo 3 do deereto-lei n. 5.190. de 19-12-42.
nos térmos do-art.. 130 do E. F. e lo &ereto
. 1.093, de 9-12-39.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Administração

SECÇÃO DO PESSOAL

TI:11MA A DMINISTR ATI VA

3. Estando o pelicienário inhabilitado em
concurso para a carreira de Postalista, à vista
do resultado da prova de Prática de Serviço,
esta Divisão itu de parecer que o mesmo não está
em condições de ingressar na carreira de Pos-
Ialista: por outro lado, não está êlr, também,
ere vondiróca de ser nomeado para raepa) 'ia car-
reira de Escriturário, opinando, assim, a D.S.
polo indeferimento do pedido.	 Pelo Sr. diretor geral dêste departainentO,

ilo D. A .5.P., em 92 de outubro de 1913. foi justificada a falta dada ao serviço no dia
- Murilo	 diretor de Divisão. 	 19 de outubro de 1933, pelo extraminierário

ja,,,paaba: Apaavaqa _ Em	 - mensabsta, auxiliar de escritório 5, - Boni
Luiz Simões Lopes.	 olede$1.:Orrèa. - Proceaso n. LM P. 10.:,06-13.
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tte,moio de folha de pagamento de g N,k tujczof,-to pela prestaeão cio seus iço extraordinário, referente aos meses de setembro e outubro

Cargo Total

ou por

função pagar

ro e

Decreto-lei, Verba, Consignação	 Disposição legal ou regulamentar

e Sub-	 que auturiza

consignação
	 o pagamento da conce,pão

Cr$
Auxiliar de

It ¡beiro 	 	 escritório N'Ill

Maria :'-"z	da Cosia Guedes	 Auxiliar do
escritório VII

'Avia da Silva Pinto 	 	 Praticante de
escritório VI

Alaria José Prazeres 11atista dos
Sant.ls

	

	
Praticante de
escritório VI

Decreto-lei n. 5.120, de 19-Ift-.12.
Verba 1 — Pessoal — Con-
signação 111 — Vantagens —
Subconsignação n. 12 —
tlficação por serviço extraor-
dinário.

Art. 122, letra a, do dtereto-tei
n. 1.713, de 2-8 de outubro
de 1039.

Portaria n. 135, de 21 de setem-
bro de 1913, publicada no Diá-
rio Oficial de 22-0-1913.

150,00

13 3 .2 0

116,70

110,70

Deaamento ije Imprensa e Propaganda — 1tirt-e---Janeiro. Seceão de Pessoal. em 20 de milobro de 1913. — Em lha Barbosa il-te
Brito reroalnles, auxiliar de escritório VIII. Visto. — Gnlilen da Penha Franco, chefe da Secção de Pessoal. Visto. — Luiz Peres Mo-
rri,	 1. Aer.. diretor do Serviço de Administração.

Pro e usso ri.  7 .959-13.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Gabinete do Ministro

F.\ PE1dENTE DO 511 . MINISTRO

Ave:a) s. 130

Ao Sr. diretor gtrai tio Material;
Declaro-vos haver resolvido extender aos ser-

ventes dessa 1 irCloria, empregados elo servi-
ços de transporte. a concessão constante do
A \	 n. P(-A. de 7 de julho próximo passado.

Rio w. Janeiro. em 25 de outubro de 1913.
rilho

Aviso	 . 152

Ao sr. chefe do Serviço de Fazenda:
tá los especiais incluídos na Força

Aerea Brasileira não têm dircito à percepção
da gratificação cie ser iço aéreo no 1.° semes-
tre d e sua inclusão.

Os citados voluntários só passarão a fazer
iapielir vantagem. satisfeitas as exigências

regulan.ent;IreS, a partir do 2. 0 semestre de sua
inefIrporvLo.

Rio de. Janeiro, PM 25 de outubro de 1943.
Solgodo Filho.

POIITAIll,A N. 187, DE 25 DE OUTUBRO
DE .1913

O ministro cie Estado dos Negócios da Aero-
náutica.

Itesohe aprovar as Instruções para a con-
fec, çi:o do Almanaque do Ministério da Aero-
uai-dica que com esta baixam assinadas. —
1001111i, ' , ['M r. ° Solgoilo

T-istruções para a confecção do Almanaqrgs
do Minie.tério da Aeronáutica

O Almanaque do Ministério da Aeronáutica,
publicação de caráter reservado, organizada
anoalmente pela Divisão competente da pire_
forja do Pessoal, se destina à divulgação. no
iimbito dos quadros da Aeronáutica, do resumo
Pis;.',/-ieo dos oficiais, siai-oficiais e sargentos
otos di \ ersos Corpos e Quadros. em serviço
atito, na reserva e reformados da Aeronáutica.

O Almanaque se compõe de quatro partes a
saber: •

La parte — Oficiais da ativa;
2.a parle,— Oficiais da reserva e reforma-

3. a parte — (cPi tisss; oal subalterno em serviço

S. a parte — Pessoal subalterno da reserva e
reformado.

O Pessoal da reserva convocado para o ser-
viço ativo, continua constando da 2. a parte do
Almanaque, registados os atos e data de con-
vocação, bem corno os de licenciamento, quando
for o caso.

Em princípio, cada parte do Almanaque cons-
titue um volume, podendo no entanto, as duas
primeiras partes, como as duas últimas, se
retinirem em um só volume até que o vulto da
matéria a publicar justifique a organização
de volume lior parte.

Abre a 1.a parte do Almanaque uma série de
folha:: destinadas às homenagens que consis-
tem cri>

 em f011iti especial, nome do Presidente da
República, naturalidade, datas de nascimento
e de posse no cargo;

10 em folhas especiais, nomes dos Ministros
da Guerra, da Marinha e da Aeronáutica, com-
prendendo naturalidade, data de nascimento e
do decreto de nomeação para o cargo;

e) em fólha especial, nomes dos demais Mi-
nistros de Estado, na ordem alfabética dos Mi-
nistérios. com os respectivos decretos de no-
meação;

d) em folha especial, nome do Chefe do Es-
tado Maior da Aeronáutica, com os dados dis-
criminados na alínea b;

Seguir-se-ão relações

— dos Ministros do Supremo Tribunal Mi-
litar. Por ordem de antiguidade de posse,
com a data do decreto de nomeação;

— dos Ministros da Aeronáutica e Chefes do
Estado Maior da Aeronáutica, desde a
creaCio do Ministério, com as datas dos
decretos de nomearão e de exoeeracão
ou de cessação definitiva da função por
qualquer motivo.

Os elementos para a organização do Alma-
naque, extraídos dos assentamentos individua¡.s,
fornecidos pelas respectivas Divisões, conforme
se trate (le pessoal da ativa, da reserva ou re-
formado, são computados até 31 de dezembro
de cada ano.

O Almanaque é essencialmente constituído
dos Corpos- e Quadros do Pessoal Militar da
Aeronáutica, na seguinte ordem;

a) Corpo de Oficiais da Aeronáutica:

— Quadro de Oficiais Aviadores;
— Quadro de Oficiais Auxiliares (em ex-.

tinção);
— Quadro de Infantaria de Guarda;
— Quadro de Intendência da Aeronáutica;
— Quadro de Saúde da Aeronáutica;
— Quadro de Oficiais Meeánicos;
h) Corpo do Pessoal Subalterno da Aero-

náutica:

Os quadros que forem criados serão coloca-
dos, por ordem de organização, abaixo dos já
existentes, dentro da respectiva categoria de
combatentes ou dos serviços (para os quadros
de oficiais) ou dentro dos ramos correspon-
dentes (para o pessoal subalterno).

Pre?ede ao resumo histórico dos ocupantes
de cada quadro a denominação deste com o
respectivo efetivo, decreto de criação e atos
posteriores que acaso o tenham alterado.

Em cada quadro, os militares são colocados
em ordem hierárquica decrescente, obedecida
em cada pOsto ou graduação a ordem cio anti-
guidade.

O resumo histórico de oficiais .e aspirantes
compreende:

z-- nome por extenso;
— local e data de nascimento;
— data ou datas de praça;
— data de declaração de aspirante ou g ra-

duacão corre:.;uondente;

Quadro de. mecânicos de avião;
Quadro de mecânicos de rádio;
Quadro de mecânicos de armamento;
Quadro de artífices;
Quadro de Manobra;
Quadro de Infantaria de guarda;
Quadro de enfermeiros;
Quadro de escreventes-almoxarifes.



RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS
PROTOCOLADOS EM 23 DE OUTUBRO

DE 1913
DGPM	 Interessado - Natureza - Local -

Município - Estado
9.990-43 - Antônio Pacífico Homem Júnior

- Ouro e associados - Goiabeira - Congo-
nhas do Campo - Minas Gerais.

9.99143 - Paulo Dardot - Quarzo e asso-
dados - Gangalha - Corinto - Minas Ge-
rais.

Departamento Nacional dáProduçãO
Mineral

, Divisão de Águas
PORTARIA N. 570 DE 25 DE OUTUBRO

DE 1943

O ministro de Estado, usando da atrbui-1
ção que lhe confere o art. 171 do Código de.
Águas (decreto n. 21.613, de 10 de julho do
1934):

Resolve outorgar à Indústria Pasta Mecânica'
e Fécula Limitada', respeitados os direitos de
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•

Abdo El Karim Gemina. - Idem. Deferido.
(Ref. 6.182 -43).

Josaphat Soares Teixeira. solicitando por-
rogação de prazo para entrar em exercido na
função de auxiliar de escritório. referência
V11. - Concedo a prorrogação a partir de 20
do corrente. (Ref. 6.150- 4 3) •

- promoções 611Cesivas, discriminados data	 Mozart Garcia Nascimento. - Idem. De-
Li ncípio .,	 ferido.	 flet. 6.191-43).

- medalhas militares e condecorações na-	 lnácin Fervera. - /dem. Deferido. (Rel.
cionais;	 6.181-13).

- condecorações estrangeiras de uso auto-	 Heriberto Marques. - Idem. Deferkto.
rizado;	 (Ref. 6.186-13).

- cursos militares nacionais;	 Carmine Conte. - Idem. Deferida. 71-ler.
- cursos militares no estrangeiro. mediante G.193-42).

apresentação de diploma ou certificado
de sua conclusão com aproveitamento;

- diplomas militares "honoris causa-;
transferência de arma, serviço ou Minis-
tério com a respectiva data, quando fôr
o raso;

-- total de horas de vôo (para os oficiais dos
quadros normalmente obrigados ao VÔO):

- tempo de serviço ita atividade, incluído o
dobrado para todos os efeitos; •

- data de tranefe.rência para á reserva ou
de reforma;

- data ou períodos de convocaeão para o
serviço ativo.

O resumo histórico dos Sub-diciais e Sar-
gentos se faz à semelhança do regulado no
item anterior, no que lhes Mi , aplicável.

No início do resumo histórico de cada qua-
dro figura, no lêrço superior da página. a de-
signação do quadro coto a respectiva abrevia-
tura, seguindo-se-lhe abaixo o pôsto ou gra-
duação mais elevada e os nomes dos militares
Com o resumo histórico.

Constará do Almanaque uma relação das
abreviaturas adotadas na , Aeronáutica e nele
normalmente empregadas; as pertinentes a
medalhas. bem como a legislação respectiva.
coestitnem relação is parte.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
reconheça as firmas, no documento de ft , . 4 e
do engenheiro Carlos Teles, na planta de fls. O.

Animal	 O prazo para o ellibpriniento destas exigên-
cias é de 60 dias.

PORTAnIA N. 33, DE 21 DE ouTunno DE N. 1.892-12 - Flamini° de Araújo. - De-
1913	 claro se lhe interessa o reinanesce p te de 105

11a. decorrente da interferência colo a área do
O diretor geral, considerandó que perduram pedido formulado por dona Ambrósia Soares

os motivos à vista dos quais foi baixada a por- Pena no DGPM. 3.391-13 atualmente com prio-
tarja ri, 40, de 22 de outubro de 1910,	 ridade.

O prazo para Ii cumprimento destas exigên-
Resolve, com fundamento no art. 58 do rego- cias é de 60 dias.

lamento aprovado pelo decreto n. 2.500, de 16 8.098-13 - Renato Egídio de Sousa Ara-
de março de 1938, prorrogar por mais um ano. 

n"-
,.‘a - Declare o nome do distrito da área a

a partir de 25 de setembro de 1943, o prazo a que pesquisar,pesquisar, no prazo de sessenta dias.
se refere a portaria n. 24, de 9 de seteirlbro ue, N. 1.167-43 - José Francisco Rezende. -
1912. - Mário d;›, Oliveira	 Declare se lhe interessa o remanescente- de

5.50 Ha., no prazo de sessenta dias.
SecOo de Administração	 N. 8,836_13	 Nereides J. Mosconi Bianchi.

- Apresente o original do atestado de capeei-
ENPEDiENTE DO SR. DIRETOR GE nAr,	 dade financeira e apresente nova planta amar-

rando a área pleiteada à conflinI neia dos tairre-
Dia 22 de outubro. de 1913 	 gos Batatinha e Ceará. ponto êsse tomado corno

referência no pedido constante do liGnal
N. 3.195-13 - Bernardino Vieira e piace 874-43.

Manilhas. Tendo Antônio Brandão Júnior re- 	 O prazo : para o cumprimento destas exigèn-
querido autorização de pesquisa de calcáreo elas é de 60 dias.
e associados em 500 Ha, em terras dos Srs. aci-	 N. 3 . 488-43 _ irmãos pecieaceo.
ma nomeados, junto aos córregos Vieirinha e Ler sido arquivado no D. N. I. C. e na Junta
Macailbas, no distrito de Baú, município de Comercial do Estado de São Paulo o decreto
Passos. do Estado de Minas Gerais, ficam os pelo qual esta firma foi autorizada a funcio-
mesmos convidados a, no prazo de sessenta nar como emprèsa de mineração. para que se
dias. usar do direito 'de preferência que lhes possa dar andamento ao pedido Ge an torização
cabe para a dita autorização, em virtude do de pesquisa, formulado em o DNPM. 3.188-43.
critério firmado pelo Exmo. Sr. Presidente da O prazo para o cumprimento desta exigen-
República, em 20-i1-42, requerendo a autori- das é de 60 dias.

	

11 do	 Devem comparecer à S. A. do I). N. P. M.ZaeãO mie pesquisa, nos tèrmos do art.
Código de .atinas, sob pena de cassação dess e para receber guias para pagamento de Laxa, rio
direito. •	 prazo de sessenta dias, os interessados nos pro-

N. 5.320-13 - Manuel Joaquim de Oliveira cesso; abaixo relacionados:
e Silva. - Apresente nova planta da área pre- 	 N. 5.371_43 _ Odilon vieira,
tendida, orientada e desenhada com precisão 	 N. 7.798-13 - Floro Edmundo Freire.
mostrando algum detalhe topográfico e ponto 	 N. 7.799-43 _Floro Edmundo Freire.
de amarração menos distante e nutis carircterts- 	 N. 2.050-A-41 - Genolpho Álvares da
ico va Lessa.t.

• O prazo para o cumprimento destas exigèn-	 N. 2.050-13-43 - Genolpha Álvares da Silva
cias terminará em 8 de dezembro de 1913. - Lessa.

N. 6.411-13 - Milton Antunes Siqueira. - 	 N. 2.050-C-43 - Genolpho Alvares da Silva
És:te Departamento não recebe diretamente os Lessa.
pagamentos da taxa. Procure guia de recolhi-	 N. 2.050-D-43 - Genolpho Álvares da Silva
mento e cópia de decreto para pagamento ante- Lesse,
cipado de sua publicação, até 8 de novembro 	 N. 2.050-E-13	 Genolpho Álvares da Silva
vindouro, na S. A. deste Departamento. Lessa.
. N. 951-13 - Leopoldo Morais .. - Compare-
ça S. .1. deste Departamento afim da recebei.
nova cópia do decreto em substituição a que
foi levada à Imprensa Nacional para pagamen-
to da publicação.

N. 1.179-13 - Dinarte Medeiros Mariz. -
Prove que os serviços de pesquisas estão em
bom andamento e mostre com documentos (fie
firmas idôneas encomendaram determinada
quantidade de minera l , especificando as quanti-
dades destas encomendas. não bastando alega-
ções do telegrama d , 29 de setembro último.

N. 11.221-12 - Amadeu Colidi. - Declare
o nome do córrego que serviu de ponto de
amarração, no prazo de dez dias.

N. 9.081-13 - Companhia de Mineração e
Bauxita de Poços de Caldas. - Apresente cer-
tidões do Registo , de Imóveis da ,comarca
Poços de Cabras relativas • aos registos núme-
ros 3.107 e 3.128 e prove que a escritura de
constituição foi transcrita no Registo de Imó-
veis da comarca de Poços de Caldas.

N. 9.101-13 - Manuel dos Santos Silva. -
Nomeie o distrito da área a pesquisar.

O prazo para o cumprimento desta exigên-
cia é de 60 dias,

N. 9.227-13 - Carlos Cunha Machado Uchôa.
- Mencione o distrito da área a pesquisar e

O ministro de Estado, usando da atribuição
alie lhe confere o art. 39, do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, alterado pelo decreto-
lei n. í .683, de 11 de setembro de 1943.

Resolve admitir Jorge Quintiliano da Fon-
seca, para exercer na Diretoria de Obras as tou-
rões de engenheiro-auxiliar, com a diária de
Cr$ 50,00, correndo a despesa com o salário
.pago na base de dia de trabalho efetivamente
realizado à conta da Verba 5 - Obras, Desa-
propriacilo e Aquisição de Imóveis - Consigna-
ção E - Obras - Subronsignação 02 - 01 -
Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas
em exercícios anteriores, etc.. do orçamento
aprovado para o vigente exercício. - Joaquim
Prdrn Salgado Pilho.

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de outubro de 1943

Reqimerimentos. despachados:
nuliens de Campos Sousa, requerendo cata

de pilote de turismo, como licenciamento em
dive.csos tipos de. aeronaves. '- Deferido.
.(Ref. G.180-13).

Departamento Nacional da Produção

Os erros Verificados na publicação do Alma-
naque, quando resultarem de divergência entre
as alterações existentes na Diretoria do Pes.
soai e o Almanaque, são corrigidos ex-officia.
Dor iniciativa do Chefe da Divisão incumbida
de 'sua confecção. Os erros de existência diS-
Cativei em virtude de presunção de direito de
terceiros, só serão retificados mediante ato do
ministro. As retificações de data de nascimento
e de colocação na escala de antiguidade, serão
• todos os casos determinadas pelo ministro,
ressalvada a existência de decreto.

O Almanaque terá um íssdire geral dos di-
versos títulos da publicação e um índice no-
minal, consignados os nomes em ordem alfa-
bética, tendo como entrada o último nome.
seguindo-se-lhe .os deitais na ordem natural.

O número de exemplares da edição do Alma-
naque bem como a relação dos destinatários,
com a respectiva cota de distribuição, são fi-
xados pelo Diretor Geral do Pessoal.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 19VÍ. -
Joaquim Pedra Salgada Pilhe,

PORTARIA N. 188. DE 25 DE 0111TBRO
DE 1913

•



Departamento Nacional da Produção
Vegetal .

Divisiin de Defesa Sanitária Vefietal
Requerimento despachado:

Produtos Químicos Elekeirez S. .1 estabe-
lecida ir rua S. Bento ri. 503. São Paulo. -
Pedindo registo e licenciamento do Cianureto
de sódio Elekeiroz. •- Despacho do Sr. dire-
to tia 1). D. S. V.. - Indeferido, em 25 de
setembro de 1913. - .4. F. Mageorinos Ttic-
rog , diretor.

Primeira Comissão Especial Revi.
'sora de 'Títulos de Terras •

SF.P.S.V) DO DIA 17 DE JUNIi0 DE 1913
ieepachos

PCERTT. 896-39 -e Requerente - Fernando
de Crva1ho - A comissão julgou legalmente
desinembeados do patrimônio nacional se por
isso. não sujeitos às disposições do-decreto-lei
II. 893, de .`;',0-11-1938, nos tArinos do relatório
hoje aprovado, os terrenos ns. 30. 32, 34 e 34,
da rua Cel. Correia Lima, onde estão construí-
das quatro casas e os terrenos etn que estão
edificados dois prédios e UM barracão. confron-
tando-os eltimes-pel 1 -frente com 1.1fila rua sem
denorninocilo, pelos lados eom o prédio n. 9-d
e terrenos de Francisco Omites Fontes ce pelos
fundos, com o rio. uns quais o requerente é in-
teressado. Remeta-se o orneeeso à D. D.
t1.. para os devidos fins. Em 'tempo: - Os
imóveis indicados tio despacho supra estão si-
Rodeio. no 6.0 distrito do municíp i o de VaSSO U-
vas. no Estado do Rio de Janeiro.

pcERTT. 1 e,37_39 .__ Requerente: Luciano
José de Medeiros "A comissão iulgen 'legal-
mente desmembrados do patrimônio nacional
f! não sujeitos. fim-tento. às disposições do de-
erele-lei n. 893. de 26-11-1938. os tem-restos em
que o requerente é interessado, lotes us. 5 e 6
tia Vila NininIta, com as ,áreas de 510m2 e
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tado do Mo de Janeiro, visto estar compreen-
dido nas terras da sesmária concedida em 25

mde agósto de 1764 a Antônio Pinto de Miada.
-Remeta-se o processo à D. D. U., para os

devidos fins,
PCERTP. 5.488-13 - Requerente Manuel

Joaquim Soares de Azevedo Pinheiro solicitando
juntaria de documentos. - Junte-se ao proa
cesso D. 1.313.

SESSÃO 1)0 DIA 21 DE JUNHO DE 1913

anos, a energia hidráulica do salto tender-
heril situada no rio itajai do Sul, distrito de
Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, com a
potência de cento e quarenta e sete (117) qui-
bevais, correepondente a uma altura de quede
de três (3) metros „ á descarga de cinco
(5.0(0) litros por segundo.

Sob pena de caducidade da presente autori-
zaç(io, a permissionária obriga-se a apresen-
tar à Divisão de Águas. em três (3) vias, den-
tro do prazo de (0) mêses. o projeto das insta-
lacões relativas ao aproveitamentn a realizar.

A ilidi/acto da energia hidráulica destina- Lima, situado em Rodeio, 0P distrito do muni-se ao ten exclusko da autorizada.	 eipte de Vaseottram do Estado do Rio de danei-elpoldnio Soles.• ro. de, propriedade do requerente, visto estar

terceiros anteriormente :34h/uh-idos. autoriza- 410m2, respectivamente, ~rodando pela
cão pára aproveitar, pelo prazo de trinta (30) frente com a rua Antônio Gomes Fonte:s, em

Rodeio, no 6.0 distrito, do mumeipi o de Vassou-
ras, Estado do Rio de Janeiro, por estarem
compreendidos em terras remidas e vendidas
em 4-3-1895 pela União a Miguel Correia Lima.
- Remeta-se o processo à D. -I). te., para os'

devidos fins.
PCERTT. 1.21 t-.%) - Requerente - Al-

fredo Borges Vilarinlio - A comissão julgou
legalmente desmembrado do patrimônio nacio-
nal e, por isso, não sujeito às disposições do
decreto-lei n. 893, de 26-11-1938, nos tórmos
de relatório boje aprovado, o terreno, sem nú-
mero, com 45,m5 de frente pela rua Correia

pie de igual 'mele. 14:stado de Santa Catarina, do município de Barra do Pirai. Estado do Rio
111' " 4° cent.() P trinta e quatro 'de Janeiro. visto ficarem coranreendidos Tr'S
(1::41 quilewatte, resultante de uma altura
dr cifeela de vinte e um (21) metros e de uma e_ R

terras (Ia sesmerla de Jose António Carneiro.
4:escama de derivação de seiseentns e cinqüenta eeei2IsnPelani-i:.e.	

processoI):
	 Ur... par" 4)9(050) litro:: por segundo.	 N PCERTT. 3.1G1-10 - Ilemierente:

Sois penapena de caducidade da prescrito' manei- lio . de Antônio Viente Savino - A comissão
ração. permissionária .obriga-se a apresentar it julgoe legalmente desmembrado do património
Divise° de Águas, em três (3) vias. dentro do hacional e. portanto. não sujeito às disposições
!iraz" de sele (6) meses, o projeto das insta- do decreto-lei 893. sie 26-11-1938, o terreno
/ações relati\ a ao aproveitamento a realizar, sem rtemero. à rua Crisjiano Otoni. (lesmem-

A utilização da energia hidráulica destina- brado de unia faixa de terras no sopé. do mar-
Se ao 1 1 .0 exclusivo da autorizada.
ApoMuin &des.

ro do Varela. com seis braças de -frente. na ci-
dade de Barra do Pirai. do Estado do Rio de
Janeire, em que é interessado o espólio de An-
tdnio Vivente Savino, por estar epninreendido
na sesmaria concedida em 25-8-170, a FráVt-
tisco Pernes Lisboa. - Remeta-se o proces-
so	 1"., para os 'devidos fins:
PCERTT. 1.195-11 Requerente - Luiz Fe-
lipe do Souza Breves" (espólio tle Floristiela
Maria de Conceição) : "A comissão julgou' le-
galmente desmembrados ao património natio-
tri e não sujeitas lis disposições do decreto-lei

. 893. de 26-11-1938, as terrae.eria que é in-
teressado o requerente, na qualidade de inven-
tariante dos bens espólio ee ttoristiele Maria
da Conceição e de cessionário dos direitos do
herdeiro Joaquim Fransisro Cobrai Filho. com
a area de dois 'alqueires, na proptiedode de-no-
minada "Derribada", situadas ne 1.0 distrito
do município de Pirai, do Estado do Rio de Ja-
neiro. por es tarem compreendidas na eestnária
do Pusso ou das Palmeiras. concedida em 5 de
111.,Ve0 de 1703 . a João da Silva de Sepecia, -
rtemetn-so o processo it D. 1). ti ., para Os de-
vidos tuim.

PCERTI . 4.302-11 - Retenerente Turi-
bio Vaz - A eomissfoi julgou legalinente des-
membrado do património nacional e não sujeito

compreendido em terras remidas e vendidas
pela União a Miguel Corrêa Lima, em 4-3-1895,
ressalvada qualquer dúvida que possa . existir
no confrontaçãt . do mesmo terreno com a faixa.
de terras da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil. - Remeta-se o processo à I). I). U., para
os devidos fins.

PCERTT. 1.0211-39 - Requerente - Agri-
pino Dionisto --A comissão julgou legalmente
destneibbrados de patrimónái ti asional e. por
,isso, nfio sujeitos ite tlisposições do decreto-lei
n. 803. de 26-11-1938. nos . termos do relató-
rio hoje aprovado. eis lotes de terreno de pro-
priedade do requerente, sob ne. 5 e 6, no lugar
"Oficinas Velhas" com a frenle total de 20.m0
e a extenseda de 17,m0 situedos no 1P distrito

IP	dist 	 vitt; Do município de Barra do pirae, Es-

PCERIT. 733-39 - Requerente - Alvaro
Francisco Ribeiro - Rodeio - Solicite-se -a
audiènela da D. f). ti.. no sentido de ser ve-
ri-ficado se o imovel ri. 21 da avenida João Ba-
tista Ferrini, em Rodeio, no qual o requerente
é interessado, esta eompreenclido em terras re-
mides e vendidas pela Fazenda Nacional. .

Pcurr. 1.230-39 - Requerente - Espó-
lio de Norberto Arigoni - Rodeio - Solicite-Se
a audiência da D. D. U., no sentido de ser,
verificado se o imóvel em que o requerente
e interessado está compreendido em terras re-
midae e vendidas s pela União a Miguel C.orrón
Lima em 4-3-1895.

PCERTT. 1.236 s-- Requerentes - José e
Manuel Rodrigues Pereira - A comissão jul-
gou legithrente des-membradas do patrimônio
nacional e, por isso, não sujeitas às dispo-.
sições do decreto-lei n. 893, de 26-11-1938, nos
térmos do relatório hoje provado, as terras em
que os requerentes são interessados, com a
firea de meio alqueire, no lugar denominado
"Aterro Grande". confrontando com a faixa de
tem s Estrada de Ferro Central do Brasil,
situadas em Rodeio, 6.0 distrito do município
de Vassouras, Estado do de Janeiro, visto
ficarem compreendidas nas remidas e vendidas.
pela União, em 10-43-1890. MitUU01 Joaquim
Marques Braga, remi gSãO e venda já julgerks
no PCEWIT n. 59. - Remeta-se o procesao
à D. D.- para os devidos fins, ressalvada
quateptevalfivida que posea existir com a men-
cionada feixe de terras da E. Ie. C. B.

PGERTTe 1.251-39 - Requerente - Serer
fitn da Silva Nunes - Rodeio - Solicite-se, a.
audiência da D. U., no sentido de ser ve-
rificado se as tereis em que o requerente é in-
teressado estão compreendidas nos que fora l41
remidas e- vendidas em 4-3-1895 pela União a,
Miguel Gorra Lima.

PGERTT. 1.539 - Requerente - Izabel
Rosa dos Santos - Rodeio - Solitite-se a au-
diência da D. D. U., laia sentido de ser' verifi-
cedo se ps terras em que a requerente é Ente-
remida estão compreendidas em terras remidas
e vendidas pela Fazenda Nacional.

PCERTT. 1.511-39 - Requereute - Hei-
tor (lumes Fontes - Rodeio - Apresente o ti-
tulo -de aquisicão do imóvel em que é interes-
sado.

PGERTT . . 981 - Requ erente - Ermelinda
Bitencourt - Rodeio - a audiên-
cia da 1). O. U., no sentido de ser verificado
se os ¡moveis , em que a requerente é interessas-
da estão compreendidos em terral remidas- e
\entradas pela Fazenda Nacional.

P . .951-42„ - Requerente - 'Arrie
nie de Paiva Delgado - A comissão julgou afio
estarem sujeitas às disposiçõfs do decreto-lei
n. 893. de 20-11-1938, nos termos do. relató-
rio hoje aprovado, os torres que constituem a
'Fazenda das Palmeiras"' com a área de 120
altmeires, efunda em São Jnee do Turvo. 30

riedede do requerente, visto não ficarem com-
preendidas nas da antiga Imperial Fazenda de
Santa Cruz, nem nas tia Baixada Fluminense.
conforme informação prestada pela Divisão de
Terras e Colonização do Ministério da Agrieul-
tura. - Remeta-se o processo k. D. D.
parl os, devidos fins.

PCEIULT. -1.194-11 - Requerei -tio Esp/S-
lio de Mariano -Nlves de Souza - A comissão
Julgou legalmente desutembrada e do patrimô-
nio e, por i=so, não sujeitas as disposiçÕes do
decreto-lei e. 893, de 26-11-1938. nos tèrems
sjo relatócio hole Mprovado, as Jerras COM a

área de dois alquelres, na pfopried e de dono-
minada --1 .),• eritiada". situadas no 1,0 distrito
do munieipio de Pirai. Fetedo tio Rio de ianei-
eu, em que é int Ocessaolo f,tsiz Felipe de Souza
lerevee, na qualidade de cessionário dos her-
deiros dos finados Mariano Alves de Sou'za

PORT.XRIA N. 571, DE 23 r)E O('t-rettle)
DE 1913.

O ministro de Eetado. usado da atribuição
que lhe confore o art. 171 do Código de 'Águas
tderreto i. 21.e13, 'de 10 de julho de 1931):

Resolve outorgar à Indústria Pasta etece,niea
e Faceei Limitada, reep p itados os direitos de
terceiros anteriormente adquiridas, autoriza-
ção para aproveitar, pelo prazo de trinta (30,',
anos. a energia hidráulica dos safes sucessi-

y es de Ribeirão Areias., a cerca do um (1) qui-
lemeleo à montante de soa continência com o rio
ltajai tio Sul, distrito do Rio do Sul, mumei-

dispoeieões do .1.	 -- 	 11. 893;de	 26 deria
novembro de 1938, o terreno de forma am .o- distrito do município de Barra do Pirai. de pro-
ximadamente trillugulaie em que o sequerente

interessado, medindo 160 m. de frente: 63 m.
per um lado,•e 111 m. por outro. confinando
pele frente com a E. F. Viacão Sul de Minas,
desmembrado da propriedade denominada "En-
genho"' situarei em Mendes. 4.0 distrito do mu-
nicípio de Barra do Pirai. Estado do Rio, de
Janeiro.. tmr Mar- compreendido na seemária
comedida em 27-1-1761 a JestrPinto de Mi-1
ra mia	 _Remei- -se o processo á I),
Pura oe devidos fins.

P1;141ltrf • 1,961-1 12 - Requerente - M iguel
dos Santos -• A comissão julgou legalmente
desmembrado do património nacional e. por
isso. não enjeito às disposieões do decreto-lei
n. 8113. de 20-11-1938, nos tèrmos.do relatório
Iroe aprovado., o lote de terreno, com 11.m0 do
freete pela rua Caixa deAgtin, desmembrado
da propriedade "Derribada Nova" situado no

•
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDEMariano Machado de Souza e Maria Rosa da.
Conceição, visto ficarem compreendidas ditas
terras nas da sesmaria do Pusso ou das Pal-
meiras, concedida a João da Silva Sepeda. -
Remeta-se o processo à D. 1). U., para os de-
vidos fins.

PCERTT. 4.705-42 - Requerente - Aci-
tino Pereira da Silva - A comissão julgou le-
galmente desmembrados do patrimônio nacio-
nal e não sujeitos

'
 por isso, às disposições do

decreto-lei n. 803, de 20-11-1038, os sítios
"S. Josó da Biai Vista", com a área uni alquei-
re de terras, ein que é interessado Acilino Pe-
reira da Silva, e "Ma Vista", com a área de
vinco e meio alqueires de terras, em que são
interessados O IfICS1110 Acilino e seus filhos me-
nores Eugenia, Arilino, Manuel, Josefa e Al-
cides, ambos situados no primeiro distrito do
município de Pirai, Estado do Itio'de Jazieiro,
Por estarei)) COM Pri! enditioS na SeStilá ria C011-
cedida em 23-8-17(31, a Francisco Carneiro
Giraldes. Remeta-se o processo à 1). 1). U.,
Para os devidos fins.

PCERTT. 4.955-12 - Requerente - Antô-
nio Gomes Figueira - A comissão julgou le-
galmente desmembrados do património nado-
aaj O. por isso. não sujeitos às disposições do
decreto-lei ti. 893, de 20-11-1938, nos termos
do relatório hoje aprovado os dois lotes de ter-
reno, de propriedade do requerente, com as
frentes de 16 metros, ma, e de 10 melros, O ou-
tro, pela rua João Batista, na cidade de Barra
do Pirai, do Estado • do Rio de Janeiro, visto
ficarem voinpreendidos nas terras da sesma-
ria concedida a Roque da Costa Franco. -
Remeta-se o processo à I). 1). U., para os de-
ido:4 fins.

pcaaraT. 4.900-12 - Requerente - Sebas-
tião Barbosa - A comissão julgou legalmente
desmembrado do patrimônio nacional e não
sujeito, portanto, :is disposições do decreto-lei
na 893, de 20-11-1938, o lote de terreno, com
11 ia. de frente pela rua (projetada) da Caixa
d'Agna, ti ei nembrado da propriedade "Derri-
bada Nova", situado no 1.0 distrito do municí-
pio de Barra do Pirai, do Estado do ltio de Ja-
'achai, por estar compreendido na sesmaria
concedida em 25-8-1701 a ÁlliõTliO Pinto de Mi-
randa.	 Renieta-se o processo à I). 1).
para os devidos fins.

aCERTT. 5.087-12 - Requerente - Fran-
cisco de Souza e , silva - A comissão julgou
legalmente desmembrado do patrimônio nacio-
nal e não sujeito, por isso, as disposições do
derreto-lei a. 803, de 20-11-1938, o lote de
terreno em que o lia-Inerente é interessado, com
a área de 1.17011)2, onde se acha construída
nina casa situada eia morro, tendo como servia
dão de passagem uma faixa de terras com 2in.
te largura, até o IC allc a I' uma rua projetada,
em Mendes, 4. 0 distrito do município de Barra
dto Pirai, do Estado do Rio de Janeiro, por es-
tar compreendida na sesmaria coneedkla em
30-1-1800. a Mainfta de Sá Barbosa. - Reme-
ta-se o processo à 1). D. U., para os devidos
fins.	 •

PCERTT. 5.238 - Requerente - Silvério
Ferreira - A coinissão julgou legalmente des-
membrado do património nacional, e, por isso,
não sujeito às disposições do decreto-lei a. 893,
de 20-11-1938, nos termos do relatório boje
aprovallo, o lote de terreno de propriedade do
requerente com a frente de 23 metros pela es-
trada de lpiranga, na estação desse mune, si-
tuado no 1.° distrito do municipio de Vassou-
ras, do Estado do Rio de Janeiro, visto estar
compreendido nas terras da sesmaria das Cru-
zes, concedida em 12-10-1793 a Miguel Angelo
Fagundes e Franca. - Ilemeta-se o processo
á D. D. IT., para hs devidos fins.

PCERTI'. 5.187-13 - Interessado - Juízo
de Direito da Comarca de Vassouras, ofício de
12-0-43 - Transmita-se a informação ao ~-
retíssimo juiz de Direito da Cómarca de Vas-
sottras.

PCER'17. 5.489-13 - Requerente Alice de
Almeida Nunes - Solicitando a divisão do pro-
cesso 1.713 em duas partes. -Junte-se ao pro-
cesso 1.743.

PCER17. 5.190-13 - Requerente - José
Monteie. Junior, solicitando desentra»hamento
de documentos juntos ao processo 1.980. -
Como requer, em termos.

A comissão, Luciano Pereira da Silva. - Mi-
ni° de Freitas Travassos e Llenrique Dietrich.

Designa comissão para apurar respon-
sabilidades.

O ministro de Estado da Educação e Saúde,
nos termos do art. 216 do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939,

Resolve, por ter chegado ao seu conheci-
mento que o impresso incluso foi feito nas ofi-
cinas gráficas 'da Escola T(;enica Nacional, de-
signar Armaedo Fragoso, oficial administra-
tivo. classe L, do Quadro Suplementar,
Nazaré Teixeira Dias, diretor, padrão N. do
Quadro Permanente e Cesar Prevost !tomer°.
oficial administrativo da classe K, do Qualra
Suplementar, todos do Ministério da Educação
e Saúde, para, sob a presidencia do primeiro.
constituir a comissão mie deverá:

a) apurar se tal fato é verdadeiro e, no caso
afirmativa, qual o responsável ou responsá-
veis por ele;

ii) apurar se material das mesmas oficinas
foi ou está sendo desviado para uso parti-
cular.

Rio de Janeiro 25 de outubro de 1943. -
G o slava nxpane 111 .

Departamento Nacional
de Educação

Disisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA
DIVISÃO

Dia 25 de outula .o de 1943

N. 13. 608-43 - Alcebitales Guarita Cartaxo,
restituição. - Deferido. 21-10-43.

N. 18.332-43 - Margarida Tlieuer, retifi-
eação do nome de seu filho Jáiio Carlos
Theuer. - Deferido. 21-10-13,

N. 30.230-13 - Astrogildo • OsiScas, tran?,-
ferencia. - Caso resolvido. - Arcinivease.
20-10-13 (,expedido telegrama n. 6.805, em
20-10-43).

Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 1.870 - Gabinete - Excelentíssimo se-
nhor Presidente da República.

1. A Companhia Nacional de Cimento Por-
fiam]. cem sede na Avenida Presidente Wilson
n. 164, nesta Capital, fábrica em Guaxindiba,
município de são Gonçalo, no Estado do Rio
do janeiro e pedreira em São José, no municí-
pio de ltaborai, no .mesino Estado, declara no
requerimento de fls. 7 a 10, que, em virtude de
contrato com o Governo Federal. obteve isen-
ção de direitos e demais taxas aduaneiras, pelo
prazo de dez anos, para o material importado
e empregado na instalação e funcionamento da
sua fábrica e pedreira.

Acrescenta que tendo ampliado as suas ins-
talações e aumentado a produção, foi forçada
a adquirir e instalar uma usina termo-elétrica
para produção de suta própria energia, por ter
sido suprimido o fornecimento de fórça
empresa que o fazia desde princípios de 1938,
e assim obrigada a inverter maior capital afim
de manter o respectivo aparelhamento, ficando,
eia conseqüência, em condições desfavoráveis
perante as suas coacorren_çes, que tiveram os
contratos vigorantes por lt s rl'odo mais prolon-
gado.

Por isso, solicita renovação do contrato, em
igualdade de condições, com as demais empre-
sas, preenchidas as exigências regulamentares.

N. 37.538-13 - António de Araújo Linha-
res, recurso. - Mantenho o despacho anterior
que se baseou em expresso dispositiva da Lel
Orgânica vigente. 22-10-43.

N. 58.779-13 - Edgar Nunes Freire, reeur-
so. -- Complete a selegem dos documentos
apresentados. 22-10-13.

N. 61.415-43 - Josefa Isabel G' av Cabral,
registo. Cumpra. 21-10-43 (deverá alwe-
sentar a tradução do documento de fls. 4).

N. 64.740-13 - Carmen C. apitada, re-
gisto. - Cumpra. 21-10-13 (dev ..e.á pagar
selo por verba no diploma apresentado e fa-
lei' reconhecer a firma no documento do lô-
lhas 5).
N. 60.913-13 - Francisco .Tosé de Mola

Albuquerque. registo. - Cumpra. 21-10-13
(deverá provar que tem seu diploma tilj mé-
dico devidamente registado na Divisão de En-
sino Superior).

N. e0.987-',3 - Nilson Anselmo. 2." chamada
para 4.a prova parcial. - Prove o que alega,
mediante dociunento expedido pela conneaente
autoridade militar. 22-10-13.

N. 68.388-13 - 11111 rimam Pedroso, cha-
mada para prestar as segundas prov . n s parciais
Química e História Natural. - Indeferido lior
falta do apóio legal. 22-10-53.

N .a 111 alitt.ila 1 p2a0 t-.a13 -presItiatl iz. aro	 1

Geografia e Higiene. - Indeferido, em faro
do que dispõe o art. 4. 0 do decretp-Ici na-
mero 2.335, de 21-6-10. 22-10-13.

N. 69.371-13 - Maria de Nazareth Chuva da
Almeida, para sati filha bani prestar as pro-
vas finais em 2.a i s poca, andepedentemente 'te
freqüência. - Indeferido por falta ,le :maio
legal. Naila justifica a falta de freqüeneia„

22-N1.0-0'1 13).715-13 - Américo Henrimie Bneno
de Camargo. chamada para prestar a I." prova
parcial de Português. - Indeferido, por falta
de apóio legal. 22-10-43.

N. 70.107-13 - .Léo Gilson C. 'Barbosa,
transferência. - Deferido, por extensão ao
que dispõe O decreto n. 22.603. 21-10-13.

N. 70.24:13-13 - Willy Tugendhaa exame da
achntssão Sem idade l egal Para ileatrica • • -
Indeferido, por falta de apóio legal. 23 de
natubro de 1013.

2. Os docunienbis de fls. 9 e 10 provam que
a peticionária, depois de habilitar-se aos favo-
res consignados na legislação vigente, assinou
O primitivo termo de contrato ei» 31 de ou l n-
bro de 1932, e dado u prazo estipulaste() Ti)) arti-
go 20 I lo decreto-lei n. 300, de 21 de feveroaro
de 1938:

-As empresas, companhias ou firmas
constituídas ou que se constituirem, no
Pais. para a indústria de extração de pe-
tróleo. de carvão mineral, fabrieação
cimento e de vidro plano, serão concedi-
dos os favores tio inciso 20, do art. 11,
pelo prazo de cinco anos, d esde que atéia
das obrigações ch. caráter geral. satisfacam
mediante contrato, as seguintes" .,sãa
meus os gritos),

o contrato extinguiu-se em 17 de novembro de
1912.

3. Pelo decreto-lei n. 1.588, de 15 de agósto
do ano findo, prorrogado pelo de n. 5.085, de
14 de dezembro do mesmo ano, foi suspensa,
por certo prazo, a cobrança dos direitos sólire o
cimento estrangeira, em i virtude de reclama-
ções dos industriais que alegaram insufician-
cia da produção nacional para as exigências do
consumo interno do País.

Por outro lado, os motivos que determinaram
a concessão do fávor a empresas dessa nature-
za, perduram no momento atual, e o amparo, de
certo modo, se impõe para que sejam transpos-

Gabinete do Ministro

PORTARIA MINISTERIAL N. 537 DE 25
DE OUTUBRO DE 1053'

MINISTÉRIO DA  FAZENDA

e.
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Los os óbices que depara a indústria do cimen-
to nacional.

4. Coro êsse mesmo objetivo houve por bem
'Vossa Excelência de outorgar autorização para
novo contrato da companhia Brasileira de Ci-
mento Podiam' de Perús, de São Paulo, 'ex-vi
do preceito legal ac;ina transcrito que regula
os casos de concessão dessa natureza, pois que
estabelece a possibilidade dos favores aduanei-
ros desde que, além das obrigações de caráter
geral, satisfaçam as companhias. emprèsas ou
firmas respectivas, mediante contrato ,as con-
dições estipuladas em lei.

5. Em caso idêntico, de interêsse da S. A.
Indústrias Votorantin (antiga S. A. Fábrica

Votorantin) e deferido por. Vossa nXcelência,
a Diretoria das Rendas Aduaneiras aludindo à
situação dessa emprêsa, no que toca ao seu fun-
cionamento. e tendo em vista o contrato ante-
riormente lavrado, justificou o seu parecer nos
seguintes tèrmoN.

"A indústria do cimento é do maior in-
terêsse para a defesa nacional e a sua ex-
pansão concorrerá para evitar que a•Na-
ção se veja obrigada, como está acontecen-
do, a se socorrer de mercados alienígenas
para aquisição de um produto que tem, no
País, as melhores fontes de matérias pri-
mas. Em face do precedente da Companhia
Brasileira de Cimento Portland, a que se
refere a informação, penso não haver hl-

Conveniente no atendimento do pedido".
(Exposição de motivos n. 1.751, de 8-9-
43).

6. As razões expostas se aplicam ao caso
ocorrente, e, nessas condições, ao submeter o
assunto à consideração de Vossa Ecelêneia:opi-
na èste Ministério, data vênia, pelo atendimen-
to do pedido, observadas as prescrições da le••
gislação atual para a assinatura do novo con-
trato.

7. Vossa Excelência, entretanto, dignar-se-
de resolver, como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1943.. —
A: de Souza Costa.

"Aprovado". Em L0-10-43. — G. VARG ÀS.

•

Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DE usTont.ss DE 23 DE OUTUBRO DE 1913

Perícia Fornecedor Requisição	 1	 Item
1

Material examinado Resultado

385 Cia. Nac. Máq. Comerc. 109.032 	 	 1 . Mapoleca de aço 	 Aceito.
Máq.	 Addres.	 Multig 	

Irrasil 	 	 601.578 	   Arquivo de aço 	 Aceito.
Máq.	 Acidres.

Brasil . 	 	 601:578 	  2 Gavetas de aço 	 Aceito.
:";87 P. Kastrup & Cia. 	

P. Kastrup & Cia. 	
117.081 	
117.081 	  

5/7
8

Cadeiras 	
Sofá 	   	 	

Aceito,
Aceito.

388 Brasileira	 Fornecedora

389
Escolar Lida

P. Kastrup & Cia. 	
801.329 	
601.069 	   %;	 •

Mesas 	
Cadeiras 	   

Aceito.
Aceito.

Martins Júnior & Com-
panhia 	   601.575/6C 	  11 Banco madeira 	 Aceito.

391 Martins Júnior & Com-
panhia 	   418.089 	  1 Armação de peroba 	 Aceito.

392 Martins Júnior & Com-
panh ia 	   112.150 	  Mesa 	   Aceito.

393 Soc.	 Téc.	 Inst.	 Mat.
Const. Ltda.	 	 801.310 	   Caixas de Madeira 	 Recusado.

391 P.	 Kastrup	 &	 Cia.	 Li-
mitada 	   801.339 	  2 Cadeiras 	   Aceito.

395 Soc.	 Téc.	 Inst.	 Mat.
Const. Ltda.	 	 621.496 	  5 Mesa 	 	  ,Aceito.

390 Soe.	 Téc.	 flist.	 Mal.
Const. Ltda.	 	 624.496 	  Mesas 	   	  Aceito.

307 Martins Júnior & Com-
panhia 	   202.887-A 	 Armário 	   Aceito.

398 Soe.	 Téc.	 Inst.	 Mat.
Coou. Ltda.	 	 116.019 	  Mesas 	 	 Aceita.

399 P. Kastrup & ela. 	 116.019 	  o Duas cadeiras	 	 Aceito.
399 P. Kast rup & Cia. 	 116.019 	  2 Quatro cadeiras	 	 Recusado.
400 P. Kastrup & Cia. 	 117.084 	  4 Cadeiras 	   Aceito.
101 Martins Júnior •& Com-

panhia 117.037 	  -Escada de madeira 	 	 Aceito.
102 Martins Júnior & Com:

panh ia 	   117.129-A 	 3 Mesas 	  Aceito.
403 Brasileira	 Fornecedora

Escolar Ltda.	 	 117.081 	  3 Armários 	   Aceito.

Jorge Ribeiro Lenzinger, diretor da D.T.

Diretoria Geral da Fazenda Naciona)

Diretoria da Despesa Pública

1?,XPEDIETE DO SP,. DIRETOR

Ordens de 22-10-913:
N. 110 — À Delegacia Fiscal no Piauí, con-

cedendo o crédito de Cr$ 37.500.00 afim de que
a Delegacia Regional do Ministério do Traba-
lho possa atender áé pagamento de abono às
famílias numerosas.

N. 113 — À Delegacia Fiscal em Goiaz, coa
Cedendo ri crédito de Cr$ 30.000,00, afim de que
a Delegacia Regional do Ministério do Traba-
lho possa atender ao pagamento de abono às
famílias numerosas.

N. 110 — À Delegacia Fiscal em Sergipe.
concedendo o crédito de Cr$ 30.000,00, afim de

que a DAegacia Regional do Ministério do Tra-
balho possa atender ao pagamento do abono às
famílias numerosas.

N. 116 — À Delegacia Fiscal no Espírito
Santo, concedendo o crédito de Cr$ 25.000,00,
afim de que a Delegacia Regional do Ministé-
rio do Trabalho possa atender ao pagamento do
abono às famílias numerosas.

N. 161 — À Delegacia Fiscal no Maranhão,
concedendo o crédito de Cr$ 50.000,00, afim de
2lue a Delegacia Regional do Ministério do Tra-
balho possa atender ao pagamento do abono às
famílias numerosas.

N. 177 — À Delegacia Fiscal no Amazonas,
concedendo o crédito de Cr$ 75.000.00, afim
de que a Delegacia-jtegional do Ministério do
Trabalho posse atender ao pagamento do abo-
no às famílias numerosas.

N. 179 — À Delegacia Fiscal . na Paraíba,
concedendo o crédito de Cr$ 50.000.00, afim

de que a Delegacia Regional do Ministério do
Trabalho possa atender ao pagamento do abo-
no às famílias numerosas.

N. 185 — À Delegacia Fiscal em Alagoas,
concedendo o crédito de Cr$ 50.000,00, afim de
que a Delegacia Regional do Ministério do Tra-
balho possa atender ao pagamento do abono às
famílias numerosas.

N. 189 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte, concedendo o crédito de Cr$ 30.000.00,
afim de que a Delegacia Regional do Ministério
do Trabalho possa atender ao pagamento do
abono às famílias numerosas.

N. 228 — À Delegacia Fiscal em Alagoas,
concedendo o crédito de Cr$ 110.000,00, afim
de que a-Delegacia Regional do Ministério do
Trabalho possa atender ao pagamento do abo-
no às famílias numerosas.

N. 230 — À Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tarina, concedendo o crédito de Cr$ 27.500,00,

1•111111111111111MNIN iii. ri ii nem	 Iffilil111~DIMRIM ••n••••n•••••••••• mi • •
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afim da que a Dolegz,cia Regional do Ministério 	 N. 1.245 — À Delegada Fiscal ein São Pau- 	 O Sr. ministro, entretanto, rosolvorá com a .
do Trattaliho possa alonder ao pagamento do lo, concedendo credito para pagamento tia pen- .=.al.tedoria de costumo."
abono às famílias numerosas. 	 sionista. Cinira Pimentel Góes e outra.	 "Os tambores a que se refere o prosente .

N. 257 — À Delcaacia Fiscal em Mato Gros- Delegacia	 scal n	 tado do Rio	 processo poderão sor acrescidos ao manifesto
on _ 	 f'i	 Es	 deso, eeedend oo crédito de Cr$ 30.000,00, afim	 do respoctivo -vapor, aplicada a multa de rp
ue	

i(! 'Janeirco	
o

de q	 a Do.dogacia R egional do Ministério do	 trata o art. 2ro.., da Nova Consolidação das Lais
Trabalho possa atonder ao pagam:rito do abo- 	 Ns. 316 e 317 — Comunicando quto osla Di- das Alfândroas c •Sicsas olo Rendas.
no às famílias numerosas.	 retorno tendo presente o rosocitável despacho	 Se a autoridade superior não onlentho . de

N. 276 — À Delegaria Fiscal no Ceara, tom . - de :tia Excelência o Senhor Presidente. da Re- assiin prwetter, poderá ileterminar (pio a itt.O •oo-
cedendo o crédito de Cr$ 100.00 0,0 0, anil, (I(-! pública, proferido em 23 do junho ultimo na eia do vapor organize iini manifosto suploinon-
0 11e a Deleg.a o ia Regional do Ministario do Tra_ exposicaa de motivos do senlit,r ministro da lar, cobrados os ortiolumentos mnsulitros f' n '-
hal111) possa :deado. ao pagamento do abono i'ts Ifazenda, n. 1.037, da mesma data, _junta ao !ativos aos dioeun t ant t o; de embarque.
famílias mitnerosa.	 processo aluí fichado sob n. 61.a99-53, raso!~	 Eticaminlic-so ao gabinote do Emito. ,s‘alt Ir

N. 3/3 — ..k Det.‘gacia Fisloil no Estado ,_1.-.) voo mandar arquivar 1-is processt)s, roferentes ministro da Eirz.aida, por intermédio da 0:c.,-
ao pagamento, por "exercirics findos", da di- !orla (-ieral ."Rio do Jiinch .o, concedendo o cr,":dito dt-_,. t:r3 .. .ferenca 4-1e pe.re po!agens a que se julgavam com	 Ontem it. 27. de 22-10-53, a _Ufa:id.-2o de80.000,00, afim lie mio a Dologacia Rogiomd do

Ministêrio do Trabalho possa atender ao pa _ direito os a rgentes fiscais do imposto de con_ Corumbá.
NIMIO, abaixo indicados:	 Ofício fl. aoti. d., 21-10-13, ao Ministério dagamento do alatoo as riunilias numerosas.. ,n.%o-mv:, Viação e* Obras Públicas.N. 318 — A. Delewácia Fiscal no Para ria, Pr°(''-'"(''' 	 , N. 93.04,o;- Ia ,Too .a i ro, -_- Originado ialconcedondo o cr n ., dito d,:. Cr$ 75.000,00 , ,i'i lo da	 N • 57.631 - 1.3 -- siurk l inho de ,'5,,,ncãi, szin-
tinge'.	 oficio remessa n. 5.265, de 21-9-13, da Alfari-que a Delegacia Regional do alinislério do( ra-

N. 56.160-42 — Mauricio Chaves de Far;	 de	a. 	 ga	 •(in Bi() de J '"wit'');	 'bailio possa alonder ao pagzimento do alatim
N. 101 . t166-10 — .Paulo Pereira Louro. 	 "De l( (.0 com o parecer, a titariii a bai‘a.ás familias numerosas.

N. 369 — À. Delogacia .Eiscal eln Perniunlai--	 N..51.401-13 — Mário de Pauli. 	 do larmo assinado".
co, conerileutio •-.1 ur, -.dito de. Cr:3 200.000.00.	 N. 50.852-43 — Setembrino Ribeiro Sigarint. 	 (..) pareeec aludido, prestado pelo Sr. dirotor

1\- . 50.862-13 — Altino Vieira.	 geral -da l'azonda Nacional, foi o a scguirafinl lie mie a D..dcgacia Ilooional do Ministério	 transcrito:lio Trabalho possa zitender ao pagamento do 	 N. ril -534-13 — Francisco Salgoolo Guiroa-	 •
abono às fainfli;ts numerosas.	 raies.	 -A Alfandega ilo Rio de Janeiro sulottote á,.

N. 890 — À Del egacia Fisctil em Mi nas Ge--	 N. 51.431-13 — Amândio de Sousa tyna Tae , consideraoão do Sr. minfstro o pedido da Na-
N. 50.830-13 ---• Gastão Guerra. 	 veltras S. A. ;Comércio de Petróleo ) no sem-rais, concedendo o crédito de Cr$ 700.000,00,

- afim do que a Deo .g:icia Regional do Ministé- 	 N. r40.858-43 — Uhirajara do t:armo.	 tido de ser rancelatio -o 1,4"• rmo de responsabi-

rio do Trabalho poss.a acode! . ao pagamcnto	 N. 50.860-43 — Avelinu Maia Teixeira. 	 Nade, que assinou na referida aduana. nitra

tio :Mono às faroili.is notnerosas. 	 N. 50.872-43 — Januário Rodrigues 1:(, : ._ apresentação tia 'fatura consular referento a

N. 401 — À Deleg:wia Fisc;.t1 na Baia. conco- mane'•	 .	 1.837.740 (mil& de oiro da petróleo ;À g-,otnel,

deniJo 1, N;dibi para mtgainento a João ntini. 	
procetiente do PernaN. 50.878_43 _ Vitor Boeira.

N. 51.466-43 — Vzildeniar da Rocha Moreira.	 O decreto n. 22.717, do 16 de nulo do 19:::I,
N. 402 — concod ,lato o ert'.dito lie C.:$ .... 	 N. 51.436-43 — Eidcr Pestana. 	

estabelece, no sou art. 53, inciso 5.0, que:
175- .000,00. zifini de que a Del,?gacia Regional_".‘ inexistancia de fatura consu 	 anlar, qudo
o Mtiinistério do .f raitalho possa alonerd	 :ao ri l ho.'4 • ba ' 851-i3 — l''ran" Iteldrigl ' es F '‘ r" jr3 ronfessada pela parte no inicio do despacho, ou

pagamanto do abono à:-.; falllfliaS numerosas.	 N. 50.856-13 —José Irácict Rilo.	
a falta de sua apresentação, quando findo o

N. 873 — À Drderon.cia Fi.scal no R	 randeio G	 prazo assinado • o térmo responsabilidade. será
do Sul, concedendo crédito para pagamento dt-t 	 À Dolegacia Fiscal no Rio Grande do Sul: punida com a multa de diretos om dobro. a
inativo Nascimento Jorge da, Costa. 	 N. 875 — Concedendu crédito para paga- qual será distribuida na conformidade ( In gim

N. 87i/ — Concedendo o crédito de Cr$ ..... mento cio inativo Aristbles Fernandes de Oh- Presere've o art • 11("' da- Nova CimIs ° 1idaeii° d"130.000,00; afim de que a Dologacia Ite 	 n.gio,t1 S'Cira.	
Leis das Alfândegas e Mesas de Rondas'. Igual

N. 87fi ____ Concedendo er4, ,Tifo para paga- pena será itplicatla })Í li falta ti	 fatura 'a C,3-do miniotario do Trabalho pos.Sa atender ;10 pa- 	
-

alimento do abono às familias numorosas.	 mere.ial."
rnt.711.(1 do inativo Berri:influo Teixeira :Macha-N. 1.2j2 — À	 ba:dela Fiscal em São ..3oo.	 A circular it. 26. de 14 de agósiil n ie 1 n10,

N . 877 ___ con ,,edendo er,s,,dito para paga_ inv ocada pela interessada , manda adotar nic -Paulo. cone :tiend0 o crédito de Cr$ 725.000,00,	 .

mento rIfi inativ,,. Raimundo Gonçalves Viana. didas tendentes a facilitar o desentbaraco deatito de mo . a Delag,w¡a nogionid do MiniStêriJ
do Trabalho possa atender ao pagamento ilo	 mercadorias procedentes dos paisos da Eu-
abono às famílias numerosas.	 ropa.	

.

Direi orla das Rendas Aduaneiras	 Essas fajlidades foram estendida ,. aos l'i.-N. 1.233 — Coinc,alendo crédito para paga-
Mento do inativo alo.iitiel Alves Pinheira siar- 	 lados 1."nidos e Canadi. pelas circulares :I. 36,,
dini.

EXPEDIENTE DO SR. .MINISTRO	 'abluiu.
de 30 de setembro de 1912, e 11, do 10 de Ellbri,

N. 1.231 — Concedendo crédito para pa.ga-
ento do inativo Inácio Mascarenhas Passos.m

	

Dias 22 e 21 de outubro de 1943	
No caso, trata-sc de produto importada da

N. 1.235 — Conced?ndo crédito ['m paoi	 ,ga-
mento do inativo Jutteta Pierrotti. 	

Per lá.

	

• rocessos despachado 	
Parece-me que militam ein favor do defori-

T

	

Concodendo crédito para paga-	 mento do pedido as mesmas razões gire justifi-

menti) ( 10 1 1E 1 1 1 V O Ma inlei Duarte e Silva.	 N. 69.276-13 (Tesouro) — De interêsse da com o regime adotado para as importações da-.

N. 1.237 — Concodendo crédito para paga _ Embaixada dos Estados Unidos da América do goetes dois países.
mento do inativo .I% ir FenlandeS da Câmara

	

	 Entretanto, o Sr. ministro resolverá c omoNorte. — Arquive-se.

N. 1.238 — Concedendo o crédito de Cr$ 	 N. 42.381-43 (Tesouro') ---, De interésse da julgar mais acertado".

a50.00, liara a Sob-Estacão de Enologia de Lar- 	 Ordem 11 . 5. 14, de 21-10-13, à A Ifandega , toInterventctria Federal no Estado de. São Paulo.

pendi, afina de atender ao vigamento da mela- 	
Rio de janeiro.— Arquive-se.

N. 63.790-43 .(Tesouro) — De interasse dode da ajuda de custo concedida ao laboratoris- Servo de Navegação da Bacia do Prata. —
ia x111 Temiolóeles Coutinho da Silva Rocha. Proceda-se de acórdo com os pareceres, fican-

N. 1.239 — Concedendo o crédito de Cr$ do esclarecido que os tambores não poderão
857,00, para pagamento à S. A. Filbricas Orion. ser objeto de venda ou cessão; sem o paga-

N. 1.210 -- Concedendo crédito Pa ra Paga- mento prévio dos direitos.
mento a Álvaro da Costa Domingos José Pe-	 Os pareceres aludidos, prestados pela Di-
"vira.. retoria Geral da Fazenda Nacional e por esta

N. 1 . 211 — Ct Nneedendo o crédito cli. Cr$ Diretoria, estão assim.rectigidos, respectiva-
17.177,20, para pagamento à Companhia Swift mente :	 -
do Brasil S. A.	 "O Ministério da Viação e Obras Públicas

N. 1.212 — Concedendo crédito para paga- submete à consideração do Sr. ministro o po-
monto a Antonio alikail.	 dido do Serviço de Nave gação da Bacia do

N. 1. '" 13 -- Concedend o o crMito ( le Cr$ Prata, C0111 sede em Corumbá, Estado de Mato
U9 ,90, Para 11an1,-.1.1! 0 à firma Santos S:. Grosso, de desembaraço dos tambores e quar-
Tomei.	 tolas vazios, que servem de embalagem para-o

N • 1.211 -- C( ..1-1ce:VIRio crédito P ara Paga- lubrificante usado nos motores de seus navios.
100111 (3 d o blati" Francisco de A ss is Miranda. independentemente da apresentação dos do-

Ordens do 23-10-1043:	 comentas de embarque, pagando os respecti-
vos direitos, afim de que possa dispor dos

N. 190 — À Delegacia Fiscal no Rio 'Grande mesmos para a venda a particulares.
do Norta, corredendo crédito para pa gamento	 Estou de acõrdo com o pronunciamento cia
do pensionista Nilo 1 -loacera de Albuquerque Diretoria (las Rendas Adnanoiras no sentido
Ilainalho e otitras,	 de ser autorizada a agência do vapor a ouga-

Y. 370 — À Delegacia Fiscal em Perroutilm- nizar um manifesto suplementar, cobrados os
ea, et.needendo crédito para pagamonto do inc• emolumentos consulares relativos aos rio-
1 1V 0 ed il On Neslor dc Barras Ribeiro. 	 comente:, ir einbarono.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRC.
TORTA DAS RENDAS ADUANEIRAS

N. 91.064-43 (Tesouro) — De intorêsse
Associação Comercial de Vitória:

"Responda-se de acôrdo com a informação a
o parecer."

O parecer aludido, prestado pelo subdiretor,
da 1.a Subdiretoria, foi acorde com a infor-
mação do escriturário da classe 9, do Q.S.
Álvaro D'Assis Ozório Mendes, abaivo transa
crita:

"A Associação Comercial do 'Vitória. 1,0
seu vice-presidente, dirige-se ao Exma. se,
nhor ministro da Fazenda, expondo:

o) que a tabela atualmente aplicada pela.
Alfândega de Vitória, para a cobrança das co-
missões devidas aos despachantes aduaneiros.
saro os despachos de exportação para o ex-
terior, importa tori Cr$ 0,30, por saco de café;
sem obediência a qualquer limite, motivo por,
que essa comissão num só despacho podo aíin
gir a vultosa ouantia;

b) que nos despachos de mercadorias roonos
volumosas, como cam relação aos artigo de MI..
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portação e outros 'é reconhecido o limite má-
ximo;

e) que não sendo justa tamanha desigualda-
de sl'obre o café, produto já bastante onerado.
julga que aquele procedimento resulta de
equivoco por parte da Alfândega citada;

(1) que está informada de que as Alfândegas
do Rio e de Santos não exigem remuneração
das comissões dos despachantes na base acima
aludida e observam o limite máximo de Cr$
100.00.

Terminado o exposto, a Associação declara
confiar que a superior autoridade dê ao caso
unia solução justa.

Ouvida sôbre o assunto, esclarece a Alfânde-
ga de Vitória o seguinte:

a) que a reclamação em aprêço é idêntica à
que formulou, e foi informada pela Alfândega,
o Sindicato dos Exportadores de Café;

1)) que nenhuma exigência fez com relação
Ou reeolhimento das comissões devidas aos
despschantes;

c) que os referidos recolhimentos são feitos
por iniciativa dos próprios exportadores;

di que, não tendo o decreto-lei n. 5.631, de
:() do junho &sie ano, estabelecido limite, não
julga aplicavej ao caso a "observação" expres-
sa ao pé da alínea d, do art. 42, do decreto-lei
n. 4.014, de 13 de janeiro de 1912;

e.) que, pelo fato de ter sido o assunto levado
à, consideração do Exmo. Sr. ministro, resol-
veu sustar a entrega das comissões dos despa-
chantes, conservando-as, assim, em depósito,
ato que conheça o pronunciamento da superior
autoridade.

A questão. efetivamente, está dependendo de
resolução do Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
a quem foi submetido o processo n. 38.815,
dOste ano.

Várias têm sido as consultas e reclamações
formuladas; pelas Alfândegas, aquelas, e pelos
exportadores, estas, com relação ao caso em
lide

Esta diretoria, respondendo a urna consulta
da Alfândega de Pôrto Alegre, resolveu, por
despacho publicado no Diário Oficial de 11, do
corrente mês, recomendar à mesma Aduana que
observe o limite máximo de Cr$ 100,00, até que
o .Exmo. Sr. ministro solucione definitiva-
mente a questão.

Essa medida, a meu ver, convirá ser estendi-
da às demais repartições, por via telegráfica, a
f im de que passem a observá-la, com o que se
evitsirá as constantes, consultas sóbre a ma-
tOria .

R-solvido, assim, o assunto,. em caráter pro-
visória, julgo ainda conveniente, para evitar
possível consulta a Alfândega de Vitória, de-
durar-se a essa repartição que efetue o paga-
monto das comissões recolhidas além de Gr$
100,00. na base Osse limite, ficando o saldo
para ser restituido posteriormente, ao despa-
chante ou exportador, confortne a solução que
ti\ or a contenda".

Ordem il. 11, de 21-10-13. à Alfândega de Vi-
toria.

N. 00.719-13 — (Tesouro) — Originado do
telegrama n. 99G, de 47-9-43, do Delegado Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do Paraná
—liesponda-se rio ucôrdo com a informação e

O s pareceres.
Os pareceres aludidos. prestados pela Direto-

ria das Rendas Internas e por esta Diretoria,
toiram acórdes com a informação prestada pelo
..;eriturário da classe 9, do Q. S. --- Alvaro
d'Sssis °Md° Mendes, assim redigida:

-No incluso telegrama, o Sr. delegado fiscal
do Tesouro no Estado do Paraná consulta a esta
diretoria se es livros para leitura, de produção
e procedèneia Argentina, guiando se beneficiam
da isenção de direitos prevista na tabela A ane-
xa ao decreto n. 8.370, de 11 de dezembro de
10%1, estão sujeitos ao pagamento do sêlo exi-
gido pelo artigo 105. do decreto-lei n. 300, de
24 de fevereiro de 1938.

Da tabela A do referido tratado consta, entre
outros produtos. o seguinte;

"545 livros (1) Para leitura, inclusive jor-
nais. periódicos e revistas:

Avulsos, brochados, cartonados ou encader-
nados com capa revestida de papel e dorso ou
lombada de pano ou couro — Livre.

Nota — A título de reciprocidade., será con-
cedida isenção de direitos de importação para

consumo e demais taxas aduaneiras, quando
de origem Argentina.

(1) Ficarão livres de direitos aduaneiros
e outras taxas".

O artigo 105, do decreto-lei n. 300, citado,
dispõe:

"Pela concessão do favor de isenção ou re-
dução de direitos será cobrada, em estampi-
lhas, o sêlo de 200$000, nos casos do art. 107 e
o de 50$000 nos demais casos; êsso sélo não
será devido nas isenções constantes do corpo
da tarifa e nas dos incisos 1 a 19, 25 a 30, 32,
33, 35 a 41, 46 a 18 e 51, do art. 11. bem como
nas decorrentes do contratos que estipulem ex-
pressamente o não pagamento do sêlo".

Com a inclusão da taxa convencional no cor-
po da Tarifa Aduaneira (art. 2. 0, das Dispo-
sições Preliminares da Tarifa Aduaneira, man-
dada executar pelo decreto-lei n. 2.878, de 18
de dezembro de 1940), parece-me não haver
dúvida que aos livros, objeto da consulta, se
aplica o disposto no art. 105, do decreto-lei
300, na parto que manda dispensar o "sêlo de
mercê" sobre as isenções previstas no Corpo
da Tarifa.

Essa dispensa foi conservada pelo decreto-lei
n. 1.655, de 3 de setembro de 1942 (Imposto
do Selo), segundo se infere do § 61, nota nú-
mero 2, da tabela anexa ao mesmo decreto-lei.

Cabendo, entretanto, à Diretoria das Rendas
Internas, nos tèrmos do art. 54, do decreto-lei
n. 1.635, a orientação da fiscalização do im-
posto do solo no país, julgo conveniente, antes
de se responder a consulta, ouvir-se, sôbre o
assunto, a mencionada diretoria.

Ordem n. 4, de 22-10-43, ao delegado fiscal
do Tesouro Nacional nó Estado do Paraná.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de outubro de 1913.
Processo n. 34.372-43 —. Doa Moacir', so-

licitando autorização para negociar com cris-
tal de rocha. — Indeferido, de acôrdo Com os
pareceres.

Processo n. 38.805-43 -- Ofício n.. 1.795.
de 26 de abril último do Sr. Interventor, no
Estado do Espírito Santo, solicitando seja de-
cretada a autonomia da Caixa Econômica Fe-
deral naquele Estado. — Tendo em vista que
se cogita, no momento, da reforma da legis-
lação das Caixas Econômicas, arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABI-
NETE -DO SR. MINISTRO

Dia 11 de outubro de 1943
Processo n. 91.052-43 — Amoldo de. Frei-

tas, sugerindo a adoção de uma' nova política
— Arquive-se, como propõe a Pro-

curadoria Geral da Fazenda Pública.

EXPEDIENTE DO SR. D/RETOR
Dia 12 de outubro de 19-13

Processo n. 91.923-13 — Clorindo Bruno
Conti, solicitando registo de Adolfo Resback
como seu proposto. — Deferido. Torne o pro-
cesso à 2.a Sub-Diretoria para os devidos fins.

Processo ri. 92.413-43 — to. " C. Ribeiro &
Trinão, solicitando autorização para negociar
com minérios. — Satisfaça a exigência.

Dia 13
Processo n. 89.143-13 — Casa Bancária

Tabelo Júnior Ltda., solicitando autorização
para instalar agência. — Satisfaça a exigên-
cia".

Dia 11
Processo n. 78.313-13 — P.enodito Antônio

Priolli, devidamente autorizado, pede restitui-
ção da importância de Cr 24.600,00, corres-
pondente ao sêlo por verba pago pela Com-
Panhia Salgema do -Brasil, proveniente de sua
constituição com o . capital de Cr$ 8.200.000,00,
como atesta os documentos de (Is. 2 e 3.

Alega o requerente que., após a incorporação
da referida companhia como sociedade anó-
nima, foram os respectivos papéis apresenta-
dos ao Ministériá da Agricultura, o qual to-

mando conhecimento dos mesmos, indeferiu o
pedido de concessão de autorização, por julgue
inviável a organização da planejada sociedade.

Com base na informação de fls. 12 verso,
reconheceu o Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal a dívida correspondente
restituição pretendida. No entender do in-
formante, houve motivo -de fórça maior que.
impediu o funcionamento da sociedade, tor-
nando-se indevido o imposto em face do que
dispõe o art. 11 do decreto-lei n: 1.655, de
3-9-42, sendo permitida a restituição, confor-
me prescreve o art. 102 do mesmo decreto-lei.

Preliminarmente, deve-se notar que, tendo
sido pago o sêlo a 29-7-41, na vigência por-
tanto do decreto a. 1.137, de 7-10-36. rege o
assunto esta lei, e não o" decreto-lei n. 4.655,
de 1912. Todavia, mesmo examinada à luz dos
preceitos de ambos os decretos, no tocante a
restituições, verifica-se não ter cabimento a
que nêste processo é reclamada.

Com efeito, quer o decreto n. 1.137, no ar-
tigo 90, quer o decreto-lei n. 1.655, no arti-
go 102, admitem a restituição do sêlo por ver-
ba, mas sob a condição de que haja sido in-
devidamente arrecadado. Nêles não se repro-
duziu o antigo dispositivo do decreto n. 17.538,
de 1926, art. 70, n. 3, que previa a restitui-
ção no caso de "ato ou contrato que se não
efetuar".

Ora, pelo que se vê do processo, o sèlo foi
devidamente arrecadado, isto é. seu pagamen-
to se efetuou na época que a lei previa, e de
inteiro acôrdo com os demais preceitos dela
constantes, aplicáveis ao caso.

Se não houve cobrança indevida, nada mais
poderá justificar a restituição do sélo pago.
E, por isso, deixa esta Diretoria de autorizar
a restituição requerida".

Processo n. 94.077-43 — João Paculdino
Ferreira, solicitando registo de exportador pa-
ra o corrente exercício. — Dirija-se, queren-
do, à Coletoria Federal local.

ATO N. 333

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de ecmforididade com o resolvido no
processo fichado sob n. 73.6-03, de 1943, auto-
riza Matias Brasil, residente em Formosa, Es-
tado de Goiaz, a negociar com os minérios enu-
merados no item 1.° da circular n. 8, de 27 do
março de 1910, e na de n. 33, de 19 de outu-
bro de 1942, ficando, entretanto, restrito .o
comércio da ágata e da granada aos fins indus-
triais e obrigado o referido cidadão às exi-
gências em vigor, previstas na circular n. 17,
de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 25 do outubro de 1913. —
Elorlència de Alcântara Filho.

(N. 12.335 — 26-10-43 — Cr$ 24,50).

ATO N. 331

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 82.233, de 1943, auto-
riza Aehiles Pazzini, estabelecido em Belo Ho-
rizonte, Estado de Minas Gerais, a negociar com
os minérios enumerados no itent 1. 0 da cir-
cular n. 8, de 27 de março de 1940, e na de
n. 33 de 19 de outubro de 1942. Picando entretan-
to, restrito, o comércio da ágata e da granada aos
fins industriais e obrigado o referido cidadão,
às exigências em vigor, previstas na circular
n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1913. —
fiortèncio de Alcântara Filho.

'(N, 12.315 _.... 26-10-43 — Cr$ 28,30).

ATO N. 335

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidOe com o resolvido no
proce.sset fichado sob n. 76.729, de 1943, au-
toriza a firma Humberto Kfuri (4nL Comp. Li-
mitada, estabelecido nesta capital, a negociar
com os minérios enumerados no item IP da
circular n. 8, de 27 de marco de 1940, e no
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de n. 33, de 19 de outubro de 1942, ficando,
entretanto, restrito o comércio da ágata e da
granada aos fins industrias o obrigada a refe-
rida firma às exigências em vigia-, previstas
na circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, em 26 de outubro de 1943. .__.
Ilorlèncio de Alcântara Filho.

N. 12.347 - 26-10-43 - Cr$ 28,50).

diferença de emolumentos de registo, ficando
porém, mantida a multa imposta pela aludida
decisão. Intime-se.

N. 45.699-43 - J. Nazário. - Tendo a fir-
ma recolhido a importância da multa e dife-
rença de emolumentos suspendo as sanções do
decreto-lei n. 5, de 1937.

	

N. 55.059-42	 Instituto Farmacêutico
Freuder Ltda. - Idem.

N. 43.356-43 - Mandaro Rivello Ltda. -
Idem.

N. 44.867-43 - Santos & Madeira. - Idem.
N. 43.350-43 - José Monteiro de Carvalho.

- Idem.
N. 36.058-43 - Antenor José da Silva Jú-

nior. - Idem.
N. 36.843-13 - José da Silva Castro Lume-

vielle. - Idem.
N. 36.523-13 - A. Bonniard T.., cidos Ltda.

-
N. /10.709-43 - A. da Costa Marrecas. -

Idem.
N. 40.178-13 - A. J. Saulos & Filho, -

Idem.
N. 40.470-13 - E. Gomes Alves. - Idem.
N. 39.105-13 --- Gomes Ferreira & Cia. Li-

mitada. - Idem.
N. :19.032-43- Cini Roberto. - Idem.

	

N. 39.031-43	 • Al. Rabelo de Sousa.
Idem.

N. 38.179-43 - Gomes & Cardoso.
Idem.

N. 38.290-13 - Cipriano Pinto Saraiva.
- Idem.

MINISTÉFRIO
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO St. MINISTP,C
Dia 25 de outubro de 1913

Avisos:
N. 2.631 - Autorizo o funcionamento. nas

Formações Regionais do Saúde, de cursos de
Cabos o Sargentos, mediante programas arro-
vados pelos Comandantes de Região
nos quais, além da instrução especializada,
conste a de Infantaria, nos tétanos do aviso
n. 900, de 19 de setembro de 1939.

N. 2.635 - Aprovo o Caderno de Encargos
para Mala de. Bagagem para Oficial Subalter-
no, Sub-Tenente e Sargento.

Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda:
N. 2.623-290 - Solicitando pagamento,

pelo Tesouro Nacional, ao 2.° tenente da Re-
serva (te 1.a Linha, Ciro Amorim, 41a quantia
de Cr$ 1.213.30. proveniente de diferença de
vencimentos, a que fez.  ii5 no período de 1 de
fevereiro de 1938 a 31 de dezembro de 1940, e
que deixou de receber em tempo oportuno.

N. 2.021-297 - Solicitando pagamento,
pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado 4.)) Rio Grande do Sul, a 1). Ana Pavão
de Oliveira, viúva do general ,José Marques
Guimarães, da quantia de Cr'$ 400,00, prove-
niente de pensão vitalícia a que fez jus no mês
de dezembro de 1937 e que deixou de recebei'
em tempo oportuno.

N. 2.025-208 - Solicitando pagamento , Pela
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Paraná. ao 2. 0 tenente reformado Armando
Duval Correia, da quantia de Cr$ 1.908,90,
proveniente de diferença de vencimentos a
que fez jus de 10 de dezembro de 1937 a 31
dezembro de 1960, e que deixou de receber
em-tempo oportuno.

Dia 25 de outebro de 1913
Despachos:

E' feita, por necessidade do serviço,
guinte movimentação de oficiais:

o) Nomeação:

Segundos tenentes - Fábio de Oliveira Me-
lo, Manuel Magalhães Barreto e Alvaro Pe-
reira, todos da reserva, para os cargos de
Adjuntos da 6.a C.R. os dois primeiros e da
3.5 C.R. o. último; e

José Peixoto Jatobá. para o cargo de dele-
gado da 8.a Zona da 6." C. Recrutamento.

N. 38.211-43 - Erwin Iladlich. - Idem.
N. 30.815-43 - JerÔnimo Batista do Lima.

- Idem.
N. 51.108-43 - Emprésa Empreiteira de

Estradas Ltda. - Não procedem as alegações,
assim, mantenho a decisão anterior por seus
fundamentos legais. Intime-se.'

N. 2.482-42 - Afonso Silva & Cia. Ltda.
- Idem.

N. 53.671-13 - Carvalho & Dantes. -
Idem.

N. 1.609-11 - Cerândea Carioca Ltda. -
Idem.

N. 2.212-39 - M. Rodrigues &
- São procedentes as alegações, assim, recon-
sidero nu decisão anterior para o fim de torná-
lo de nulo efeito e impor a multa de Cr$ ....
100,00 (cem cruzeiros) por infração à lei.
Intime-se.

N. 83.903-53 - Silva Fontes & Cia. Ltda.
- Multa de Cr$ 450,00 (quatrocentos e cin-
qüenta cruzeiros) mais igual importância re-
lativa a emolumentos de registo. Intime-se.

(") RETIFICAÇÃO

Didrio Oficial de 19 de outubro de 1913, pá-
gina 15.538, 1.a coluna.

() número do processo de Milton Salgado
Bastos é 51.427-42.

(•) N. do S. Pb. - Retificado por id`r0 do
original.

DA GUERRA
1)) Transferéneia:

Capitães - Antônio Lcal de Albuquerque o
Djalma de Vasconcelos, ambos do Q.0, para
o Quadro Suplementar Geral.

Carlos Alberto da Fontoura, do G.°
(Alegrete) para o 3.° R.C.D. (Põrlo Alegre)

Fernando Montagna Meireles, do IP G.M.A.C.
(Fernando de Noronha) para a 1." 11.1.0.
(Fernando de Noronha).

Osiris Bitencourt Coelho, do 12.° II .C.11.
para o 2.0 R .0 .D.

Os segundos tenentes da reserva, convocados.
Ascendino Ferreira do Nascimento Filho -e
Luiz de Azambuja Yilanova continuam .como
encarregado do Serviço de Correio do Q.G. da
5." R.M. e servindo na Diretoria das Armas.
respectivamente.

São excluídos da reserva do Exército. com
transferência para a da Aeronáutica, ns reser-
vistas constantes da publicação publicada no
Diário Oficial de 25 do 44 crente mês, às páginas
15.805 a 15.815.

Fica sem efeito, por necessidade do serviço.
22 transferência do capitão 11(11 ri que Borges
do Canto Herzer, do 12. 0 11.C.1. para o 5.0

publicada no Diário -Oficiei de 21 do
set em1.4ro i'rlI mio

PORTARIA

Dia 23 de outubro cio 1913
N. 5.483 - O ministro de Estado resolve.

de acõrdo com o decreto n. 10.451, de 10
de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o capitão do Exército
de 2." Linha, médico, Dr. Lino José Macha-
do.

N. 5.481 - O ministro de Estado. resolve.
de acôrdo com o decreto o. 10.451, de 16
de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Re-
serva de 2." classe, médico, Dr. Ilernardino
Rui de Faria.

N. 5.485 - O ministro de Estado resolve.
de acôrdo com o decreto n. 10.451, de 16
de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Re-
serva. de 1." Classe, Arma de Infantaria, Ho-
dano Alves Rodrigues.

N. 5.486 - O ministro de Estado resolve,
de acôrdo com o decreto ri. 10.151, de 10
de setembro de 1912, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Re-
serva de 2." Classe, Arma de Infantaria, Eu-
elides de Oliveira.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

1)ESPACIIOS DO SR. DIRETOR
Dia.20 de outubro de 19-13

Representações:
N. 49.991-43 - Panaie do Brasil. - Winlo
'sido satisfeito o depósito pela guia de fls. 79,
suspendo as sanções de decreto-lei n. 5, de 1937.

N. 45.155-39 - José Scarrone. Tendo
em Vista o depósito efetuado, suspendo as
sançoes do decreto-lei n. 5, de 1937.

N. 50.815-42 - Santos & Moreira Leite.
•	 Idem.

N. 61.325-42 - Química Industrial Brillex
Limitada. -
N. 70.118-42 - Gonçalves Carne:ro & Cia.

Limitada. - Idem.
N. 71.138-43 - Marc Ferraz Filhos Limi-

tada. - Idem.
N. 31.905-43 - Bento & Lopes. - Idem.
N. 59.153-43 - Indústrias do Pescado de

Cabo Frio - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 500,00 (quilientos cru-
zeiros) mínimo da lei. Intime-se.

N. 61.888-43 - Rogério Guerra & Cia. Li-
mitada. - Idem.

N. 01.893-42 - A. Kelsou. - Idem.
N. 01.895-13 - De Faria & Cia. - Idem.

Dia 22
Autos:

N. 4.850-42 - Expresso São Geraldo.
Tendo em vista o depósito efetuado. suspendo
as sanções do decreto-lei n. 5. de 1937.
N. 4.769-42 - Putermau Israel. - Idem.

Notificações:
N. 978-42 - Friedrich Max Pelzel. - Con-

sidero devedor remisso e, como tal, incurso nas
sanções do decreto-lei n. 5, , de 1937. Publi-
Que-se e encaminhe-se.

N. 095-41 -José Aires Gonçalves. -Idem.
N. 2.738-40 - Joã4-) Inácio Nunes. - Idem.
N. 2.786-42 - José Rodrigues Adegas. -

idem.
N. 3.047-39 - Produtos Farmacêuticos

Kiel Ltda. - Idem.
N. 3.067-42 - Antônio Carvalho. - Idem.
N. 3.111-12 - Andleue Alves Teixeira. -

Idem.
N. 3.226-12 - Elias Miguel Massed."

Idem
N. 3.321-12 - Ceibrasil Representações

noitada. - Idem.
N. 3.440-42. - Manoel Alberto de Oliveira.

- idem.
N. 3.489-12	 .Toaquina de nliveira Ramos.

- Idem.
N. 32.126-43 -Antõn:o SnSCIttl, - Idem.
N. 32.521-43 - Álvaro Sá. - Idem.
N. 34.322-43 - Manuel de Castro Estréia.

- Idem.
N. 37.567-43 - Soe. Mecânica para Indús-

tria e Lavoura. - São procedentes as alega-
ções. Reconsidero a decisão anterior para o
firo de torná-lo de nulo efeito, e impor a mul-
ta de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros) por in-
fração a lei. Intime-se.

N. 1.592-4 1 - Miran Keleklan. ___ Idem,
N. 32.224-13 - Orlando Soares de Garra-

lho. - Idem.
N.•32.439-43 - S. A. Régnier de Máqui-

nas e Baterias Elétricas. - Idem.
N. 2.128-41 - José dos Santos Ramos. -

Tratando-se de segundo pedido de reconside-
ração e não sendo permitido a esta Repartição
apreciá-lo, nada há que deferir. Prossiga-se.

N.. 3.423-42 - Condoroil Tintas S. A.
Idem.

N. 40.469-43 - Gerson dos Santos Barros.
_ São procedentes, em parte as alegações.
:Reconsidero a decisão anterior para o fim de
considerar a firma liberada do pagamento da

a se-
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N. 5.502 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de actirdo com o decreto n._10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o-
serviço ativo do Exército os segundos tenentes
da Reserva de 2.a 'classe,. médicos, Dree Fran-
eiseo Ariseedanee Coelho Sarmento e Nelson
Barreto Coute:robe.

N. 5.503 - O ministro de Estado -da Guer-
ra resolve, da neônio com -o decreto -n,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
servieo ativo do Exército o 2.° teneele da Re-
sena de 2.a classe, arma dd infantaria, Jeffer-
s.on Massena de Araújo.

N. 5.504 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de acereto com o decreto n. : 10.451,-
de 16 de setembro do 1942, convocar para . o
SerVIO ativo do Exéecite ee 2.0 tenente da Re-
serva de 2.a classe, médico, Dr. Jeraonime
reide de Campos Freire. •

Paulo: - indeferido. Deve constar ttnieték
mente dos assentamentos.

Augusto Edgnrd -Alves Carimba, caprtao
LE-., da -reserva de 1.* Classe - Transfee
remia para a reserva da Arma de Infantaria;
- Indeferido. Não há interesse para o Exére
cito na Iransferéneia

•.Aurélin Ferreira de Araújo Filho, -soldado
músico do 10.0 R.1. - Concessão de abono
familiar..- N'fividn, acordo com e infore:
ninem da S.i;.111.G.

Bonifácia Gonculves, viúva-do sargen to -eee
formado e asilado Pedro 4Joikalves - Reco4
nheeido o direito iipercepção da aura a que
se refere o art. 175 do c.v.v.M.E. - Defe-
rido, de neôrdo com os Rens 11 e III da D,I.E.d -
Ofício n. 1.515/e2, •

NOTA -A 11.1.E. é de opinião que à petie
(denária aasel e direito à vantagem que plei-
teia, n partir de 20-5-1940, data em -que entrou
em viger o atual C.V.V.M.E., devendo, 'WS,
relu, a perle ria divida anterior a 1 de janeiro-
do corrente uno, ser requerida por exercícios
findos.

Carias Nellts uz, 2•0 sargento da Reserve, con-
vocado, do Centingente de Diretoria das Armas
- Permieseo para candidatar-se em concurso
no D. A .S.1-, . - Deferido,

Clarice Santos Neves - Entrára de cader-
neta de reeervietn a seu pai Álvaro Neves. e-
Reei ituneee peelarecendo de acerdo com a pre-
sente informarão.

Companhia Telefenica Brasileira - Paga-
mento da quantia do Cr e 50,50, proveniente de
serviço) telefônico oyee alega ter prestado
10.° 11.1., em 1042. -e- Indere-reto, de acento
com- as ititurmarlicR.

Ferdinando AU:erice) de Sousa da Silva Filhó,
capitão médico - Referencia, no Almanaque
Militar, de sua esoecialidade. - Indeferido.
Deve constar Unicamente dos assentamentos.

Gaspar Gnimarães Júnior, coronel da Re-
serva de ta Classe, professor da Escola Mie
litar Anulaeão de -sua exclunão do mugis-.
tério militar. - Recorra ao judiciário, que-
rendo.	 . -
'Ripe") Donedeli, 2.0 tenente da 'Reserva

de 2:" Classe, convocado - Centagem de tempo .
de serviço, o período de 15 do dezembro de
1936 a 30 de novembro de 1937. - Indeferido,
por falia' de amparo legal.

ee.,. 5.487 --Q minietro de Estudo resrae,
de adirdo eom o decreto n. 10.451, ele 16
de setembro .de 1942, convocar para o ser-
viço ativo cio Exército o 2.° tenente...ela Re-
werva de 2,a Classe, Arma : de Infantaria, Eu-
rico Pfisterer.	 -

.N. 5.488 - O ministro de Estado resolve,
de aceirdo com o decreto n. 10.451, de '-1G
de setembro de 1942; coneocar -paea o se •-
eivo alivo do Exército o 2.° tenente da Re-.
sedea de 2.a Ceasse, Arma de Infantaria, Lau-
f , Gonçalves.

N. 5.489 ----• O ministro de Estado resolve,
de arArdo Com o decreto n. 10.451; de 16-de
setembro de 1942, convocar pare o cerviçO
ativo do Exercito os seguinles oficia: do
Exército de 2.a Linha, intendentes do Exérci-
to: los. tenentes Astolfo de Sonsa. José Mon-
teiro Aleive Arnaldo Batista dos Santos:. se-
gundos tenentes Antônio Lopes fteberto. Jorio
Batista Viola, Miguel Ubaldo Ferreira; da Re-
serva de 2.4 Classe, intendentes do Exereee;
'2os. tenentes José Inês de Sousa e Servulo
Vieira Fiúza,

N. 5.400 - O ministro de Estado reeolve
licenciar do Sr1"0:0 11(i \"0 do EXéreit0 O se-
gundo tenenie da Reserva de 2.a Classe. Arma
de Infantaria, convocado, Write de Morais,
visto ter sido nomeadas 1.0 tenente medico
da Aeronáutica.

N. 5.191 - O ministro de Estado resolve
licenciar (4 erviço ativo do Exercito o se-
gundo tenente da Reserve de lea Classe, Arma
de Artilharia, convocado, Moturir Amnrosino,
e qual fica na situai:fio de extra-quadro.

-N. 5.505 - O ministro de Estado ele Guer-
ra resolve, de acôrdo 'com o derrete n. 10..151.
rio 1o3' de seterebro de 1942, convocar para o
ene-iço ativo de, Exército o 2.° tenente da Re-
serva de 2." elasee, arma de infantaria, José
Felix.

N. 5.50ei - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, rio areei° com n decreto n. 10..851,
de ie 'd.e setembro de 1942, eonvocar para o
eerviço ativo do Exército o 2. 0 tenente da Re-
serva de 1.a classe, arma de infantaria, Luiz
de A.zambuja Vihmovaa

N. 5.507 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de acento com o decreto te. 10.451,
de te de setembro de 1942; convieste. fora o
serviço ativo -do Exército o 2.0 tenente da Re-
serva de te classe, arma do infantaria, A grou-
dino Ferreira do Saecireento Enos:	 '

N. 5,508 - O ministro de Estudo de Guer-
ra resolve, de acôrdo com o .deceeto n. 10.4511
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço) ativo do - Exercite o 2.0 tenentes da :Re,
serva de e.a classe, arma de artilbaria, Romão
Augusto Sicrano Zdeneek Chorosniki.

N. 5.50,9 -e-- &ministro de Estado da Guer-
In resolvei -do acórdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o .2.° tenente da Re-
serva de 2.a classe., arma de infantaria, Wilson
-de Sonsa-.	 '

Deepaeho de 19 de outubro de 1943

Requerimentos:

Álvaro de Sousa Armeas, 3.° sargento da 1.a
Formação de Intendência, empregado no Esta-
belecimento ele Material de Intendência -e 'bai-
xado ao Baena-ui -Central do-Exéreito - Per-
missão para contrair matrimônio. - Concedo
permissão, como medida excepcional, visto
eetar -o peticionário em iminente risco de eida.

Despachos de 25 de outubro de 19-43

Alfredo Alberto Pereira Monteiro - Protoo-
-cão a tenente-coronel da 'Reserva, do Corpo -de
Saúde da Guerra. - O requerimento anterior
foi solueionnde em 1-2-1943, com n eeguinte
deepecho; "Indeferido por falta de amparo
legal_

Alfredo Berrrardino dos Santos, reservista
de 2.4 Categoria da RelacionaMento
na reserva alo Exército. - Itedeferido.

Angelina Boetane _Fraude-cato, funcionária
ria Previdência dos Sub-Tenentes e Sargentos
do Exército - Renumeracão idêntica às per-
cebidas pelas deo:leis ruir-arrogadas de 'carreleas
existentes ria Prerid-AnerÉt - Deferido, -de
acende eine o) final da informação da P.S.
T.S.E.

Ana Gertrudes Seco de Abreu -e Silva, viúva
do oficial administrativo, classe J., Plínio de
Abreu e Silva - Pagamento do funeral. -
Indeferido, ciii face da orientação do D.A.
S.P.

Antônio de Araújo Pereira, extranumerário
mensaliela, rio E.stabelecimenln de Fundos da
Le Região Militar . - Concessão de abono fa-
miliar. - Deferido. de acôrdo com o parecer
da S.G.111.11.

AntAido Moniz d Anele.), capiteo médico -
Referencia no Almanaque do Ministério da.

:Guelra Per especializado-, em clínica eirergica

Ivo Teixeira de Armei° Alves, soldado do
Coetingente da Diretoria de Moto-Mecanização
- Licenciamento do serviço ativo. - À 1."
R.M. para providenciar o licenciamento.

Janbas Vasconcelos lieis Pereira, 2P tenente.
da Reserva, convocado - Licenciamento
serviço ativo. - Indeferido.

João Carvalho, cadete reformado - Abertura
de I.S.O. - Deferido. A S.G.M.G. para
nomear- o encarregado do I.S.O.

João Neve-e, te° sargento, asilado Reco-
nhecido a seu filho menor Nadir Neves direito
ao abono de uma etapa. - Deferido.

João Pessfee • Cavalcante, tenente-coronel -
Menção do curso de Aperfeiçoamento, no Al-
manaque do M.G. - Deferido, de acórdo -com
a informação de 'fls. 6.

José Américo da Mota„ enfermeiro, classe G,
aposentado - Pagamento da quantia de Cr$
600,00, correspondente à diferença de venci-
mentos -que deixou de receber nos Meses de
novembro e dezembro de 1940.. - Deferido.
Faça-se o processamento da dívida.

José -Coelho de Oliveira Geleia; 3.° sargento
do Batalhão de Guardas -e- Contagem de tempo
de serviço. - Prove o alegado em _seu reque-
rimento.

José Rodolfo Toledo de Abreu, tenente-coro-
nel da reserva de ta Classe, professor cate-.
dretico da Escola Militar - ltetroação de
efeito de promoção. - Deferido. Do acierdo
com o decreto-lei n. ion, de 23-12-1937, com-
binado com o do n. 723, de 22e9-1938, conte-
se antiguidade do tenente-coronel de 28-2-1940
e não de 15-12-1939.

Luiz Armando Darieno, 2.° tenente da Ile-
eerva ".a Classe, convocado - Licencia-
mento do serviço ativo do Exército. - Indee
ferido .

Luiz Gracianti Sobrinh e, músico do 3.a classe
do 20.° Batalhão de Caçadores - Concessão do
abono familiar. - Disferido	 netirdo rent fir,

Dia 2e) de outubro) do 1943
N. 5.193 - O ministro de Estado da Guer-

ra resolve, de acerdo com o art. 8.° do decre-
to-lei n. 4.222, de 2,de abril de . 1943, liceuciar
do serviço- ativo do Exército o 2.° tenente da
Reserva de 2.4 classe, arma de infantaria, con-
vocado, Ewaldo Seeling Filho, visto eter sido
jultdado definitivamente Metem?: pare o mes-
mo serviço.

N. 5.494 - O ministro de Estado da -Guer-
ra resolva classificar os sub-tenentes Germe-
lio João Dittmer na 14.a Campanhã-a Indepen-
dente de Transmissões o Edésio Tavares • no
1.0 Batalhão Ferroviário, ficando, assim, al-
teradas suas -classificaçõed anteriores.

N. 5.495 - O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve classificar, per necessidade do ser-

. vice, os sub-tenentes Nestor Rocha no to
Grupo Independente de Artilharia o Jaime
Teixeira de Queiroz no 1/3,0 Regimento de
Artilharia Anti-Aérea, ficasede, assim, alteradas
enas classificações anteriores.

N. 5.496 -e- O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve classificar os si-lb-tenentes Quiri-
no Delibio Furtado no Destacamento Inde-
pendente de Sapadores e Pontoneiros de Fer-
nando de Noronha e Delidos Silvério no 5.°
Ba.talhão do Engenharia, ficando, assim, alte-
radas suas classificaçôes anteriores.

N. 5.497 - O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de acierdo com o decreto n. 10.451.
ole 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.0 tenente da Re-
serva de 2.4 classe, médico, Dr. Alberto Neder.

N. 5.498 -0 ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de acerelo com o decreta n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
eervico ativo do Exército o 2.0 tenente da Re-
serva de La chesse, arma de infantaria. Ai-
raro Pereira.

N. 5.499 - ministro do Estado da Guer-
ra resolve, de acerdo com o decreto Ti. 10.4.51.
de 1-6 do setemern de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o e. 0 tenente da Re-
serva de 2.a ela:se, arma de infantaria. Motslo
de Almeida Pereira.

N. 5.500 - O ministro de Estado da Guer-
ea resolve, de aidordo com o decreto n: 10.451,
ite 16 -de setenibro de 1942, convocar pera o
serviço ativo da Exército a 1.0 tenente da Re-
serva de 1.ei elasse, farmaceutico, Benjamin
arAcampore.

N. 5.501 -,) ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de aeôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar piu•a n
serviço ativo lo Exército o 2.0 tenente do
Exército de 2.9 Linha, farma.ceulico. Floriann
Pinheiro Batista.

• jin Faculdade éle Medicina do Estado ote Se inTorm ação da 5. si. M .



.Osório - Lamartine de Farias, sub-tenente da
Companhia Extranumerária do Regimento
Sampaio — Transferência para a reserva re-
munerada e convocação para o serviço ativo
no posto de 2.° tenente. — Indeferido, nos
termos pedidos. Restitua-se o presente pro-
pesso à unidade de origem.

• Pedro Gustavo de Sousa, cabo, reformado
— Concessão de abono familiar. — Concedo o
abono mensal de Cr$ 160,00, isso até 10 de
abril de 1914, data em que a filha mais velha
do requerente completará 18 anos.

"Tecelagem e Passamanaria Tijuca Limitada
— Adiamento de incorporação do reservista
yalter cio Aguiar. — Indeferido.

Astrogilda Cavalcante, filha de Vitalino Alves
Cavalcante — Contagem do tempo de serviço
prestado pelo mesmo na Polícia da Paraíba,
para efeito de sua inclusão na reserva remu-
nerada. — Indeferido.

Vitor de Matos, capitão Descontado das
férias a que tiver direito o período de 20 dias
de dispensa que lhe foi concedida. — Indefe-
rido, por estarem suspensas as férias.

Comissão de Orçamento
AVISO N. 517-C.O.

. Ao Exmo. Sr. general diretor de Intendència
do Exército, por intermédio da Sub-Diretoria
de Fundos:

Declaro a V. Ex. que concedo ao agente di-
retor do II. M. de Juiz de Fora, à conta das
verbas abaixo; do •orçamento analítico, a im-
portancia de Cr$ 10.600,00 (ofício n. 370-T,
de 16-10-1913, daquele hospital) : 	 •

1 — Verba 2 — Material — Consignação 1
— Material Permanente — S/c 16 — Móveis e
artigos de ornamentação; máquinas, aparelhos
etc. (aviso n. 229-C.O., de 21-6-1913), Cr.•
2.600,00, para aquisição de uni cofre de três
chaves.

2 — Verba 4 — Eventuais — Consignação 1
- DiVersos	 S/c 1 — Despesas imprevistas
não constantes das tabelas. Cr$ 8.000,00, para
aquisição de camas e colcbeies.

Dita quantia (Cr$ 10.600.00), será entregue,
de urna só vez, pelo E. F. da 4.a R. M.

Em 23 de outubro de 1913. — Eurico G.
Dutra.

AVISO N. 518-C.O.

Ao Exmo. Sr. general diretor de Intendancia
do Exército, por intermédio da Sub-Diretoria
de Fundos:

Declaro a V. Ex. que o quantitativo con-
cedido à 2.° Companhia Independente de Trans-
missões, à conta da Verba 2 — Material —
Consignação III — Diversas Despesas — S/c
50 — Iluminação, fórça motriz e gás, do Or-
çamento Analítico. fica majorado da impor-
tância de Cr$ 1.000,00 (ofício n. 391-B, de 11
de outubro de 1913, do cornando daquela Com-
panhia)

Em 23 de outubro de 1943. — Enrico G.
Dutra.

AVISO N. 519-0.0.

Ao Exmo. Sr. general diretor de Intendência
do Exército, por intermédio da Sub-Diretoria
de Fundos:

Declaro a V. Ex. que os quantitativos con-
cedidos ao I/1.° Regimento de Artilharia Anti-
Aérea, à conta das dotações abaixo, da Verba
2 — Material, do orçamento analítico, ficam
majorados das seguinte importâncias (ofício
n. 215-1?, de 8-5-1943, do comandante daquela
Unidade) :

1 — Sle 34 — a) Vestuários, etc.
2 — S/c 36 — a) Roupa de cama e

mesa . . 	
3 — S/c 42 — Agua e artigos para

limpeza, etc. . 	
4 — S/c 43 — Serviço de asseio e

higiene .. 	
5 — S/c 49 — b) Despesas miúdas

de pronto pagamento 	

Cr$
0.000,00

4.500,00

5.000,00

1.000,00

3.000,00
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6 — S/e 50 — Iluminação, fórça
motriz e gás 	  15.00(1,00

7 — S/c 55 — Reparações e con-
servação de edifícios 	 	 1.000,00

8 — S/c 57.— Reparações e conser-
vação de bens móveis 	 	 500,00

Em 23 de outubro de 1913. — EUrico G.
Dutra.

AVISO N. 520-0.0.

Ao Exmo. Sr. general diretor de Intendência
do Exército, por intermédio da Sub-Diretoria
de Fundos:

Declaro a V. Ex.. que autorizo o pagamento
do abono familiar ao 2.0 tenente da reserva
remunerada José Augusto de Oliveira, adido
à 26.4 C. R., nos meses de outubro a dezem-
bro dêste ano, à razão de Cr$ 80.00 mensais.

A despesa corre à conta da Verba 1 — Pes-
soal — Consignação V — Outras despesas com

qpessoal — S/c 19 — Abono familiar, do or-
çamento analítico, tendo em vista o aviso nú-
mero 10-C.O., de 23-1-1913.
• Em 23 de tiutubro de 1913. —.Eui• ieo G.
Dutra.

AVISO N. 521-0.0.

Ao Exmo. Sr. general diretor de Intendência
do Exército, por intermédio da Sub-Diretoria
de Fundos:

Declaro a V. Ex. que autorizo o pagamento
do abono familiar ao 2.° sargento José Fi-
gueira Filho, do 1.0 Regimento de Artilharia
Montada, nos meses de outubro a dezembro
ciaste ano, à razão de Cr$ 80,00 mensais.

A despesa corre à conta da Verba 1 -- Pes-
soal — Consignação V — Outras despesas com

Departamento do Interior
e da Justiça

Divisão de Assuntos Políticos

ATOS DO SR. MINISTRO

REQUERIMENTOS DESPACHADO1

Expediente de 1.5 de outubro de 1943

Cesar Sergente nossa, residente no Estado
de São Paulo, solicitando autorização para ser
encaminhado seu processo de naturalização a
C:st° Ministério. — Comprove suas alegações
(Proc. n. '13.530-43).

Pelágio Pereira de Almeida, residente no
Estado do Rio Grande do Sul, solicitando cer-
tidão e devolução de documentos. — Deferido.
Na primeira parte já foi atendido. (Proc. nú-
mero 15.221-13).

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Isae Moritz, residente no Estado da Baía, so-
licitando naturalização. — Complete sêlo noq
documentos. (Procs. ns. 22.720-39 e 10.998-
41) •

Bela Moritz, residente no Estado da Baia,
solicitando naturalização. — Completo o selo
nos documentos	 (Procs. ns. 22.721-39 e
11 .000-41) .

Luciwig Voit, residente nesta capital, solici-
tando tradução de seu prenome. — Junte a
portaria de 17-3-1927 e faça reconhecer a fir-
ma da petição. (Proc. n. 27.109-42).

Rafada Silvia Miraglia, residente nesta ca-
pital, solicitando retificação de assentamentos
— Promova o reconhecimento de sua firma.
(Proc. n. 5.219-43).

Estefano Pawlowski, residente no Estado de
Paraná, solicitando permissão para alistar-se
em exército estrangeiro. — Promova o reco-
nhecimento do sua firma. (Proc. n. 10.721-
43) .

pessoal — 5/e 19 — Abono familiar, do or-
çamento analítico, tendo em vista o aviso
n. 10-0.0., de 23-1-1943.

Em 23 de outubro de 1943. — Eurico G.
Dutra.

AVISO N. 522-0.0„

Ao Exmo. Sr. general diretor de Intenclencla
do Exército, por intermédio da SubaDiretoria
de Fundos:

Declaro a V. Ex. que concedo ao agente-
diretor do 1,0 It. C. D. (Dragões da indepen-
dência), à conta da Verba 2 — Material ••
Consignação II — Material de consumo — Sid
31 — a) Vestuários, uniformes, etc., do orça-
mento analítico (aviso n. 229-0.0., de 24 de
junho de 1943), a importância de Cr$ 25.000,00,
para aquisição de colchas, fronhas e lençóis.

Dita quantia será entregue, de uma só vez,
pelo E. F. da La R. M.

Em 23 de outubro de 1913. — Eurico G.
Dutra.

.	 RETIFICAÇÃO

Na publicação feita à página 15.512, do
Didrio Oficial de 19 do corrente.

Onde se lê:
Declaro a V. Ex. que o quantitativo à Es-

cola Militar;	 •
• Leia-se:
Declaro a V. Ex. que o quantitativo distri-

buido à Escota Militar.

V) N. do S. Pb. — Retificado por èrro
revisão.

Carlos Sierakowski, residente no Estado da
Paraná, solicitando permissão para alistar-se
cru :exército estrangeiro. — Promova o reco-
nhecimento de sua firma e junte autorização
paterna ou prova cle emancipação. (Proc. nú-
mero 11.197-43)

Tadeu Zeilonka, residente no Estado do Pa-
raná, solicitando permissão para alistar-se cio
exército estrangeiro. — Promova o reconhe-
cimento de sua firma e junte autorização pa-
terna ou prova de emancipação. (Proc. nú-
mero 11.227-43).

Richard Phillip Treacher, residente no Es-
tado de São Paulo, solicitando permissão para
alistar-se em exército estrangeiro. — Junte
autorização paterna ou prova de sua emanci-
pação. (Proc. ri. 11.240-43).

Antônio Beeacici, residente nesta capital, so-
licitando juntada de documento. — Faça re-
conhecer a firma da petição (Proes. nume-
vos 11.628-13 e 16.610-43).

Júlio Fernandes, residente nesta capital, so-
licitando devolução de seu título de naturali-
zação. — Sim, mediante recibo. (Proc. nú-
mero 13.076-43, .
Luiz Balena, residente no Estado de Minas

Gerais, solicitando certidão. — Declare a data
em que foi naturalizado. (Proc. n. 13.300-13).

Jatir de Almeida Rodrigues, residente nes-
ta capital, solicitando permissão para aceitar
cargo remunerado de govêrno estrangeiro. —
Promova o reconhecimento de sua firma.
(Proc. n. 11.628-13).

Zdizislan Pedro Ezewuski, residente no Es-
tado do Paraná, solicitando permissão para
alistar-se em exército estrangeitro. — Pro-
mova o reconhecimento de sua firma e junte
autorização paterna ou prova de emancipação.
(Proc. n. 14.697-13).

Ceslau Podolak, residente . no Estado do Pa-
raná, solicitando permissão para alistar-se era
exército estrangeiro. — Promova o reconhe-
cimento de sua firma. (Proc. n. 15,207-13).

Gard Feijó, residente nesta capital, solici-
tando certidão. — Promova o reconhecimento

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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da firma de seuprocurador. (Procs. núme-
ros 11.720-43 e 1f...761-13).

Alfredo Sinner, sidente nesta capital, soli-
citando apostila de sul qualificação no título
de naturalização. .- promova o rec o nheci-
imento de sua firma e sele devidamente os do-
cumentos. (Proc. 1.. 18.370-13).

ATOS DO Sri. MINISTRO

Expediente do dir. 21 de outubro de 1913

Requerimentos despachados:

Proc. n. 15.100-39 - Avelino Impes Perei-
ra. requerendo naturalização. •- tieferido

Proc. n. 15.103-,'.9 -José Bornfim Almeida,
requerendo naturalização. - Deferido.

Proc . n . 10.039-39 - A I exand re Rosa Fe
nandes, requerendo naturalização. - Deferido.

Proc. n. 10. 060- O - Manoel Tavares Cubai,
requerendo naturalização. - Deferido.

Proc. n. 10.001-39 - .11anoel Gomes souto,
requerendo naturaização. - Deferido.

Proc. n. 1(3.158-39 - João Francisco intuo,
requerendo naturalização. - Deferido.

Proc. n. 1)3.272 . 39 - Manoel Ferreira da
Cruz, requerendo natnralização. - Deferido.

Proc. n. 13.379-50 - José Gonçalves da
Silva, requerendo naturalização. - Deferido.

Proc. n. 18.722-10 - rionato Eoreella, de-
clarando optar pel t nacionalidade brasileira.
-Deferiflo.

Proc. n. 19.072-10 - Joaquim Leite Fer-
nandes. requerendo naturalização. - Deferido,

Proc. n. 19.930-40 - Diogo Alfrede Garcia
Ttodrigues, requereado naturalização. - De-
ferido.

Proc. ri. 20.20(	 - Francisco Clardo.zo,
requerendo na) tua ização. - Deferido.

Proc. 11. 20.023.30 - Leocádia de Andrade
requerendo naturalização. - Deferido.

Proc. ri. 20.705-10 - Francisco Manuel Vi-
da !o, requeren.lo latoralização. - Deferido.

Proc. n. 21.100-10 - 4oão Inocencio, requ
rendo naturalizarão. - Deferido.

Proc. n. 21.125-10 - Bernardino Domingo:).
da Silva, requere ido naturalização. - De-
ferido.

Proc. n. 22.309- . 10 - José da Costa, reque-
rendo natura l izarii	 - Deferido.

Proc. n. 22.311- . 10 - J020 Borges Ferreira,
requerendo naturalização. - Deferido.

Proc. n. 22.317-30 - Angusto Souza Basi-
lio. requerendo naturalização. - Deferido.

Proc. ri. 22.31t-40 - João 'Gonçalves, re-
querendo naturalização. - Deferido.

Proc. n. 22.320-.10 - Antonio Borges Fer-
reira, requerendo naturalização. - Deferido.

Proc. ri. 22.321-10 - Francisco Marone,.
Pereira, requerendo naturalização. - De-
ferido.

Prime, 11. 22.51t -10 - Vicente Ferreira dc
Castro, requerendo natoralização. - Deferido.

Proc. n. 271-11 - João Antonio Cabral, re-
querendo naturalineão. - Deferido.

Proc. n. 1.708-11 - Manoel de Oliveira, re-
go 01011(10 naturall: ação. - Deferido'.

Proc. n. 2?.807-41 - Jorge Diteheff, re-
querendo na turali: ação. - Deferido.

Proc. ri. 3.113-13 - Joseph Haim, declaran-
do optar pela nacionalidade brasileira. - De-
ferido.

Proc. n. 9:890-13 - Caetano Zammataro,
re q uerendo título deelaratório. - Deferido.

Proc. n. 11.53 .-13 - Henrich Holt. reque-
rem-10 título declaratôrio. - Indeferido.

Proc. n. 13.50: -33 - Carmo Malatesta. re-
querendo título d‘rdaratório. - Deferido.

Proc. n. 1-5.010-13 - Domingos Tortorirlo,
requeremln título declaratório. - Deferido.

Proc. ri. 11.47-13 - Raul Brant de Carva-
lho. declarando °I lar pela nacionalidade brasi-
leira. - Deferido.

Proc. n. 15.223-43 - Emiti° Raffaele Gio-
vanni Campi, rei merendo título declaratório.
- Deferido.

Proc. n. 15.22)-13 - João Pange/la, reque-
rendo titulo decla-atório. - Deferido.

Proc. n. 15.30-13 - Maria de Oliveira Soa-
res. requerendo titulo declaratório - Deferidc,.

Proc. n. 15.306-13 - Fortuna Amhrosio
Conzo, requerend) titulo deciaratório. - De-
ferido.

querendo título declaratório. - Deferido.
Proc. n. 15.431-13 - Arsenio de Conti, re-

querendo título deelaratório. - Deferido.
Proc. n. 15.436-13 - José Furlani, reque-

rendo [Rido declaratx5rio. - Deferido.
Proc. n.- 15.410-43 - Nicola Renzetti. re-

querendo titulo declaratório. - Deferido.
Proc. n. 15.550-43 - kurt Theodor Sievers,

requerendo título declaratório. - Deferido.
Proc. n. 15.558-43 - Miguel Blchara Dib,

rennerendo titulo declaratário. - Deferido.
Proc. n. 15.735-43 - Manuel Francisco

flonçahes, requerendo título deelaratório. -
Deferido.

Proc. n. 15.751-43 - Jacques Jean Alphon-
se Betnelmans, requerendo titulo declaratório.
- Deferido.

Proc. ri. 15.758-13 - Januário Tôrre, re-
querendo titulo declaratório. - Deferido.

Proc. n. 15.788-13 - Carlos Marqueto, re-
querendo titulo declaratório. - Deferido.

Pior, n. 15.833-43 - Antônio Andia, reque-
rendo título deciaratório. - Deferido.

Proc. n. 15.845-43 - João Andia, reque-
rendo titulo declaratório. - Deferido.

Proc. n. 15.809-33 - Pedro Fantechi, re-
querendo título declaratório. - Deferido.

Proc. n. 15.005-43 - João Jorge Hosni, re-
querendo titulo ()Moratória. - Deferido.

Proc. n. 15.903-33 - Fernando Sarreta, re-
querendo titulo deelaratório. - Deferido.

Proc. n. 15.99-1-43 - Belho Schwemmer
Oribbato, requerendo titulo declaratório. -
Inileferido.

Proc. n.
rendo titulo

Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura

ATA DA 209.a SESSÃO DO CONSELHO FE-
DERAL DE ENGENHARIA E ARQUITETU-
RA, EM 30-9-13.

Aos trinta dias do mês de setembro de 1943,
à hora prèviamente combinada, na sala de ses-
sões do Conselho Federal de Engenharia e Ar-
quitetura 110 Ministério do Trabalho, presentes
os Srs. Drs. Adolfo Morales de los Rios, Ama-
deu de Barros Saraiva, Ulisses de Alcântara,
Armando Ilhering, Orlando Campofiorito e
Wladimir A. de Sousa, o primeiro presidente
e os demais membros do Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura, na forma dya lei, foiy
aberta a sessão. sendo aprovada a ata da sessão
anterior. Justificaram ausência os Srs. conse-
lheirós Maurício Joppert da Silva e Caio Pedro
Moacir.

Também justificou ausência o Sr. consultor
jurídico Dr. Vieira Cristo. Passando _ao expe-
diente. foi lida volumosa' correspondência toda
já despachada pelo Sr. presidente. Passando-
se à ordem do dia, o Sr. conselheiro Amadeu
de Barros Saraiva relata os seguintes proces-

sos, cujos conclusões são as que Se seguem, de-
vidamente aprovadas: "Processo CF/257-42 -
Interessada - Emprésas Elétricas Brasileiras
- Por todas essas razões formulo o meu voto
no sentido de:

1.0 - Negar-se provimento ao recurso da.;
Emprêsas Elétricas Brasileiras que deverão pa-
gar a multa de Cr$ 500,00.

2.0 - Notificar-se a recorrente de- que, em
face elos lêrmos do art. 8.0 do decreto numero
23.569, o cargo de diretor técnico fixado em
seus estatutos sociais no art. 25, sõmente pode
ser ocupado por um profissional habilitado e
registado de acôrdo com a lei regulamentadora
do exercitio da profissão". - Amadeu de Bar-
ros Saraivo.

Processo CF/80-42 - Interessados - Ir-
mãos Schtmann - Por ((idas essas razões for-
mulo o meu voto no sentido de: Julgar impr3.-
cedente o presente recurso e manter-se o ato
do CREA da 6,a Região que impôs ao recorren-
te a multa constante de fls. 4. - Amadeu de
Barros Saraiva.

Processo C1"/271-41 - Interessado - Cos-
mo Jeremias de Sousa. - Em face dessas in-
formações e nos tèrmos do art. 3.0 do decreto
n. 23.569. que fixa, para a concessão de car-
teira aos não diplomados, a exigência expres-

15 . 999_13	 Jostl Latiria, regue-
declaratório. - Deferido.

Proc. n. 15.433-43 - Pedro Perneai re-	 Proc. n. 16.099-13 - Pedro Francisco 'rue-.
ci, requerendo titulo declaratório. - Deferido.

Proc. n. 10.102-43	 Francisco Massari,
requerendo titulo declaratório. - Deferido.

Proc. n. 10:103-13 - Felício Tafuri, re-
querendo título de,claratório. - Deferido.

Proc. ri. 10.101-43 - João Santoro, reque-
rendo título declaratório. - Deferido.

Proc. n. 10.105-43 - Henrique Montam),
requerendo título declaratório. - Deferido.

Proc. n. 16.106-13 - Germano Bragagnolo,
requerendo título declaratório. - Deferido.

Proc. ri. 16.107-13 - Arcângelo Beretta,
requerendo título declaratório. - Deferido.

Pene, n. 16.281-43 - José Lippi, requeren-
do título declaratório. - Deferido.

Proc. n. 16.508-43 - Carmo de Biase, re-
querendo titulo declaratório. - Indeferido.

Proc. n. 16.553-43 - Jácome Pazeto, re-
querendo título dectaratório. - Deferido.

Proc. n. 16.551-33 - Vicente Falconi, re-
querendo (HM declaratório. - Deferido.

Proc. n. 16.568-13 - Clotilde Bergamasco,
declarando optar pela nacionalidade brasileira.
- Deferido.

Proc. n. 10.021-13 - Neli) Novell, reque-
rendo titulo derlaratório. - Deferido.

Proc. n. 10.703-13 - Augusto Panizza. re-
querendo titulo declaratório. - Deferido.

Proc. ri. 10.821-43 - Lourenço Ianelli, re-
querendo título declaratório. - Deferido.

Proc. ri. 16.910-13 - Ambrósin Aleotti, re-
querendo titulo declaratório. - Deferido.

Proc. n. 17.229-43 - Emílio Romani, re-
querendo titulo declaratório. - Deferido.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Departamento de Administração
Divisão de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. CREPE D1 DIVISÃO
Apostila:

Na portaria de 5 de junho de 1942, que designou Henrique de Sonsa Gomes, para
exercer a função de secretário- do chefe do Departamento Diplomático e Consular da Se-
cretaria de Estado, foi feita a seguinte apos tilo: "O funcionário a quem se refere a pre-
sente portaria passou a exercer a função de auxiliar do chefe do Departamento Diplomá-
tico e Consular cru virtude da translormaerio operada pelo decreto-lei n. 5.637, de 1 de
julho de 1913."

MINISTÉRIO DO TRÀBALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

nnnn• n
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sa: "sem notaa que os desabonem", não épos-
stvel a êste Conselho atender ao solicitado pelo
recorrente. — Antatleu tle Barros Saraiva.

Tomando a palavra o Sr. conselheiro Ulis-
ses de Alcantara relata o processo número
CF/247-43 — Interessado — Valdemar Pereira

.dos Anjos, cuja conclusão aprovada é a seguin-
te: "Creio que são êstes os esclarecimentos
se deve prestar ao Sr. ministro do Trabalho,
quanto à reclamação do interessado, que coa-
fundiu a profissão de eletricista com a de en-
genheiro eletricista". — Ulisses de Alcantara.

Em sPguida o Sr. conselheiro Armando 13h3-
ring relata o processo número CF/412-52 e
239-13 em que são interessados o Sr. Aulo Tor-
quato Fernandes Couto e a . Est cada de Ferro
Leopoldina Railway, cuja conclusão aprovada
é a seguinte: "Terminada a explicação acima
tenho a declarar que. estudando o caso pess.oal
do Sr. José Portugal Braga. verifiquei ser êle
engenheiro eletriscista mecânico por Bairari,
possuindo a sua carteira profissional n. 265-D,
com direito ao art. 33 e tendo também feáo
cadeiras complementares de que trata o artigo
112 do Regulamento da referida Escola, tem
também o direito às atribuições do art. 32 do
decreto n. 23.569. Assim, pois, não é necessá-
rio reformar a decisão do Conseleho Federal".
_... Animado Rhering.

Tomando a palavra o Sr. conselheiro Orlando
Campotiorito relata o processo CE/11/97-i3.
uo qual é interessado o Si , . Alberto Luiz Si-
monin de Matos e cuja conclusão aprovada é a
que se segue:

"Atestando a improcedente do exposto lio ma-
terial apresentado ao Exmo. Sr. Presidente
da República, sou ;le parecer que seja encami-
nhada a S. Excia. a justificativa feita peio
Sr. presidente do Conselho Regional da 5.a Re-
gião, engenheiro Luiz Onofre Pinheiro Gu-
des. Não poderia ficar aqui. entretido. sem
um reparo especial, o aplauso à atitude libe-
ral do S. Presidente da República interessan-
do-se pelo caso em aprêço que lhe foi apresen-
tado sob forma de verdadeira perseguição, in-
justa e desbumana, o que de fato não se verifi-
cou, mandando que êste Conselho Federal exa-
minasse o assunto e emitisse parecer". — Or-
lendo eamporiorito.	 -

Baixaram em diligência os proces:sos nUme-
rOS 175-13, 30d-13 e 388-43. Com a palavra o
Sr. presidente Morales de los Rios enaltece a
atuação do conselheiro Dr. Mauricio Joppert
da Silva, como representante do Conselho da
5.a Reunião da Associação de Normas Técnicas
celebrada nas cidades de São Paulo e Põrto
Alegre '

Exalta, outrossim, a ação do conselheiro
AfIlUdt'll de Barros Saraiva, na qualidade de re-
presentaide do Conselho nas comemorações do
50,0 aniversario do Grêmio Politécnico - de São
Paulo. Propunha, pois à vista do axito das
duas missões, que se lançasse . cio ata um voto
de louvor aos dignos conselheiros. O Sr. con-
selheiro Amadeu de Barros Saraiva faz em
relato pormenorizado da sua missão e zvt.cadeee
as palavra do Sr. presidente e o voto do Con-
selho.	 •	 ,

A seguir o Sr. presidente faz ciente a() Con-
selho do of leio . que acabara de receber do lou-
tor Autõnio è'erreira Celso. presidente do ":hEA
da 1.a Região. Discutido pelo Conselho o as-
sunto contido no eitarlo documento, ficou re-
aolvida a ida do sc. presidente, na primeira
oportunidade, à lidént dv. Pará e às ,.11;rna:s
Regiões do norte dosPaU•

Sendo submetido ao aprêço do Conselho o re-
curso interposto por illt o rt'S:•., 3 4 /1 . : ii lt,'ObleãO
11. 1 de 5 de agósto do Conselho Regional le
Engenharia e Arquitetura da 4,5 Região (Roa
Horizonte), o Conselho reaolveu delegar ioda-

conselheiro Amadeu de Barros Saraiva diz ser
de justiça que seja lançado em ata um voto de
aplauso ao Sr-. presidente Morales de los 1tiO3,
pela apresentação . de seu relatório relativo ao'
ano administrativo 1911-.1912, aprovado pelo
Conselho na sessão anterior, relatório êsse
que mais uma vez se patenteia a operosidade,
critério e capacidade do ilustre colega qu,
preside, com aplausos gerais, os destinos do
Conselho.

Pede ao Conselho, que a sua proposta seja
aprovada por aclamação. O Conselho secunda
as palavras do Sr. conselheiro Amadeu de Bar-
ros Saraiva e aprova a sua proposta. Por fim
o Sr. presidente apresenta ao plenário o ante-
projeto da Resolução n. 32, que dispõe sare a
confirmação da existência e da realização do
Congresso do Conselheiros Federais e Regio-
nais de Engeuharia e Arquitetura..

Sendo aprovada pelo Conselho, ficou dessv
forma retificado que a Resolução ri. 31 SÓ-

mente se refr à seroaria Oficial _do Engenheiro
do arquiteto e não corno consta da ata ante-
rior.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a
sessão- -àS 21 horas sendo lavrada a presenIe
ata que Vai por mim assinada corno secretária.
— Ulisses de Alcântara. — Adolfo Morales dc.
los Rios, presidente.

ATA DA 270. a SESSÃO DO CONSELHO FE-
DERAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA,
EM 7 DE OUTUBRO DE 1913 .

Aos sete dias do mês de outubro de 1913,
à hora previamente combinada, na sala de ses-

sões do Conselho Federal de Engenharia e Ar-
quitetura no Ministério do.Trahalho, presentes
os Srs. Drs. Adolfo Mortiels de los Rios, Ulisses
de Alcântara, Mauricio Joppert da Silva„loão
C. -Bastos Melo, Orlando Campofiorito e \Via-
dimir A. de Sousa, o primeiro presidente e os
demais membros do Conselho Federal de En-
genharia e Arquitetura, na forma da lei, foi
aberta a sessão, sendo aprovada a ata da sessão
anterior.

Justificaram . ausência os Srs. conselheiros
Amadeu de Barros Saraiva e Armando Bhering.

-Esteve presente o procurador do Conselho.
Dr. Vieira Cristo.

Passando ao expediente, foi lida vasta cor-
respondència tóda já despachada pelo Sr. pre-
sidente,

Passando à ordem do dia, o Sr. conselheiro
foão C. Bastos Melo relata os seguintes pro-
cessos cujas - conclusões devidamente aprovadas
são as que se seguem:

Proc. CF-302-43 — Interessados — Salva-
dor Martins. — Mantenho a multa, exatamente
pelo exercido ilegal da profissão, provado pelo
Prõnri o requerente. — foco C. Rastos Melo.

Brasil. Pedia, pois, que o Conselho Federal se
dirigisse ao CREA da 4." Região (Belo Horizon-
te) solicitando informações a respeito.

O plenário deu sua aprovação à proposta.
Por' fim, foi confirmada pelo Conselho a in-

formação prestada pelo CREA 	 4.a Região coou
referência ao processo do Sr. Eleutério
protocolada sob Il. 299-13.

Nada mais . havendo a tratar foi encerrada a
sessão às 20 horas, sendo lavrada a presente
ata que vai por mim asisnada corno secretário.
— Ulisses de Alcântara. — Adolfo Morales de
los Rios, presidente.

Departamento de Administração

Divisão de Orçantenlo

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia	 oulihroi	 di!	 13

Avisoa:

atTIC 120.79a- . 13 — DO-2-118 — Ao senhor
Ministro de Estado das Relações Exteriores —
Apresenta o Dr. Luiz Augusta de Rego Mon-
teiro, diretor do Departamento a ac ; onal do 'tett-
bailio, designado por S. Exeid, o Sr. Preai-
dente da República "para estudar o-obtem:is
sociais do Uruguai, da Argentina e do LIthe.:.
Para o mencionado funcionária . •ugere a pl'•!,-
sibilidade e conaeniência .te ser e.gtedalo
suporte diplomático.

MTIC 120.7%- .13-D0-`2. -I — Ao Sr. -
nistro da Fazenda — . Solicita s ela paga, na Te-
:,souraria deste Ministério. ao Dr. Lua Anguito

	Itégo Monteiro. diretor sze , a1	 aDenarI-
mento Nacional do Trabalho, a ii p portância de
cr$ 95.000.00 arbitrada pelo Exula Sr. Pre,:-
sua viagem às Repúblicas. da Argentina,lo
dente da República, para aLirol , : . a); tespeias oe
Uruguai e do Chile.

11111C 139.730-1:3-D0-?-1'10 -- Ao Sr, M"i-
!listro da Fazenda -- Solicita sej .1 entinto:, ia
Tesouraria deste Minist;)rio, a .„,) teene gilosia,
classe K, Roberto de Lima coelM), e.n-no adi).);)-
lamento, a importância de erS li(10 0 .00,0C para
atender nos meses de novembro e dezembro •to
corrente ano às de =pcsas com o pros,egu:-.
mento das obras de refo e ml e rirmniação
instalações do Instituto Nacional de Te"nolo-

Dia ::(1

MTIC 111 .	 1 õ I --	 S. Mi-
nistro da Fazenda — Solicita paga, rir-, 'te-
souraria. deste Ministério,Insti:oto de Apo-
sentadoria e Pensões dos C:em:rei:trios, a un-

. proe.	 interessados	 Alunos Portância de Cr$ 1.021.991,00 ve tida em I de
do Curso de Técnicos de Arquitetura do Inati- ,ei trnIrlii)lrn.éstdiensItne 	 do:;orarrenporittsizaccie?,sapee,saiure...,,i(b,.:1
luto " e.1" Arte	 1(10 (41:and(' ri° Sul. — ampliação do Edifício deste Ministée;o.Nestas concliçõe a, conforme o ar t 1 	 do de-.	 . 0 a,
,oeto n. 23.509. que trata ¡mie:mente dos pro MTIC 112.820-13-D0-2-152 — Ao Sr Mi-
fiasionais diplomados em engenharia.arquite- !listro da Fazentn— Solicita serd paga )) conta
tura ou agrimensora em "e',3N)la5:' oficiaiS da da _Estrada de Ferro Central do brasil na uro -União e impossibilitado de julgar pelos do- portància de Cli c 6 .810,00 ..or-es- ,ond' e ao,..timentos apresentados. da natureza tio titulo	

n . necimento	 transpor!es ,. 1e1 nrovedodos requerentes, uno rolo inconveniente em ih,nar mtaenio
conceder registo no I.:rtE. 4,. urna .vez apresen-	 '
[actos pelos interessados, seus títulos devida_
mente reg istados min Ministério da Eduicadin e.

Ser v i 5:0 de ComunicaçõeSgande. (art. L o. decreto p . 23.509). e nos
miutia conste serem oa portadorea. enzenbeiroa.

EXPEIOENTE I g Sn. MENTS'IP110arquitetos ou agrimensores, — únicas nro-)f
sries reguladas pelo referido decreto n. 23.569.

Dia 10 de julho de 191:t ."aditament())— João C. Rastos 31010.
O Sr. presidente -relata pormenorizadamente	 cli,.miaritados:

.) sua atinteão 40)0 diversos assmito s ligados, rom
as etaasea regulamentadas, e cm» o Conselho. O; 	 N. 112,299 (1'. RI) (A. 051; d.). `)(..).- t.
plenário dá a sua aprovai:ao e louvou . .Siodicato do ,: Trabalhadores 11;1 Indusqria

O Sr. co -nse llie iro Mauricio Joppert da Sival li Calçido.s. de São 1';11110), soneira sei,, e ‘ pe tt .,_res .ao se. presidente para. deiio'.'it'ilii4 .„,n 0.,expae	 ralarinoados colou a :na da ,i	 homologação de resolueãopresidente tio ei t EA 	„ direto,. da	 te	 1;,g,ani	 it	 (k-ande do SIII e atinentes aos sua asso'nl-li» mera!, atito de S.Cr Ore) i n"• :ola aArquitetura de Belo Horizonte. esludar ima	 olis nrofi ss ipnais 4 1 : 1 R. a It i r.2 i ão .	 ..eni n L'a	 11111 prêdio para a sua sede s.)cial,
soluçá() para os assuntos que intere ssam lõdd-	 censelbeiro Wladiunir A RCA d i 0	 Na ge s tão palrintenial duia entidades s ¡TO : ¡Vaus.
essas entidades.	 ie,,„ c„,, f.q,„ moa potjen e reprodueão ,Ontenle a ali e nação de títulos de renda e (1()

Subm e tida ao apréeo oIto Conselho Federal, a publicada da thi+a Catedra l 	l'ell-4 11110 N 	 dePende de autorizarão do fui-

	

n. 3 (três; do Consellet Reg ional ,ie qoe :ina)ecerain no joreal. -.1/4 Noite - d o 28 q l o	 ke.ra do disposto p o artigo	 pa-
Engenharia e Arcitil(01111'a fla 5 .a 11i50	 dati,1-0 com o 	 itie;ii):1 00	 e- r;121-;Iret	 di'vlf•lio-lei ti. 1.109 de 5 f
!rifo	 red,•pal). foi a mesma	 iinAniniei p ew.0 ohm . Llene .ois Ftolt u000 i- I Pr. ( P I ' 11 :s01 ela	 Julho de H l :I l . Isto 1)",sto. oilo	 II une dere-
aloioouila._xale, de v ii eet . I . : k t. a ,a)ssao , o ,.eaho t idioada a exer; er aprofiasào	 to	 rtill[leil.1 111,1	 e ; 1 11 1 111 n .• -......'.	 ‘ .1.	 . V.)
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Comerciais e COmbueliveiS da Cidade do Sal- Sindicato, ou afixado nos locais de trabalho,
vador, pleiteia a equiparação dos benefícios' anuindo nêsse caso os responsáveis p eio esta-coneedidos pelo Instituto de Aposentadoria belecimento".
c ' Pensões dos E mPregados	 Tr1114`"POrt,S e 2.° substi:.uir a alínea I) do art. 33. pela se-Cargas aos das demais instituições de Previ lê& guinte: "Organizar e submeter, até 30 d •

ili-da. Rguarde-se. a eteburaç- ão já em andamento, nbo de cada ano, (Aapois de julgada pela asdo projeto da lei orgánica da Previdência So: sembléia geral e com o parecer do conselho
Transmita-se e arquive-se. (A. M. F.) fiscal, à aprovação do ministro do Trabalho,

Indústria e Comerc;o, a proposta do orçamen-
to de receita e despesa para o exercício se-
guinte, observadas as inetruções contidas no
art. 13, da portaria um ia 	 n. 881, etc, 5
da dezembro de 1012". 3.°) Acreseenlar ao
inciso VI do art. 31, as seguintes alíneas: "E)
balanço patrimonial enmparado; "E) denwns-
tração da aplicação /to imposto sindical"). (A.

N. 112.182 (P. 81) (A. 012) (I). 26-10)
Re .ater a Associação Profissional dos ofi-

r:ais Maquinistas. Motoristas o Gondutares da
Marinha Mercante, de Parilai b lA, Estado dl>
Pinai, a aste, Ministério a sua investidura Si n-
dical, como representante das correspondentes
sub-caiegorias profissionais, com base na-
quele Estado. Defiro o pedido, e reconheço a
requerente, de. :retardo com a reeolução da Co-
missão de Enquadramento Sindical e do pa-
FCCPP da Divisão de úrganização e Assisténeea
Sindical, do Departamento Nacional do Tra-
balho, sob a denominação de "Sindicato dos
Oficiais de Máquinas e dos Motoristas e Con-
dutores em Transportes -Enviais, no Estado
do Pinai", como representativo das correspon-
dentes sub-calegorias profissionais, na base
territorial do Estado de ' , alai, e aprovo 08
respectivos Estatutos, com as emendas propos-
tas por aquele Departamento às fls. 67-68, dos
autos. Encaminhe-se o processo ao Depar•a-
mento Nacional do Trabalho para o fiel cum-
primento dêste despacho, voltando-me depois
para a assinatura da competente carta sindi-
cal. Transmita-se. (São do teor seguinte as
entendas a que alude o dee:pacho supra: "Ar-
tigo 1.0, — art. 2.0. alínea a, _ art. 43.0 —
quanto à categoria, eepecificar, acreerentando:
"em transportes fluviais"; Art. 2.0, ai mira f
— em vez de: "portaria ministerial núme-
ro Sem-339, de 31 de julho de 1910", dizer:
al i:melaria ministerial n. 884. de 5 de dezem-
bro de 1942"; Art. 33. alínea ri — lerá a se-
g u int e redação: "Organizar e submeter, atá
JO de junho de cada ano, depois ' de julgado
pe!a assembléia geral, com parocer do Conse-
lho Fiscal, à aprovacão do ministro do Tra-
balho, Indústria P Comércio, a proposta do
orçamento de receita P olel/PSa para o exer-
cício seguinte, obeeevada.s as instruções con-
tidas no art. 13 da portaria ministerial núme-
ro Sn de 5 de dezembro de 1942"; no arti-
go 31, o inciso VI passará a ter a redação se-
guinte: "Organizar um relatório das _ocorrên-
cias do ano anterior, apresentá-lo à Assem-
bléia Geral Ordinária a realizar-se no primei-
ro trimestre, para a devida aprovação. e sob-
metê-ln, até 31 de março, ao ministro tio Tra-
halimo Indústria e, C.omércio, por intermédio
da Delegacia Regional, cie...enfio do meemo cons-
tar: a) resumo dos ,principais arentecimentoe
verill eados no corsa) do ano anterior: .b) rela-
ção (ins associados admitidos durante n ano,
e , In as eenecificações exigidas nestes estatu-
tos e ,menção dos respectivos números de ma-
1rícula; e) relação (ios a s sociados que duran-
ta 41 ano deixaram de pertencer ao quadro 50-
MnI, cem as . especifiencões a que se refere a
a'inew anterior e a declaração do motivo de
tal ocorrência; d) bnlane do exereício
reiro; e) halaneo p e trininn i al comearado: n
demonstração da anlicaeão do inimisto sindi-
cal"; Art. 31 — acrescentar a Ate mesmo
art. 34 um g com • a disposiello seguinte:
'As pecas de tine regitem as anneas (I, e e f
dn ine'so ATT (te art'go. obedecerão aos mo-
dil lns ris. 9, 10. 11 anexos à portaria ministe-
rial n. 881, de 5 da dezembro de 1912. P devP

-rr' n	 organiza,los. Pelo como as mie com-
o 	 á rua se refere a alínea

do art. :12. raia eee'ae l tiela taaa'reenta bab111-
tael a	 as s3 e — ' , = nem n presente e pelo teeon-

ta sindicato dos Tralndivad ore em 'Empresas nal de imitiria circulação na base territorial do relvo' ).

Dia 16 de setembro 1 ad am cato )

MTIC. 3.899-41 (P. Si) (A. 012) D. 26-10)
_ Requer o Sindicato da Indústria de Artefa-
tos de Papel e Papteão do Rio de Janeiro a
este Ministério a ato iliação da sua representa-

ineluindo ente :rs ,,COS Os par-
tivipantes da categoria económica da indestria
de artefatos de cortiça. Defiro o pedido. de
ecordo com a resolução tia -Comissão de En-
quadeamento Siudicfl . e do parecer da Divisão
de Orginizaeão e A:e:iate:meia Sindical, ilo De-
paetamento Naciona: tio Trabalho, passando o
requerente a denominar-se Sindicato da In-
dústria de Artefatos de Papel. Papelão e Cor-
tiea, do Sio de Jar eiro, devendo ser feita a
apostila na respectia a carta de reeonherimento
e nos registos do t. indicale. Encaminhe-se o
proeesso ao ImPartamento Nacional do Tra-
balho, para o fiel tumprimento do presente
tle,pactio. Transmita-se. (A. M. F.)

. 112.295 ::P. 81.21 (A. 02:3.7 D. 26-10,'
— O Instituto de A iosentadoria e Pensões dos
r,oknerciários submete à decisão dêsle Minis-
le 'm'io a (Mvida que mseita sõbre a filiação dos
assalariados, da fieira Lupéreio Vacilei. esfatie-
tecida em Santo Ar dré, Estado de São Paulo.
Dos autos eenetain eselareeimen(os daquele
Instiloto e do Instituto de Aposentadoria e
Peuseies dos 1ndustiários. os quais permitem
deduzir que se trata do empregador que explora
o ennlí. reio de bieicl:itas e acessórios e brinque-
dos, mantendo nina oficina anexa para conser-
tos. .1 hipótese, como se vê, é daquelas a que
so PC.rePP o inciso I letra (I, do art. A.° (lo de-
ereto-lei n. 627, de 18-8-938. razão por que

apro vo o parecer d í Comissão Especial, para o
fite de subordinar ao regime do Instituto de
AposentadOria e Pensões dos teomerciários
etepregades em axe me. (A. al. F.).

N. 127.675 (P, 81.1) (.1. 023.7)
26-10) — O Instituto (10 :aposentadoria ' P
:iões dos Industriái bis pede seja decidida a
de\ ida s-óhre a fliação dos e mtwegados de
S. Guimarães, firma esLbeleeida nesta ca-
pitel. segundo afirma aquele instituto e cem-
eorda o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários. • rata-se de empregador que
explora ti negócio Pe Serl'a!'a, mantendo tuna
seeção comercial onde vende. em pequena por-
rão, rim terial para constrnção. Em vista disso,
emoli parece à corri isaão especial, estão os assa-
lariados em foco sriICitoS ao regime do Insti-
tuto de Aposentadt ria e Pensões dos Industriá-
rios . (A,	 E.

	

N. 111.079 (P. 1:1.2)	 A. 023.71 (D. 26-10)
— Instituto de .xposentadoria e Pensões dos
Comerciários pede que êsta Ministério decida
sobre a inecricao tos empregados que prestam
serxiees aos u5b;tli'ro e garages do Clube Sil-
danha tia Gama. .1e Vitória, Espirito Santo.
Trata-se. conforme se eselitreee no proeesso,
sie urna sociedade recreativa. cont fins espoai-

35. e, portanto, 1 erfeit n ente emitida na ex-
pr(ssão do art. 4 0, alínea o, uno X do de-

erei o-lei n. 627a de 18 de agies to de 1938,
fele 4h-dell-HUM a riliaeãO tio seus eltqU'egadOS
II) 10Stilltin de ApeS'IliadOria e Pellti nSeti 110S

CIMIerriarin=. Entretanto. e\ em face	 juris-
pendei-leia firotiob é sor considerada a si-
tuarão especial dos ussalariados (me trabalham
no estaleiro (testi]] alo ro ronserl o de barcos e Os
da garage que gna	 es ernbareações. Isto nos-
t (1, COMO i m 104' e à eomissão (e:rociai. IleVelim C011-

trilmit para o 1 istitnto tio Aposentadoria e
Cf3111M'CiáriilS na empregados em

ex;tme. a r.Xre l. ' 'ã e dal -111 1 '1PS: quis devidamente
matriculados na ( apitánia tios Portos, exerçam
atribui:leões caril	 .	 A. M. E.

)• 00 .1C)	 ( A. 032.1	 (D.

26-1(1) — trinou ' Alves Cabral. de Florianópolis,

su	 unl a Catarina.	 eiteia se aproveitamento lia
deleglia local (1) Instituto de Aposentadoria
• prnsões dos Conerciários, onde, ogundo diz.
axistern quinze vagas de escriturário. Duvido
sóltre a poss-ibilidad e aventada. esclarece aque-
la autarmila estarem suspensas quaisquer no-
ITINIA5if n 5 de f	 mácioee até mie seja aprovado
o novo quadro do tiessonl. cuja proposta. é de
ser esclarecido. encontra guardando parecer
do Departamento Administrativo do Serviço
Público. — Transmita-se e arquive-se. (A.

N 1 i" 183 (I, 81) (A. 25) (D. 26-10) —

Dia NO de setembro aciitaniento)

N. 121.995 (P. 81) (A. 051) (I). 26-10) —
O Sindicato dos Operadores Cinematográficos
do Rio de Janeiro, solicita aprovação da pro-
posta orçamentária para o exercício de 1911.
Considerando que sóbre o pusente pedido '11)1
miram favorOvelmente a Assembléia Geral e o
Conselho Fiscal do mesmo Sindicato, bem como
os órgãos técnicos dêste Ministério. aprova a
previsão orkamentaria do exercício de 1914 do
Sindicato requerente. (A. M. F.)

N. 120.602 (P. 21) (A. 035.1) (D. 26-10).
— Solicita o Conselho Nacional do Trabalho se-
jam fixados os novos vencimentos do presiden-
te. da Caixa de Anosentadória e Pensões de
Serviços Públicos Jo Estado de Minas Gerais.
De acôrdo com a nova tabela aprovada. arbitro
eai Ca 2.300,00. (A. M. F.)

N. 107.107 (P. 84) . (A. 051) (D. 26-10) —
O Sindicato dos Trabalhadores em Emp.rêstis
Telegráficas, Radioteigcráficas e Radiotelefani-
eas do Distrito Federal, solicita aprovação da
proposta orçamentária para o exercício de ...
1913. Considerando que sare o presente pedi-
do opinaram favoràvelmente a Assembléia Ge-
ral e o Conselho Fiscal do mesmo Sindicato,
bem como os órgãos técnicos déste Ministério.
aprovo a previsão orçamentária do exereiceo
de 1913 do Sindicato requerente. (A. M. F.)

N. 107.flti8 (P. 81) (A. 051) (D. 26- 1 0) —
O ;Indicai° dos Mestres e Contramestres na In-
dústria de Fiação e Tecelagem do Rio de Ja-
neiro, solicita aprovação da proposta orçamen-
tária para o exercício de 1913. Considerando
que sôbre o presente pedido opinaram favorà-
velmente a Assembléia Geral e o Conselho Fis-
cal do mesnio Sindicato, bem como os órgãos
técnicos dêste Ministério, aprovo a previsão
orçamentária do exercício de 1913 do Sindicato
requer _alie.	 . M.	 )

N. 122.016 (P. Si) (A. 051) (D. 26-10) —
O Sindicato da Indústria da Construção Civil
do Pio de Janeiro, desta capital, solicita apro-
valeão da proposta orçamentária para o exercí-
cio de 1941 ..Considerando que sóbre o presen-
te pedido °finaram favoràvelmente a Assant-
Naja G -vai e o Conselho Fiscal do mesmo Sin-
dicato, bem corno os órgãos técnicos dêste Mi-
nistério, ,aprovo a previsão orçamentária do
exercício de HM do Sindicato requerente. (A.
M. E.)

N. 112.181 (P. 84) (A. 012) (D. 2610)/..L
Encaminha. a Delegacia Regional do Trabalho
de Minas Gerais a êste Ministério o pedido de
ratificação de iyconhecimento como sindicato
da Associação Profissional das Indústrias :le
Fiação e Tecelagem ue Juiz de Fora, Defiro o
pedido, de ackdo com a resolução da Comissão
de Enquadramento Sindical, e do parecer da
Divisão' de Organização e Assistência Sindical,
do Departamento Nacional do Trabalho. eina
vez que foram cumpridas tôdas as exigências
legais. contidas na Portaria Ministerial n.
Sem-337, de 31 de turbo de 1930. reconhecendo
a Associação requerente sob a denominaeão
-Sindicato das indústrias de Fiaeão P
gero de Juiz de Fora", como representativo das
categorias econômicas compreendidas no 6.°
gentio de plano da Confederação Nacional da
Indústria. com base territorial no Município da
Juiz de Fora, no Estado de Minas Geraia, e
aprovo os respectivos Estatutos com as emen-
das constantes de fls. 40. Encaminhe-se o
processo ao Departamento Nacional do Traba-
lho. para o fiel cumprimento (Viste despacho,
voltando-me depois para a assinatura da res-
petiva carta sindical. -Transmita-se. (São do
teor' seguinte as emendas a que alude o despa-
cho supra:. "1. 0) Acrescentar ao art. 27 o se-
guinte parágrafo: "A convocação das assem-
bléias gorais será feita por edital publicada
com antecedência mfnirila de três dias em jars
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N.	 1-a2.180	 (P.	 85)	 (A. 012.1)	 (D.	 26-10) Transportes e- Cargas. - Aprovo. 	 (O despa-
„Requer o	 Sindicato	 tios Trabalhadores. na cho supra prova os pareceres da C:omissa() Es-

Indústria da Camstrução Civil	 de Belém	 a pecial	 instituída pela portaria Sem-200 e do
-aprovação por	 êsle	 Ministério	 das	 eleiçõas consultor jurídico do leOr seguinte:. "Trata o
Tiara os cargos de sua diretoria. Defiro o Pe-
dido, de acUrdo com o parecer da Divisão de
Organização e Assistência Sindical, do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, unia vez que
foi o iwocesso inteiramente instruido com a
documentação exigida por lei. E fixo o prazo
de 30 dias, a contar da publicação ílêsle des-
pacho no Diário Oficial, para a posse da nova
diretoria. Transmita-se e *arquive-se. (A.
M. 1'..

Dia 3 de "outubro de 1913

118.632 (P. 99.111) (A. 17) (D. 26-10) -
Dirigé-ae a èste Ministério Manuel Ribeiro,'re-
siderite em Buiria Estado de São Paulo, solici-
tando providências sõbre o andamento do seu
proceaao perante o Departamento Estadual do
Trabalho. Informa, a respeito, aquele Depar-
tamento que o processo em causa foi julgado
pelo Juiz de Direito daquela comarca, que deu
ganho de causa à reclamada, firma Ilernandes
6.54 liblalgo, passando a sentença em julgado. A
vista do exposto, nada mais pode êste Minis-
tério nrovidenciar. Transmita-se e arquise-ae.

M. F.).

Dia 16 de outubro de 1913 (aditamento)

107.058 (P. 81.7) (A. 023.7) (I). 26-10) -
O Instituto de Aposentadoria e Pen§ões dos Em-
pregados em 'Transportes e Cargas pede que éste
Ministério decida sôbre a filiação de Gdório de
Moura, empregado da firma João Bonigin.stat,
de João Negrão, Estado do Paraná. Dos au-
tos se apura que o assalariado em questão é
motorista, possuidor de carteira de habilita-
ção profissional, e, nesse mister, serve ao em-
pregador, Não há, mos, como duvidar seja
èle contribuinte obrigatório do Instituto de
Aposertadoria e Pensoes dos Empregados cio
Transportes e Cargas, como bem pareça à oo_
missão Especial. (A. M. I'.) .

Picos, Trata-sa, no caso, de um fiscal da
obras que de nenhum modo se deve filiar
Instituto de Anossm'adoria e ' ,ensaca doa Fio-
pregados em Transportes e Cargas m a s sim
ao Instituto de Aposentadoria e Ponsões dOS
11111LISIriáriOs'').

presente processo de dúvida de filiação de Raul
Gonçalves Ramos nas instituições de prawidên-
eia social. - instituto do Aposentadoria e
Pensões dos Industriados e ins'iluto de Apo-
sentadoria e Penses dos Empregados em
Transpor 'es e Cargas. O empregado em mies-
tão exerce as funções de fisaal de obras da
Sociedade Brasileira de Urbanismo, emprasa
que pelas suas atividades de construção civil
está subordinada ao Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, e para dasempe-
nho de suas funções. uma vez que a emprésa
possue obras em lugares diferent •s e dial:in-
ter, acha-se matriculado em aiVoin)54 et de
propriedade da mesma, possuindo carteira da
motoris'a profissional. Esclarece o Inslitoto
de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas que o aludido em-
pregado é fiscal de obras. sendo que atualmen-
te, em das restrieões inmostas ao
consumo de combustível líquido não :omitia
Neicolos. .Face o exposto, e latido em vis-la
que a f tinção do culminado eni e\altle na
emprêsa é a de fiscal de obras, sendo que a
:malucai) de veleu'-os é meranen"e aa pasória, e
urna vez que a filiação ao .fuslittilo de apo-
sentadoria e Pensõas dos Empregados em
Taansporles e Cargas sé é &terminada aos
mo: oristas profissionais que dêsse mis'ar fa-
CATTI prOfiSS:rw. a Comissão de parecer mo.)
simiente para o Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários deve contribuir o
empregado em causa". "Estamos de acanalo
com os fartuns do parecer de ris. ti da Co-
missão insti'uída pela Portaria n. 200. Não
se trata, no caso. de motorista profissional am
s en tid o luan Prio, isto a. de quem exarai] a pro-
fissão da mobarba'a, não bastando como pire.a
ao instituto de Aposentadoria e Pensaes ¡los
Empregados cru Transportes e Cargas a siai-

110.239 (P. 81.1) (A. 023.7) ( 1 ). 0 6-10 .) pies posse fIa carteira de profissionaa ame é
- O Instituto de Aposentadoria e Pensões Jos dada rir"-, só aos que exercem a P rof is sèo de
lndustriários solicita seja decidida a filiaçáo moloriaia ma s a lod os gu i e sa'is fac ,e m corl os
idos empregados da la ma Adalb er to de m ine i _ requisitos tarniacas, em conhecimentos TO'-

de açúcar "e alvarengagem; 14 essas atividades
exercidas sob a 'orientação tio escritório
da almlida firma, não Iia elido para qual-
quer delas um .(lejiartaniento especial: e) os
empregados trabalham indisiintanienta eili •
q ualq uer serviço. da firula, exceto os alVarP11-
gueiros que são contrataitias na Capitania doa
Portes como niarítimos; (I) o 'Milico° de em-
pregados para os serviços dos arninzans é va-
riável, e, de acôcdo com a praxe adotada ali.
são 'os mesnios fornecidos pelo Sindicato dos
Trabalhadores em Trapelies e Armazens,
acôrclo com as necessidades do trabalho de cada
dia; e) trabaliam"-no escritório 5 empregados
sendo 5 assorholos do (nstiltito dos Cornare'á-
rios e 1 do lnaf 1mb de Aoosenlacaoria e Pen-
sões dos Marítimos:" f) não possua a firma veí-
culos terrestres paia transporie da mercadorias
nem da passageiros". Is tu, posiO, Olp;11a. 11(111.1e1:1
Comissão que devem ser os aludidos assa'aria-
dos filindes: ri - alt In. "¡loto de Aposentadoria
e Pensões dos (loinerciarics os do escritó-
rio; b) all liusi II Id11 de : Auosentadoria e
Pensões da Estiva os que estis . erern matri-
culados . na Capitania dos portos como estiva-
dores. traballooltares em alvarengas e em caav(lo
minecal; e) ao Inst i tuto do Aposentadoria e
Pen.sões dos Marítimos os que estiverem matri-
culados oiii qualquec calrraoria de marítimo ria
mesma capitania; 011 ao Instituto de Aposanta-
doria e l' e llSõeS dos Enipragadus cru Traii• por-
tas e (largaa os gira o Silldieal0 (IfN Traba l ha-
dores eirl Trapioltes e Armazana fornecidos à
firma,	 ao•Nrdo com suas neceasidados. Apro-
vo o parecer da Comissão. (A .M.E.).

6.900-11 (P. 81.5) (A. (123.7) (I). ".
26-10) - C) Instituto de Apwaritailoria e Pari-
aõees dos Industriár"os pada seja dirimida a-dú-
vida sõbre a f iliação dos emp. pr.g.atiog da firma
Ilagga Sarmento, de :Entre-Moa. Estado tio
Rio de Jana ; r0. Sagaindo e ,chiaece a própria
anmrasa. explora ela o iirgório trt vencias de
fazendas e arlit.ms para lii mans. mantendo conto
dapandancia ti, estabelacimento comercial unia
sanção de allaCittaria. sas camlições, como
parece à (a-imissão Especial esliio seus ~Tire-
!ziedees :mi...refinados au regime tio institnia de
a p o.s ardadoria e Pensõas dos rom o rCiário
A.	

S.
M. F...1.

112. a38 '.1'. 8	 ( A . til)	 ..f.Uit 1 (I). `.:1(',-11)',
- R egi/FY o Si ndie:110 1:0,-; Corretores de Caté
ila Santos cmii ' cliii	 mento do Ari	 te(),,do
rroto - I p i it. 1.102. do 5 de.. julho de . 19;l9.
aprovneilo por èste Ministério da suma proposta
orçaniantária para o prasente exareich) da
191:1. Defiro o pe(Ii110, fie fleól'flo eu IN o para-
cer dos órgãos facilitais do Daparlarnanto Na-
vional do Trabalio, nina v P Z (P IO 1.01 ' 11 111 P".'11-eltielas taidas a ex i gancias	 Transmita-sc.

arquiN-e-SV. (A ...Nt	 ) .
"	 112.120 (P. sts1.5)	 (A. 023.71	 Cu.) 	 26 - 101
- O losi'llito de . A poseillador:a o Ponsie's (kis
1ndost i e japios pede seja decidida a filiação dos
ampregados da firma Ciliciada Arli"ira cie 11Cra-
arma, Eslado da Rio de Janairo. 	 elenianioa
oferaaales pelas in:t it (lições inlareasticlas.
f"ca-aa q.ie o empregador dedicai-so ao clamar-
ria de autamoveis, mantendo atiaxa uma ofic'ea
tala conaecta os ai-lares N'ellifillOS e os de tav-
ernas. .Era face do exposto, caracteriza-se a
dupla al N"kinfle,	 (pie aprovo o Pare
da comissão E'spocial que coneala pela
dos emprea;»dos da sat . . ão comerrial ao N .-li-
ndo da Aposanladoria e l'ell g õe , dos Comerciá-
nus e ao In , titillo de A posentadoria e
110r:	 riários	 os tia oficina	 inevainiea.

112.291 (1'. 81-.2) (A. 023.7	 D. 26-10)
- O Instittiba de ApOSeldadOria e PenSill'S dos
conloae'áaios pede a éste	 decidir da
filiação des a : salariados da firma lemflos
no, eslithelocido no I .:'darlo de Sao Paillin. Se-
alindo se apura dos aulos, ouvidas as institui-
:iates intaras s adas, a atividada única atnal do
anoraaador caosisla mima alfa , afaria, qua
"ecaiona roupas para l e reeil'f s. Vau face do ex-
er	 como parecer à Comissfio r.specia1. estão

eimerogiulees Pill e	 SIdle.111111:/d11:	 re-
111e ali	 de A1111 ,4 , /dadOl'in e Penaõe,a,

:os Indastriários. (A.	 • F.).

Outubro de 143	 15951

da, de Patrópolis, Estado do Rio. As informa-
ções prestadas pelas instituições interessada
demonstram que o emtiregador explora o có-
mérein d e cal l elboa, quadros, molduras e vi-
dros. procedendo, ainda, a colocação déstes.
Nessas condições, não sofre dúvida ser pre-
ponderante a atividade comercial e apenas
ac_esséria a industrial, razão por que devem
tais empregados contribuir para o insLibito
de Apasentadoria e Pensões dos Comerciário::
como parece à Comissão Especial. (A. NI. F.).

135.772 P. 92.2; (A. 151.1) (D. 26-10i -
Requer a Emprèsa Auto Viação Jabatmara S/A.,
de São Paulo, a ()sie Ministério permissão para
prorrogar o seu horúvio de trabalho até 12 horas
diárias. - indefiro o pedido, que não encontra
apoio elfi lei, unia vez que o decreto-lei n. 4.639,
de 31 de agõstu de 1912, invocado pela requa-
rente. permite sarnenta a prorrogação nu-

▪ mal até 10 horas de trabalho por dia. Trans-
mita-se e arquive-sa. (A. id. Fe)•

135.221 (P. 99.11) (A. 157) (D. 20-10,
- Escreve Maria Benedita Fontes Bueno, re-
sidente ciii Ourinhos, Estado de São Paulo, a
este Ministério afim de solicitar providências
sôbre a •sua dispensa do cargo de professora
municipal de Chavantes. Informa, a respeito,
o Sr. interventor federal que a demissão da
interessada resultou do concurso que, em
1911, abrira a Prefeitura de Gurinhos. para de
aduai() com o decreto estadual que regula a
espécie. dar provimento às cadeiras. Nele Mia
tomou parte a signatária, por isso que não é
diplomada. À vista do exposto, nada mais resta
a aate Ministério paovidenciar. Transmita-se
e arquive-se, (A. M. F.).

MTIC 13.6'15-11 (P. 99.1R) (A. 023.7)
(D. 26-10) - Raul Gonçalves Ramos, desta
Capital. empregado da Sociedade Brasileira de
Urbanismo, requer seja decidi ,.:a sua situação
de associado ante o Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Indusfriários a Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em

1111C 18.971-50 (P. 81.2) (A. en.;\ (1).
26- tO) - O Instituto de Aposardadoria e
Pensaes dos Comerciários submete à atirea:a-
ção Oslo alinislario a dúvida sèbre a filiaaao
dos empregados da "Emprêsa das agána Ca-
xambiii". com sede nesta Capital e astabalaci-
mer'os cm Caxambú, Minas Gerais , fotamita
foi bom examinado pela Comissão Esneaial,
vista dos elementos elucidativos parstados paias

interassadas, concluindo tratar-s,
de emprasa qua explora, prepondaran'aman! e,
a atividade ronsislente na oxploracao ;;glin
minera!, (lavando, pois, ser filiados ao Inatilotp
cio Aposontatloria e Pensõez. dos Enipragados
cm Transpor! PS e Cargas os anima-and/ia em
cansa. Homologo o parecer (A. M.

NITIC 15.295-29 (P. 81.4) (A. 023.7 1 `D.
26-101 - O ins'iluto de Aposentailaria e
Peristlas dos Industriarios pede que seja diri-
mida a dávida sóbre a Ninai-10 dos em prega-
dos da firma Mario Ghilardi. de São Pau 'o.
Como parefal à Comissão Especial. Aflitiva-si:a
ressalvado- ao Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Indusiriários " reabrir a quast5o,
q ua ndo fór possível a obtenção dos e'arnanhas
macessários au semi julgamento. (A. NI.

iN1T1C 13.130-39 (P. 81-7) (A. 023.7, .(1).
26-10) - O Institui° da Aposentadoria e
l'ensiSos dos Empregados em Transporias o
Cangas pede seja dirimida a dúvida aôbra a
filaçãa dos empregados da emprèsa 'hada( Ir-
mãos, sediada em Jaragitá. Estado da Alagoaa
.1. requerimento da Comissão 1.1sporial. roi ti,.
vida a 1irma citada.. que esclare aa: "a a
atividades exercidas pela firma são expor:ta:5)



ESTADOS E MUNICIPIOS

COLETÂNEA DE DIPLOMAS LEGAIS

Administração — Normas orçamentárias, finan-
ceiras e de contabilidade — Planos de

colonização — Pessoal

Preço: Cr $ 2,50
A VENDA:

SECÇÃO DE VENDAS: Av. Rodrigues Alves, 1
AGÊNCIA I: Ministério do Trabalho
AGÉNCIA II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
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125.876 (P.81.2t (A.023.7) (1).26-10)
Instituto de Aposantadwia e l'enEÕC SdOb iju-

merciá rios pede qu a Oste Minis:tarjo decida so-
bre a filiação dos empregados da firma Caria:o
Gonzalez, estabelec.da em Santos. Explora o
empregador, segundo se esclarece, o comércio
de madeiras, para o que inantem uma seção
indestrias de consti tição civil e 'o aneficiamento
'e materiais e tur escritória encarregado de
lo canstruções, c.alpintaria, erraria. .lepósito
de madeiras e mat !riais para coostrue.‘o;c,
vendas. Nota-se, finalmen:e, que a firma em-
poa motoristas. Em face do exposto, sustenta
a comissão Especial que são distintas as ati-
vidades apontadas, frente aos cOsonsitivos . le-
sais vigentes. Em iista disso, e C,: acOoalo com
o parecer daqoela Comissão. levem os assala-
mados em causa contribuir bara o Instituto de
Aposenjadoria e Pmsões dos Comerciários, os
do escritório, e pa 'a o Institio.o de Aposenta-
doria e Pensões d Induzoriárms os demais.
À exceção dos motcristas profissit.nais, que :OU,
segurados compulsórios do Inslituoo de Afie-
sentadoria e Pensões dos Farspre.Rtos eni Lans
portes e Cargas.

121.178 (P.95.1) (A.137.111 (D.20-10) —
k lnlerventmOa Eaderal no Banco Alemão
Transatlântico encaminha o pedido de Haus
AMIler • brasileiro-naturalizado. em (Inc esto!
pleiteia o pagamerto de uma itolenizaeão pra-
porcioual ao seu tempo de serviso por ter silo
lis:porialto do carro de diretor da agência de
coritiba. Como se infere -los autos, foi a iate-
nização negada poi exercer o suolicante o car-
go de diretor com oencimentos mensais mie...
Cr$ 8.500,00. Tra ando-se de dissídio oriundo
da relação de einprêgoo somente a Justo% :h
Trabalho tem corrpetência paet selneioná-lo.
E ao interessado é faculOolo coebrrer a O:se
organismo. Transmita-se e ..rqutve-se• .OA•
SI. E.).

Dia 20
-

.129.132 (A.032.1 —
Olaurito de Barros Sousa, de Campinas, Es-
tado de São Paulo, solicita a sua nomeação
voam agente da PI opriedade ndostrial, CO) vir-
tude do falecimer to de Evarisoo Uolania. A
Pretensão do peticionário não tem apoio Legal.
Trata-se de antigo agente da Proorieoade In-
dustrial. nomeado durante a vigér.cia	 adi •
go 36, letra a do decreto n. 22. J.89 Oe 2G le

junho de 1933, pelo qual erá dispensado o cora-
ções há mais de 5 anos. Havendo peoidJ de-
curso aos que vinham exercendo idênticas fun-
missão e requerido restituição da fiança. deve
o interessado agora subordinar-se "as exigOncias
estabelecidas pelo art. 3.° do decreto-lei nú-
mero 2.679, de 7 de outubro de 1950. Isto pOsioi,
indefiro o pedido, nos !Armas do parecor do
diretor do Departamento Nacional da Prprie-

e Industrial. (A.M.F.;.
139.116 (P. 93.3) (A.321.3) (1.26-10).

— Nos presentes autos, a Cia. .Pial-Lfixoe,sts.-
belecida nesta capital, recorre do ( I espacho do
diretor do Departamento Nacional da Proprie-
dade Industrial e do Conselho -le I z.ecuisos ds
Propriedade industrial,( que lhe negaram o re-
gisto da marca Fósforo CalPmo ,Az,a. As razões
do recurso bem demonstra'. (pião otiectsária
e acertada foi a restrição imposta ao, pre-
sente registo, de vez que a lOrma recorrente
pretende seja a expressão Visforos Cotbceo
Azul considerada como de simplts fantasia, c,
conseguintemente, apropriada a tqulo exclu-
sivo. Assim, considerando que a f..bricação de
fósforos coloridos não pode Jon.;t:tuir privilé-
gio de qualquer industrial, por *ser de confec-
ção generalizada e considerai' to que a e,x_
pressão reivindicaria, por' si só. não bi,sta para
caracterizar u'a marca de fósfo ro, por ser qua-
lificativa do produto: nego provimento ao re-
curso, para manter a deci sOo recorrida. (A.
M. F.).

Dia 21

MTIC 25.301-39 (P.92.2) A.02.3.7)
10) — Companhia de Traospooles da .Ilha do
Governador — Trata o processa em apreço de
dirimir a dúvida suscitada sóbre, ,a E-
liação dos empregados mi Companhia de
Transportes da Ilha do Olevernador, que
explora o serviço de bondes na referida ilha
e pertence atualmente à Prefeitura do Distris
to Federal. Ouvida sobre o assunto, a Comis-
são Especial emitiu parecer, que aprovo, no
qual estuda a situação dos empregados em
vigor, conelnindo pela sua filiação obrigató-
ria ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e Cargas. (A.
M.F.).

109.215 (P.81.2) (A.252) (D.26-10) — O
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários. , com fundamento no artigo 2.0, pa-
rágrafo único do decreto-lei n. 3.710, de 14

de outubro de 1911, solicita aos min.istro
Trabalho, Indústria e Comércio, a revisãe do
processo ri. GTN. 2.693-12, em que são par-
les o recorrente e o seu segurado Moacir Por-
ciuncula Caceres. O Conselho Pleno do Con-
selho Nacional de Trabalho, confirmou a de-
cisão proferida pela Câmara de Previdência
Social, que, em sessão de 15-5-42, reconheceu
ao segurado Moacir Porciuncula Gáceres o di-
reito a auxílio natalidade, embora não fosse
casado o suplicante. Alega, entretanto, o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários que a revsisão do -acórdão do Conselho
Nacional do Trabalho se impõe em face do
disposto no art. 113 do decreto n. 5.193, de
9-4-10, que nenhuma dúvida suscita quanto à
sua interpretação. Acrescenta o Instituto alu-
dido que: a) resulta claro, do exame daquele
preceito legal, que é devido o auxilio-natali-
dade ao segurado, quando èste for casado legal-
mente; 1#) o Código Civil sempre empregou a
expressão "mulher" na acepção de "espôsji le-
gítima" (arts. 233 a 235); e) o acórdão não só
é de todo improcedente corno ainda se funda
em premissa falsa para determinar a conees-
são do auxílio-natalidade pleiteado. A Pro-
curadoria da Previdéricia Social, conforme se
verifica a fls. 68, julgou procedentes as alega-
ções apresentadas pelo Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários. O consultor
jurídico salienta, entretanto, no seu parecer,
que o acórdão da Gámara de Previdência So-
cial revela entendimento mais amplo, pot
quanto admite a concessão de auxilio-natalida-
de quando o filho havido não resulta do casa-
mento. E acrescenta: "A finalidade da nossa
lei f5 manifesta: auxiliar os pais, por ocasiiit
do nascimento do filho. É uni verdadeiro abo-
no que se concede aos segurados e destinado,
se não a custear totalmente, pelo menos a aten-
der, em parte, às despesas que necessàriamen-
te ocorrem, quando do nascimento de um filho.
Ésse abono, como consta da lei, é concedide
não só ao segurado, quando da gravidez de sua
mulher, como à própria segurada, nos casos
crio que é ela a gestante, e isso sem prejuízo
do recebimento dos salários que lhes são de-
vidos. Si se fosse distinguir a situação de legi-
timidade da união da qual resulta o filho,
teríamos que chegar a dois tratamentos dife-
rentes; assim, ao passo que se excluiria a pos-
sibilidade do abono. em se tratando de filho
não legítimo, no caso do segurado, qualquer
discriminação seria impossivel quando fosso
segurada a beneficiária, pois, nesta última hi-
pótese, o texto legal não se prestaria a dis-
tinções prevendo apenas a gravidez da segu-
rada. Essa verificação nos conduz à.conclusão
de que o critério da Gamara de Previdência se
nos afigura mais equitativo, além de atender
melhor do que o oposto as finalidades de pro-
teção social visadas pelo legislador". As:,:i111.

pois, atendendo ao fato de que o Conselho Na-
cional tio Trabalho aplicou a lei tendo em vista
sua finalidade principal de proteção e assis-
tAncia ao trabalhador e atendendo ainda a que
o acórdão exigiu, que a concessão se fizesse
em relação h beneficiária inscrita (fls. 58,
que com o segurado vivesse corno se casada
fôsse, tal corno ocorre no caso do processo,
conheço do recurso interposto para o efeito
de confirmar as decisões recorridas. Transmi-
ta-se. (A .M.F.) .

MTIC. 20.685-39 (13 .99.1P) (A.039.2) (D.
26-10) — Alfredo Prudente, membro da anti•
ga Junta Administrativa da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede
de Viação Cearense, recorre para o ministre
do Trabalho, Indústria e Comércio, da decisão
da mesma Junta, que concedeu a transfertincia
do médico da Caixa, Eduardo Studart da Fon-
seca, do I.° distrito para a respectiva sede, cru
Fortaleza. Os fatos originários da reclama-
ção se verificaram em 1938. Como assinala
o consultor jurídico. tratando-se de assunto da
economia administrativa da própria Caixa: re-
,tillam inoportunas as alterações propostas. a
menos rine estas visvsein restabelecer direito
adquirido violado. o que nãn sucede, eis que o
modico interessado não ofereceu reclamarão ae
ato que lhe fora reputado prejudicial. "Clitn-
pre, entretanto. sejam observadas as recornen-
dar nSes constantes do parec er I .IP ris"- mio é'on-
snitor oVdien. para 0(505 foturos. Tra n e

-rei ta -se e a rqn ive-se .	 . M .	 ) .
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Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização
CIRCULAR N. 31

Classificação de lesão

Em 15 de outubrd de 1013

Sr. inspetor: •

CIRCULAR N. 33

Ein 13 de outubro de 1913

Classificação da lesão

Sr. inspetor:
ra,..claro-vos, para os devidos fins, que tendo em vista o dispos!a

no decreto-lei n. 5.216, de 22 de janeiro de 1943 t a classificação leit..'
pelo Serviço Atuarial deste Ministério, deveis eatcular a indenizações
das incapacidades vonstantes da presente circular pelos números e ín-
dices das Tabelas de Invalidez Permanente abaixo mencionados:

Declaro-vos, para os devidos fins, que tendo em v:sta o disposta

no dect. elo-lei n. 5.216, de 22 de janeiro de 1013 e a classificação feita

pelo Serviço Atuarial deste Ministério, deveis calcular as indenizações

das incapacidades constantes da presente circular pelos números e ín-

dices das Tabelas de Invalidès Permanente abaixa mencionados:

Número - Natureza da lesão 	 Grau índice

:Numero - Natureza da lesão Grau ladres

16. Cicatriz	 retratil,	 por	 queimadura
face	 anterior	 do	 pescoço,	 ocasionan-
do: Redução, em grau médio, dos mo,-

u lentos da cabeça, para trás. 	 1 )(ices,
- Proc. n. 5.501-43 	 •••nnn 10

75. Redução, em grau mínimo, dos movi-
mentos da articulação escaptilo-tune-
ral	 e	 descalcificar:rio	 nas	 superfícies
articulares.	 13P,	 (Proc.	 4.795-13) 	

•	 4

83. Consolidação viciosa de fratura cio
ro,	 ((Carretand o :	 Desvio	 do	 ~Inbar
para fora, em relação ao eixo longi-
tudinal II. S. Encurtansenio de 4 cen-
tímetros do membro B.S. 	 Redução
era	 grau	 médio,	 (103	 movimentos	 da
articulação	 do	 cotovelo	 B.S.	 (Pro-
cesso it.	 5.801-13)	 	 12

81. Redução. cru grau médio, dos movimen-
tos	 da	 articulação do	 cotovelo	 B.P.
Redução. viu grau médio, dos movi-
mentos do punho 13.P. Imobilidade da
1.a Talange	 e	 recito:iio dos	 movimen-
tos da 2.a falange do polegar MP. Imo-
bilidade da 1.a falange e redução dos
movimentos da 2.a e •3." falanges dos
demais dedos: R.P.	 (Proc.	 5.78-131 12

85. Imobilidade. em extensão da articulação
do cotovelo EIS.	 Imobilidade, em fle-
xão, do punho 11.S.

Imobilidade elo extensão, de todos os
os dedos da mão MS. Atrofia 1,1MS-
cular	 acentuada	 dos	 másculos	 do
anl,e-braço e inflO I35. 	 (processo nú-
mero 5.190-43)	 	 ri

78. Iledueão, em grau mínimo, dos movimen-
tos da articulação eserlpulo-humeral,
em conseqüência de consolidação vi-
ciosa de fratura no terço externo da
clavícula I3S. - Processo 1.159-13...

83. Atrofia muscular, em grau médio, no
braço e ante-braço B.S. Redução, em
grau máximo, dos movimentos da ar-
ticulação do cotovelo. estando o ante-
brim quase ern extensão. Processo
4.672-43 . 	

106. Perda da 3,a falange e redução de movi-
mentos da 2.a falange do indicador
MS. Perda do niédio MS. Processo
n. 3.630-43 	

106. Imobilidade, em flexão, do indicador
MS. Imobilidade, em flexão, do médio
MS. Perda do anular MS. imobilida-
de, em flexão, do mínimo M. Pro-
cesso n. 4.161-13 	

133. Perda da 3.a falange e redução de movi-
mentos das 1.a e 2.a falanges do indi-
cador Mi'. Processo n. 4.160-43

150. Pequena redução dos movimentos do
indicador MP. Processo n. 1.186-13.

154. Imobilidade da 2.a falange do indicador
MS. Processo n. 4.156-43 	

292. Redução acentuada dos movimentos do
indicador MS. Redução acentuada dos
movimentos dos dedos secundários
MS. Redução acentuada dos movimen
tos do mínimo. Proc. 1.158-13 	

292. Redução, em grau máximo, do movimen-
to de flexão do indicador MS. Redu-
ção, em grau máximo, do movimen-
to de flexão, dos dedos secundários

. MS. Redução, em grau máximo, do
movimento de flexão do mínimo MS.
(Proc. n. 4.185-43) 	

355. Retração cicatricial acarretando: Redu-
ção acentuada dos movimentos dos
dedos secundários MP. Redução acen-
tuada dos movimentos do mínimo Mi'.
Membro inferior direito: Ferida ulce-
rada na região dorsal do pé, prejudi-
cando a marcha do acidentado e im-
pedindo o uso normal do calçado. -
(Proc. n. 4.283-43) 	   

3

25

5

O

,n•nn•

12

99. Limitação acentuada dos movimentos do
cotovelo e punho 135. Membro infe-
rior esquerdo: Encurtamento do
membro maior de 5 centímetros. -
(Proc. n. 5.800-13) 	

105. Redução, em grau mínimo, dos movi-
mentos do punho BI'. Pequena redu-
ção dos movimentos do polegar Mo.
Redução dos movimentos da 3.a falan-
ge do indicador /11P. Redução dos nio_
vimentos das terceiras falanges dos
dedos secundários MP. Redução dos

12	 movimentos das 2,a e 3.a falanges

8

4

2

1

do mínimo MP. (Proc. 5.087-43)....

105. Imobilidade da 1.a falange' do indicador
MP. Perda dos dois dedos secundários
Mi'. Perda do mínimo Ml'. (Processo

	

n. 5.076-13) 	

	

105. Imobilidade, em flexão, do indicador MP 	
Perda do médio Mi'. 1 mobilidade, cru
flexão, do anular M.P. Imobilidade.
em flexão. do mínimo Ml'. (Processo

	

a. 5.923-13) 	

Recomendo-vos o conhecimento da presente circular às sociedades
que operam em seguros de acidentes do trabalho, nessa circunscrição.
...- Edmundo Perry, diretor.

105. Perda do indicador MP. Perda do médio
Mi'. Perda do anular 141P. Redução
dos movimentos das 2.a e 3.a falan-
ges do mínimo MI, . (Processo núme-
ro 5.555-13) 	



Numero - Natureza da lesão

106. Membro inferior: Imobilidade da arti-
culação tibio-társica. Redução, em
grau máximo, dos movimentos de la-
teralidade do pé. Edema no tornoze-
lo. Claudicação, em grau médio, em
conseqüência de coaptação imperfeita
dos fragmentos de fratura do moléo-
lo interno. (Proc. n. 4806-43) 	

106. Perda da indicador MS. Redução acen-
tuada dos movimentos dos dedos se-
cundários iNIS. Proc. 5:650-13 	

106. Perda do indicador M. Perda das 2. a e
3.a falanges do médio MS. Imobilida-
de das 2.a e 3•a falanges do anular
MS. (Proc. n. 5.921-43) 	

106. Retração da aponerose palmar MS. Re-
dução dos movimentos do metacarpia_
no -do polegar-MS. Redução dos mo-
vimentos das 2.a e 3. 11 falanges do
indicador MS. Perda da 3. a falange
imobilidade das I. a e 2.a falanges do
médio MS. Redução, em grau máximo.
dos movimentos da 3.a falange e re-
dução dos movimentos da 1. 8 falange
do anular MS. (Processo n. 5:210 de
1943)

106 Redução acentuada dos movimentos do
indicador MS. Perda do médio M.
Redução acentuada dos movimentos
do anular MS. Redução acent nada dos
movimentos do mínimo M. Proces-
so n. 5.598-13 	

IÇO. Perda da 2.a falange e imobilidade da
-1.8 falange do polegar MS. Perda do
indicador M. Perda da 3. a falange
do médio 'NIS. Imobilidade, em flexão.
do anular M. Imobilidade, em ex-
tensão. do mínimo MS. ,'Processo nu-
mero 6.210-43) 	

130. Pequena redução dos mo imentos do
polegar MS. (Proc. n. 5.656-)43)

174. Imobilidade da 3. a falange do indicador
MP. Perda da 3•a falange do anular
MP. (Proc. n. 5.922-43) 	

Número - Natureza da lesão
	

Grau
	

Indica

273. Redução acentuada dos movimentos do
polegar e redução de movimentos do
metacarpiano MP. Redução acentua-
da dos movimentos do indicador MP.
Imobilidade, em extensão, do médio
MP. Redução acentuada dos movi-
mentos do anular MP. Redução acen-
tuada dos movimentos do mínimo MP
(Proc. n. 4.821-13) 	

280. Pequena redução dos movimentos do
polegar e respectivo metacarpiano
MS. Redução dos movimentos da 3.a
falange do indicador MS. Redução dos
movimentos das terceiras falanges
dos dedos secundários MS. (Proces-
so n. 6.037-43) 	

286. Perda da 3.a falange do médio MS 	
Imobilidade da 3•a falange do anular
MS. Imobilidade da 2.a falange do mi-

` nico MS. (Proc. n. 6.199-43) 	
2914 Redução, em grau máximo, dos movi-

mentos da 1.8 nlange e redução dos
movimentos das 2.a e 3.a falanges do
indicador MP. Redução em grau má-
ximo, dos movimentos da 1. a falange
e redução dos movimentos das 2.a e
3.a falanges dos dedos secundários MP.
Redução. em grau máximo, dos movi-
mentos da La falange e redução dos
movimentos das 2. 8. e 3.a falanges do
mínimo MP. (Proc. n. 5.075-43) 	

294. Imobilidade, em flexão, do indicador
Mit . Imobilidade da 2.a falange do
médio MP. Imobilidade, em flexão, do
mínimo MP. (Processo n. 4.804-43).

336. Membro inferior direito: Encurtamento
do membro, menor que 4 centímetros
em conseqüência de consolidação vi-
ciosa de fratura no terço médio do
fêmur. Claudicação acentuada. -
(Proc. n. 6.203-43) 	

Grau Indice
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Recomendo-vos o conhecimento da presente Circular às socie dades que operam em seguros de acidentes do trabalho nessa cir-
cunscrição. - Edmundo Perry, diretor.

	n••

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 21 de outubro de 1.,)3

Metrópole Companhia Nacional de Seguros
Gerais, pedindo seja au;orizada a operar em
seguros de aluguel. - Cumpra a lei do sele.
já Ileterminado em despacho de 9-3-42. Pro-
cesso DNSPC-I .680-42.

Dia 23

Lineoln Corretores de Seguros Ltda., pedindo
autorização para efetuar no estrangeiro o se-
guro de meseadorias embarcadas no vapor "Pa-
raná". - Tendo em vista os .pareceres, def:ro
o p pelido. devendo o requerente de/arar o %a-
tor da responsabilidade segurada no estran-
geiro, a companhia seguradora e sua sede, o
prêmio ajustado em moela estrangeira e em
cruzeiros, e a data de saída do vanor do Orto
desta Capital. Processo n. 139.824-43.

Lincoln Cm retores de Seguros Limitada, pe-
dindo autorização para efet„nac no estrangeiro
o seguro de mercadorias emhareacias no vapor
"Dorotéa". -- Tendo cru vista os imireeers,
defiro o pedido, devendo o requerente declarar
o valor da responsabilidade segorada no esiran-
geiro, a companhia seguradora e sua sede, o
prêmio aju s tado em moeda estrangeira e em
cruzeiros, e a data de salda do vapor do pOrto
desta capital,- discriminadamente com relação a
cada segurado". Processo n. 139.'323-43.

'Remonta e Veterinária do Exercito, solin
:ando permissão para fazer o seguro de mit-

mais no estrangeiro. - Tendo em v ista os pa-
receres, defiro o pedido, devendo a requerente
declarar o nome e a sede da companhia segu-
radora. Processo n. 139.171-43.

"A Patriarca" Companhia de Seguros Grais,
pedindo à aprovação dos mvdèl os - e apólices
e propostas do ramo trans portes marítimos..
- Tendo em vista os pareceres, ap.ovo os mo-
delos de apólices de transporte marítimo, de-
vendo a requerente apresentar os modelos de
proposta devidamente corrigido. Pr ocesso nú-
mero 133.519-43.

Inspetoria de Seguros da Quarta
Circunscrição

EXPEDIENTE DO SR. NSPETOR
•	 Dia 26 de outubro .de 1943

Processo MTIC n. 139.591-43 - A The Lon-
don Assurance solicita o prazo de 30 dias para
satisfazer- as exigências contidas no processo
n. 1.599-43 e notificação 427-43. - Concedo
o prazo até 30 de outubro de 1933.

)epartamento Nacional
do Trabalho

Secção de Fiscalização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL
DNT 7.505-43 - Sindicato dos Trabaina-

dores nas Indústrias de Panificação, Confei-
taria e de Produtos de Cacau e Balas do Rio
de Janeiro. - Dependendo ainda a convenção
coletiva em apreço da aprovação de ambas as

partes convenentes e de -posterior apreciação
por éste Departamento e, considerada também
a carência de dados para que se possa apre-
ciar a viabilidade das suas cláusulas em face
dos dispositivos da legislação vigente, o que
Unicamente se poderá verificar quando so-
licitado o necessário registo, nos termos do ar-
tigo 2.° do decreto-lei n. 21.761, de 23 de
agósto de 1932, recolha-se o presente ao ar-
quivo. À D. F. Em 18-10-43.

DNT 722-43 - Cia. Comércio e Navegação,
- Como proposta. Recolha-se o presente ao
arquivo. À D. F. Em 18-10-43.

DNT 15.286-43 - António Francisco de
Lacerda. - Como proposto. Recolha-se o pre-
sente ao arquivo. Em 23-9-43.

Serviço de Identificação Profissional
SECÇÃO DE EMISSÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de outubro de 1943

Pedido de anotação na carteira como cor-
retor de seguros, deferido:

SIP. 14.510-43 - João Mastrangelo..
Emita-se de acôrdo cum as normas em vigor,
arquivando-se a seguir.

Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIR1ETOR
Processos despachados:

Dia 18 de outubro de 1943
Satisfeita a exigência contida no parágratd



Valor
Cr$

1,10

2,10

1,80

1.80

3,00

0,80

1,40

0,80

1,10
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único do art. 176 do decre4o-lei ia. 2.627, de
26 de setembro de 19a0, o Sr. diretor ordenou
O arquivamento do seguinte processo:

MTIC-135.375-13 — Companhia Brasileira
de Elatricidade — Nesta.

Dia 19
Em face dos documentos de fls. o Se. diretor

ordenou o arquivamento dos seguintes preces-.

SEPT-1.862-43 — Cia Imobiliária Astória
S. A. — Nesta.

SEPT-7.822-42 — Cia.. Conatrutortt Peder-
neiras S. A. — Nesta.

AITIC-127 . 439-43 — Emprêsa Ariana e In-
dustrial Fluminense — Niterói — nio de Ja-
nairo.

SEPT- 1. 852-43 — 'A Propriedade S. A."
— Nesta.

MT C-110 . 345- 1ft —	 Pararnae de Ar-
tefaloa cie Borracha S. A. — Belém — Pará.

MT1C-14.0.115-13 — Cia. Agrícola Augusto
Barreto --a São Paulo.

Atendendo ao que dispõe a legislação em vi-
gor, o Sr. diretor aplicou multa as seguintes
entidades que infringiram o dispastu no pa-
rágrafo único do art. 176 do decreto-lei aú-
mero 2.627. de 26 de setembro de 1910:

SEP1'-2.906-43 — Cia. de Propaganda, Ad-
ministração' e Comércio, Propae. — Nesta —
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros).

SEPT4.755-43 —Edifício Maimbú S. A. —
Nesta — Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros).

SEPT-1.861-a3 — Schering Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos S. A. — Nesta —
Cr$ 50.00 (cinqüenta cruzeiroS).

SRPT-4.580-42 — Companhia Materinia de
Constem:5a — Nesta — Cr$ 50,00 • (cinqüenta
cruzeiros).

SEPT-1.315.- Ia — Campa uh ia Mal adouros
Modelos S. A. — Niterói — Estado do Itio. —
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeirosa

SEPT-3.687-43 — Instituto Comareial de
Campos S. A. — Campos — Estado do Rio —
Cr$ 50.00 (cinqüenta rrureiros).

SEPT-1.278-43 — S. A. Ganga Real —
Nesta — Gr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros).

MTIC-131.225-43 Cia. Comércio e Indús-
tria Malburg S. A. — Balai — Santa Catari-
na — Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiroa).

SEPT-2e721-43 . Organizadora Nacional
do Contabilidade e Administraclia S. A. —
Orca — São Paulo.

Satisfeita a exigência contida lio parágra-
fo único do art.. 176 do decreto-lei a. e.627.
de 26 de setembro de 1910, o Sr. diretor orde-
nou e arquivamanta do seguinte processo:

SEPT-703-13 — Banco de Minas Gerais S.
A. — Dolo horizonte — Minas Gerais.

REPT-"ela7-13 — 1Vorthingtornachi Brasil
Ltda. — Nesta.

MINISTERIO DA VIAÇÃO  E OBRAS PUBLICAS,
Departamento' de Administração

Divisão de Orçamento.

PORTARIA N. 1.1'10, DE 27 DE SETEMBRO . DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que solicitou o Estado de
Alagoas, e de aciardo com o que propas o Departamento Nacional de
Portos e Navegação, em oficio n. 3.131, de 2 .1 de agasto último, resolve
aprovar, para o parto de Maceió, de que é conceaaionario o referido
Estado, as tabelas de taxas para remunerar a mace de obra do serviço
de eapatazias, assim como as novas tabelas de taxas de utilização do
piCirto e de eapatazias, as quais rimam organizadas em .cumprimento
ao disposto nos arls. 2.° e 9.0 do decreto-lei n. 3.81.1. de 20 de no-
vembro de 1911, e com esta baixam, assinadas pelo diretor da Divisão
de Orçamento do Departamento de Administração (Vate Ministério.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de /913. — Joio de Mendonça
Lima„

Padre( .1)1e MACEIÓ

TA L.EL.IS bk: TAXAS P.APLA R EMUN ntAll À 5f3.1.n OL orat.k DO saia:viça
DE CAPAT1.i.1„IS

Aprovada pela por' a ria, n. 1.10, desta tlu1

To.rnx. decidas kelas ileitninfstrações tios Portos

' DL.

	

	 Espécie e ineidencia
Taxas gerais:

1. Deslingagem, transporte e empilhamento nos arnia-
zéns, pátios ou alpendres, de sacaria descarregada em
embarcações • . 	

2. Deslingagene transporte e empilhamento nos arma-
zans, pátios ou alpendres, de carga geral descarrega-
da de embareaçõea

3. Deslingagem, transporte. empilhamento nos armazéns.
pátios- ou alpendres, e movimentação até entrega nas

_plataformas externas dos armazéns ou nos portões,
de sacaria descarregada de embarcações 	
Deslingagene transporte, empilhamento nos armazéns,
pátios ou alpendres e movimentação até entrega nas
plataformas externas dos armazéns ou nos portões,
de carga gerai descarregada de embarcações 	

5. Desempilhamento nos armazéns, pátios on alpendres,
transporte e lingagene de sacaria carregada para em-
harrações . 	

6. Desempilhamento nos armazéns, patins ou alpendres,
transporte e lingagem, de carga geral carregada para
embarcações . . t 	

7. Movimentação desde recebimento nas plataformas ex-
ternas dos armazéns ou nos portões, desempilhamento
nos armazéns, pálios ou alpendres, transporte e ba-
gagem de sacaria carregada para embarcações 	

8. eloviteentação desde recebimento nas plataformas ex-
ternas doa armazéns ou nos portões, desempilhamento
nos armazéns, pátios ou alpepdres, transporte e litiga-.
gem de carga geral carregada para embarcações 	

Taxas especiais:
P. Deslingagem, transporte e empilhamento, no cais,

acostava', de sacaria descarregada de embarcações 	
*0. Dealingagem, transporte e empilhamento, no cais

acostava de carga geral descarregada de embarcações
tt. Deserápilliamento, transporte e lingagem, no cais,

acostava de sacaria carregada para embarcações 	
12. Desempilhamento,' transporte e bagagem,- no cais 	

etrostavel, de carga geral carregada para embarcações

Observações:

ít as taxas desta tabela, salva tndictielin em cambaleio. ee aplicam
a tonelada Oti fraCitio tle (.0M:tala de peao tuauifeatado ou despachado
da a mercadorias;

h) poderão ser feitas. livremente, sem interferancia dos kali:dita-
dores do Parto, os serviços de capatazias:

1 — de malas postais, pelos motoristas da AdMinistracão do Parto
e pelas empregados do Departamento doa Correios e Telégrafos ou
pelos tripulantrs da embarcação que conduza as mesmas malas:

• — de mercadorias destinadas a abastecer o mercado municipal

do lug a r. no raan previato na art. 8.0 do decreta n. 21.511. de 29 de
junho de 1924, pelos tripulantes da própria embarcação que aa cou-
dou;

—	 ranclia de bordo, pelos tripulante: da própria e ii ia cru -
çõo, ou eMpregadOS do fornecedor;

— do materiais destinados à reparação das embarrações ou int
consumo d a bordo, pela própria tripulaçào .ou pelos empreendes dos
estalei vos;

5 — de Lagager Ies assageire, por i":.-te: á oii pelos , carregmlorz,s
por eles engajados:

c) compreendem-se na designação de "carga geral" toaaa a a mer-
cadorias que pão tenham eapecificação próteeia nesta tabela;

d) aos volumes contendo explosivos e aos volumes de (alega dete-
riorada exalando mau cheiro serão aplicadas as taxas: competentes,
ema a majoração de 2a 	 (taxa 11. 2);

c) aos volumes contendo cal, cimento. couros secos salgados. en-
xofre, potassa e sangue, cujos envoltórios não impeçam o desprendi-
mento de poeira ou odores, e essas mesmas mercadorias a granel e
mais as seguintes: chifres, ossos, tocata. trilhos, unhas e ergalhaes
de ferro, serão aplicadas as taxas compe'Lentes, com a majoração. de

ea (taxa u. 2).
() aos couros verdes em salmoura serão aplicadas as taxas com-

petentes. COM a majoração de 50 1/4 (taxa a. 2);
g) as turmas para execução dos servicos especificadoa resta la-

tiria-serão compostas pelos empregados abaixo discriminados:
1 — Para os serviços correspondentes lis taxas ns. 1, e. 5 e G:

8 serventes do põrto (mínimo):
a feitores (podem servir a 4 turmas')
1 conferente.

Observações:
a) a cada guindaste em serviço em cada porão coar('sponde 1

tonna:
b) dos.' dois feitores, 1 serrejunio ao navio e o oulro no armazém.
2 — Para os serviços correspondentes às taxas na. 3, 4, 7 e 8:

12 serventes do parto (mínimo):
2 feitores (podem servir a 4 turmas);
1 conferent e.

Observações:
a) a cada guindaste em serviço em cada porão corresponde 1

' b) dos dois feitores, 1 serve-junto ao navio e o- outro no armazém.
3 — Para os serviços correspondentes 'às taxas as. 9, 10, 11 o 12:

4 serventes do põrto (mínimo);
1 feitor (pode servir a 4 turmas);
1 conferente..

Observações:

na A cada guiadas-te em serviço em cada porao corresponde
turma.
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15. Por quilograma, quando em volumes de pês° bruto
superior a 500 quilos e até 1.000 quilos:
a) com guindaste do cáis 	 	 0,(X)63
b) com guindaste do navio 	

• 16. Par quilograma, quando em volumes de pêso bruto
superior a 1.000 quilos, ou medindo trais de dois e
meio metros cúbicos:
a) com guindaste do cáis 	 	 0,008
b) com guindaste do navio 	 	 0,0063

17. Por quilograma de mercadoria a granel:
a) com guindaste do cais 	 	 0,004
b) com guindaste do navio 	 	 0,003

Isenções:
São isentos das taxas desta tabela:
1P — Os volumes que constituírem bagagem de passageiros e

imigrantes, as malas de Correio e as importâncias em dinheiro, per-
tencentes à União ou aos Estados.

2.0 — Os pacotes, ou embrulhos que contenham amostras de ne-
nhum ou de diminuto valor, isentas de direitos aduaneiros e cuja
saída se dê independentemente do processo de despacho aduaneiro.

Observações:
a) As taxas desta tabela aplicam-se ao péso bruto das merca-

dorias;
.b) no caso de mercadorias em trânsito, previsto no § 3• 0, do ar-

tigo 7.°, do decreto n. 24.511, de 29 de junho de 1934, aplicar-se-ão
as taxas ns. 8, 9. 10, 11 e 12 desta tabela, seja qual fôr a espécie das
referidas mercadorias;

c) fica estabelecida a taxa mínima de Cr$ 1,00 (um cruzeiro),
para as contas de taxas desta tabela.

Divisão de Orçamento, em 27 de setembro de 1943. — Alfredo de
Souza Reis Junior, diretor da Divisão de Orçamento.

(N. 12.258 - 22-10-13 - Cr$ 571,20):

Espécie e incidência
Taxas gerais:

Para mercadorias de importação do estrangeiro:
1. Por quilograma, quando em volumes de péso bruto

até 100 quilos:
o) com guindaste do cáis 	
6) com guindaste TIO navio 	

2. Por quilograma, quando em volumes de péso bruto
superior a 100 quilos e até 150 quilos:
o) com guindaste do cais 	
6) com guindaste no navio 	
Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto
superior a 150 quilos e até 500 quilos:
o) com guindaste do cáis 	 	 0,010
b) com guindaste do navio 	 	 0,008

4. Por quilograma, quando em volumes de péso bruto
superior a 500 quilos e até 700 quilos:
a) com guindaste do cáis 	 	 0,011
b) com guindaste do navio 	 	 0,009

5. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto
superior a 700 quilos e até 1.000 quilos:
ir) com guindaste do cáis 	 	 0,013
TO com guindaste do navio 	 	 0,010

G, Por quilograma, quando em volumes de pés() bruto
bruto superior a 1.000 quilos, ou medindo mais de dois
e meio metros cúbicos:
a) com guindaste do cais 	 	 0,014
5) com guindaste do navio 	 	 0,011

7. Por quilograma de mercadoria a granel:
(!) com guindaste do cais 	 	 0,008
b) com guindaste do navio 	 	 0,005

Para mercadorias de exportação para o estrangeiro:
8. Por quilograma, quando em volumes de péso bruto

até 100 quilos:
ri) com guindaste do réis 	 	 0,005
b) com guindaste do navio 	 	 0,004

9, Por quilograma, quando em volume de pês° bruto
superior a 100 quilos e até 500 quilos:
o) com guindaste do cais . 	
Ir) com guindaste do navio 	

10. Por quilograma, quando em volumes de péso bruto
superior a 500 quilos e até 1.000 quilos:
a) com guindaste do cais 	
5) com guindaste do navio 	

11. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto
superior a 1.000 quilos:
a) com guindaste do cáis 	
6) com guindaste do navio 	

12. Par quilograma de mercadoria
o) com guindaste do cáis 	
1)) com guindaste do navio 	

Para mercadorias do importação ou
cabotagem:

13. Por quilograma, quando em VOIUMCS
até 100 quilos:
o) com guindaste do cáis 	
11) com guindaste do navio 	

14. Por quilograma, quando em volumes
superior a 100 quilos e até 500 quilos:
o) com guindaste do cáis 	
1)) com guindaste do navio 	

N.
Taxas gerais:

1. Por tonelada de mercadoria carregada, descarregada
ut i baldeada no põrto 	

Isenções:
Sáo isentos do pagamento desta taxa:

— Os volumes que constituirem bagagem de passageiros e
imigrantes, as malas do Correio e as importâncias em dinheiro, per-
tencentes à União e aos Estados.

2.0 — Os gêneros da pequena lavoura, o peixe e outros artigos,
quando destinados ao abastecimento do mercado municipal de Maceió,
forem transportados por embarcações do tráfego interno do pôrto e
descarregados por conta dos respectivos donos, em locais determinados
para (•, sse fim pela Fiscalização do Nilo, ouvidas a Administração
iwsb , e as autoridades estaduais ou municipais competentes.

Observações:
A laxa desta tabela aplica-se ao pèso bruto das mercadorias.
nivião de Orçamento, em 27 de setembro de 1943. — Alfredo tie

Sou:' Reis Junior, diretor da Divisão de Orçamento.
TABELA C	 CAPATAZIAS

Aprovada pela portaria n. 1.110, desta data.
• Taxas devidas pelos donos das mercadorias

J.

Aprovada pela portaria n. 1.110, desta data.

Taxas devidas pelo armador

Espécie e incidência

TABELA A -- UTILIZAÇÃO DO PÔRTO

;Valor
Cr$

Valor
cr$ PORTARIA N. 1.229, DE 21 DE OUTUBRO DE 1943

O ministro de Estado, de acôrdo com o que propôs o Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, em ofício n. 3.362, de li do
setembro do corrente ano,

	

0,008	 Resolve aprovar, para o pêrto de Natal, as tabelas de taxas para

	

0,005	 remunerar a mão de obra do serviço de eapatazias, assim como as
novas tabelas de taxas de utilização do pôrto e capatazias, as quais
foram organizadas em cumprimento ao determinado nos arts. 2. 0 e 90

(1,009 do decreto-lei n. 3.844, de 20 de novembro de 1941, e com esta bai-
0,0063 xam, assinadas pelo diretor do referido Departamento.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1913. — João de Mendonça Lima.

2,40

0,005

a granel:

exportação por

de pôs° bruto

de pêso bruto

Taxas devidas pelas Administrações dos Portos

Espécie e incidência
Taxas .gerais:

Lingagem ou deslingagem, transporte e empilhamento
nos armazéns, de sacaria carregada ou descarregada
de embarcações, por tonelada 	

2. Por serviço idêntico ao especificado no n. 1, quando
a mercadoria fôr recebida ou entregue nas platafor-
mas externas dos armazéns 	

3. Por serviço idêntico ao especificado no n. 1, quando
aplicada a carga geral 	

4. Por serviço idêntico ao especificado no n. 2, quando
aplicada a carga geral 	

Taxas especiais:
5. Pela lingagem ou de.slingarem e embarque ou desem-

barque de sacaria em vagões, ao costado do navio 	
6. Por serviço idêntico ao anterior quando as mercado-

rias se destinarem aos armazéns ou deles vierem 	
0,005	 Obset:vações:

a) As taxas desta tabela, salvo indicação em contrário, se aplicam
à tonelada ou fração de tonelada de pêso manifestado ou despachado
das mercadorias;

0,008

	

	 b) poderão ser feitos, livremente, sem interferência dos traba-
lhadores do pórto, os serviços de capatazias:

1 — de malas postais, pelos motoristas da administração da pôrto
0,013	 e pelos empregados do Departamento dos Correios e Telégrafos ou
0,010	 pelos tripulantes da embarcação que conduza as mesmas malas;

2 — de mercadorias destinadas a abastecer o mercado municipal
0,005	 do lugar, no caso previsto no art. 8.° do decreto n. 24.511; de 29 de
0,001

	

	 junho de 1934, pelos tripulantes dj própria embarcação que as con-
duza;

3 — de rancho de bordo, pelos tripulantes da própria embar-
cação, ou empregados do fornecedor;

4 — de materiais destinados à reparação das embarcações ou ao
0,00.1 consumo de bordo, pela própria tripulação ou pelos empregados dos

estaleiros;
5 — de bagagem dos passageiros, por estes ou pelos carregadores

por eles engajados.
0,005	 c) Compreende-se na designação de "carga geral" todas as RUN

. 0,004 cadorias que não tenham especificação própria nesta tabela;

0,003

0,008

0.011

N.

1.

TABELA DE TAXAS PARA REMUNERAR A MO DE OBRA Do sEixviço
DE GAPATAZIAs

Aprovada pela portaria n. 1.229, desta data

ADMINISTRAÇÃO DO PIMITO DE NATAL

Valor

2,60

3,50

3,60

1,00

2,50

1,80

Cr$
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d) os volumes contendo explosivos e os volumes de carga dete-
riorada exalando mau cheiro pagarão a taxa n. 2, com a majoração
de 25;

e) os volumes contendo cal, cimento, couros sêcos salgados, en-
xofre; potassa e sangue, cujos envoltórios não impeçam o desprendi-
mento de poeira ou odores, e essas mesmas mercadorias a granel e
mais as seguintes: chifres, ossos, socata, trilhos, unhas e vergalhes
de ferro, pagarão. a taxa n. 2, com a majoração de 25 c/0;

f) os couros verdes em salmoura pagarão a taxa n. 2, com a ma-
joração de 50 To;

g) as turmas para execução dos serviços especificados nesta ta-
bela serão compostas pelos empregados abaixo discriminados:

1 - Turma para carga ou descarga, por porão, funcionando ape-
nas um guindaste, para os serviços referidos nas taxas gerais 1, 2,
3 e A:

15 trabalhadores;
1 guindasteiro;
1 foguista de guindaste;
1 conferente;
1 feitor.

Quando funcionarem dois guindastes por porão, duplica-se o pes-
soal da turma, exceção feita do feitor, que será' um único para cada
navio, qualquer que seja o número de turmas em trabalho.

As cargas ou descargas de alvarengas, serão sempre efetuadas por
uma única turma, por alvarenga. •

2 - Turma para carga ou descarga. funcionando apenas um guin-
daste, nos serviços discriminados nas taxas especiais 5 e 6:

• 6 trabalhadores;
• 1 guindasteiro;

1 foguista de guindaste!
1 conferente;
1. feitor.

Quando funcionarem dois guindastes, duplica-se o terno.
h.) a retribuição da mão de obra, por salário obedecerá as normas

que se seguem:
1 - Todos os serviços considerados na tabela acima, que forem

remunerados por salários, serão pagos nas seguintes bases:
Trabalhador - Salário - Dia Cr$ 16.00; por hora: 2.00;
Guindasteiro - Salário - Dia Cr$ 20.00: por hora: 2.50;
Foguista de guindaste - - Salário - Dia Cr$ 16.00; por hora: 2,00;
Conferente - Salário - Dia Cr$ 21,00; por hora: 3,00; 	 •
Feitor - Salário - Dia Cr$ 28,00: Po r h ora : 3.50.
2 - Os serviços de empilhamento e desempilhamento nos arma-

zéns e os transportes de mercadorias, - sacaria ou carga geral - na
entrega das já desembaraçadas ou na recepção das que se destinam a
depósito, nas plataformas externas dos armazéns, bem como os de
manipulação, para conferência e os conexos com Os de capatazias. se-
rão realizados somente durante as horas de expediente normal da
Administração do Pôrto. e remunerados por salários - dia fixo, de
Cr$ 12.00 por trabalhador.

Departamento Nacional de Portos e Navegação, 21 de Outubro de
1913. - Frederico Cezar Burlamaqui, diretor geral.

• NOVA TARIFA PROPOSTA PARA O PORTO DE NATAL

TABELA A •-• UTILÍZAÇÃO DO PORTO

Observações:
As taxas desta tabela aplicam-se sobre o pês() bruto das merca-

dorias, verificado pelos funcionários slo porto ou aferido pelos do-
cumentos oficiais fornecidos pela Alfândega.

Departamento Nacional de Portos e Navegação, 21 de outubro de
1913. - Frederico Cezar Burlamaqui, diretor geral.

TABELA C	 CAPATAZIA3

Taxas devidas pelos donos das mercadorias
Valor

	

Espécie e incidência	 Cr$
Taxas gerais:	 •

Para mercadorias de importação do estrangeiro:
1. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto,

até 100 quilos 	 	 0,008
2. Por quilograma, quando em volumes de pês° bruto

superior a 100 quilos e até 150 quilos 	 0,009
3, Por quilograma, quando em volumes de pèso bruto 

superior a 150 quilos até 500 quilo-	 	 1,010
4. Por quilograma, quando em volumes de péso bruto

superior a 500 quilos e até 700 quilo-	 	 0,011
5. Por quilograma. quando em volumes de péso bruto

superior' a 700 quilos e até 1.000 quilo-	 	 0,012
6. Por qnilograma, quando em volumes de pêso bruto

superior a 1.000 quilos, ou medindo mais de dois me-
tros e meio cúbicos 	 	 0.020

7. Por quilograma, de mercadoria a granel 	 	 0,007
Para mercadorias de exportação para o estrangeiro:

8. Por quilograma, 'quando em volumes de pês° bruto
até 100 quilos 	 	 0,005

9. Por quilograma, quando em volumes, de pês° Pruto
superior a 100 quilos e até 500 qulos 	 	 0,006

10. Por quilograma, quando em volumes de pês° bruto
superior a 500 quilos e até 1.000 quilos 	 	 0,007

11. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto
superior a 1.000 quilos 	 	 0.012

	

1 9 . Por quilograma de mercadoria a granel 	 	 0,005
Para mercadorias de importação ou exportação por ca 	

botagem:
13.. Por quilograma, quando em volumes de pêso bruto

até 100 quilos 	 	 0,005
11. Por quilograma, quando em volume de pêso bruto

superior a 100 e até 500 quilos	  	 0,006
15. Por quilograma, quando em volumes de péso bruto

superior a 500 quilos e até 1.000 quilos	  	 0,007
16. Por quilograma, quando em volumes de peso bruto

superior a 1.000 quilos, ou medindo mais de dois e
meio metros cúbicos 	

00,0°0117. Por quilograma, de mercadoria a granel 	
Taxas especiais:

18. Por quilograma, de algodão, caroço de algodão e seus
produtos exportados
• Isenções;

0.005

Aprovada pela portaria n. 	 1.229, desta data São isentos das taxas desta tabela:

N.

Taxas devidas pelo armador

Espécie e	 incidência
Valor

Cr$

1.0 - Os volumes que constituírem bagagem de passageiros e imi-
grantes, as malas do Correio e as importâncias, em dinheiro, perten-
centes à União e aos Estados.

Taxas gerais:
I. Por tonelada de mercadoria carregada, descarregada

ou baldeada no porto 	 	 3,00
Isenções:

1.0 - Os volumes que constituem bagagem de passageiros e imi-
grantes, malas do Correio e as importâncias em dinheiro pertencentes
à União e aos Estados. 	 1.

2.0 - Os gêneros xla pequena lavoura, o peixe e outros artigos,
, quando destinados ao abastecimento do mercado municipal da cidade

;de Natal, forem transportados por embarcações do tráfego interno do
_porto, e descarregados por conta dos respectivos donos, em locais de-
terminados para êste fim pela Fiscalização do Porto. ouvidas a Admi-
nistração déste e as autoridades estaduais ou municipais competentes.

2.0 - Os pacotes, ou embrulhos que contenham amostras de ne-
nhum ou diminuto valor, isentas de direitos aduaneiros e cuja saída
se dê independentemente do processo de despacho aduaneiro.

Observações:
o) As taxas desta tabela aplicam-se ao pêso bruto das mercadorias;
1)) no caso de mercadorias em trânsito, previsto no § 3. 0 do ar-

tigo 7.0 , do decreto n. 21.511. de 29 de junho de 1931, aplicar-se-ão
as taxas ns. 8, 9. 10, 11 e 12 desta tabela, seja qual for a espécie das
referidas mercadorias;

c) o montante da taxa de capatazias a ser cobrado em cada des-
pacho ou conhecimento não poderá ser inferior a Cr$ 1,00 (um cru-
zeiro).

Departamento Nacional de Portos e Navegação, 21 de outubro de
1913. - Frederico Cezar Burlumaqui, diretor geral.

Departamento dos Correios
• e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 26 de outubro de 1913

Requerimento despachado no dia 22 de outu-
bro de 1913:
• José Vicente Ferreira. pedindo o certificado
de radiotelegrafista de 2.a classe, a que se julga
,com direito, tendo em vista o exame mie pres-
tou em 1935, na sede da DR do Espírito Santo.
.- Prove que esteve no exercício da profissão.
no período indicado. (Proc. 48.951-13),.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
Divisão de Seguro Social

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO SR. CHEFE
Expediente dos dias 1,9 e 20 de ouubro

de 1943'
Distrito Federal:

Processo sem número - Vanilda de Sá Fer-
reira.

Processo sem número - Adelaide Moreira
Lóbo.

Autorizo a transferência, à vista das infor-
mações.

•Processo s em número - José Meio Pi-
menta.'

Autorizo á restituição, à vista das informa-
ções.

Paraná:
Inscr. 48.485 - Olavo Cassiano de Medei-

ros.
1. Cancele-se a inscrição n. 48.185. 	 •
2. Indefiro o pedido de fls., à vista das

informações.



15958 Quarta-feira 27
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1943

Mato Grosso:

Tosei'. 18.670 - António Alves I te Mene-
zes.

Ret i f iqu e-se .

São Paulo:

Processo sem número - 'Luiz le "Freitas
Vali e.

1. locferido o pedido de fls. 3, à vista das
ro um a f:i.org

1:alcule-se o valor saldado.
Processo sem número - António Amâncio

Ramos.
. Antoeizo a entrega
e sessenta erozoiros
dert-il em Sào Paulo.

Baia:

r(Ier'S:•0 SCII) número - Lúcio Rodrigne.s
da silva.

Indefiro a presente proposta de inscrição.

Pará:

Tuser. 127.11(3 - Américo Bra:Uleiro de
Aio.

Betifique-so.

Espirito Santo;

Processo sem número - Silvio() Prdro da

Processo sem ntlifier0 - Manuel ;tosa.

Processo seno número - José Lirig.rjo
lhosa.

Processo sem número - José. Rib o tro de Al-

varenga.
Indeferida a proposta de inscrição de fis.

Amazonas:

Processo selo número - Rainuinde de Sal-

los.
Processo sem número - José Francisco

()flanela.
Processo sem número - João Matas de Men-

donça Lima.
indeferida a proposta de inscrieão de fo-

lhas 2.
Processo sem número - Manuel Maria Al-

ves Mala.
Autorizo .a restituição, à vista das infor-

inações.

Santa Catarina:,

tosei. . 200.710 - Flávio Ferrari.
. c:ince/e-se a inscrição facultati‘v!I número
125.932. 20.810 - Daci Veiga Magalhãeq.,

Autorizo a restituição, à vista d03 informa-
ções.

Rio C:rando do Sul:

Inser. 21.213	 Critiano ia Silva Marques.

Piauí:

Usei'. 32.607 - Pedro de Sousa Lima.
Retifique-se.
It. II. P. n. 1.52.9 - EY-contribuinte Ne-

pomuceno Liras 'de Lima.
B. a. 1.563 -- Ex-contribuinte António José

pestana.
11. 11. P. Ti. .500 -Ex-contribul ute Maria

do Rosário Pint ) Lobato.
Ti. B. P. n. '73 - Ex-contribuinte Garai-

diano Serôa da Mota.
B. n. 1.891 - Ex-c ontribuinte Cândido

- Bandeira de Mi l°.
ii.II. P. n. 1.531 - E:c-contribuin te Ge-

raldo Gomes Lobato.
Autorizo o p:gamento, de acOrdo com a con-

clusão.
IT. B. P. n 578 - Ex-contribu i nte Pira-

goat Correia di. Oliveira.
Deferido.
It. P. A. 1. 584 - Anosentado Antonio

I'rancisco Davi P.t.o..

H. B. F. n. 846 - Ex-segurada Teresa
Fissete Martins.

Homologo a decisão local.
H. B. P. n. 985 - Ex-contribuinte Jacinto

de Araujo Arantes.

Em comprimi:miá ao alvará do fls. 10. auto-
rizo o pagamento do pecúlio aos berMiros Ma-
ria do Lourdos Acantos Leal e Viceuto Miles
de Araújo Leal.

Dia 21

Ir. 13. P. n. 1.59S - Ex-contriboiote
vino Santos.

n. 0.071 - Ex-contribuinte5;"alentirn
pereira de Carvalho.

H. B. I , . ti. 1.509 - Ex-contritmiute Vi-
cente So,buslião fie Nraújo.

n. 3.408	 Ex-contribuinte Lino Vieira
de Carvalho.

H. B. P. a. 1.330 - Ex-confrilni:nte Oza-
res Pires Ferreira.

H. B. P. a. 576 - Ex-contribuint, Manuel
José da Fontotira Ferreira.

B. n. 0.351 - Ex-contribuinte 'fito Au-
gusto Ferreira.

11. B. P. n. 1.031 - Ex-contribuiote josé
Pautam dos Santos.-

IT. B. P. a. 1.301 - 1:x-contribuinte Ti-
móteo Antônio Teixeira Neto.

II. B. P. n. 1.516	 Ex-eontribeinte Osó-
rio Gomes de Araújo.

11. P. A. n. 595 - Aposentado Emitia Coe-
lho de Carvallo).

n. 5.518 - Ex-contribuinte José Pi-
nheiro (Ia

n. 6.229 - Ex-contribuinte Fidily
Almeida Rodrigues.

13. a. 6.513 - Ex-contribuinte Silvestre
Acioli do Almeida.

E. a .6.995 - Fa-contribu lute José Adolfo
Simórs.

II. "13. 6. a. 1.279 - Ex-contribuinte Tar-
ciLo chasii ii rt Guimarães.

11. P. a. 1.109 - EY-contribuinte Eor-
nando Ferreira Neto Trigo.

B. F. n. 423 - Ex-segurado Eduardo
Vi gas fla

lí. B. F. n. 161 - Ex-segurado Aroldo de
Castro Cordeiro. -

TI. P. A. n. 607 - Aposentado Senhorinha
do Andrade Nonos.

H. P. A. n. 636 - Aposentado Maria Man-
deli.

/T. P. A. a. 959 - Aposentado Marcos
Ba p rol o.

It. P. n. 1.532 - Ex-contribointe Ro-
dolfo Kleinosclieg Júnior.

Autorizo, o pagamento, de Wird° com a coa-
chtsão.

II. 13. P. n. 1.509 - Ex-contribuinte Vi-
cente Sebastião de Araújo.

Defiro o requerido a fls. 13.
H. II. P. n. 1.522 - Ex-comitrilininte Ari

Cindiu) Fiatho.
Indefiro o requerido a fls. 3. em face do

disposto no art. 17 do decreto-lei n. 3.317,
do 12 de junho de 1941.

ri. 13. P. n. 1.107 - Ex-contribuinte José
Gonçalves Novo.

Autorizo o pagamento da meação uxória.

II. B. P. ri.	 - Ex-contribuinte Pedro
Pereira Ilait»undo.

Aguarde-se a apresentação de alvará ju-
dicial.

II. II. P.. n. 1.159 - Ex-contribuinte Luiz
Rabêlo de Andrade.

Em cumprimento ao alvará judicial de fo-
lhas 19. autorizo o pagamento.

H. B. F. n. '745 - Ex-segurado Jobel No-
gueira de Oliveira.

Homologo a decisão local.
H.B.F. a. 630 - Ex-segurado Januario

Ferreira Passos.

IT.B.F. n. 697 - Ex-segurado Alair Mattos
Carneiro.

Ilomologo a decisão local.
11.13.F. n. 309 - Ex-segurado Piraguaby

Correa de Oliveira - Deferido.

II.B.P. n. 1.526 - Ex-contribuinte Jaein-
lho Jose Leal Junior.

11.13.1'. n. 1.020 - Ex-co»tribuinte Carlos
Guilherme Pereira - Autorizo o pagamento
ria 1110 n1(:50 uxória.

11 .1-1.9. n. 1.289 - Ex-contribuinte Antonio
Ferrero Regis Neto - Em face do disposto ao
art. 10. alínea "a", do doct`eto-lei n.
do 12 de junho de 1911, indefiro o requerido
a fls. 3.

ltelaviin de beneficidrios cuja hhtilitação foi
homologada por despacho de 21 de Outubro
de 1913 do chefe da Divistio d Seguro So-
cial e que se publica para os efeitos dos ar-
tigos 68 e 71 do decreto a. 2.805, de •12 de
dezembro de 1910.

Rio Grande do Sul:

De Carlos Guilherme Pereira (11139. 1.020)
- Homologo a habilitação dos filhos menores
(1-14) ,	Américo (1_14),	 Christovão (1-14),
Stella (1-14), Augusto (1-11), Altamiro (1-14)
e Maria (1-14).

Distrito Federal:

De José Lin° de Castro (TIBP. 6-10) - Ho-
mologo a habilitação 110 filho Jorge (1-3).

De José Gonçalves Novo (MIK 1.407) -
Homologo a habilitação da filha menor Lúcia
(1-2) .

Do Jacinto José Leal Junior (IIBP. 1.526)
- Honiolog a habilitação dos filhos menores
Rulli (1-6), Cecitia (1-6) e Delamar (1-6).

Dia 22

13. n. 3.285 - Ex-contribninte Oscar Gui-
lherme da Silva - Autorizo o pagamento. de
acordo com a conclusão.

Relaçâo de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 22 de outubro
de 19-13 do chefe da Divisão de Seguro Social
r quase publica para os efeitos dos .artigos
08 e 71 do decreto a. 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1910.

Minas Gerais:

De João Nepomuceno Lies de Lima (1113P.
1.529) - Homologo a habilitação , dos filhos
maiores Elizaura (1-20).	 Carmelita (1-20),
Maria da COneeição (1-20), Oscar (1-20), Ota-
cilio (1-201, Esther (1-20). Francisco (1-20).
JOsé (1-20), Jair (1-20) e Iracema (1-20).

Dia 23

lIPA.n. 611 - Aposentado Enfia Martins
Alves.

IIPA. n. 609 - A.posentaelo Policarpo Alves
Bruni.

IIPA. n. 624 - Aposentado Antonio Ribeiro
dos Santos.

'PA. n. 591 - Aposentado Francisco Paulo
Damaseeno.

IIPA. n. 610 - Aposentado Paulino José do
Azevedo.

HPA. n. 600= Aposentado Arthur Ferreirá
da Silva.

IIPA. n. 562 - Aposentado Ana Kiefet‘
Cascais.'

/PA. n. 517 - Aposentado Antonio Ribeiro
da Rocha.

TIPA. n. 550	 - Aposentado Marcelino Ma-
chado.

IIPA. n. 618 - Aposentado Maria Antonia
de Sá Chaves.

IIPA. n. 601 - Aposentado Maria Jos4
Duarte Silva.

IIPA. n. 559 - Aposentado -Joana. Hereulina
de Barros Correia.

IIPA. a. 585 - Aposentado Antonio Tei-
xeira de Souza.

ITPA. n. 619 - Aposentado Luiz Carneiro
da Silva.

Autorizo o pagamento, de aellrdo com a coa...
etustlo.

da importãnein do cento
à Caixa Econ3mica 1'e-
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Diferença da receita arrecadada
Para menos em 1943 	

De 1 a 23 de outubro de 1943 •	
De 1 a 27 de outubro de 1912 	

Diferença da receita arreeadad:
para Menos etn 1912 	

Receita do dia:
Ern 23 de outubro de 1913 	
Em 23 de outubro de 1942 	

Receita mensal:

Receita global:

23.921.748,10

819.039,80

70.197.747,10
22.794.159,40

7.703.587,70

1MP. n. 1.272 — Ex-contribuinte Manoel
Joaquim Teixeira.

11111'. n. 1.373 — Ex-conlribuinte João
Duarte da Silva Neto.

LIBP. )1. 1.423 — Ex-contribuinte Manoel
Benrique Ribeiro.

Autorizo o pagamento, de acórdo com a emr-
clusão,	 _

n. 5.003 — Ex-contribuinte Alfredo Pe-
reira de Barros — Em face do disposto no ar-
tigo 92 do decreto-lei n. 2.865, de 12 de de-
zembro de 1910. indefiro o requerido a fls. 29.

Proc. n. P-229-20 263 ;13, de Nilo da Silva
Rocha. — Despacho: Indefiro o recurso, man-
tendo a suspensão.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO 016 CONTHALE 1t 	 cuTATisTICA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Crt

De 1 a 21 de outubro de 1911 .67,897.085,10
Em 27 de. outubro de 1917 	 2.770 	 533,20

Total . 	 66.667.598,30
Em igual 'período de 1942	 	 58.714.451,::0

Diferença para mais neste ata 10.7 51.147,00

De 2	 de janeiro	 a	 23 de	 outubro
de	 1947	 	 is.s.ann.ss7,00

Ent Igual período de -942 	 647.873.644,10

Diferença para Mais neMe ano 	 127.520.212,30

MOVIMENTO DE DEPÚriiTO

bro de 1945:
Cr$
	

Cr$
De 1 a 22 de outu-

bro de 1943:
Diverso's . 	

	
2.401.602,00

4)13. de Guelra 	
	

6.047.826,00

Em 22 de outubro
de 1943:

1 t i ersos . 	 	 12.680,00
Ob. de Guerra 	 	 79.829.00

Total .
ot igual período de 1942

Diferença para mais neste alio

De 2 de janeiro a 23 de outubro
de 1943 	

Em igual período de 1942 	

Difeernça para mais neste a tio

Alfândefto do Rio de Janeiro
RECEITA A P.RECADADA

Cr$

Bacia S. Francisco (dia 23)
Continuará em ascensão entre ltio Branco e

a foz e ias is ou limais estacionário no resto do
curso.

B a c ia B aPieurú (Baía — dia 22):

Continuará mais ou menos estacionário em
lodo o curso.

Bacia Jequitinhonha (dia 23)

Continuará em lento declínio em todo o
curso.	 •

Bacia Paraíba do Sul (dia

Bacia do luuajjil (dia 21;

Estacionário mu :11118,51111 e etn declínio no
r e ste do cul:RO.

Rio de Janeiro. 25 de outubro de 191.3

Estado e tendência do vicei dn g 1'+08

1:avia Amam:mica (um 2 11:
Em aseelição eus P.	 ltacoatiara; ettl

declínio eiii-Santarém.

Bacia Paraná Paraguai (Ida 21):
Eto asceneão ein Cuiabá; em declínio em .111.-

piá, Tomazina, Tihagt, S. Mateus, R. Negro.
P. União, Foz do Iguassú e P. Murtinho.

Bacia do S. Francisco (dia 25):
Continuará em lenta ascenção entre Remanso

e a foz e mais ou menos estacionário 110 resta
do curso.

Bachiltapieurú (Baia dia 24):

Continuará mais OU menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha (dia 25):

Continuará mais ou menos est:acionário em
todo o curso.

Bário Paraíba do Sul (dia 25)

Continuará em asterição entre S. Fidelis
a foz e mais ou menos estacionário no resto
do curso.

Bacia Bojai-As:Cl (dia 25):

Continuará mais ou menos estacionário ein
todo o curso.

Bacia	 (dia 25):

Não é feita a teia:Alicia por falta absoluta
de inft.irinrteries,

Alfândega de Santos
Cr$

Receita do dia:

Em 22 de outubro de. 1943 	
	

1 G:.;:.Cht;,40
Ent 22 de outubro (10 1942 	

	
925.4139,60

Receita meneai:

De 1 a 22 de outubro de 1943 	
De 1 a 22 de outubro de 1942 	

	
75.529.627,40

Diferença da receite arrecadmcia
para mais em 1942 	

	 2,908.782.20

Receita global:

De 2 de janeiro a 22 de outubro
de 1943 	

De 2 de janeiro a 22 de outubro
de 1942 	  33..751,310,20

Diferença da rect• ita arretadadu
para mala em 1949 	 	 43.717.284,10

NOTICIARIO
Divisão de Águas

sEevio	 PLUVIOMETIIIA F iNt'NnAtii;ES

Rio de Janeiro, 23 de outUhro de 1913

E$10110 e tendência do »icei. doa ri(,s

Bacia Amazônica (dia 2?)

Em declínio ern Manaus,
Bacia Paraná-Paraguai (dia 22):

Em ascensão em Tomazina e Pôrto- Murtinho;
eni declínio.. em Tibagí, São Mateus, Pórto
União, Cuiabá e Corumbá; estacionário em Rio
Negro.

8.119.41:8.90

92.509:00

8.541,937,00
5.188.585,70

3.153.331,70

87.077.404,80

57.195.983,50

De 2 de janeiro	 a 25 de	 outubro
de	 194 	 715. 129 . 202,60 Ficará mais ou mimo.; cdacionário em todo i3

iDe 2 de janeiro	 a 25 de outubro curso.
I	 de	 1942	 	 7315. 699. 624,50

Bacia	 Itaitti-.4	 (dia	 23) :
Di n erenca	 da	 receita

para menus em 1913 	
arrecadada

23.570.421,90 estacionário	 eitinii itasoi..a.	m	 u	 menosais	 oeos	 estacion	 nti :(;)1i 1	 et
toco ( 

1.222.407,20
1.648.199,60

29.678.707,10
22.328.445,80

7.852.261,50

814.310.182,8)

830..291.910.9e

Receita do dia:
Em 23 de outubro de 1947 	
Em 23 de outubro de 1912 	

Receita mensal:

De 1 a 23 de outubro de 1943 	
De 2 a 23 de outubro de 1943

Diferenca da receita arrecadada
para menos em 1942 	

Receita global,

De 2 de janeiro a 23 de outubro
de 1948 	

De 2 de janeiro a 23 de outubro
de 1942 	

_	 5

CODIGO DE MINAS
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR

PREÇO* Cr$ 2,00
A venda :

Secção de Vendas : Av. Rodrigues Abres. 1

Agencia 1: Ministério do 1 rahalho
	

Agência 11 . Pretório

,Atende-sie5 eedn ins peie (2ervier de Reeinhoi.0



15960 Quarta-feira 27
	

DIÁRIO OFICIAL (Seçção I)
	

Outubro de 1943

PARTE COMERCIAI
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

DOLETRI DE cornçõEs DO CAMBIO FIXADO
EM 23 DE OUTUBRO DE 1913

Mercados

Praças
	 &Metal	 Livre	 • Livre

especial
Cr$Cr$

	
Cr$

1MIldrf'S 	
	 79,58 1/á	

0,87 3/160,80 9/16Porbigal 	 	
19,63
	

20,30Nova York 	
5.204.91 1/2rgen I ina 	 	
0,63.0,03 3/8Chile 	

CllTACÕES OFEIAIS DE TÍTULOS EM 25 DE OUTUBRO DE 1943
Apólices e Obrigações	 Cr$

lluformizadas I 'e Cr. 1.000.00. 5% 	
Diversas Emiss n oes de Cr$ 1 .000.00, 5%, nom. 	
Diversas Einises de Cr$ 1.000.00, 5%. port. 	
Reajustamenio 'conómico de Cr$ 1.000.00, 5%, port 	
Obri gações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1920) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

n'1922) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1939) 	 	 1.015.00
Empréstimo Mi nieipal de 1905, port. 	 	 650,00
Empréstimo Mi nieipal de 1906, port. 	 	 192.00
Empréstimo Mi nicipal de 1931, part. 	 	 239.00

Finpri',.st imo Mi nicipal de 7%, port. (decreto n. 1.999) 	
205.00Empréstimo Mi nicinal de 7%, port. (decreto n. 1.535)
205,00

Empréstimo Mi nicipal de 7%, port. (decreto n. 2.339) 201.00
Empréstimo MI nicipal de 7%. port. (decreto n. 3.261). 205,00
Prefeitura de Lecife de Cr$ 50.00, 4%, port. 	  30,110
Espirito Santo de Cr$ 500,00, 8%, port_ 	 	 530.00
M nas Gerais le Cr$ 1.000,00, 7%, port. 	 	 1 . 002,00

i	 s	 ;era is de Cr$	 200.00, 5%, port. (1931), 1.a

Minas Oerais te Cr$	 200.00. 7%. port. (1931),
série 	

M i na s Gerais de Cr$	 200.00, 7%, port.	 (1934), 3.a
54, n.rje

Peril:011bOVO dí t5	 100.00, :1%, 11011 	
são Paulo de , :r$ 200,00, 5%, port. 	

Ações de Companhias

Tulernarinnal de Seguros, r21»  80% 	
Petropol dana
looras. de Sant s, 110111. 	

noe:1S dP Sant r). Port. 	
Fábrica -Navio, ai de Para lusos Santa lioc,1	
Fórça e Luz de Minas Gerais 	
.1 2 /".irça e 1.117. Nordeste I lo Brasil 	
Siderúrgica 13 , Igo - Mineira, port. 	

Debêntures

Banco TI ipoledirio "Lar Brasileiro", S. A. de CoMilo
Real 	

companhia Al tártica Paulista 	
companhia C( rvcjaria Bratima 	
Companhia 1.) lens de Santos 	

Secretaria da Cilmara Sindical do Rio de Janeiro. em 25 de
outubro de -913. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Movi n .1-ENTo DA 13ÕLSA DE VALOR-ES EM 25 DE
OUTUBRO DE 1913

Quaut.	 Títulos	 Preços
Apólices e Obrigacões	 Cr$

/*atilo
9 1(n forrn liadas 	

	
988,00

3 Ide n 	
	

985.00
21 Di ursas Emissões, nom. 	

	
985.00

19 Idem 	
	

987.00
159 Idem, liort. 	

	
919,00

"5 hien) 	
	

920.00
3 Idem 	

	
917.00

410	 justamento Evonómico 	
100 hl m (cautelas:. 	

	 970.00
060,00

e)b-igações
100	 ;ouro de 1920 	
710 bb rn de 1932 	

t 't t )	 iliri dc 1 990	

Municipais do Distrito Federal

Empréstáno de 1904, port. 	
56 Idem de 1906, nom. 	
1 Idem de - 1931 	
3 Idem 	

30 Idem 	
1 Idem 	

124 Derreto n. 1.?"35 
100 Idem n. 1.999 	

1.000 Idem n. 2.339 	
50 Idem n. 3.261 	

Municipais dos Estados:

100 Recife, 4% 	
Estaduais

60 Espírito Santo. 8%, port. 	
5 Minas, 7%, port. 	

25 Idem - 	
203 Idem, 1. a série 	
:13 Idem 	
71 Idem, 2. 0, série 	
19 Idem 	

100 Idem 	
627 Idem, 3. a série 	

:3 Idem 	
`,84 idem 	
52 Pernambuco 	
4 Idem 	

12' São Paulo 	
63 Idem 	

Ações de Companhias

Internaribnal de .Seguros, com 80% 	
1 500 1:	

n
etii:lopolitana

55 Docas de Santos, om.
0	 de  

	 .% 	

11 Idem, port. 	
100 Santa Rosa 	

1.150 FArça e Luz de Minas Gerais 	
200 Fórça e Luz Nordeste do Brasil
,01 Belgo - Mineira, port. 	

Debêntures

25 Banco "Lar Brasileiro" 	 	 232,00
200 Idem 	 	 231,00
13 Companhia Antártica Paulista 	 	 222.00
50 Companhia Cervejaria Braluna 	 	 1.175,00

	

1.000 Companhia Docas de Santos 	 	 223,00
Secretaria da Câmara Sindical do Rio 41e Janeiro, cio 25 de

outubro de 1913 , ._._. Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

A Cámara Sindical do Rio de Janeiro, em sessão de hoje, resolveu
admitir à negociação e respectiva cotação oficial da Bõlsa, as ações
nominativas do Banco da Lavoura de Minas Gerais S. A.. cio número
de 100.000, do valor nominal de Cr,$ 200,00 cada uma, integradas e
representativas de seu capital social de Cr$ 20.000.000,00.

Na Secretaria desta Cámara acham-se arquivados os documenfos
legais e um fac-simile das cautelas de ações.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, elo 25 de
outubro de 1913. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS
- O corretor Ernesto Stanipa, designado pela Cilmara Sindicai a dar

cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Quarta Vara de
órfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bólsa do dia 5 de novembro,
400 debèntures da Companhia Docas de Santos, pertencentes ao espóliode D. Constança Alvim de Oliveira Castro.

Secretaria da Cílmara Sindical do Rio de Janeiro, em 25 de
outubro de 1913. — Juvenal de Oleiro:: Vieira, presidente.

(N. 12.351 — 26-10-43 — Cr$ 20,10.)

•O corretor Erneslo Slainpa, designado pela Cámara Sindical a dar
cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Quarta Vara de
Órfãos e Sucessões, N'enderá em leilão, na Bedsa do dia 3 de ativer ' tiro,os títulos abaixo, pertencentes ao espólio de D. Constança
Oliveira Castro: 78 apólices do Estado de São Paulo de Cr$ 200,00, 5%,
port.: 1.150 actics do Banco Rio e Mato Grosso, da 1. 8 série; 125 ditas
com 20%; 3 ditas do Banco Rural e Hipotecário do Rio de Janeiro,da 1.a série: 47 ditas da 2. a Ode; 50 ditas com 50%; 16 ditas da
Companhia de Seguros Garantia, e 400 delèntures da Companhia
Docas de Santos.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 22 de
outubro de 1953. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 12.350 — 26-10-43 — Cr$ 30,60.).

Cr$
650,00
192,00
215,00
240,00
238,50
239,00
205,00
205,00
20.1,00
205,00

30,00
•

530,00
1.000.00
1 . 003,00

201,50
202.00
213.00
212.00
212.50
201.50
205,00
204,00
101,00
104.00
248,00
217,00

750,00
550.00
290,00
295,00
323.00
519.00
355.00
305.00

1 . 000,00

987.00
086.00
919.00

'068,00

1.070,00

1.095.00

201,50

212,50

204.50
101.00
217,00

150.00
550,00
292,00
323.00
519,00
355.00
305.00

4. 000,00

231,00
222.00

1.175,00
223,00

1 .070.00
1.095.00
•.055.00
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Divisão de Seleção

Concurso para provimento ozu cargos da car-
reira de Bibliotecário, do Quadro Perma-
nente do Departamento Administrativo do
Serviço Público.

C. - 83

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado das
provas de Bibliografia e Referência e de No-
ções de Administração Pública do concurso
acima referido:

Número
de	 Nome	 Bibl. e Ref. Noções

inscrição

2. Maria Laura A•feira Me-
nezes de Oliva 	 	 78,0	 67,0

4. Lydia de Queiroz Samba-
quy 	 	 88,0	 75,0

•8. Maria Elisa Pimenta Ba-
ptista 	 	 62,0

13. Francisca Marcondes Por-
tugal 	 	 79,0	 67,0

21. Cristina Lardy . de Azam-
tinja 	 	 64,0	 63,0

2. SOmente constam da relação acima os
candidatos que obtiveram na prova de Bi-
bliografia e Referência, o mínimo de habilita-
ção fixado nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 25 de outubro
de 1943. - Carlos Moreira da Silva, substituto
eventual do chefe da Secção de Provas.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Inspetor
de Imigração do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

C. - 98

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da
1.a parte da prova de idioma estrangeiro
(candidatos que optaram por inglês) do con-
curso acima referido;

Número
de	 Nome	 Nota

inscrição
1. Pietro Julio Antonio Zamarin
5. José Paulo Vieira 	 	 52
6. Claudio de Mendonça Ramos 	 	 31
8. António Vilela de Paiva 	 	 32

12. Diogo Adjucto Botelho 	 ••.	 46
13. Arian Ernst Cristian Jolmsen .... 	 33
20. Nelson Meirelles da Silva Netto .. 	 40

2. Sómente constam da relação acima os
candidatos que obtiveram grau igual ou su-
perior a 20.

" D. S. do D. A. S. P., em 23 de outubro
de 1913. - Carlos Moreira da Silva, substi-
tuto do chefe da Secção de Provas.

Concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira do Meteorologista do Mi-
nistério da Agricultura.

C. - 100

Faço público, para conhecimento dos hde-
ressados, que o concurso acima referido será
realizado de acórdo com a seguinte escala:

Prova escrita de Matemátia - Dia 31 do
corrente, às 8 horas;

Prova escrita de Física - Dia 3 de novem-
bro, ás 19 horas;

Prova escrita de Meteorologia - Dia 5 de
novembro, às 19 horas;

Prática de Observação *Meteorológica - Dia
7 de novembro, às 8 horas;

Escrita de Geografia, Estatística e Idioma
Estrangeiro - Dia 9 de novembro, às 19
horas;

2. As provas constantes do presente edital
sem ão realizadas na Divisão de Seleção (pra-
ça . Marechal Âncora) .

D. S. do D. A. S. P., em 25 de outubro
Ge 1943. - 'Carlos Moreira dd Silva, substi-
tuto eventual do chefe da Secção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Diretoria de Engenharia Naval
do Ministério da Marinha - Projetador-au-
xiliar XII.

P. II. - 327

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da
parte 1 da prova de habilitação acima re-
ferida:

Número
de	 Nome	 Nota

inscrição

1. Cid de Souza Vieira 	 	 50,0
5. Ary Bolsas 	 	 77,0
6. Carlos Oliveira de Castro 	 	 70,0

2. Sionente constam da relação acima os
candidalo3 que obtiveram o mínimo de ha-
bilitação fixado nas instruções.

D. S. dó D. A. S. P., em 25 de outubro
de 1913. - Carlos Moreira da Silva, substi-
tuto eventual do chefe da Secção de Provas.

•
Prova de habilitação para extranumerário

mensalista da Diretoria de Moto-Mecaniza-
ção do Ministério da Guerra - Desenhis-
ta VII.

P. Il. - 396

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da
parte 1 da prova de habilitação acima re-
ferida:

Número
de	 Nome	 Nota

inscrição

2. Walter de Carvalho	 98

2. Sómente êsse candidato obteve o mí-
nimo de habilitação fixado nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 23 de outubro
de 1943. - Carlos Moreira da Silva, substi-
tuto do chefe da Seccão de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Colégio Militar do Rio de Ja-
neiro, do Ministério da Guerra - Inspetor
de Alunos VII.

1'. II.	 445

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a parte I da prova de habili-
tação acima referida será realizada no dia 29
do corrente. às 9 horas, na Divisão de Sele-
ção (praça Marechal Ancora).

D. S. do D. A. S. P., em 25 de outubro
de 1943. - Carlos Moreira da Silva, substi-
tuto eventual do chefe da Secção de Provas.

-

(•) RETIFICAÇÕES

Ditirio Oficial de 20 do corrente

Escrivão de Policia - C.-01

A página 15.596, 2. a coluna,
Onde se lê:

55. Paulo Marano de Oliveira 	  ri .00
Le:a-se:

55. Paulo Macaco de Oliveira 	  79.00

Servente --

A Página 15.600, 2.a coluna,
Onde se lê:

Prova de habilitação para extra nu merá rio
mensalista;

Leia-se:
Prova de habilitação para extranumerácio

diarista.

Auxiliar de escritório VII, VIII e /I

P.H:-424

À página 15.600, 3•a coluna,

Onde se lê:
2. Leandro Sano.

Leia-se:

Leandro Sauna.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas

Diretoria Geral

Concorrência administrativa rara a execução
de diversas obras no km. 47, da rodovia 1tio-
São Paulo, onde se constrói o Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronómicas do Mi-
nistério da Agricultura.

De conformidade com os despachos exarados
nas Exposições de Motivos ns. 921 e 3.011. do
Departamento Administrativo do Serviço Pu-
blico, datadas de 27 de março e 25 de setembro
de 1913, faço público para conhecimento dos
interessados, que, às 15 horas do dia 3 de no-
vembro , próximo, na sede da Diretoria Geral
do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômicas, onde se acha instalada a Comis-
são de Construção do C.N.E.P.A., no 5.° andar
do Edifício do Entreposto Federal de Pesca,
situado à Praça 15 de Novembro, nesta Ca-
pital, serão recebidas as propostas para a exe-
cução dos seguintes serviços no qui:Cimeiro 47,
da Rodovia Rio-São Paulo:

1) Jardins internos dos edifícios	 1,
2 e 3.

2) Pavimentação dos jardins das sec-
i,(! aeisõ edse daeviecnt.nilet ti.iti:tao)e. serie:leni:tira

1) Marcos de concreto armado e caixas
de proteção dos registos, hidran-
tes e ventosas de rêde li itlránhiru

2) Caixa de areia para Valzt . que ali-
menta o lago Agsti.

3) At ureia do lago do I.E.A.
i) Quarto e estufa do vidro para a

horta experimental do 1.E.A.
5) . Entelamenlo das esquadrias do

aprendizado agrícola.

(•) N. do S. Pb. - Retificado por f,rro
revisão e do original.
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primej•a condi2ão — As firmas que preten- Décimo — Ato contínuo, passará a direito sôbre o valor das prestações ainda não
derem concorrer deverzio comparecer a esta Comissào à aberítira e leitura, em voz alta, das visadas pela Conussao, bem corno o que trataDiretoria até o d a 26 de outubro de 1013, onde p ropostas corr esPoodentes às firMas jolgadas a condição décima quinta daste ema!, além

• receberão nma guia para (Wpositar no Tesouro idôneas, e que não houverem incidido em de soa idoneidade para contratar com o (to-
N;teional ou Cai;:a Econômica do Rio de Ja- qualquer impugnação por prt 	 %•[t)ae dos concor- èrno Federa):

.neiro, a importIncia de (dez mil (,ruzeiros) rentes.
cr$ 10.000.00, iaução esta que .garanti.ra a	 Décima primeira condição — As firmas	 a) quando as multas excederem ao valor da
;teeitação, pela Comissão de, Const rução da coneorre l o ps serão classificadas segundo o Canção depositada;
proposta apresou ada. 	 preço global de 'cada grupo. Na hipótese de 	 G) quando sem causa justificada, devida-

quem, mente comprovada, e a juízo da Comissão do
Sc(1nndo condUão — As propostas constarão empata. as obras serão adjudicadas a

a firma preferida abandonar ou
de dc.)i	 Mn Crus fecinidOS e lacrados: O in • Por carta fechada e lacrada, 'fizer rnaioe re- CWISI"lCãO,

interromper o andamento dos. trabalhos por
moiro com os loctunontos	 idoneida.de da calção no preço global de cada grupo. F,ssas

máis de 1 5 dias consecutivos;
fir)»a e COnt":.	

cartas sorão recobidas em sessão pública, nos
c) quando a. firma falir, entrar em eoncor-.•dias e hora marcados pela Comissão. Caso se

re certidão de registo do contrato soenil do verifique novo en 	 entilõ, data ou se di	 essolvr
D. N 1 C	

.

	

as s0-teie0lades	 t on sorteio.	
mate, proceder-se-á,

Vigésima terceira condição — Na hipótese. .	 ,	 nt	 Comerciai) ;
amininois e emn ranbi • s estrangeiras provarão, da recisão administrativa, serão os- trabalhos
suas existacias legais;	 Décima seg u nda "nd100	 Julgados Peio terminados na forma por que for indicado pelo

h) prova de quitação voai todos os tinimos Sr. ministro, en) última instância, todos os Sr. ministro, por proposta ,cla Comissão de
impostos 1 ede1ti5 estadtotis e munieipais, 111	 eenrSOS, dúvidas ou reclamações, e tlettlidO, Cowtrução, correndo as despesas por conta
clusive o impost de renda;	 deste mudo, da idoneidade das firmas que liou- das parcelas-ainda não pagas, cabendo à firma

rortidão pr.tvando o curoprhuenlo 01;1 lei verem sorrido imP uguação, em dia e hora preferida, ou a seus sucessores a titulo /egal,
dos dois torços;	 assinaholos no' edital de convocação, que será receber os saldos finalmente aprovados.

pr,va	 idação com a s hi st uïeões de publicado no Diário Oficial, ltaverá uma s' te
Vigésima (morta condição — Tôda mão deP111)1 	 para abertura das propostas retidassegliro sovial;	 obra deverá ser feita com perfeita técnica,

r) prova de q 'anão do imposto sindiral;	 na Comissão, nos termos da condição nona,
fiscalização impugnar qualquer

f) documonb-o de idoneidade técniva a lue_ propostas ossas que deVerão ser lidas em voz P udendo a
pela trabalho executado, que a seu critério nãopelos interessados esontando rotação autentica de obras congêne- 	 ruhrieadaS

Comio Julgadora	 tenha obedecido as especifica	 uções o a con-

	

ssã.	 .res pela firma;	 t„,,.ccieo c ond ição ___, A concorrê ncia ' lições estipuladas neste
g) dOCIIMenlo	 idonoidzule financeira;
l; ) COUbeciinel	 canção a que St s refere

	

poderá sor anultola pelo S1 . ministi.o. medi-	 Vigésima quinta condição —	 firma pro-
a primeira comi ção;	

,
ante parecer da Comissão de Construção, sem ferida comprometer-se-á a, dentro do prazo
(pot, por èsse motivo, tenham os concorrerV.es de vinte (20) dias após a terminação da obrai) prova a que SP refere o deercto	 113.5G9,
direito a qualquer indenização ou rechnnação a remover'do local dos trabalhos os materfiiis11-12-1933,	 degislação posterior sôbre o
judicial ou extra-judicial. .	 sobrantes e refazer todos os trabalhos (pioassunto:	 Décimo gnorla condição — O proponente forem impugnados , bem romo dispensar ime-talão	 qui.ação com o imposto de renda ,
classificado em primeiro lugar será convidado diatamente qualquer subordinado seu cujaSi!gundo ervótuero, com a proposta oa
afirma rn cinco (5) Vias ostampilhada a pi i-- comparocer a esta COMiSSãO, dentro de qua- conduta e capacidade técnica forem julgadas,o,
troin ira de acordo om a loi todas datadas e	 dias; Ot,eis, contados da (fida da notificação pela fiscalização, DOCK as it. march	 osa d	 tra-

as
e
sinadas .	

c,
Por escrito, mediante protocolo; se não o fizer, bailios,

	

perdorá em favor da Fazenda Nacional a cau-	 Vigésima sexta condição — Pelo não cum-
TPrePira condirão — Nas reforidas p ro postas cão de tille trata a condição primeira, podendo, primento da cláusula anterior, incorrerá asisrão deciarado o preço global e o prazo em também , sp canceiada a soa idoneidade para firma preferida em multa de Cr$ 500,00 a

dias consecutivo; para integral acabarnenio cia contralae coai o Governo. A juízo da Comissão C,r$ 15.000,00 (de quinhentos a quinze mit
obra, prazo que Iliti0 POderá, CM Caso algum, Sei II) convidados, da meSma for Ma, sucessiva- cruzeiros), que serão imlicadas pela Comissão
exceder ;io fixa( o neste dit ii 	 mente.. os demais proponentes, pela 01 dom que de Construção, e confirmadas pelo Sr. ministro

Quarta condi !: ii — Serão recti idim as pro- houverem sido classificados ficando cada um da Agricultura.
postas que coritiverom uma redução sobre a deles passível das penalidades previstas para
ma i s hara la o u qu e aP reseutarem qu a isq u er o primeiro, na hipótese de também se recusa- Vigésima sétima condição — As multa que
alternativas, ou divergeneias dos tern-tos; deste rem ao rofrrido ato 	 forem confirmadas pelo Sr. ministro • da
ditai, olt que e opuserem a quaisquer pre- Décima quinta condição --Para garantia da Agricultura Serr10 d O ticontadas da caução do

ceitos do Código de Contabilidade Pública. Em execueão dos serviços, deverá a firma vence- que 'trata a condição decima quinta deste
hipóteso algtuns poderão as firmas eoncorren- doca da concorrência, no dia do seu compare- edital.
tos incluir nas i espoef iras propostas. quaisquer cimento à Comissão de Construção, obter, Vigésima oitava condição — O pagamento

ttiN as, • ondieões e alternativas, sob desta, a guia para recolher à Caixa ou ao 're- será efetuado • em papel moeda, em parcelas,
pena de descias: Meação imediata. 	 souro 'Nacional a quantia equivalente de 5 r 	 assim desejar a firma preferida, ou à base

Quinta eonditão — Os trabalhos a executar •sóbre o valor total da proposta ou propostas de trabalhos realizados, após rigorosa Verifi -
Ser50 os constantes das plantas e especifica- aceitas na concorrência, incluindo-se -nessa cação e aceite dos mesmos pela Comissão de
eóes devidamenie autenticadas que se racham taxa a cancão de que trata a condição pri- Construç,ão, ou globalmente, após a sua inte-

disPosição ih_H interessados, na Comissão de (nein.	 gral terminação, sempre condicionado a exame
Construção.	 Décima sexta condição — Todo o serviço e aceitação dos mesmos.

S , ,•:r a rOnel	 — No -dia e hora assinalados dovorá sor inlegralmeate terminado até ;30 de i'igésima nona condição — A canção de queno inicio déste	 tio sessão Públ ica , a dezembro do corrente ano.
trata a condição décima quinta deste edital,Comissão de Cf nstrução, fará a chamada dos Décima sétimo comuoo	 os serviços adiu_

ávonvorrentes iiherilos e recebera os enrólucros dicados deverão ser iniciados dentro de 20 dias só poder ser levantada sessenta dias após a
torminaçãoeitados na soeu ida condição. 	 seguintes ao recebimento do empenho pela 	 integral dos trabalhos e visada a

Sétima condi , ão — No mesmo dia O hora e firma interessr*la, sob pena do multa de tre- oltima • prestação, e na hipótese de nesse tempo,
mia presença di S interessados. a Comissão de zentos , ernzeiri s (Cr$ 300,00), por dia de haverem sido atendidas as reclamações da Co-
co	 a anstrução pas ,aro jug,almento de bitu-lei– excesso 	 missão de.
dado dos coneo:•rentes. Os documentos conti- 	 Décima aitatt condição — 

Os casos de fõrça imperfeiçõConstrução referentes a defeitos eu
es. que venham a ser observadas em

dos serão lidos em voz alta, na ordem alfahé- maior deverão ler comunicados, por escrito, ao qualquer parte construída.
fica  indicada 1): condição segunda. A Comissão engenbeiro sup ,nintendente dos serviços, que	 Trigésima condição — As presentes condi-
fingadora dará imediatamente o seu pzirecer os levará ao co thecimento a Miem de direito. ções, •especificações, detalhes e normas, que
a respeito da \Alidade dos referidos documen- Décima nona condição — Tóda e qualquer serão fornecidos aos interessados, por cópias
tos, deelarandc, finalmente, quais as firmas ordem de serviço, reclamação, entendimento, devidamente rubricadas, ficarão fazendo part.(
julgadas jitó/H:g s e quais as desclassificadas. intimação, etc., entre a fiscalização e a firma integrante das obrigações por parte da firma
Para maior fae lida& do exame dos doeumen- preferida, será por escrito e devidamente preferida,
lis as firmas ( everão apresenla-los na ordem protocolada e só desta forma produzirá efeito.	 Trigésima primeira condição — A fiscali-
indicada ,neste dita]. 	 Vigésima condição — A interpretação deste zação- será exercida pela Superintendencia dos

Oitava cond'ção — Os documentos que edital, e especificação, compete exclusivamente Serviços, que, para tanto, designará os erige-
forem objeto do dúvida on qualquer impugna- à Comissão de Construção.	 nheiros e auxiliares que julgar conveniente.
ção, seja por p irte dos concorrentes, quer seja 	 Vigésinta primeira condição — De: qualquer ' ãpor parte da Comissão Julgadora, serão retidos decisão administrativa da Comissão de Cons- Trigésimaisegunda condição	 Na Comisso

	

,	 ti às	 ,e encaminhado: a quem de direito para a ne- trueão, haverá sempre recurso para o senh 	 de Constrnção diariamente das 1	 17 horassenhor de
	 aos sábados, 'serão prestados os esela-e

0 n;

essária apreen.ção e final decisão. Os demais ministro da Agricultura, para o qual a firma reeimentos de que necessitarem os interessa-
•Ioctunonlos de idoneidade serão restituídos no proferida deverá apelar todas as vezes que se ,moi 	 dia, logo após a determinação do Jul- julgar prejudicada. Os recursos d 	 dos assim como serão fornecidas as respectivaseverão ser

apresentados por escrito no protocolo da Co- espocificações mimeogTafadas e plantas refe-garbo'.
Nona rondirr'n — Na hipótese supra, alem missão de Construção, que os encaminh	 rentes aos trabalhos de que é-objeto este editalará à de concorde serem rotid YS os documentos em causa, os decisão do Sr. mioistro. 	 Tência.

envolueros qiu contiverem as propostas cor-	 Vigésima -segnnda condição — A Comissão	 Trigésima terceira condição — Os paga-
re:pototordos não serão abertos e serão reco- de Construção poderá interromper a exetução mentos serão feitos à conta da quota atribuída
Ihidos à Couissão Constrneão n l&pois de dos serviços independentemente de interpela- ao Ministério da Ag,rieullura no Plano Espe-
rnbricados pei is firmas concorrente=, e pelos ção ou ação judicial, nas hipóteses abaixo es- ciai 0Ie Obras Públicas para o vigente exer-
mombros da Comissão. pecificadas, perdendo o contratante_ qualquer,cicio.
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Bebo:Tio dos alunos habilitados no curso de
Enfermagem Veterinária e respectiva clas-
sificação:

1. Alberto Barbosa Rodrigues 	
2.	 t016(.02Dariano de Oliveira Miranda 	
3. Afonso Martins Costa 	

94. Raul Marcial • 	 	 8(.9.11
5.:Eulampio Bezerra de Lim 	 	 C7,8
6. Manuel Barda Gonçalves 	 	 85.6
7. Oscar Freire de Andrade 	 	 81.0
8. Rena to Mário Rodrigues de An-

drade 	 	 80.8
9. Vitorino da Rocha e Silva 	 	 77,4

10. Milton Bezerra de Lima 	 	 71,7
11. António Herhert Bastos de Bar-

ros • 	 	 75.2
12. Henrique de Oliveira Ramos 	 	 71.8
13. Isidoro Alves Pinheiro 	 	 68,1
11. Aylton Bezerra Nunes 	 	 66.8
15. José de Oliveira Ramos 	 66.3
16. José Carlos Cavalcante 	 	

" 
63.3

, 17. Willer \Volt' . 	 	 63,3

Rio de ,laneiro, 21 de outubro de 1913. -
Chin.:os Lima Guimarães, assistente. -
- Alcides Franco, diretor.

Cursos de Aperfeiçoamento e
Especialização

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados que, de acordo com os arts. 11 e 12
do regulamento, estarão abertas, de 1 de no-
vembro a 31 de dezembro do corrente ano. as
inscrições para cursos de nperfeiçbumeillo
relativos às seguintes carreiras:

1. Agrônomo biologista.
2. Agrónomo cafeicultor.
3. Agrónomo do fomento agrícola.
A. Agrónomo fruticultor.
5. Agrónomo de plantas testeis.

• Biologista.

7. Inspetor de produtos de origem animal.
8. Químico agrícola.
O. Técnico de educação rural.

10. Técnico em caça e pesca.
11 . Veterinário sanitarista.

Poderão inscrever-se funcionários técnicos
de qualquer classe, exceto a inicial, mediante
requerimento dirigido ao diretor dos Cursos
e autorização do chefe ao qual estiverem su-
bordinados assim . como técnicos estaduais e
municipais, professores de escolas de agricul-
tora, de veterinária de aprendizados agrí-
colas e quaisquer outras pessoas interessadas,
desde que satisfaçam, as exigencias regula-
mentares.

Os candidatos deverão apresentar;
tr PrOVa de identidade;
b) atestado de sanidade física e mental,

c) prova de que possuem conhecimentos mie
os habilitam a seguir com proveito o ensino
da disciplina que pretendem cursar;

d) atestado de trabalhos que justifiquem a
escolha do rurso ou da disciplina em que re-
querem matrícula.

Para quaisquer ontras inftirmações, os interes-
andes deverão dirigir-se à Diretoria dos Cursos
de Aperfeiçoamento e Especialização, à as-e-
ilida Pastem', 401, de 11 Lus 17 horas e aos sá-
bados de O às 12 horas.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1913. -
Aleides Franco, diretor.

Trigésimaquarla condição - E' importante
e obrigatório a declaração nas propostas, de
que a firma concorrente submete-se formal-
mente- a todas as condições do, presente edital.

Trigésima quinta condição - Fica enten-
dido que a Comissão de Construção não pro-
moverá fiwilidadis para as firmas preferidas
obterem combustível, material de construção,
etc., neto tampouco concederá transportes.

Diretoria Geral do Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronói»icas, em 18 de outu-
bro de 1913. - !leitor Grilo, diretor geral e
presidente do Comissão cie Conetrução do

. A .

que 'divirjam dos termos deste edital, por
nur que seja esta divergência, ou, ainda, que se
oponham a qualquer dos preceitos do Código
de Contabilidade da União e seu Regulamento.

4 - O prazo Para a execução total da obra
será no máximo de . 150 (cento e cinquenta
dias consecutivos, contados a partir da data (Li
ajuste.

5 - O prazo no qual o proponente se prs-
põe terminar as obras não será considerade
para classificação, e, não poderá exceder ao fi-
xado neste. edital.

- No caso de absoluta igualdade entre
duas propostas a Comissão procederá, por . mei
do carta, à nova concorrênvia, entre 	 respee-
tivos autores afins de verificar qual a iria
redução que poderá fazer nas propostas (m-
patarias. Caso haja novo empate proceder-se-e
nos termos dos artigos 752 e 756 do Itegif,a-
mento Geral de Contabilidade Pública.

7 _e Antes de qualquer decisão superior. a;
propostas recebidas secão publicadas integral-
mente no Diário Oficial, para conhecimento dos
itdereSSadOS

Os seguintes documentos: 	
.

8 - No alo de	 O ajuste, o concebe-
a) Recibos de quitação de todos Os impostos re i de adi tatieedo apresentará o recibo, de rieór-

devidos, municipais e federais. inclusive o no- ao com 'o decreto e . 10,987, de 13 de man
posto sebre a renda;

b) certidão relativa ao decreto n. 1.813. de ri le"nt1-03dlie. 15)1;:,9evas niN i!Lo-e tear if) (1" ti/11°) 0(11:1(hstit": " .(i 'siittlio 4(• (14121 %/) 1(1de dezembro de	 ao dec reto ri.3. 569 4it." te è:n te (Pie poderá ser realizado em moeda
11 de dezembro de 1933 e ao decreto-lei treme-
r° 3.005-11;	

corrente ou em Apólices da Divida Pública
tiortador.

c) documentos comprobatórios da capacida-	 -	 deptisito que (rala o presente arti-
de técnica e financeira da firma;	 go responde como garantia da execução da obra

d) recibo provando ter efetuado o depósito e SÓ poderá ser retirado pe l o empreiteiro &-
de Cr$ 18.500,00 (dezoito Mil e quinhentos pois (h, haver sido comprido integrainiciite o
cruzeiros) em dinheiro ou em apÓlicee da 	 respectivo ajuste.
vida Pública, para garantir a apresentação da j - Se dentro de 5 (cinco) dias Citei .: con-
proposta na concorrência cuja guia para deito- lad os da data da aprovaç ã o da coneot.i.êiit.ia,
Sitio. na Caixa Econômica do Rio de Janeiro,
será passada até a véspera da realizarão 	

não comparecer Lu Divisão de Obras o pro pr-. 

concorrência. Esta caução só será retirada reee atiefnat,e-orestrioall tr ,i,(aj z()e init'a N àls;ki :inaart oa caução tu' qil
firma empreiteira e pelos dentais concorrentes trata a letra d do art . 2 , 0 A juizo ao se . de.
após a lavratura do ajuste;

e) contraio social devidamente legalizado e t
retor geral serão convidados a assinar o rsins-

registado no D. N. T. C., caso não se trate de 
ae sucessivamente os demais proponentes, na
or

firma individual;	
dem em que tiverem sido classificados. le-

f) certidões a que se refere o dpereto-iel cando os mesmos sti
; ritos às penalidades pec.

vistas para o putinewo
n. 2.765, de O de novembro de 1910.	

.
9 - O einiseeileiro ficará sidra() à multa do

§ Os candidatos serão considerados Cr$ 100.00 (cem creazeiros) por dia que excede,:
Los quando assinar-cai de próprio ponho, ou da (i prazo estipulado na sua proposta, para lei.-
representante legalmente habilitado. no 1 uvn niinação da obra.
eoinpetente existente na Divisão de Obras.

d	
§ (sitiando o ,.xceseo fõr de 30 (trinta) dias

- No dia -e novembro	 10':' os "me consecutivos, o contrato será reeindido atind-
correntes julgados idóneos e por isso inscrees, nistrativamente, independente ir' ação ou inb,r-
apresentarão na Divisão de Obras, à rua Meio pe . aeim	 p„rdeindii a firm a "„prpiteira
e Sonsa,12- - Silo Crisll ' vil °' suas P101'`)sl'''s. a cancã° de que trata o art. 8, 0 e sua idouci-
que serão recebidas até às 13 (treze) trovoe dade para c'outratar com o tiovérno, sPrá eas;;a-pela Comissão que julgar a Concorrênvia e mie de eende a obra concluída peta 1 ri ‘ iseo de
será presidida pelo diretor da Divisão dé, Obras.

- A propostas serão apresentadas em 5 10 ___ o pagamento será efe t uado em ires
(cinco) vias, sem emendas, rasuras, entrei t- preeraeões a juízo da fiscalização. sendo a ui-
nhas ou ressalvas, deverão declarar que O pie,-
ponente	 submete iliteiramente a Vidas as voo- tinia paga após a aceitação do sersieo.
diCõeS deste edital, contendo ainda: o preço	 §	 A despêsa tem p erei por corda do die,reto-

lei n. 5.291, de 2 de marco de 1913 - (Plano
global, por extenso e em algarismo, o prazo em Especial de Obras Públicas e Aparelltament 3
dias consecutivos para a terminação da obra; da Defèsa Nacional).
á assinatura do proponente e a data. sendo a 	 11 - Todas as penalidedes	 esiabelecidaeprimeira via estampilhada de neórdo com Oness,	 4

lei.	 e edita!, seeão ui:postes edministrativa-
IIII'llin pelo Sr. diretor geral, por proposta do- As propostas serão entregues oro crivo-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Edital de concorréncia pública para obras de
reforma e acréscimo no Edifício d« Escm
Industrial de Aracaju, Estado de Sergipe.

1 - Autorizado pelo Exmo. Sr. Presidente
da República conforme despacho exarado eru
30-9-913 no processo n. 60.51/0-43 SC., fme)
público e dou ciência aos interessados que fica
aberta, nesta data, a concorrência para obras
de reforma e acréscimo no Edifício da Cecina
Industrial de Aracaju, Estado de Sergipe. de
conformidade com as leis em vigor e prisicipae.
mente de acórdo com o Titit'o VIL do Regula-
mento Geral de Contabilidade leibliva.

- Para insere\ er-se na concorrência deve
a firma pretendente requerer à Divisão de
Obras até a véspera da concorrência, esilonás

Sr. diretor de Obras,independente de ação ou
lucros fechados c lacrados que deverilo c ° 11lce interpelação judicial. não cabendo ao elimine-
também todos os desenhos relativos à couro'- leite) direito a ;ntlenização de espécie alguma.rencia, fornecidos pelo Divisão de Obras, pilhei- 	 '12 - Ao Sr. diretor de Obras caberá vestir-cados. Mita à fõlha, pelo concorfente. ver ris duvidas por ventura eXislenleIII - Juntamente com a proposta, O Colle„W- §	 A firma empreiteira poderá formular por
rente, devera, apresentar as parcelas da (man- eserito, e dentro do prazo de 48 horas, as sieistia pela qual se propõe a realizar o serviee, reelnmacões eóbre (malquer d eeisiin. proferirhtcom o desdobramento orçamentário exigido tu e as quais serão encaminhadas ao Sr. diretoecircular D. M.-203, cio Departamento Adnu- geral para resolver.
ir istrátivo cio Sem-viço	 Público publicado ne	 .13 - Na Divisão de Obras serão atendidosDiário Oficial de 26-12-40. págs. 23.711-1e. diariamente das 11 ;is 16 horas os candidates- Abertos os envtilticroS cada concorr ,n- que desejarem esclarecimentos soltre.a presenb,te rubricará as propostas dos demais, lavrai:- concorrência.
do-se a seguir uma ata em que serão meneie-

11 - Ficam fazendo parte integrante d•'•ste-nados Os nomes dos proponentes com os respee- editai as especificações e plantas que serão
tivos preços, a classificação dos mesmos e ou- fornecidas diariamente aos interessados
tias ocorrências que interessarem ao julga- 12 às 16 horas. Para obter as plantas torriteee.mento da licitação.

necessário que o interessado peça por eseri:o.V - Nenhuma proposta será levada em coo- apresentando junto ao pedido uno rolo 
de papeisideração dêsde que exceda a quantia de Cr$

369.481,00 (trezentos e sessenta e nove mi!
quatrocentos e oitenta e um cruzeiro5). 	 Divisão de Obras tio Departitmento	 Ad-

IV - Não serão aceitas as propostas que Ministrai:ao do M. E. S.. elo 22 de ~libro
ccntenham redução sare a mais vantajosa ou de 1913. - I. Barroso, chefe da 1-1). Ob.



N. 5.009-E --
N. 5.017-E -
N. 5.018-E -
N. 5.019-E -
N. 5.023-E -

et,c
N. 5.026-E -

etc.
N. 5:027-E -
N. 5:028-E -

etc.

Atadura de cambraia etc.
Conjunto para pintura etc.
Baterias "A" ele.
Cesto de vime etc.
Poste em cimento armado

Arado de aiveca reversível

Pasta para arquivo etc..

Argola -de latão com pitão

Em 26 de outubro de 1943. - H. Blane
Freitas, diretor da: Divisão Comercial.
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Ita relativa à concorréncia pública realizada
na Divisão de Obras d) N. E. S., para obras
de tulaptaçâo de unta ala no Edifício onde se
acha instalado o Ser :(ço de Administra-Q(10
do D. A'. S., de acório com o edital publi-
cado no Diário Oficial de 6-10-43, priginas
14.922-23, Retificação publicada no Diário
Oficial de 20-10-43 e Avisos publicados nos
Diário Oficial de 16, 18, 19, 20 e 21 de ou-
tubro do corrente anu.

Aos vinte e dois dias do mês de outubro de
mil novecentos e quarer ta e três, nesta Divisão
de Obras do Ministério da Educação e Saúde,
à rua Melo e Sousa n. 12, reuniu-se a Comiss.-
são composta dos Srs.: Dr. Ruy Moreira Reis,
presidente, Iracema -C. Barroso, chefe da 1-1).
ob., e José Luiz S. Foates, e tendo sido veri-
ficado que nenhuma firma compareceu para
apresentação de proposta, às treze horas e
quinze minutos mandou o Sr. presidente. de
acórdo com o art. 717 do Regulamento Geral
de Contabilidade Púb'ica, que eu, José Luiz S.
Fontes lavrasse a prose ite ata que vai por mim
assinada e pelos demais membros da Comissão.
Rio de Janeiro, 22 de o dublo de 1913. - José
Luiz S. Fontes. -1. ltarroso. - Ruy Moreira
Reis.

Departamento Nacional dó Saúde

Serviço Nacionti de Fiscalização
da Medicina

De ordem do Sr. d retor do Serviço Nacio-
nal de Fiscalização da Medicina, fica prorroga-
da até 30 de novenibi o vindouro a inscrição
no exame de Capacid ide para Massagista, de
neônio com o item IV da Portaria n. 192 de
8-7-43 do diretor ger 11 do Departamento Na-
cional (le Saúde, pubicado no Diário Oficial
de 13-7-43.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acórdo com o § I.° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, soli-
cita, para o dia 26 de outubro de 1943, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Número - Material:
4.952-E - Tecnigrafo para prancheta hori-

zontal, etc.
4.953-E - Balde zincado, etc.
4.951-E - Faca de aço p/máquina desempena-

(leira. etc. •
4.955-E - Extintores de incêndio, etc.
4.956-E - Garrafa térmica, etc.
1.957-E - Filele tipo I, (bandeira), etc.
4.958-E - Instalação de filtragem e renova-

ção de ar.
4.959-E - Carvão para lâmpada de arco vol-

taico, ele.
4.960-E - Instalação para emissão de luz

fluorescente.
4.961-E - Canela de 1•a, etc.
4.962-E - Aço tipo 37-C, etc.
4.963-E - Papel canson em fõllia. etc.
4.961-E - Ventilador elétrico helicoidal, etc.
-4.965-E - Polarímetro orig. Kern, etc.
4.966-E - Cigarros para doentes (Clarim)
4.967-E - Tinta indelével, etc.
4.968-E - Ratoeiras guilhotina, etc.
4.986-E - Arabinose. etc.
4.993-E - Régua "T", tipo 4, ete
4.994-E - Esquadro tipo 5, etc.

Em 25 de outubro de 1943. - II. Blanc
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva ao
conhecimento dos Srs. interessados que, de
acôrdo com o § 1.0, art. 31 - do decreto 111.1ffle-•
ro 5.873 de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 4 de novembro de 1943, ofertas de cota-
ções para as requisições constantes da rela-
ção abaixo, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na sede do Departa-
mento à avenida Graça Aranha n. 62.

Material:
N. 4.987-E - .Azur Ir, etc.
N. 4.989-E - Sonda bequile etc.
N. 4.990-E - Seringa para injeção de tu-

berculina etc.
N. 4.991-E - Tinta para aquarela etc.
N. 4.992-E - Lapis de cór para desenho

etc.
N. 4.995-E - Lapis HB, etc.
N. 5.010-E - Termo-galvanómetro ele.
N. 5.011-E - Aparelho de teto para luz

fluorescente etc.
N. 5.012-E - Éter sulfúrico etc.
N. 5.013-E - Filete verde, etc.
N. 5.014-E - Lâmpada elétrica incandes-

cente etc.
N. 5..015-E - Água oxigenada etc.
N. 5.016-E - Cloreto de potássio etc.
N. 5.020-E - Hidróxido de sódio etc.
N. 5.021-E - Cortina veneziana de madei-

ra etc.
N. 5.022-E - Ferramenta para tórno rei-

ficadora de precisão.
N. 5.025-E - Tubo de ferro galvanisado

etc.
Em, 26 de outubro de 1943. - 11. Blanc de

Freitas, diretor da Divisão Comercial.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1943. -
José Monteiro de Sá j ;'reire, chefe da S.A.

ZONAS DO SE3UNDO DISTRITO

Chama-se a atençã( dos interessados para o
edital de pagamento de pena dágua de 1943,
zonas do Segundo Dis,rito. publicado no Diário
Oficial de 6 do corrente, às págs. 14.923-25.

Universidade do Brasil

Faculdade Nacional de Medicina
Admissão ao cargo de assistente de ensina refe-

rência XVII, da tabela de extranumerário
mensalista da Ficuldade Nacional de Me-
dicina, da cadei 'a de Fisiologia.

De ordem do Sr. professor doutor Alvaro
Frões da Fonseca, lirelor da Faculdade Na-
cional de Medicina da Universidade do Bra-
sil; faço público, pelo presente edital, que os
Srs. docentes-livres da Cadeira de Fisiologia
e cadeiras afins, fitam convidados a declarar
se aceitam admisstic a unia vaga de assistente,
com o salário mensal de mil e cem cruzeiros
(Cr$ 1.100,00) a ser lotado na cadeira de Fi-
siologia.

Nos têrmos da Exposição de Motivos do
D.A.S.P., n. 303 de 12-3-1911, aprovada
pelo Exmo. Sr. I) •esidente da República em
13 do mesmo mês e ano, a não aceitação pelos
interessados da indicação àquela vaga deverá
ser apresentada por escrito.

Os Srs. docentes .livres deverão manifestar-
se no prazo de dez (10) dias a contar da pu-
blicação do presente edital. A falta de mani-
festação será cons: lerada recusa.

Secretaria da Faculdade Nacional de Me-
dicina, em 25 de cutubro de 1943. Sebas-
tião Ditencourt Coelho, secretário em exercí-
cio.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acôrdo com o § 1.° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, soli-
cita, para o dia 27 de outubro de 1943 ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Número - Material:,
4.996-E - Agua mineral, etc.
4.997-E - Fermento, etc.

Em 25 de outubro de 1943. - H. Blanc
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acórdo cem o § 1. 0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, soli-
cita, para o dia 3 de novembro de 1943 ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, rujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Número - Material:
1.969-E - Estopa branca, etc.
4.970-E - Tinta nanquim, etc
1.971-E - Tambor vazio c/torneira p/depó-

sito de álcool motor e/a capacida-
de p/200 litros.

4.972-E - Régua "T" tipo 4, etc.
4.973-E - Máquina para cortar tecidos, etc.
4.974-E - Tubo de borracha, etc.
4.975-E - Relógio de ponto "Internacional'.
4.976-E - Cortadeira para papel, etc.
4.977-E - Cadaarço p/encadernação, etc.
4.978-E - Grupo motor-gerador p/earregar

baterias, etc.
4.979-E - Tinta nanquim, etc.
1,985-E - Peças e acessórios p/caminhonete

Ford, mod. 940.
Em 25 de outubro de 1943. - H. Blanc

de Freitas, diretor da Divisão Comercial..

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que,
de acórdo com o § 1.0, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873 de 26 de junho de 1940. solicita
para o dia 3 de novembro de 1943. ofertas
de cotações para as requisições constantes da

'relação abaixo, cujas especificações se acham
afixadas no loca/ devido, na stNie do Departa-
mento à avenida Graça Aranha n. 62.

Material: -
N. 4.988-E - Cuba esmaltada etc.
N. 4.998-E - Filme fotográfico Veriehron'i

etc.
N. 4.999-E - Vidro branco etc.
N. 5.000-E -Estufa de cultura etc.
N. 5.00I-E - Carvão para lâmpada de ar-

co vol taico etc.
N. 5.002-E - Régua para desenho . etc.
N. 5.003-E - Esquadro tipo 5 etc.
N. 5.004-E - Macacão de brim mescla

azul etc.
.N. 5.005-E - Forno elétrico com mufla

etc.
N. 5.006-E - Instalação elétrica para

emissão e -transmissão de luz, etc.
N. 5.007-E - Instalação para produção de

luz actínica.
N. 5.008-E -

dução do espectro
Instalação elétrica para pra-
do mercúrio etc.
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AVISOS

Fica o Sr. fornecedor notificado que o prazo de entrega do material referente h requisição mencionada neste aviso, destinado à,
Secção de Estoque dêste Departamento, -vencerá na data abaixo indicada:

Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo a vencer
em

Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. 	 	 450.149	 F. 227	 3-11-1913
Comunico outrossim que, uma vez vencido o prazo de entrega, ao qual se obrigou em sua proposta, deve comunicar a êste Depar-

tamento o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assumida.
A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto a. 5.873, art. 31, de 26 de junho

de 1910. reservando-se também o direito de tomar as medidas que julgar acertadas ao caso.
Rio de Janeiro,. 25 de outubro de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico ao Sr. fornecedor que em virtude do exame procedido nu material constante do empenho abaixo relacionado, fica intimado
a cumprir o determinado na Coluna de Providéncias a tomar:
	Novo prazo	 Providências

Firma	 Requisiçãe	 Empenho	 concreadéido	 a
tomar

J. A. Sardinha; Sures 	 	 450.120	 F. 211	 3-11-43	 Substituir o material
entregue.

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providência tomada
pelo Sr. fornecedor, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F,C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 26 de junho
de 1940, reservando-se também o direito de tomar as medidas que julgar acertadas ao caso..

Rio de janeiro, 25 de outubro de 1913. -7 Augusto Barata, diretor da D.R.E.

EXPEDIENTE DE MULTA

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo
com o art. 31, alínea a, do decreto it. 5.873, de 26 de junho de 1940, às firmas mencionadas no presente aviso:

Só serão atendidos os pedidos de recurso
Oficial de 13 de agosto de 1913, a fls. 12.258, e

Rio de Janeiro, em 23 de outubro de 1913.

Motiva
Requisição	 Empenho	 MuIL	 da

multa
4 09.115 11.010 20% Falta de entrega de

material no prazo
ajustado. Cance-
lamento do em-
penho 11.010.

202.857 9.786 3(;) • Falta de entrega do
material no prazo
ajustado. Cance-
lamento do em-
penho 9.786.

de multas que obedeçam íts condições estipuladas no aviso DRE-6, publicado no Diário
afixado no quadro de avisos da Secção de Controle	 do	 . F .0 ., (no 11.0 andar) •
- Augusto Barata, diretor da D.R.E.

J. Soares Ferreira 	

Santina Borges de Oliveira 	

PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Comunico aos Srs. fornecedores (tue, do aceirdo com o despach , )	 do Sr. diretor geral (Ws:te Departamento. foram concedidas prorro-
gações de prazo para a entrega do material referente aos empenhos 	 abaixo relacionados:

Novo prazo
Firma	 Requisit;ão	 Empenho	 Pedido	 concedido

até
Companhia Cerâmica lBraileira 	 903.367-7;1 20.765 1 30-11-13
Homero & Comp. Ltda. 	 132.105 8.963 5-11-43
Idem 	 132.106 8.965 5-11-43
Idem 	 413.147 12.198 1 5-11-43
Eduardo A. Faustino 	 621.450-A 17.220 1-1 5-11-43
Emprêsa Promotora de Vendas Ltda.: 	 903.189-90 13.203 10 5-11-43
Emprêsa Progresso Lida 105.160 15.761 20-11-43
Idem 	 •• • 105.162 15.770 1 20-11-13
Idem 	 ••	 • 203.489 16.659 1 20- 11 - 43
Ideia 	 • •	 • 203.513 16.693 3 20-11-43
Erich Eichner	 Comp. Ltda. 	 117.052 9.672 1 20-11-43
Idem 	 125.002 9.671 20-11-43
Idem 	 133.147 19.356 1 20-11-43
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 107.014 2.152 1 20-11-43
Sociedade de Tratores e Equipamentos Ltda. 	 133.061. 10.484 1 30-11-43
Companhia Eletro Química Fluminense 	 234.095 18.777 1 30-11-43
Sociedade. Importadora Grassi Ltda. 	 261.009 4.699 11 30-11-43
Instrumental ótico Ltd 	 418.033/35-.& 2.321 1-A 30-11-43

Findos os novos prazosconcedidos, deverão os Srs, fornecedores, comunicar à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.), o cum-
primento da obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto a. 5.873, de 26 de junho de 1040.

Rio de Janeiro, eia 23 de outubro de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

EXPEDIENTE DE MULTA E PRORROGAÇÃO
Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo

tom o art. 31, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26 cio junho de 1940, às firmas mencionadas nu presente aviso, tendo sido concedido novo
prazo de entrega para o material constante dos CITIOQ011110S abaixo indicados:

Motivo Novo prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 Multa	 da concedid3

multa até
J. Il. Pires & Comp. Ltd .	 	 Falta de entrega do

	

601,085	 3.201	 4r;',	 10-11-43
material no p r a z o
ajustado.

Sociedade Fornecedora de Medicamentos Ltda. 	 201.372	 21.206	 3',',	 Falta de entrega do	 10-11-13
material do item 5,
do empenho número
21.206, no prazo

.	 .._	 ajustado.
Só serão atendidos os pedidos de recurso de multas que obedeçam às condições estipuladas fio aviso DRE-6, publicado no Diério

Oficial de 13 de agosto de 1943, a fls. 12.258, e afixado no quadro de avisos da Secção de Controle do D.F.C., (no 11.0 andar).
Rio do Janeiro, em 23 de outubro de 1913. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.
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OUTUBRO S. A. Casa Pratt 	 Cheque n. 35.357-B.
Santas Ventura Ltda. — Cheque numero

35.358-B
Schilling Itillier & Cia. Ltda. 	 Chequs

n. 35_359-43.
& Comp.	 — Cheque

o. 35.360
The Calorie Company — Cheque número

35.361-13.
Vilas Boas & Cia. — Cheque n. 35.36243.

King & Cia.	 — Cheque nume-
ro 35.36343.

Cheques emitidos nesta data: 03 correspon-
dant es. a 121 faturas no valor do Cr$ .268.675,90

Attoisto Borato, diretor da D. 11.. E.
• —
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria da Despesa Pública
De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública,

convido D. Heloisa de Oliveira Vasconcelos,
que, RJ easar-se, adotou o nome de- Heloisa
germes de Vasconcelos e depois o de /Telt:Ufa
Vasconcelas Duque Estrada, a recolher aos
cofres públicos a importai-mia de Cr$ 1.012,90,
proveniente de pensão de montepio recebida a
maior,. e Heloisa de Oliveira, que, • às vezes,
também adota o norrie de %loisa de Oliveira
Vasconcelos, inclusive quando foram registados
as seus filhos havidos com o Dr, Amanho
Bermes de VaSconeeMs, a recolher a quantia
d.e Cr4 740;90, que, na qualidade de •mili e tu-
tora nata do menor Tyrten, recebeu ieregular-
mehte, conforme se verifica do Ir:messe aqui
fichado sob n. 66.416/40.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública,
em 22 de outubro de 1913. — Carlos Pinto de
Castro, secretário.

•

art. 78,1 1.0 do regulamento em vigor, a
.prestarem dentro uia. irazo de dez dias, conta-
dos 30 dias da publicae?ie dêste, esclareci-
mentos que se tornam necessários para regita
laridade de sua situação junto a esta Delegacia,
devendo paru êsse fim, dirigirem-se a turma
de expediente do Cadastro:

Processos:
N. 373-39 - Lidye Aldinger — Exe rvír i o

de 1939._
N. 571-10 — Roberto Almeida — Exercicte

de 1910.
N. 437-11 — SUvino José de -Almeida —

Exercieio uj

N. 880-39 — emalo Almendra — Exercício
de 1030.

N. 573-'0 — Mói MüllSO — Exercício de

CHEQUES EMITIDOS EM 23 . DE
i?E 1943

inseostisko 31AS St.61:INTES FIR:11.55

A. Pinho & Cia. — Cheque ,n.
Atiantic Refinints Co: nt Brazil	 Cheque

n. 3•.302-B.
Mi go F. MagatUiles & Cia. — Cheque. nú-

mero 35.303-B.	 •
B. lierzog & CR. — Cheque n. 35.30441.
.Curt Slide. — Caeque n. 35.30541.
Cia. de Anilinas, Produtos Químicos e Mate-

rial .Teeniee. — Cheque o. 35.307-13.
Charro!' Aute-Peças, Ltda. — Cheque nú-

mero 35.308-B.
. i:ard OS O (SS Souza — Cheque n. 35.309-13.
Carlos A. }rance — Cheque n. 35.310-B.
Dias Garcia Si C a. Ltda. — Cheque nume-

re 35.31143.
lainiel Corrêa, & Cia. — Cheque ti. 35.312-13..
Dist. de Papéis e Artes Gráficas Ltda. —

Choques ai. 35.31343.
P.	 N. Pereira & Cia. Lida s-- Cheipb;

'n. 35.31441.
D. Cerqueira	 Mn e 1) 35.315-B.
Einprèsa Progrtsso Ltda. — Cheque número

35.316-B.
• Equipamentos Wayne do Brasil S. A.
Cheque n. 35.31743

Fontoura & Sere — Chegue n. 35.318-13,
F. R. Moreira é; Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 35.31941.
Festas Ferreira — Cheque .n. 35.320-13-
Ferreira Passarei/o & Cia. Ltda. — Cheque

o. 35.321-13.
Garcia Ribeiro i Cia. Ltda. — Cheque lá-

111 oro 35.322-B.
Gonçalves Fonsana & Cia. Ltda. — Cheque

n. 35.323-B.
Instituto do Açtear e do Álcool — Cheque

n. 34.32443.
Instrumento Oplico Lida. — Cheque aftme-

to 35.325-B.
Indústrias de Papel 	 . Casta e Ribeiro"

Ltda. — Cheque ii. 35.326-B.
L. Araujo & Cia. Ltda. — Cheque lei-

mero :15.327-B.
.Toha Roger — Cheque n. 35.328-B. -
J. C. Pinheiro — Cheque n. 35.32943
J. Gomes Puga — Cheque n. 35.330-13.
João Mussi — Cheque ri. 35.331-B.
J. Soares Ferreira & Cia. — Cheque iiinnero

n5.332-B.
Jorge Pereira & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 35..:333-B.
J. Mendes, Oliv3ira & Cia. — Cheques nú-

mero 35.334-14.
Indústrias Retinidas Irmão Spina S. 	 —

Cheque n. 35.335.B.
r. .T. Costa & Cia. — Cheque n. 35.33d-13.
Lazare Brizzio	 Cheque n. 35.337-B.
Luik it Kleiner Ltda. — Cheque n. 35. WS-B.
Lab. Paulista di Biologia S. A. — Cheque

n . 35.3311-B.
. Martins Gomes ',k Cia. Ltda. — Cheque 1111-

111,?r0 35.340-B.
?frontes, Cruz & Cia. Ltda. — Cheque nume-

re 35.311-13.
M. A. Cunha — Chegue n. 35.342.-B.

-Máquina Addressgraph Multigrap/1 do Brasil
S. A. -- Cheque n. 35.313-B.

Magalhães Card a — Cheque n. 35.3-4-143.
M. S. Barbosa — Cheque n.
Martins Rabello — Cheque n. 35.34643.
Moreira Barbosa '& Cia. Ltda. — Cheque

35.34743.
ali:cânica Pauli:ta Ltda. — Cheque núme-

ro 35.:11843.
oliveira Leite :Louças Ltda.) — Cheque

Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. —
ri o ' e.n. 35.350-B.

Serviças liollerith S. A. . — Cheque número
35.351-B .

Standard 011 Ciu. of .Brazil — Cheque nu-
moro 35.352-B:

S. A. Prod. Ftztis Sapt. — Cheque nume-
ro *35.353-B.

Sec. Técnica de InstalneGes e Materiais de
Censtrução Ltda. — Cheque n, 35.354.-14.

Ser. Fornecedora de Medicamentos, Lida.
— Cheque u. 35.355-B.

Suc. Brasileira Alinamtícia Ltda. — Che-
fi ei- n. 35.35643.

.Tesouro Nacional

Alfândega, do Ria de Janeiro

EDITAL N. 13.7

Cout, o prazo de 3,0 dias úteis

De urdem do Sr. inspetor ficam intimadas
os interessados ou danos de 260 bs' ns, 278
vidros de esmalte para minas, 180 caixinhas
com reage para lábios, 120 latim-ias de brilhan-
tina; 23 latas de taleis, 172 potes de ereme para
cutia, 270 carteirinhas de cigarros, 22 caixas de
rósferos, 7 capas de borracha, 1 ves •Sido . de sêda,
5 combinações de sada, 4 calças de sêda e 15
cortes de tecido de sêda, apreendalos no vapor
"Goiatlable" no dia 13 deste Inês; a virem ale-
gar o. que for dentro do prazo de 30 diaa úteis
a contar da data da publicação deste no Diffrio
Oficia& sob pena de revelia. Premas° n. 32.903
de 1943..

Alfândega,. 21 de outubro de
cundino garcelos, oficial ialinin•i abai iv o 16, es -
cri vã o fio processo.

Primeira Secção

EDITAL N. 138

Pela luepetioria. desta Alfândega se faz pú-
blico, para conhecimento dos interessados, que
foram descarregados para os armazéns do . Cais
do Pôrto, os volumes abaixo mencionados,
cosa. sivais de avarias e de faltas, devendo seus
donos ou consignatários apresentarem-se 310
prazo de 15 dias, para providenciarem a res-
peito.

Primeira Secção. 21 de outubro de 1943. —
Ler/ reitosn Pontos, ese., classe 9 — Q. S..

Divisão do Imposta de Renda ,

DELEGACIA REGIONAL NO DISTRITO
FEDERAL

De rodem do Si'. delegado , regional do Im-
posto de Renda, convido os contribuintes. abai-
xo mencionados, de aeardo com o disposto no

. ,
N. 881-39 — José Pinheiro Abuso	 Exer-

cício de 1939.	 -
N. 575-40 — Herinann Agrath --- Exercício

de 1940.
X. 881-39 — Jos6 Pinheiro Alvares (Fale-

cido.). — Exercício. de 1930.
N. 439-41 — Alberto joassuiin F. Ai Veti •-•t

Exercício de 1941.
Delegacia. Regional do Imposta de Renda.

Rio de janeiro, 25 de outubro de 1913. —
José B. Anjo Continha chefe da Senão
de Cadastro.

1910

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.248

- 1,11GCESSO N. 28.729, DE 1911

Pelo presente edital fica intimado Bianor
Moura, estabelecido ou residente à, rua Treze
de Maio n..37, 5.0 andar, nesta eida.de„ mas ai
não encontrado,. recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 300,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima ia-
dicados ficando-lhe„ entrelantel assegurado o
direita de recurso ao Segundo Conselho. de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante'
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de I913.	 Lrilida
Vieira; pelo chefe.

ilrrM •
.DE INTIataÇÃO- N. 5.249

Peia:nen i. 94..635,.DE 1911

Pelo presente. edital Ificsa intimado Escritório
Técnico. Comerciai; estabelecido h rua México
ri. sisa, andar, sala s2, 5, nesta cidade; mas aí
não encontrado, a. recolher; no prazo • de ses-
senta (6e) dias corridos, contados da publica-
ião dèete,.' sob pena de cobrança executiva, a
importânehr do era . 100;00; de imposto e multa,
correspondente à decisão na processo gel= in-
dicado, ficando-lhe; entretanto, assegurada o
direito de recurso ao Segundo Conselho de Coa..
tribuintes 'no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., /3 de outubro de 1943, — Lenjui
V;eira, pelo chefe. •

EDur.u, DE INTIMAÇÃO N. 5.230

imos:Essa a. 37.913, na 1941

Pelo presente .edital Uca intimado Paulo
Pongete Pinto, estabelecido à rua Sete de Se-
tembro n. 97, L° andar, sala 6, nesta cidade.
mas ai não encontrado, a recolher, no prazo de
sessenta 00) dias corridos, contados- da pu-
blicação dês:te, sob pena de cobrança' executiva,
a importância do -C1 . $ 100,00, de imposto e mul-
ta; correspondente à decisão no processo acima
indicado, fitando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. t'. J., 15 de outubro de 1943. —
Viciffl; pelo chefe.
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EDITAL DE 'INTIMAÇÃO N. 5.251

PROCESSO N. 56.900, DE 1911

Pelo presente edital fica intimada Maria da
Penha Mendes, estabelecida à rua São Clemente
n. sobiado, nesta cidade, mas 'ai não en-
contrada, a recolher, no prazo, de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação-deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 12e,00, de imposto e multa, correspondente
,à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Con,ielho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias úteis, mediante depósito 'prévio da
aludida importfmcia.

S. P, J., 15 de outubro de
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.252

PROCES0 N. 61.098, DE 1941

Pelo presente'edital fica intimado Albino So-
gueira, estabelecido ou residente à rua Pedro
Alves n. 89, Lesta cidade, mas aí 'não encon-
trado, a recolher, no prazo 'de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 100 00, de imposto e muita, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 1:0 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1913. — Lenita
Vieira, pele chefe.

EDITAL DE INTIMAÇXO N. 5.253

PROCESSO N. 71.943, DE. 1911

Peio presente edital fica 'intimado Amero
Mendes, estabelecido ou residente à rua João
Vicente n. 1.191, nesta cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)

• dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 100,00, de imposto e multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-

entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segunno Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de 20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância,

S. P. J., 15 de outubro de 1913. — Lenha
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.25.1

PROCESSO . 76.222, DE 1941

Peto presente edital fica intimado Vitatino
Bruno Soares, estabelecido ou residente à es-
trada Santa Cruz n. 100. nesta cidade, mas RI
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 100,00, de imposto e multa,
correspordenle à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J,, 15 de outubro de 1913. — Lenita
Viei,p, pelo chefe.

EDITAL liE -INTIMAÇÃO N. 5.255

PROCESSO N 70.'27. DE 1941

Peto presente edital fica intimado Antonio
Jacinto Cruz, estabelecido ou residente à es-
trada Retiro n. 24, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto. assegurado o di-
reito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes. no prazo de 20 (lias úteis, mediaute
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1943. — Lenita
:Vieira, pelo chefe.-

EDITAL DE • INTIMAÇÃO N. 5.254

PROCESSO N. 78.570, DE 1911

Pelo presente edital fica intimada Re:lição
Brasileira, estabelecido à rua Primeiro de
Março n. 55, IP andar, sala 6, nesta cidade, mas
aí não encontrada, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ t00,00, de imposto e multa,
correspondente. à decisão no processo acimain-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S, P. J., 15 de outubro de 1943. 	 Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.257

PROCESSO N. 90.341, D g 1911

Pelo presente edital fica intimado Iene de
Oliveira, estabelecido ou residente à rua Gus-
tavo Riedel n. 332 nesta cidade, mas aí não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 50,00, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, -assegurado. o
direito lie recurso .ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
dian te depós i to prévio da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 19 .13. — Lenita
Vieira, pelo chefe. _

EDITAI. DE INTIMAÇ.ÃO N. 5.258

PROCESSO N. 4.183. DE 1912

Pelo presente edital fica intimado Antônio
Chaves de Oliveira, estabelecido ou residente
à rua Honório de Barros 11 .• 27, apart. 8. nesta
cidade, mas ai não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação deste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 50,00, de im-
posto e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito ele recurso ao Se-
gundo conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1913. — Unita
Vieira, pelo chefe..

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. .b.259

PROCESSO E. 626. DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Roberto de
Balabene, estabelecido à rua Buenos Aires n 104
4.° andar, sala 47, nesta cidade, mas ali não
encontrado. a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicaçãe des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 100,00. de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processo acima ir'-
(ficado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importaneia,

S. P. J., 15 de outubro de 1943. •— Unita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.260

PROCESSO N. 4.173, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Dolve,rnil
João Correia, estabelecido à rua Meyer n. 67.
2.a loja, nesta cid(rde, mas aí não encontrado.
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
125,00, de imposto e multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de `213 dias úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 15 de outuleo de 1913. — Lenha
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.261.

PROCESSO N. 12.598, n g 1913

Pelo presente edital fica intimado A. Cafsalo,
estabelecioo á rua da ConstituIcao ii. ãá, sala
20, nesia cidade, mas ai não encontrado, a re-
colher, no prazo de seasenta (60) dias corridos,
contauos da publicação deste, sob pena • de co-
brança executisa, a importância de Cr$ 125,00,
de imposto e multa, correspondente à decisão
no proce,sso acima indicado, ficando-lite, entie-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no pra/ti
ZO dias tileis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

s.s . P. J., 15 de outubro de 1913, — Unita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.262

PROCESSO N. 12 . 800, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Antônio
Krieal da Cunha, estabelecido ou resiliente á
tia General redra n. 180, nesta cidade, mas

til não encontram), a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados ,,da publica-
çae deste, sob pena de cobrança exe2dova,
nuporiância cie Cr$ 125 00, de imposto e muita,
correspondente à decisão tio processo acima ia-
deado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao :Segundo Consedio
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante deposito previo da aludida importancia.

s. P. J., 15 de outubro de 1913. —
Vieira, pelo chefe..

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.203

PROCESSO E. 13.012, DE 1913'
l'elo presente edital fica intimado Szumi

Arou Nudel, estabelecido ou residente à rua
Barão de Guaratiba n. 131,'nesta cidade, alas
ai não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dèsle, sob pena de cobrança exe;u1:va,
importância de Cr$ 100,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no proces,su acima in-
dicado, ficando-lhe, - entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito previ() da aludida impurtaecia.

S. P. J., 15 de outubro de 1913. — Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.261

Pitocnsso N. 13.083, DE 1043
Pelo presente edital fica intimado Alberto

Ramos, estabelecido ou residente à avenida
1110 Branco n. 137, 11. 0 andar, sala 111, nesta
cidade. mas ai não encontrado, a recolier, nu
prazo de sessenta (60) dias corridos, ,ontados
da publicação dèste, sob pena de cobrahça
executiva, a importância de Cr$ 50,00. de im-
posto e multa, corresporadente à decisão no
processo acima indicadó, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da ;ilu-
dida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1913. — Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.265

PROCESSO x. 1 4 . 582, DE 1013

Pelo presente edital fica intimado.3Icoides
Nogueira & Comp.. estabelecido ou residente à
rua São Pedro n. 43. nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de .Cr$ 50,00, de imposto e multa cor-
respondente à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1913. — Lenita
Vieira, pelo chefe.

1913. — Unita
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.266

PROCESSO N. 14.984 DE 1943

Pelo presente elital - fica intimado Zigornar
13rugiu, estabelecic o ou residente à rua Moacir
do Almeida, sem utárnero, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta ç6u) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva,- a
importando de Cr 50,00, de imposto e muita,
correspondente à decisáo no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
.direito de recurs) ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis * me-
diante depósito previo da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1943, — Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE LNTIMAÇÃO N. 5.267

PROCESSO N. 15.222, Da 1943

Pelo presente edital fica intimado Alvaro
Edwaeds Ribeiro, estabelecido à rua do Rosário
n. 107, 2.° andar, nesta cidade, mas a/ não

encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dès-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
Lancia oe Cr$ 100,)0, de imposto e multa, cor-
respondente a dee.são no processo licima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado 'o di-
reito de recurso a ...) Segundo Conselho de . Con-•
tribuintes, no pra2o de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1943. — Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.268

PROCESSO N. 15.342, DE 1943
Pelo presente edital fica, intimada Luiza

Franqueira dos Santos, estabelecida ou reit-
dente à rua Conde de Bonfim n. 86, nesta ci-
dade, mas ai não encontrada, a . recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação cle.ste, sob pena de cobrança
executiva, a impoitância de Cr$ 100,00, de im-
posto e multa, e rrespondente à decisão DO
processo acima i idicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, med.ante depósito prévio da alu-
dida importância.

5. P. J., 15 de outubro de 1943. — Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.269

moca:isso N. 15.597, ne 1913
Pelo presente edital fica intimada Indústrias

Retinidas Ltda., estabelecida à rua Monsenhor
Amorim ii. 4, neela cidade, mas ai não encon-
trada, a recolher, no prazo de sessenta (60)
¡lias corridos, contados da publicação dêste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr 50,00, de imposto e multa, correspondente
à decisão no processe acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de 20 dias úte s, mediante depósito prévio
da aludida importOncia.

S. P. J., 15 de outubro de 1943. — Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.270.

enocesso . 15.808, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Ilercília
Meio Gomes, estabelecida ou residente à rua
São Januário na. 121-131, nesta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contadoe da publica-
ção deste, sob peoa de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 100,00, de imposto e multa,
vorrespondente à decisão rio processo acima in-
dicado, ficando-lb e, entretanto, assegurado t3
direito de recurso ao Segundo Conselho de.
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis.. me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1943. — Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.271

PROCESSO 247. 16.190, DE -1943

Pelo presente edital fica intimada Maria
Lúcia Muralha, estabelecida ou residente à
rua do Costa a. 109, sobrado, nesta cidade, mas
ai não encontrada, a recolher,"no prazo de-ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de 'cobrança executiva, a
importância de Cr$ 11)0,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima lu-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1943. — Unita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INT1111AÇÃO • N. 5.272

PROCESSO N. 17.150, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Augusto
Batista Pereira, estabelecido ou residente à
avenida Rio Branco n. 116-A, 6.0 andar,- nesta
cidade, mas aí não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da ou/the:10v dêste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 100,00, de-im-
posto è multa, correspondente à decisão no pro-
cesso acima indicado, ficando-lhe, entretanto,
assegurado o direito de 'recurso ao Segundo
Conselho de Contribuintes,...no prazo de 20 dias
úteis, mediante depósito prévio da aludida im-
portância.

S. P. J., 15 de outubro de 1943. — Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5/273

PROCESSO N. 17.293, DE 1943	 -
Pelo presente edital fica intimado Sílvio

Duarte de Morais, estabelecido ou residente à
rua Pedro 1 ti. 24, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sesgenta
(60) dias Corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, , ae imposto e multa; cor-
respondente à decisão no processo acinia indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1943. — Lenita
Vieira, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5274

PROCESSO a. 24.192, DE 1943

• Pelo presente edital fica intimado Camilo
Serpa, estabelecido ou residente ,à avenida João
Ribeiro n. 33, nesta cidade, ma è aí não encon-
trado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da puhlictieão dêste,
sob pena de Cobrança executiva, .a importância
de Cri- 50,00, de imposto e multa, correspon-
dente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lho, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J.,'15 de outubro de 1943, — Lenita
Vieira, pelo chefe.	 .

EDITAL DE INTIMAÇÃO N, 5.275

PROCESSO N. 34.660, DE 1943
Pelo presente edital fica intimado Alberto

Vilela, estabelecido-ou residente à rua Limites
do Distrito Federal, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dée-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor--
tância de Cr$ 125,00, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processo acima indi-
cado; ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso no- Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de go dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 15 de outubro de 1943. — Lenha
Vieira. nele' chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5:278

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.758-39

Polo presente edital fica intimada a firma
Francisco de Araújo Faria, à rua Atice de Frei-
tas n. 175, Irajá, mas ali não encontrada, a
pagar, com revalidação, o sêlo da petição de
fls. 12 (doze) e selar o documento de félhas
11 (onze).

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu-representante, devidamente ha-
bilitado.

S. P. J., 18 de outubro de 1943. — Maria
Célia Cazaux, escrit. E, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.27

AUTO N. 2.310, na 1939

Pelo Presente edital fica intimada a firma
ftosala Fara; estabelecida à rua Angélica Moia
n. 142, nesta cidade, mas aí não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (CO) dias cor-
ridos; contados da publicação dêste, sob pena de
cobrança executiva, a importância de Cr$ 100.00
de multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, assegu-
rado o direito de recurso ao Primeiro Conselho
de Contribuintes, no prazo de 29 dias úteis,
mediante depósito prévio da aludida impor-
tância.

S. P. J., 18 . de outubro de 1943. — Maria
Célia Cazaux, escrit. E, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.278

PROCESSO a. 45.373, DE 1910
Pelo presente edital fica intimado Antônio

Miguel Abráhão, estabelecido ou residente à
rua da Floresta ri. 10, nesta cidade, mas ai
não encentrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (00) dias corridos; Contados da Publica-
ção dèste, sob, pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 98,90,-de imposto e muita,
eorrespontiente à decisão no processo acima
indicado, .ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito 'de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis. me-
diante d'epósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro de 1913. — No-
berto José Cómodo, eeerit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5,279

PROCESSO N. 54.594, DE 1940
Peio presente edital fica intimado Cândido

Andrade, estabelecido à rua da Quitanda nú-
mero 47, 1.° andar, sala 11, nesta cidade; mas
aí não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêete, sob pena de cobrança executiva, a
importância do Cr$ 100,00, de imposto e inuitap
correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20-dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro de 1943..— No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182..819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.280

PROCESSO N. 54.596, DE 1940

Pelo presente edital fica intimado Carlos H.
de Melo, estabelecido à rua da Quitanda n. 47,
t.0 andar, sala- 3, nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher. no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 1_00,00, de imposto o muita, cor-
respondente à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro de 1943. --
berto José Cómodo, escrit . E, mat. i82.819,
pelo chefe.
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EliITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.281.
PROCESSO N. 68.456,	 1940

Pelo presente edital fica intimado A. G. de
Carvalho Jimlor, estaueieciutt ou residente o
rua Vireinia Vival a. 322, ',esta cidade, mas
ai não c ocuntrauu, a recolher. no prazo de ses-
seno), (eu) dias corridos, contados da puplitat-
ção ellb pena de cobrança executiva; a
importraicia de Gii8 8e,.00, de imposto e muita,
curresponuente à t,ecistio no processo acima in-
dicai°, tieando-Ilie. entretanto, a:segurado o
direito ire recurso ao Segundo Conselho de
Goturaetietes, .co prrzu de 20 dias úteis, me-
diante depósito previu da aludida itnportância.

S. . J., '19 de outubro de 1943. — No-
bei-, 0 Jose yómotto, Lacra. E, mat. 182.a19,
pelo diele.

EltITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.282
teme:teso N: 81.482, DE 1941	 •

P4 . :0 presente edital fica -inthaadu Juseph
11. Utile, estabelecido à avenida Rio Branca
n. 117, 1.0 anclar,'eata 4013, nesta cidade, mus
ai Lião encontrade, a recoairr, nu prazo de Ses-
senta k O) dias corridos, ~iodes da pubbea-
cão clest,i, sob pena de* cobrança executiva, •a
importid.cla de Cr$ 300,00, de innosto e multa,
eorrespoddente à decisão no processo acima in-
dicado, 114%1We-the, entre ante, assegurado o
direito de recurso ao Scgurdo Conselho de Con-
tribuinte, no prazo de 20 dias úteis, mediante
deposito prévio da aludidi, importando.

S. P. J., 19 de outut tio de 1913. — No-
berto José Cômodo, esmoi. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAI, DE INT I al AÇÃO I. 5.283
PFLOGE~ N. 13.357, Da 1942	 •

Pelo presente edital ficam intimados Ribeiro
Sanclies ec Comp., de residência ignorada, a
recolher, no prazo ge susenta (00u dias cor-
ridos. contados da publicação deste, sob pena
de cODI'D Ina executiva, a importância de Gd
100.00, impesto e multa, correspondente iv
decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, eiltratanto, assegurcti,o o direito de recuas°
ao Ser inalo Conseltio de Centribniutes, no pra-
zo de 20 dias úteis, mediante depósito preVio
do aludida importando.

S.. .1., 19 de outubro de 1913. — No-
lierio 10 .ré Cômodo, eecrit. E. mat. 182.819.
pelo ehele.	 -

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.281
.	 PaIOCESSO N. 3.025, -D8 1.912

Pelo presente .edital ficam intimados Fer-
reira Pontes & Comp. Ltdr., estabelecidos
rua Sete de . Setembro n. 132, 4.0 andar. sala
404, nesta cidade, maa ai não encontrados, a
recolher, no prazo de sessonta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
"de cobrança executiva, a importando de Cr$
125,0o, de imposto e multa, correspondente à
deeisito no ' processo acima indicado, ficando-
lhes, entretanto, assegurado o direito de re-
curvo ao Segundo Conselho de Contribuintes, no
prazo•de CD dias Úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro, de 1913. — No-
berto Jose Cômodo, eecrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

MATAI. DE INTIMAÇÃO N. 5.1$5
mogno N. 59.198, DE 1912 •	 •

Pelo presente edital fica intimado Otto Max
Selinke, estabelecido à avenida Rio Branco nú-
meros 69-77, 2,0 andar, saia 8, nesta cidade.
mas aí não encontrado, a recolher, no prazo de

• aessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva.
a importância de Cr$ 300,00. do imposto e mul-
ta, correspondente à decisão no processo acima
indicado. ficando-lho, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro de 19.13. — No-
' bertn_losé Cômodo, eiscrit. E, mat. 182.810.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.280

oaoeusso -N. 70.90. na 1942-

Pelo presente edital ficam intimados Abel
JUS Ulla da Sitva e Manuel Araújo Alves, esta-
belecidos ou residentes à rua Evar;sto da Veiga
n. 133, nesta cidade, mas ai não encontrados,
a recolher, no . prazo de sessenta (CO) dias cor-
riciN, contados da publicaçao deste.. sob pena
de cobrança executiva, a iruportancia de Cr$
50,00, de imposto e muita, correspondente à de-
cisão no processo acima indicado, ficando-lhes,
entretanto, assegurado' o direito de recurso ao
Segundo Conselho de Contribuintes no prazo
de 20 dias aleis. mediante depósito prévio da
aludida inn matando.

S. P. J., 19 de outubro de 1913. No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTENIAÇÃO N. 5.287 •

',Rot:esse N. 7(.301, DE 1912

Pelo presente 'edital iica intimado Authuio
Tavares, estabe:ecido ou residente à rua Fro-
lic n. 44. nesta cidade, mas ai não encontrado,
a recolhei., no prazo de sa.ssenta (60) dias cor-
ridos contados da publicação deste, sob pena
de cobrança -executiva, a importância de Cr$
125.00, de imposto e multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado, fiCando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselnu'de Contribuintes, no prazo
de 21) dias úteis, mediante depósito prévio da
aiudida importância.

S. P.• J.;- 19 de outubro de 1913. — No-
berhp José Cômodo.; esvcsit._ E, mat. 182.810,
pelo Chefec

EiliTAL DE INTIMAÇÃO N. 5.283

PROCESSD N. 93.180. DE 1b12

Pelo presente edital fica intimado António
Nicolau Jorge,' estabelecido no largo da Carioca
as. 1-5, sala :14, nesta cidade, mas ai nào en-
dontrado, a reuolber, no prazo de sessenta (80)
dias corridos, contados da pubricaeão dèste. sob
pena do cobrança executiva, a importância de
Cr$ 100,00, cie imposto o multa, correspondente
à decisao no processo iiJima indic,.do. ficando-
the, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao. Segundo Conselho de Contributintee. no Pra-
zo de 20 dias úteis, kuldiante depósito prévio
da aludida importância.

S., P. 'J., 19 de ouiubtio de 1943. — No-
berto José ejnwdo, e.-, crit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDÍTAL, DE INTIMAÇÃO N. '5,289

MOUS	 N. 1.:r18, DE 1943
• •

Pelo presente edital fica intimado Henrique
(bens, estabelecido. á. avenida Rio Branco. nú-
mero 403. 2.0 andar, .sala 7, nesta gidade, mas
ai não-encontrado, recolber, tio prazo de ses-
senta .(60) dias corrido% contados da pública-
cão deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Gr. 191_00, de imposto e multa.
mrrespondente à decisão no processo acima int
(Read°, ficando-lhe, entretanto, assegurado .o
direito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
frite:linin g, no prazo de 20 dias úteis. mediante
depósito prévio da aludida importância.

•S. P. J.. 19 de 'outubro de 1913. — No-
bcrtc José Cômodo, escrit. E, moi. 182.819.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.290

PROCESSO N. :Aos, DE 1913
•

Pelo, ptieánle edital fica intimado João Maria
Amendoeira. de reeidencia ignorada, a recolher.
no prazo de sessenta (60) dias corridos, conta-
dos da publicação Ode, sob pena de cobrança
executiva, a importancia de Cr$ 50.00, de ;na,
posto e multa, correspondente à decisão no pro-
cesso acima indicado, ficando-lhe,- entretanto,,

assegurado a direito de recurskt ao Segundo
Conselho de Contribuintes:3, no prazo de 20 dias
úteis, mediante depósito prévio da aludida
portando.)

14, P, J., 19 de outubro de 1913. — No-
berto José Cômodo, eecrit. E, mal. 182.819,
pelo elide.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.291

riem:essa g . 10.245, Da 1913

Pelo presente edital fica intimado Resida
Fara, estabelecido ou residente à rua Angelica
Mola n. 480. nesta cidade, mas aí não encon-
trado; a recolher, 'no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dêste, soe
pena de cobrança executiva,. a importância de
Cr$ 125,00, de imposto e multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de . 20 . dias úteis, memante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J.. 19 de outubro de 1943. —
becto José Cômodo, escrit. E, mat. 1.82.81o,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.291

eemeasso N. 10.215, DE 1913

Pela preseihe edital fica intimado Rositia
tara, estabelecido ou -residente à rua Angélica
Mota n. 480, nesta cidade, mas aí não encon-
trada, a recolher. no prazo de sessenta (00)
clias corridos, contados da publicação deste, sob
pena 'de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125 .00, de imposto e multa, correspondente

decisao no processo acima indicado, ficando-
ihe. entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias úteis, mediante d epósito prévio da
aludida importância.

S. P, J.. 19 'de outubro de 1913. — No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAV.0 N. 5.21?2 •

returcas° N..18.300, De 1913

Pelo presente edital fica intimado Rodrignes
Lopes, de residência ignorada, a reholher, no
prazo dg sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação liê-3t C, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 125,00, de im-
posto e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante deeósito prévio da alu-
dida importância.

S. P, J.. 19 de ou t ubro de 1913. — No-
bem) José Clinsodb, asem, E, mat. 182.819,
pelo chefe,

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.203

PatteRtzSo N. 28.531. DE 1913

• Pelo presente edital ficam intimados Lopes
3c Rocha, estabelecidos' à rua Benedito Hipólitu
a. 136, porta. nesta cidade, mas ai não encon-
trados, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobtança executiva, a imPortanetà
Cr$ 125 00, de imposto e multa, correspondente

decisão no oro( ,so acima indicado, ficando-
lhes, entretanto, assegurado o direito de re-
esurso ao Segundo Conselho de Contribuintes.
no prazo de	 dias úteis. mediante depósito
prévio da aludida importando.

S. P. 3.. 19 de outubro de 1913. — No-
berto José Cón.od r., ~rd. E.. mut. 182.819.
peto chefe.

ErTrAT, DE INTIMAÇÃO N. 5,291

mon:esse :n7. 28 . 9 ta, LIE 1943

Pelo presente edital fica intimado Leopoldo
Canale, - estribelecido no Mercado Municipal •
rua XII ns, 60-73, nesta cidade, mas ai nãe



15970 Quarta-feira 27
	

DIÁRIO origAL (Secção 1) .	Outubro de 1943

encontrado, a 'recellier, no prazo de sessenta'
(nO) dias corr:dos, contados da publicação dês-
te. soes pena de cobrança executiva, a impor-
tam:ia de Cr$ 125, 1 10, de imposto 'e multa, Cor-
respondente à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado - e-di-
reito de recurso ao Seguindo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito previu da aludida importância.

S. P. .1., 19 dt outubro de 1943. — No-
besto José cômodo, escrit. E, mat. 182.81e.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.297S

PROCESSO N. 28.919, DY, 1913

Pelo presente elital fica intimado N. Ma-
tInai', etabelecich à rua S. Pedro n. 80, laja,
nesta cidade.. maa aí nao eacontrado, a reco-
luer, no prazo de sessen.a (60) dias corridos,
con.auom da publicação deste, sob pena de co-
brança eseciniva, importância de Cr$ 125.00,
de imposto e midia, ~respendente it decisão
11J processo acima incliesido, ficando-lhe, entre-
i11.o, assegurado a direito de reuno ao Se-
guinei Conselho dt Contribuin.es, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. 1'. J.. 19 dt oinubro de 1943. — No-
',cru) José eúniodo, eserd. E, mat. 182.819
pelo chefe.	 .	 .

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.296

PROCESSO . 28319, ee 1943

Pelo presente eine! fica intimada Albnirbia.
Máquinas Ltda.; estabelecida à rua de São
Pedro n. 80, nesli. cidade, ii138 ai não encon-
trada, a recolher, no prazo ale sessenta (60)
das corridos. contadtsc da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00. de inip3sto e multa, correspondeMe
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, asseguraste o direito de recurso
ao Segundo Consel io de Contribuintes, no pra-
zo de 20 (res úteis, mediante depósito prévio
da aludida irnportIncia.

S. P. J., 19 dé outubro de 1943. — No-
Leria José Cómotlp, esci• J. E, mat. 182.819
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.297

PROCESS'0 y. 20.:575, DE 1913

Pelo presente . shtttl fica intimado Meyer
Menecne .Nigre e•stabe.eciuo ou residente à rua
Major AVila li. 11 ), ~ta cidade, mas • ai não
encontrado, a receber, no prazo ue sessenta
k 60) dias corridos, cantados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
!anela de t...:P$ 50,00, de imposto e multa, cor-
respundeme à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito•de recurso ia Segundo Conselho de con-
tribuinte" no prazo de 20 dias úteis, medionie
depósito prévio da aludida importância.

8. P. J., 19 de outubro de 1943. — No-
-o José Udiitatip, eserit. E, mat. I..819,

pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.298

PROCESSO N. 29.737, DE 1943

Pelo presente et nal fica intimada Nila Rosa,
estabelecido ou re3idente à rua AssIs Carneiro

60-A, 1•a parti, nesta cidade, mas ai não
encontrada, a reerlber, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te. sob pena de esbrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de impostõ e multa, cor-
respondente à decsitio no processa acima indi
cada, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
jeito de recurso ao Segundo Conselho- de Con-
tribuintes, no pra; o de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio ds aludida importância.

S. P. J., 19 .ce outubro de 1943. — No-
bolo José- C (MI odd, eserit . • E, roa t 8:-. 819,
pelo chefe.

1T)ITAL DE INTIMAÇÃO.N. 5.210

~casso N. 32.870, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Brasiliano
Nicolacei, estabelecido à praça Tiradentes n. 49,
poria, nesta cidade, mas aí não 'encontrado, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
125.00, .de imposto e multa, correspondente
• lecisiio no processo acima indicado, ficando-
lhe, entrehirriO, ESSegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de 'Contribuinies,. na pra-
zo -de 20 dias úteis, mediante depósito prévio
est aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro de 1913. —
beese José céndod,o, escrit. E; mal, l8e.819,
pelo chefe.

' EDITAL DE-1NTIMAÃÇO N. 5.300

enoeesso s. 32.902, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Dom:Dges
Ferreira Veloto, estabelecido ou residente à
rua Divisória n 36-1-A, nesta cidade, mas ai
ni.o encontrado, a recolher,, no prazo de scs.-
desde (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cv$ 125,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto. assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias (1:eis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 10 de outubro de .1913. —'N.0-
berio José Cômodo, escrit. E, mai! 18:,.819,
pelo chefe.	 .

, EDITAL DE INTIMAÇÃO N.- 5.301

• PROCESSO N. 3 .1.993, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Alvaro
Braga da Silva, estabelecido ou residente à rua
São Francisco Xavier n. 015, nesta 'cidade,
mas ai não enconlrado, a recolher, no prazo de
sessenta (a0) dias corridos, contados da pu-
blicação'deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 125.00, de imposto e mul-
ta, correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, as,segurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância. •
. /$. P. J., 19 dé outubro de 194a. — No-
bei to José Cookod.o, escrit. E, mat. •18.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.302

PROCESSO N . 35.270, DE 1943

Pelo presente edital fiem intimado Fuad Mi-
iieme, estabelecido ou residente à rua Coronel
Agostinho n. 31, nesta cidade, mas aí não en-
contrado, a recolher, no preze de sessenta (60)
Jias corridess, contados da públicação deste. sob
pena de cobrança executiva, -a importância de
Cr$ 50,00, de imposto e multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de 20 dias -úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância.	 -	 •

S. P. J., 19 de -outubro de 1943. — No-
berto José ed,;toft.o, escrit. E, • mat. 18,:-.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.303

PROCESSO N. 35.778, DE 1.943	 . •

-.Pelo presente edital fica intimada Cândida
251órtica Silva; estabelecida ou residente • à rua
Conde de Donflin n. 831, nesta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo, de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de tU•1 125,00, de imposto e multa,
correspondente • à deeisão-no 'processo acima in-:

dicado,, ficando-lhe, entretanto, assegurado O
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis. mee
diante depósito prévio da aludida importâncias

8, P. J., 19 de outubro de 1943. —
berto José nlatotl,o, escrit. E, mat. 184..819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.301

PROCESSO N. 35..840, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Francisco
Stravalli, estabelecido ou residente à rua Joana
Fontoura n. 82, fundos, nesta cidade, mas ai
não eneuntrsdo, a recolher, no prazo de ses-
sewa ((10). dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
isup„irtância ue 1.5,00, de imposto e muita,
correspondente decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escril. E, mate 18'.819,
pelo chefe. .

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.305

PROCESSO i. 36.400, ba 1913
Pelo presente edital fica intimada Narina-

química' s. A., eaiabelecida à avenida Graça
Aranha n. 206, 10.° andar, nesta cidade, mai
ai não encontrada, a recolher, no prazo de sese
;ema (ti0) dias corridos, contados da publica-
Lio deste, sob pena de cohnnça eiecutiva, a

importância de Cr$ 50,00, de imposto e multa,
correspondente i decisão eo processo acima in-
dicado, ficando-11w, entretanto, assegurado o
direito tle rccurso ao Segundo Conselho de
ContribuiMes. no prazo de 20 dias úteis, me-
diante demleito prévio da aludida importância.

5, P. J., 19 de outubro de 1943. • — Noa
beeto José Cómodp, escrit. E, men. 18,:-:.819,
pelo chefe.

, EDITAL DE INTIMAÇÃO N.- 5.306

PROCESS0 N. 37.5 •• , DE 1913

Pele presente edital fica intimado Heitor A.'
de Oliveira, estabelecido ou residente à rua Joa-
guirri Martins n. 459, nesta cidade, mas ai não
encontrado. a recolher, no prazo de sessenta
( .60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de imposto e multa, cor-
respondente a decisão ao processo acima . indi-
cado, ficando-lhe. _entretanto, assegurado o di-
reito de recurso - ao Segundo Conselho dç 'Cem-
tribuintes, no praza de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importencia.

S. P. J., 19 de outubro de 1913. —
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 18,:i-.819,
pelo chefe, •

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.307

PRoCESso N. 39 .100, ez 1953 i .
Pelo presente edital ficam intimados Bale te

Oliveira, estabelecidos à rua São Francisco Xa-
vier n. 497, nesta éldade, mas ai não encontra-,
des, a recolher, DO prazo de sessenta, (60) dias
corridos, contados da publicação deste, sob pena"
de cobrança executiva, a irnnortância de Cr$
425,00, de imposto e multa, correspondente à
.decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra--
zo de 20 dias úteis, mediante depósito prévio_
da aludida importância. •,

S. P. J., 19 de outubro de 1943. — ho-
berto José Cdmodp,, escrit. E, mat. 18. 819,
pelo chefe..	 .

.EDITAL DE INTIMAÇÃO N. -5.308

PROCESSO N. 40.737, eis 1943

Pelo preeestte edital fica intimado Jorge Ro-
chiltz, estabelecido à rua Primeiro de Março
-n. 17, 1.° andar, nesta cidade, mas ai na—o-- ene.
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centrado, a recolher, no prazo de sessenta (ãO)
codias corridos, utados) da publicarão deste, mal)

pena de cobrança executi4a, a importância de
Gr, 50,00, de imposto e multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe. entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Colitribuinies, no pra-
zo de 20 dias úteis, mediante depósito prévio
da aludida. importância.

S. 3. J., 19 de outubro de 1943. — aas-
/serio dose Cômodo, escrit. L, mat. 18.a. 811,
pelo eilefe.

• EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.309

ratociasso-x. 41.425, DE 1943

Pelo Presente edital fica intimado Ilumberto
Ferreira Pereira da Silva, de residem:ia ignora-
da, a recolher, nu prazo de sessenta (60) dias
CM idas. contados da publicação deste, sabpeutt
de cohaansa executiva, a importância de Cr.a
1.25.00, de imposto e multa, correapondeate à
deeiaão. no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de reeuraa
ao Segundo , Conselho de Contribuintes, ao . pra-
zo da 20 dias úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância.'

S. P. J., 19 de outubro de 1913, —
berro luzJos . ' Cómodo, escrit. E, mat. 18s.819,.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇ.0 Na 5.310

• PROGNSBO N. 43.520, DE 1943

Pelo mesente edital fica intimado Custódio
Diniz, eatabeleciou a avenida aio alrauca ' nu-
mero 58, nesta cidade, mas ai não encontrado,
a recolher, no prazo de 5eseiita (60) dias cor-

coatados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva. a imismaancia de ell;
50,00, de imposto e multa. correspondente a de-
Cisai, no processo acima indicado, ficando-lhe,
entretanto, assegurado o direito de recurso ao
faegundo Conselho de Coetribuintes, ha prazo
de 20 dias úteis. mediante deoósitti Prévio da
aludida importância.

S. 1'. J., 19 de outubro de 1913, — No-
berto José cômodo, escrit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.

• EDITAL DE 1m:1mm:to N. 5,311

raDCBSSo N. 43.521, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado 'José Mar-
tins Leal; estrbeleenlo it avenida Graça Aranha
n. 20e, 10.0 andar, nesia cidade, mas ai Inata
encontrado,: a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contadàs da publicação das-
te, sob rie . 'a de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$' 50,00, de imposto e multa, cor-
respandenie à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, tt,segurado o di-
reito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes. no prazo de 20 dias úteis, mediante
detaisi(o Veva) da aluda:a imporlarcia.
'• S. P. J.. 19 de outubro de 1913. — No-

berio josé eontod,o, escrit. E, mat. 18.a.$19.
peto chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.312

puoDESSu N. 43.525, DE 1913

Peici presenle edital fica intimado Eduardo
Klingelhoefer da Fonseca. ealabeleettlo àsave,
nida Graça Aranha n.,..206. 10. 0 andar, salas
1.001-2, nesta cidade, mas ai não eneont.ado, a
recolhe r, DD prazo de se. cata (60), dias cor-
rido, 'contados da publieação deste, sob pena
de cobrança executiva, a impollancia de Cr*
50,00, de imposto e multa, correspondente à
decisão no processa, acima indicado, ficando-
lhe. entrei ali 10, assegurado o direito de recurso
Do Segundo Canselho ule Contrlinintes. no pra-
zo de 20.dias úteis, mediante depósiio prévio
da aludida importância.
• 8...P. J. 19 de outubro de 1913. —

',crio José édutoOP, escrit. g, mat. 184.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.313

I'ocESsoN. 485, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Miguel
audlaatiesa estabelec ido residenie a rua
Pauano lernanued ti. a3, nesta cluatie„ mas ai
não encontrado, a recolher, nu prazo ue se-
senta 60)160) atlas corridos, contados da publica-
çao deste, sob pena de coorança caca:turvas a
dapurtatuda de cr$ 125,G0, ue lunpsto e multa.
coveespondenle à decisão no ',sucesso aCiina
diDauu. ficando-the, entretanto, assegurado u
direito de recurso ao Seguntio tiouselho de coo-
tribuinte.s, no puniu de d.as úteis, mediante
depósito prévio tia aiudida importando.

S. P. J., 19 de outubro de 1913. — No-
beeto José Cómoop, escrit, E, mat. 184 3319,
pelo chele.

EDITAI. DE IN1'IMAÇ.a.0 N. 5.311

anuísse s. 47.05.1, pe 1(13

Pelo presente edital fica haimado Corantes
e 1"4:01.4ULDS Quaniells francolor Luu., estanie-
tecido a aven.da Graça Aranha n. 200, 10.0
andar, DDSta cidade, mas ui Mio encontrado, a
recolher, no prazo de seasenta a60) dias cor-
ridos, contados da pubi:caçãJ deste, sid) pena
de cobrança eíecu.iva, a anportancia
50,00. Ge . imposto e mtilla, correapondenle á
desasa° no processo acima indicam), ficando-
Me, entretanto, assegurado o direito de reeurso
ao Segundo Conselho de Coulribuintea no pra-
zo de 20 dias úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância,

S. P. J., 14) de outubro de 1913. — No-
&fs . .° JOSÔ	 MOO, escrit. E, nau.
pelo chefe.

EDITAL DE ESTIMAÇÃO N. 5.315

PRDGESSO• N. 47.136. DP:

poli, presente edital fira intimado José Mal-
vares Diao Filho, estabelecido ou resiuente a
twtratia Ilraz de Pina ti. 300, 11C:5,a cidade, aias
ai alio encontrado, a recolher, nu prazo de ses-
senta (00) dias corr.dsis, contados da publica-
ção (Este. sob pena de cobrança executiva, a
imPerlância de Cr$ 50,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima In-
dicado, ficando-lhe, enirelanto. assegurado o
direito de recurso ao Segunda Conselho de Coa-
1 iilinint no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito.previo da aludida impor;ância,

S. P. J., 18 de outubro de "ao, ___ No_
bérto José •Cómod,o, eserit. E, mat. 18,....819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.310

PROCESS0 N. 48,179. De 1943

Pilo presente edital fica intimado Mário Luiz
Valentia'', de resideneTa igualada, a recolher.
Do prazo de sessenta (60i dias corridos, conta-
dos da pub!icação deste. sob pena de cobrança
executiva, a importância de. Cr$ 125,00, de im-
posta e multa, correspondente 'à dece...tão , no
processo acima -indicado, fira 1J-the, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conaelbo de Contribuiutea. no pra/,m,
20 dias úek. mediante depósito prévio da alu-
tdda importancia.

S. P. .T.. 18 de outubro. de 1943. -- No-
bei lo José Cómogo, ,eserit. E, mal. 18:..819,
pelo chefe.

EDITAI, DE INTIMAÇÃO N. 5317

PnOCESSD N. 18.718, DE 1913

Pelb presente editai remo intimados Kandi &
d e itai, estabelecidos à rua :São Luiz EiMizaga

81, nesta cidade: maa ai não encontrados. a

[
recolher, ao praza de sessenta (GO) dias cor-
ridas , contados da publicação deste. sob pena
de cobrança executiva, a importancia de Cr$

125,00, de imposto e multa, correspondente à
nestsuo no paucesso acima indicai)°, ficando-
dica, entretanto, asseguradom direito de recurso
ao Segundo Couseilio de Contribuintes, no pi-a-
zo de 20 dias úteis, mediante depósito premio
da alumtla inrporLàn4.ia.•

S. P. J., 19 de outubro de 1913. — So-
bes.° dose( °moco, et, ei.it. E, uniu. 18, 819r
pelo cume.

EIATAL DE 1.N.i.i.nAÇÃO N. 5.318

nuocessu .s. 19.0 4,d, De 1913

Pelo presente edital ' ficam intimados
1400., estauD.ce.a.utl a rua

LAUS 11. iu, bldn'LlUti, nesta tauaue, mas ai nau'
encantrauos, a teciam:a nu pozu ue sessenta,
(tat) dias Curr,ODS, CUntat40:: ua "moia:aça() Uca-

soo pena ue coorança es.e,.u,iva, a impor-
ti‘aitia ue Cr*, (1,0,00, de militaste e 113Uka, cOr-
responnenle a deeisao nu praceaso acima indi-

ticando-thes. entretanto, assegurado o di-
reito t.e recursn ao Segundo Gunseitio de Goii7
tribo:me:4 no pi azo de :At dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.
a S. P. J., 19 de outubro de 1943. — No-
/Jen.° José edototo, escrit. E, mat. 18i. .819,
pelo caele.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N, 5.319

anui:asso N. 52:322, os 1913

Pelo presente edital fica intimade Leih
Les.er (aia estabelecido ou residente à rue :São
Luiz Gunzitea na 100, besta cidade, rima arnao
cueuntrado. a récoilier,- nu prazo de sessenta
k LM dias corridos, editados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
adiria he Cr$ 125.00. de imposto e multa, cor-
sespoutiente à decisão no processo acima in-
dicado,' 1icando-111e, entretanto, assegurado o
direao de reeurao ao Segundo Conselho de
Contribuintea, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante derassi.0 previo,da aludida importância.

S. P. J., 19 de oul. .o de 1913. — NO-
Ideei° José Ohnodp, eserit. E, mat. 18‘..819,
u ~Ie.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.32o

pnocEsso N. 57.707, Dic 1913

Pelo presente edital fica intimado Luciano
Artur anisaria estabelec;de ou resiliente ri rua
Granes n. 603. nesta cidade, loas aí não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da Publicação deste, sois
pena de cobrança executisa, a importância de
Cua 125,00, de imposto e multas correspondente
a decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entrelan'o, assegurado o direito de recurso
f.o Segundo Con,elbo de Contribuintes, no pra-
z() de 20 dias ditas, mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro de 1913. — :Vo-
amo José es'so l oslis, esteai. E, mata 18...819,
pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5.321

PliDCESSD N. 58.697, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Joaquim
rui, estabelecido ou residente a rua afta

Clemente .n. 66, nesta cidade, mus ai não en-
contrado, a recalhera nu prazo de sessenta (t30)
dias corridos, contados da publicação desata sob
pena de cobrança execu i iva. a importância de
ara 125,00, de imposto e multa. correspondente
it decisão na processo acima indicado, 'ficando-
lhe, entrelanto. assegurado o direito de reetING
143 Segundo Conselho de Contra:1(1'111es, no pra-
zo de 20 dias úteis. mediante depósato prévio
da aludida importancia.

S. P. J.. 19 de outubro dá 1913, — Na-
beelo José Cômodo, eserit. E, mat. 182.819,
pelo chefe. ,
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ENTAr, DE INTIMAÇÃO N. :5.322

4ROCESSO N. 58.701, DE 1943

Pelo presente elital fica intimado Carlos
Mosqueira, estabelecido ou residente à

k'ta Bambina n. 3 . , nesta cidade, tuas ai não
eecooirado, a 1-eco hei, no prazo do sessenta

Mas corridos, Juntados da publicação des-
te, sob pena de coirança executiva, a- impor-
at ecia de Cr$ 123,0), de imposto e multa, cor-
respondente à decisão ' no processo acima in-
dicado, 'irando-11k, entretanto, assegurado o
41 irei to de recurso a) Segundo Conselho de Con-
ribuintes, no praz/ • de 20 dias úteis, mediante

depósito prévio da aludida importância.

	

s,	 „ 19 de outubro de 1913. —

	

berto	 cómof.k, escrit. E, mat. 182.819.
peto Lacre,

EDITAI. DE NTINI.\çÃO N. 3.32:1

sado, ou de sou representante, timidamente ha-
bilitado.

S. P. .1.. IS de outubro de 1913. — Fausto
de Paulo ~cit. E, mat. 182.778, pelo
chefe

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico do
Exército

Falira de 1:011stlee14s4)

Chama-se a atenção dos interessados para o
i edital de coecorracia administrativa' para a
venda de um gasómetro de ferro, tipo teles-
cópico. para 3.000, metros cúbicos, publicado
no Diário Of frig i . de 23 do corrente, à pagina

i 15.78G .

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

" serviço de Identificação Prorissiona

Pelo presenk, fica convidado o Sr. .Edgard
de Carvalho Neves, a comparecer dentro do
Prazo de 15 dias, à Secção de Cadastro e Re-
gistos Profissionais, no andar térreo do Pa-
lado do Trabalho, à avenida Apartei° Borges,
afim de efetuar o pagamento da tala legal.

Em 21 de outubro de 1913. —	 Dios
Pequeno, diretor.

BANCO DO BRASIL, S. A.
.1 , 1104	 :". 23.2(32, tur. 193;

Pelo presente Cl, nal fica moinam? .1.,auora-
Lorio dc Quinnote..apia Ltda., estabelecido à
rua Carlos de Carvillro n. 59, 1. 0 andar, nesta
cidade, mas ai não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta .60) dias corridos, contados
da piiblicacão deste, sob pena de cobrança
exerutiva, a importância de Cr$ 1.000,00, de
imposto e multa. corrponclente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado (- direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Cobtribuinles, no prazo de
20 dias úteis, inedb.nte deposito pOviu da alu-
dida i inport âne ia .

S. P. J., 1$ de ,ruf nitro .le 1911. — Pousio
ae Paula Leitilo, E, leal. 182.778, pelo
chefe.

EDITAI. DE INTIM \ÇÃO N. 5.321

AvroDL tNritAcÃo N. 3.950-11

Pelo presente edital ficam intimados Elias
II. Cury, seus herleiros ou sucessores, à rua
Senhor dos Passos 1. 283, nesta cidade, mas ali
nào enC0111 rados, o tomar ciencia de que, no
prazo de 60 dias, devem recolher, aos cofres
desta Recebedoria, Cr$ 500.00. correspondente
á multa a que alude o processo supra.

proceo enco dra -se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição dos interes-
•,...ados ou de sous •epresentaide s , devidamente

habilitados.
J., 18 de ruitutiro de 1933.- 	 — Etw$/0

de Paulo Leitão, e., erit	 E, toai	 182.778, pelo
Cile e

EDITAI, DE INTIMAÇÃO N. 5.3,5

PnocEsso	 . 12.381. PE 1912

pelo presente ia lua fica intimada a firma
LC: Comp., à rua Teófilo Otoni

I). 111, nesta cidad?, mas ali não encontrada, a
I o l nar elencia de q ue o proces&) acima aludido,
foi julgado improci .dente pelo Sr. delegado fis-
cal, em despacho e::arado a 11-12-12.

O tirocesso encottra-se na Secção Prepara-
tória do Jullgamento, à d isposição do inferes
sado ou de seit•representante. devidamente ha-
lo ti a tio

s, P. .1,. 18 de 31111.1.11C0 de 1913. — Fausto
de Ponto Leitão, e:c:vil. E, mat. 182.778, pelo

11)1'1.\ 1. DE INTI .M.-1tj.ÃO N.

PaocEsso	 :31.67;, ns 1913

Pelo presente edital fica intimada a firma
.1 . ranmiorles Vitórbç, estabelecido em local igno-
ado, a declarar, dentro de 18 horas, o número
r:al o do auto a ri n e se refere a sua alegação.

O proeesso encontra-se na Secção Prepara-
!. ria do Jolgamento, à diposição do 'Metes-

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GóCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

RESELTAllo DoS EXAMES EFETUADOS NO
DIA 26 DO connEyrE c\IOTORNEIROS)

Ap. José Antunes de Figueiredo, Alcebiades
Dutra da Silveira, Manoel Antonio Barbolo, An-
tonio Sarai v a. Sebastião Vargas de Carvalho,
Manoel Almeida da Conceição, José Maria Al-
ves Brandão, Carlos da Rocha Bastos, Estevam
dos Santos, Oscar Ferreira de Mendonea, Wal_
dyr dc Almeida Bastos, Baltazar.. dos Santos.

Nota — Esta Inspetoria avisa a quem possa
interessar, que as despesas ,para subátituição
das carteiras comuns pelas Nacionais de Ha-
bilitação, importam si'unente em Cr$ 8,10 isto é.
Cr$ 3,20 tie sèlo adesivo no pedido de substi-
tuição e Cr$ 5.20 também de sélo adesivo para
carteira; não havendo Laxa pecuniária a cobrar.

Outrossim lembro aos Srs. motoristas. que
deram entrada em requerimento pedindo troca
de carteira para a de modelo Nacional, que
compareçam para darem andamento aos mes-
mo.;, afim de que não haja acúmulo de serviço
nos ultimes meses, porque o prazo terminará
em 31 de dezembro do 'corrente ano„

Inspetoria do Tráfego, em 26 do outubro de
1913.	 O inmwtor, Dr. Edoord pinto Estrelo.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Por éste Ministério Se Luz público que, aos
23 de outubro de 1913, foi concedido o reco-
nhecimento provisório u'o Covêrno brasileiro
à nomeação do Sz r. Flvineibert, para o car-
go de Conerd dos Estadys T.Jn'dos da América
nesta Capital. Ministério das ltelaciies Exte-
res. em de outubro de 1913. — P. Leio ypiogo,
secretário geral.

	wieeeeeemn	 ca~=:=.

ARQUIVOS DE PROPRIEDADE 'ESTRIAI

Privilégios de invenção. Modelos de
utilidade, Modelos e deeenhos industrtaie

"	 1.6 Semestre de 1941 -7- Cr $ 30.00

2.0 Semestre de 1941 — Cr $ 20.00

A venda

SeNão de Vendas. Av itudrtgues Alves, 1
Asência I Nlinietério do Trabalho

Aeèneia tf Pretérto

tios4e-te a peéroteis pele %IV IÇO ULC13:111111,0 eMiL

DIREÇÃO GERAL

'fendo chegado ao nosso conhecimento que
vem sendo distribuído, corno originário deste
Banco, documento contendo informações só-
br a Cia. Brasileira de Vidro Plano. de São
Paulo, declaramos, para os devidos fins, que
tais informações não foram por nós presta-
das. — (D. I. P. =Of. DD/235 — 26.110-13
-- 3 vezes).

ESCOLA DE FARMÁCIA
DE OURO PRETO

Concurso para provimento dos cargos de pro-
fessores catedráticos de química argánica e
biológico, zoologia e parasitologia, química
analítico, farmácia gaténica e química in-
dustrial formorénfico.

De ordem do Sr. diretor e de conformidade
com a lei federal do Ensino, em vigor, faço
público, para conhecimento dos interessados,
que se acham abertas, nesta Secretaria, pelo
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar
desta data, as inscrições em concurso para pro-
vimento dos cargos de professores catedráticos
de química orgânica e biológica, zoologia e pa-
rasitologia, química analítica, farmácia galè-
nica e química industrial farmaceutira desta
Escola.

Os candidatos às inscricões deverão:

o) apresentar diploma profissional ou cien-
tifico de instituto onde se ministre o ensino da

I disciplina a cujo concurso si , propõe;
h) provar que é brasileiro nato ou nalun-

lizadó;

c) apresentar provas de sa nidade e de ido-
neidade moral;

d) apresentar documentação da atividade
profissional ou cientifica que tenha exercido
e que se relacíone com a disciplina em con
curso-

e ser docente livre ou ler concluído o curso

)	 :

de farmácia o, de medicina, pelo menos seis
anos antes:

() apresentar documento que prOvel estar
quite com o se; . viço militar;
- g) 'apresentar tese (art. 3.0, § 1.0

'
 do de-

ciclo-lei n. 271, de I de fevereiro de 1938).

O processo e julgamento dos concursos obe-
decerão às disposições do decreto n. 19.851,
de II de abril de 1931, e às tia lei n. 444, de 4
de junho de 1937.

Secretaria da Escola de Farmácia de Ouro
.Preto, 19 de outubro de 1913. — O seeretário,
ltosolino Ponciano Gomes.

12.303 — 25-10-43 — Cr$ 118,30' .

(-) N . do S. Pb. i ivado por erro de
íSãO
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SOCIEDADES
SOCIEDADE ANÓNIMA FAZENDAS DO CARMO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA
SOCIEDADE ANÔNIMA FAZENDAS DO CARMO

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro de mil novecentos e
quarenta e três, as quatorze horas, na sede social à rua Sete de Setem-
bro número 111, terceiro andar, reúnirann-se em assembléia geral ex-
thordinária, os acionistas da Sociedade Anônima Fazendas do Carmo,
abaixo assinados, tendo sido eleito para presidir os trabalhos da as-
sembléia, o acionista doutor José de Miranda Valverde, o qual, com as-
sentimento da assembléia, convidou para secretário R acionista Joa-
quim Santos Parente, ficando assim constituída a mesa. O senhor pre-
sitlente, depois de verificar pelo livro do presença, ande os acionistas
luiviam lançado os seus nomes, nacionalidade, domicilio, natureza das
ações,. com os ressieelivos números, que os presentes representavam
4.060 ações com direito de voto, ou seja mais de dois terços do cá—
pitai social e exibidos os respectivos títulos pelos mesmos acionistas.
declarou instalada a assembléia, a qual. segundo constava do editai
de convocação publirado no Diário Oficial dos dias 16, 18 e 19 do
corrente int.'s e no "Jornal do Comércio" dos dias 16. 17 e .20 do cor-
rente mês, tinha por fim deliberarem os senhores acionistas sôbre uma
proposta da Diretoria para criação de um novo cargo de vice-presi-
dente. Tendo pedido a palavra, o acionista Sr. Jayme Goulart Guima-
rães, propôs que em lugar de ser criado um novo cargo na Diretoria,
ficasse esta autorizada a nomear um prcposto que .se incumbisse
da gerência e administração das propriedades da Sociedade, pára cujo
fim lhe seria outorgada a necessária procuração. Pelo mesmo acio-
nista foi pedida a preferência para discussão e votação da sua pro-
posta. Nenhum acionista tendo pedido a palavra, o Sr. presidente
submeteu a votação a preferência c a* proposta do acionista senhor
.1;Q/int, Goolart Guimarães, as quais foram aprovadas unânimemente,
ficando em conseqüência prejudicada a proposta da Diretaria. Nada.
mais havendo a tratar e.não tendo sido pedida a palavra por nenhum
dos acionistas presentes, o Sr. presidente 'lesta assembléia extraor-
dinária declarou-a encerrada e CO, joaquini Santos Parente, por de-
signação daquele mesmo presidente lavrei a presente ata, que vai por,
todos assinada, depois de lida e achada conforme, e por mim. seere-
lário, asSinada.ein primeiro lugar. — Joaquim Santos parente. ___.
José de Miranda Valverde. — Alberto Ortevidad. — Nora Thereze
Locke. — netavio -Martins Ribeiro. Jactos de Camaryo Penteado.
— Munia Goulart Guimarães.

Está conforme ao origimil onde foi fielmente copiado. 	 .
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1913. — Joaquim Santos Pa-

ren e
(N. 12.350 — 20-10-13 — Cr$ 112,20)

CENTRO BENEFICENTE DR. PEREIRA PASSOS

(EXTRATO DE ESTATUTO)

-Fundam) nesta Capital -onde teju sua sede é fóro, com ilimitado
número de sócios, os quais não respondem subsidiariamente pelas
obrigações sociais e tem por fim o seguinte: Socorrer pecuniária-
mente seus associados, quando enfermos; os demais fins estão pré-
\ istos neste mesmo art. 1•0 letras b, c e d. O Centro será administrado
por uma diretoria composta de presidente ((lue é o representante
legal em juízo ou fora dèle), vice-presidente, 1 0 e 2.0 secretários,
1.0 e 2P tesoureiros, uni procurador, três suplentes da Diretoria e
tini conselho fiscal. O Centro só poderá ser dissolvido se fôr compus-
Vada a impossibilidade de cumprir os fins para que foi criado, de-
vendo para êsse fim, ser convocada uma assembléia geral, anunciada
pelo espaço de oito dias, no jornal de maior circulação a juízo da
administração. Dissolvido o Centro, os seus bens terão o destino que
a mesma assembléia determinar. Os presentes Estatutos só poderão
ser reformados, depois de decorridos 10 anos. contados da data da
Presente reforma. A Diretoria atual consta dos Estatutos. — O pre-
sidmite, Manoel Rodrigues Paixão,

(N. 12.353 — 20-10-13 — Cr$ 11,80)

BANCO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO RIO DE JANEIRO

ATA DA ASSEMBLÉIA CERM, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 20 nu
OUTURRo DE 1913

Às 17 horas do dia 20 de outubro de 1913, na sede da sociedade
anôairna Banco do COMél .CIO e Indústria do Rio de Janeiro, S. A., à
rua da Alfândega it. 30, o presidente da Sociedade, Dr. Eduardo
Colatino de, Góes Trindade, -verificando a PreSença de 12 acionistas
representando 20.535 ações, declarou instalada a assembléia e pediu
que se indicasse quem deveria .presidi-la. Aclamado o Sr. Bernardo
de Oliveira Barbosa, éste convidou para secretários os Srs- Eduardo
de Vasconcelos Pederneiras e Fernando PessAa de Queiroz, passando
êste último a ler os avisos da convocação da assembléia, publicados

no Diário Oficial de 8, 9 e 11 de outubro do 19 í3, e no "Jornal do
Comércio" de 8, 9 e 10 de outubro de 1913, os quais são cio teor se-
guinte

"Banco do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro, S. A., rua
da Alfândega n. 30 — Assembléia Geral Extraordinária" — São Cull-
vidados os Srs. acionistas a se retinirem em assembléia geral extra-
ordinária, no (lia 20 de outubro corrente, às 17 horas, na sede do
Banco, com o fim especial de ratificar a assembléia geral extraordi-
nária de 20 de abril do corrente ano, em qne se fez pequenas modi.s
ficções estatutárias e também para atender à exigência feita pela
Diretoria das Rendas 4nternas Obre a convocação da referida as-
sembléia.

Rio de Janeiro, .7 de outubro de 1913. — A Diretoria: Eduardo
Cdatino de Góes Trindade, presidente. — Vivente Silva e Mirsilo Gas-
parei. diretores.

Terininada essa leitura pediu a palavra o acionista Eduardo Co-
latino de fióes Trindade e. disse que, como constava da convocação, a
presente assembléia se retinia para ratificar a ala da assembléia geral
extraordinária de 20 de abril de 1943, isto porque, segundo exigência
da Diretoria de Rendas internas, a convocação da referida assembléia
foi feita irregularmente, visto terem sitio os avisos para a mesma,
assinados sômente pelo diretor- presillento, quando. de acôrdo com o
parágrafo único do art. 173, do decreto-lei n. 2.627, do 26 de se-
tembro de 1910, deveriam conter os nomes de todos os diretores con-
-vocantes. Diante do exposto. propôs que ft'osse lida a ata da assem-
bléia extraordinária de 20 de abril d,t 19•53, para assim poder ser
aoroVada pelos acionistas presentes. A leitura foi feita pelo senlair
Fernando Pessõa de Queiroz, nos seguintes Vermos: Ata da Assembléia
Geral Extraordinária, realizada no dia 20 de abril de 1913. Às 17
horas do dia 20 de abril de 1043, na sede da sociedade anónima Banco
do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro. S. A., à rua da Alfândega
n. 30, o presidente da Sociedade, Dr. Eduardo Colatino de Góes Trin-
dade, verificando a presença de 9 acionistas representando 19.335
ações, declarou instalada a assembléia, e pediu que se indicasse quem
deveria presidi-la. Aclamado o Sr. Bernardo de Oliveira lkwhoza,
èste convidou para secretários os Srs. Antenor Ferreira Marques e
Fernando Pessôa de Queiroz, passando êsle último a ler os avisos da
convocação da assembléia, publicados no Diária Oficial de 9, 10 e 12
de abril e no "Jornal do Comércio'' de 8, 9 e 10, também do corrente,
os quais são do teor seguinte:

"Banco do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro, S. A.- à rua
da Alfândega n. 30". Assembléia Geral Extraordinária — São con-
vidados os Srs. acionistas a se retinirem eni assembléia geral extra-
ordinária. no dia 20 do corrente. às 17 horas, na secie do Banco. com
o fim le fazer-se pequenas modificações estatutárias conseqüentes a
exigências da Diretoria de Rendas Internas, tio Ministério da Fazenda
e necessárias à aprovação dos atuais estatutos do Banco.

Terminada essa leitura pediu a palavra o acionista Eduardo Co-
latino de Góes Trindade e disse que, como constava da convocação,
a presente assembléia -se reiinia para suprir pequenas falhas apon-
tadas pela Diretoria de Rendas internas. A primeira - delas é que• ii
art. 5.0 de nossos Estatutos está excluído sôment e o comércio (1,3
câmbio, quando deveria contar este o de crédito real e o de venda de
títulos da divida pública a prestações, que estão sujeitos a autorizações
especificadas na forma da legislação que se rego.

Propôs, portanto, que ao texto do 5. 0 artigo se•acrescente: flama
como os de 'crédito real e o de venda de títulos da dívida pública a
prestações, enquanto a prdtlea.de tais operações não fôr solicitada pela
Sociedade e autorizada por quem da direito, na forma da lei. A se-
gunda carrigenda é mie no art. 21 deve constar a dedução de 5% para
o fundo de reserva legal, atribuindo-se, porém. nos acionistas um di-
videndo mínimo de 6% ao ano e que só poderão ter percentagem os
diretores, se êsse dividendo fôr- possível.

Em vista do exposto, propôs que ao texto do art. 21 se acres-
cente: essa percentageM mi poderá ser atribuída à Direloria„se re-
rif icada a cmuliçõo contida na alínea do art. 131. do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 1910. O terceiro e último reparo exige a snpressão
do art. 29. por isso que a lei rege todos os casos. omissos ou expressos,
nos Estatutos. Por isso propôs a supressão do referido art. 29 que
reza o seguinte: Os casos omissos serão regidos pela lei das sociedades
anônimas, ficando destarte sanadas tôdas as falhas neles vislumbradas.
O Sr. presidente da Assembléia declarou em discussão as três pro-
postas de correção aos estatutos, formuladas pelo acionista Eduardo
Colatino.sle Góes Trindade, e como ninguém quisesse discuti-las,' foram
elas Submetidas à votação e unânimemente aprovadas, pelo que,
presidente declarou-as incluídas Dos ESt.:1(III OS Nada mais havendo
a tratar, fui suspensa a assembléia para se ultimar a leitura da pre-
sente ata. Reaberta a assembléia, foi a presente ata lida por miro,
Fernando Pessôa de Queiroz. que mandei lavrar e, submetida a i-otos,
foi aprovada por unanimidade e vai por todos assinada. Fernando
Pessóa dr Queiroz. — Antenor Ferreira Morgues. — Iternardo de
Oliveira Darboza. — Eduardo Parisot. — Paulo Ernesto Azeredo. —
Isaura Colotino de Góes Trindade. — Eduardo Colatina 0-1,, Góes Trin_
(bule. -- Paulo Santos Maio. — Jayme Noniz de Araaría,

Logo após à leitura, o Sr. presidente da assembléia declarou . ent
discussão a ratificação da ala em apréco. e como ninguém pedisse a
palavra, foi submetida à votação e unânimemente aprovada, pelo que
o presidente declarou supensa a assembléia para se ultimar a leitura
da presente ata. Reaberta a assembléia, foi a presente lida por mim,
Fernando Pessoa de Queiroz, que mandei lavrar c, submetida a votos
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foi aprovada por • manimidade e vai por todos assinada-. Seguiam-se
as assinaturas: Rimando Pessóa de Queiroz, Eduardo de • Vaseonallos
Pederneiras, Beriurdo • de Oliveira Barboza, Eduardo Colatino de Góes
Trindade„Tayme Moniz de Aragão, Enéas Torreão Franco n le Sá,
D. Isaura Colatin) de Góes Trindade, Antônio de Freitas Quintela,
Pedro Celestino Telles dc Menezes, João da Costa Ribeiro Junior,
Santas Levy e • Raymundo Pessôa de Siqueira Campos Filho.

Atesto que esta é cópia fiel, extraída do próprio original. Rio de
Janeiro, 2-5 de outubro fie 1943. — Fernando-Pessda de Queiroz.

Itectmheço a firma Fernando Pessôa de Queiroz. Rio, 20 de ou-
tubro de 1913. — testemunho (sinal público) da verrade„,Inlónio.

-(ortes Peunfiel.
(N. 12.354 — 20-10-943 — Cr$ 204,00)

"A SUISSA" ,;()CIEDADE ANÔNIMA DE SEGUROS GERAIS

Com sede em Zurich — Suiça — 7).° exereicio

TA DE LI CI30S E PERDAS EM 31 ' DE DFILENIBRO DE 1952

Receita

SaIlo	 Ha II Sp01' t:: do	 de	 1911	 	 48. 036;92
Re s erva para riscos em curso de 1941 . 20.708.811.03
Reserva	 para	 evet tos	 eXtIllOrflillárià 800.000.00
PètDiOS	 	   32.397.133.28
juros	 	 702. 115.35 31.717.023,60

Despesa

P,'émins ur	 esseg,-tros	 	 9.034.119,78
Perdas t Avarias liquidadas, liquida de

saivados e rest, eguros recuperados 15.850.911.55
Comissões, Iespcsa	 d	 .Agências e Or-

ganização	 	   1.105.172.02
Decpesas	 de	 Adm:nistração	 	 1.989.335.77
Fundo de Paevidên.!ia dos Empregados 139 .081„23
Impostos	 	 221.751,53
Ainortização de títulos, perdas de catti-

Lio e créditos	 luvidosos	 	 9 869 593.10 31.210.835.00

Restam	 	
de	 riscos i,ão	 expirados	 e si-

nistros a liquidar	 	 18.813.717,22

20.000.173,51

II	 er5 a	 para	 ex en Los	 extraordinários 830.000.00 19:G93.717.22

Lucro líquido - 	 806.436,32

Declaro que a :resente é uma tradução fiel do original.

Rio de Janeiro. 20 de outubro de 1913. — "A Suissa" S. X. de
gr,e. n-os ;era — P.p. E. Haegler — Agente Oeral para o Bra1,
W P. Muer — Arar( de Sti.

BAL A Ne0 EM 31 DE DP7 ENIDRO DE 1912

Ativo
filr-'gacões	 dos	 Acionistas	 	 7.000.000.00
pinheiro em Caixa e em Bancos 	 5.890.194.b5
men eis, Hipotecas (	 Títulos de	 Valor 16 .038.493,30
Crédito junto às Ag,Mcias e Prêmios a

Receber	 	 4.028. 307,17
ylevedores	 Diverso:	 	 4.505.369,98
I.pe. 	 com „litros e	 Reservas doo

liam° "Vida" 	 6.350.978.19 43.804.'505,29

Passivo

Capital Social 	  	 10.000 .000,00
Reservas EslatntáriaS 	 4 .125 . 000,00
Reserva	 Especial 1 .200. 000,00
Credores - Diversos 6.190.702,06
,Obrigações	 perante	 Retrocessionários

pelas R eservas em	 Dep(Ssito 1.788.629.69
Reserva de Riscos n lo expirados e si-

nistros a	 liquidar	 	 18.813.717.22
Resu: . va	 para	 eventos	 extraordinários 850.000.00
COn n a de Lucros e Perdas	 	 806. 156,32 43.804.505,29

Declaro que a presente é urna tradução fiel do original. Rio de
Janeiro, 26 de outubro de 1943. — "A Suissa" S.A. de Seguros Ge-
rais. — P.p. E. Il[gler — Agente Geral para o Brasil, W. P. Suler

Arari de Sá.

Reconheço a firma retro W. P. Suter e Arari de Sá..
Rio de Janeiro, !t6 de outubro de 1943. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. José de Alencar Tostes.

(N. 13.343-26-10-943—Cr$ 204.00).

CASA BANCÁRIA DE DEPÓSITOS E pESCONTOS S. A.

ATA DA A:SEMBLIII.A GERAL EXTRAORDINÁRIA. REALIZADA EM 25 DE sETEm-
DRO DE 1943

Aos vinte e cinco de setembro de mil novecentos e quarenta e
três, nesta eniade da Itio • de Janeiro, na sede da Casa Bancária de De-
pósitos e Dos «mios 5. A., à rua Sacadura Cabral n. 49, às dezesseis
horas, presontes acionistas da mesma Sociedade representando mais de
dois têrços do capital social, conforme as assinaturas constantes do
Livro de Presença min as declarações exigidas em lei, o diretor se-
nhor Décio Diniz do lti ,go Barros, verificando haver número legal,
convidou os senhores acionistas a elegerem quem devesse dirigir os
trabalhos da .5.ssembl 5 ia. Por proposta do acionista senhor Zozimo
&Barroso do Amaral Filho, assumiu a presidência dos trabalhos o se-
nhor Josh) de Sales. MD' convidou para secretários os senhores Zo-
zimo Barroso da Amaral Filho e Abner Coelho de Freitas, ficando
assim constituída a me - a. Declarando instalada a Assembléia Geral
Extraordinária, mandou o senhor presidente ler os res pectivos anún-
cios de convocação publieados no Diário Oficial de 17, 18 e 20 (10
corrente mês e -Jornal do Comércio" de 18, 19 e 21, também do cor-
rente Mês, sendo essas convocações do seguinte teor: — Casa Ban-
cária de Depósitos e Descontos S. A. — Assembléia Geral Extraor-
dinária, primeira convocaçf -:o — São Concidados os senhores acionistas
da Casa Bancária de Depisitos e Descontos S. A., a se retinirem em As-
sembléia (ieral Extraordinária. no (lia 25 do corrente mês, às 16 horas,
em sua sede social à rua .adura Cabral n. 19, afim de tomarem
conhecimento da renúncia dos diretores e membros do Comelhe Fis-
cal da sociedade, tomada de contas . dos mesmos e eleição da nova
diretoria. Conselho Fiscal e suplentes: —Rio de Janeiro. 16 de se-
tembro de 1913. — Decio Piai: do_ !lego Barros. — Eduardo Jorge de
.Souza. diretores", "Logo em seguida pediu a palavra o diretor — se-
nhor Décio Diniz do Rêgo Barros que declarou à Assenáldéia terem
os diretores e membros do Conselho Fiscal renunciado os seus car-
gos, não havendo própriamente prestação de contas a fazer e sim
apreciação pela Assembléia dos atos praticados pela Diretoria, de
vez que a Casa Bancária de D-pósitos e Descontos S. A.. não chegara
a iniciar suas operações, porquanto a carta patente II . 3.007, fôra
expedida no dia 4 de agõsto de 1913 e as atas constitutivas e a apro-
vação dos Estatutos pela Diretoria Geral da Fazenda Nacional, ar-
quivadas no Departamento Nacional de Indústria e Comércio sob nú-
mero 19.820, em 9 de setembro de 1913. Pediu então a palavra o
acionista Miguel Barroso do Amaral que propôs fôssem aurovados os
atos praticados pelaanterior Di re ! oria e que a Assembléia procedes.
se à. eleição dos novos diretores e membros do Cons .-dho Fiscal. Pelo
senhor presidente foi posta em , l iscussão a proposta e corno nin-
guém pedisse a palavra, pô-la em votação, sendo aprovada um una-
nimidade, abstendo-se de votar o interessado. Declarou então o se-
nhor presidente que se iria proceder à eleição dos novos diretores e
membros do Conselho Fiscal. Procedido o escrutínio verificou-s-_, o
seguinte resultado: — Para diretores — Ganem Nahum Ganem,
sileiro. solteiro, comerciante e residente à rua Frognai n. 533 e Zo-
zimo Barroso do Amaral - Filho. -brasileiro. casado, pronrietário. re-
sidente à rua Frei Leandro n. 35. — Para membros do Conselho Fis-
cal efetivos: — Ênio Sales Coelho, brasileiro, casado, médico, resi-
dente à avenida N. S. de Copatabana n. 22, Alfredo T,ou-eiro
nardes, brasileiro, casado, curador de órfãos, residente à rua D. Ma- -
riana n. 138: — Newton Tatsch, brasileiro, casa(lo. médico, residente
à rua Barão de Ipanema n. 22: suplentes: — Paulo Olímpio Pelo,
brasileiro, solteiro, banqueiro. residente à rua Miguel Pereira n. 21:
— Antônio Siqueira Cavalcanti. brasileiro, casado, engenheiro, resi-
dente à rua São Clemente n. 383: — Osvaldo de Miranda Ferraz, bra-
sileiro. • casado, advogado, residente à avenida Atlàntica n. 150. Pro-
clamado o resultado o senhor presidente declarou pleitos por una-
nimidade os diretores e membros do Conselho Fiscal su pra m encio-
nados dando por empossados os diretores Ganem Nahom Ganem
e Zozimo Barroso do Amaral Filho, presentes à Assemb'éia. Nada
mais havendo a tratar foi a sessão suspensa pelo tempo n, •!cessário à
lavratura da presente ata no livro preinrio.

Reaberta a sessio. foi a mesma lida e unanimemente aprovada,
senda assinada por todos as acionistas Tresentes. dela se tirando as
cópias autênticas necessárias para os fins legais. Eu Almer Coelho
de Freitas. segundo secretário, redigf. li o subscrevo a presente ata.
— Abner Coelho de Freitas. — Ganem Nahum Ganem. —
Tarares Ferreira de Salles. — Miguel Barrosa do Amaral. — P.n.
Teófilo Badin„4Iinio Tavares Ferreira de Saltes. — P.p. Teldr.a-
Badin, 'liberto Badin.

(N, 1 9 .312 — 2640-43 — Cr$ 18.,60)

'SUL AMÉRICA'

Companhia Nacional de Seguros de Vida

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS DA "SUL-
AMERICA", COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS DE VIDA,

REALIZADA EM 20 DE OUTUBRO DE 1943

Aos 20 dias do mês de outubro de 1943, na sede social da "Sul-
América", Companhia Nacional de Seguros de Vida, à rua da Qui-
tanda n. 86, nesta cidade do Rio de Janeiro, com a presença de acio-
nistas representando 4.683 ações, ou sejam 41.70 % do capital social,
conforme o livro de presença, assume a presidência o Sr. Antonio
Marquez, que convida para 1.0 e 2.° secretários, respectivamente, os
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Eprroun, LLBOR DO BRASIL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 1NDISTRIA E COMUICIO

Prime ira Seeção

oessonao

Ern eumprimento ao despecho exaraiio jiO eí1t181.11ellí0 de
Editorial Labor do Brasil, S. A., em 19 de outubro de 1943, pele
or. diretor alaste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartiçao, eoli o ri. 20.025, os seguintes do-
cumentos: o) Ata -da assembléia geral ordinária, realizada em G de
julho de 19-43. que aprovou as contas do exercício encerrado em O3i
de março de 1.94.3,-elegeu a diretoria e os membros do conselho ris-
red e fixou os seus honorários •, b) ata da assembléia geral extraor

-dinária. realizada em 6 de julho de 1913, que aprovou alterações
estatutárias -e elegeu os membros do conselho consultivo; c) ata sia
assembléia geral extraordinária, realizada 'em 1-1 de setembro de .
19e3, que aprovou a alteração dos seus estatutos (artigos 15, 17 e 25,
letras .f e i, pura o fim de harmonizá-los com a lei vigente,. — Pa-
gou de sie° de arquivamento a importancia de Cr$ 60,20. — Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Seeeão. Eu,
carmim Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão.
Eslava selada com Cr$ '5,20.

Rio	 ,Taiseiro, 20 de ou abro de 1e13. —	 Ctur., aux.
ege. IX, — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Seeção.

(N. 12.350 — 26-10-13 — Cr$ 61,20) •

PANAM DO URJAM S. A.

REPARTANIENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMOR(TO

Primeira, Seeeão

C.LaTilao

Em eureprimenio ao despacho exarado no requerimento de Panair
d.) Brasil S. A., em 20 de outubro de 1913, pelo Sr. diretor dêste
.Departamento. certifico que se acham devidamente arquivados nesta
Repartição, sob o n.. 20.071, os .seguintes documentos: o) — Fôlhas
do Didrio Oficiai, do 22 de outubro de 1943• em que vem publicados
os aios relativos a autorização do arimento do seu capital de 	
Cr$ 500.000,00 para Cr e 80.000.000,00 e reforma dos seus estatutos,
seguido do ato de aprovação do Ministério da Aeronáutica; b) — 'Guia
comprobalória do pagamento do sêlo Trroporeional ao aumento do
capital. (Pagou de selo de arquivamento a importância de Cr$ 100.20).
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secsaio.
Selado COM Cr$ 4,20.

Rio de Janeiro. 26 de outubro -de 	 — Luiz Valler Berrigurt.
escriturário (1. Visto. — Pires Ferreira. diretor da Seceão.

(N. - 12.358 — 26-10-13 —"Cr$ 52,00).

COMPANHIA CONSTRUTORA E TÉCNICA ROTECA S. A.

O.k ASSEMBLÉ1X enem. rxresonnioarna, eaaLIZADA EM 43 MC
ousrunno DE 1943

Aos 13 dias do MêS de, outubro de .1943, nesta cidade do Rio de
Janeiro, às 20 horas, na sede social, à Avenida Erasmo Braga, 12 —
I° andar, sala 35 — retiniram-se, em assembléia geral extraordinária,
os acionistas da Companhia -Construtora re Técnica, Koteca S.A.,
atendendo por essa forma à convocação feita pela imprensa, por très
vezes pelo Didrio Oficial. Secção 1 — nos dias 4, 5 e 6 de outubro
corrente e polo !Jornal do -Comércio", nos dias 3, 4 e G do mesmo

mis. 'De acerdo com-o que preceituam os estatutos em vigor assumiu
• prisidenele -dos trabalhos o engehheiro Washington Rodrigues Pe-
reira de Proença, -que --convidou para secretário -o engenheiro Manuel
Vivacqua Vieira. .a:sle- procedeu a chamada, zelo livro de presença
a que responderam ncionislas representaado 212 ações ou sejam
96.8X do capital social. Verificada a existência de número legal -foi
pelo Sr. presidente declarada instalada a assembléia. A seguir o
Sr. oresidente determinou que fõsse edital do convonação.
Isto feito, pede a palavra o engenheiro José d'Almeida Vieira Sobrinho
e 'declara -que ,em visara-da exigência do Departamento Nacional de
Indústria e Comércio tornava-se necessário urna retifimição de seu
nome. Torra que houvesse inteira eoncordancia entre o mesmo e os
siam documentas de identidade o inclusive diploma .de engenheiro
civil. A seguir pede a palavra o acionista Gableu Vitoy de Melo e
propee que o presente assembléia retificasse d nome do engenheiro
José d'Almeide Vieira reeleito em 10 de abril do -corrente ano, diretor-
gerente- da Companhia Construtora e Técnica, karteca S. A,. para
José d'Almeida Vieira Sobrinho e ratificasse a reeleiçãe do . referido
diecto e procedida na cilada assembléia. Suleoetida i vetação é unani-
memente aprovada a proposta com abstenção dos impedimentos legais.
Franqueada a' palavra e oão havendo quem dela quizesse ao
o Sr. presidarite suspendeu a sessão para -que se inVCaRSO a presente
ata e, isto feaets foi a mesma lida eni sessão reaberta, sendo unaui-
memente aprovada e por mim Manuel Vivacqua Vieira, encerrada e
assinada com o Sr, presidente e demais acionistas presentes. Eu Ma-
nuel Vivarqua Vieira a escrevi no livro competente, a mandei datei-
legrafar, a subscrevi e -assino.

Rio de Janeiro, 33 de outubro de 1943. — Manuel VivaelittO
— Waafriageou liodriques Pereira de Proença. — José d'Al-

laeidil Vieira So~h•o. — Pestana da Silva Júnior. —Galileu
Viloy de Melo. — Pai-ti Mechado. — licoifialdo Poland. — Vicente

A14 .2,ror Ramos

•
(N. 12.362 — 2C-10-13 — Cr$ lia:80).

CENTRO DOS DESPACHANTES DA PREFEITURA E DA RECEBEDORIA
,DO 'DISTRITO FEDERAL

E:5-.TUATU DE ESTATVTO

fleforpta

Pessea Juridica velo registo de Seu primitivo estatuto feito sob
1.‘'W L. .3 de Sociedades Civis do L° Oficio de Registo

Títulos., em 24 -de novembro de 1921, fundado a 40 de agósto de 1921
nesta cidade, sua sede e foro, compõe-se de' ilimitado número -de
seelos, sendo condição essencial para os da categoria de Efetivo que
sejain Despachantes da Prefeitura ou Itecebedoria do Distrito Federal,
seus prepostoe, ajudantes -e 41uxiliares, os quais não respondem subsi-
diariamente pelos compromissos sociais e tem -como finalidade: pro-
teger, auxiliar .e defender a classe, despertando e desenvolvendo o co-
nhecimento das leis municipais e federais, como elemento essencial
para o exercício da profissão; promover continuado trabalho junto
ao comércio, indúsiria e contribuintes cru geral, dando-lhes conheci-
mente das dribuições legais de seus sócios: constituir-se -defensor o
cooperador ativo e constante pelos meios a seu alcance, de udo quanto
possa concorrer para o desenvolvimento e prosperidade -da classe;
concorrer para que dissídios ou questões suscitadas entre os sócios
-ou entre -estes e terceiros sejam resolvidas por arbitramento, evitan-
-do-e assim, -quanto possível, o recurso para autoridades administreti-
vas ou tribunais judiciários; promover por todos os meios a apro-
ximação entre 04 StkiciS 4.. tornar mais estreitas as relações entre -aS
instituições eongêneres, filiando-se àquelas que, pela sua finalidade,
tenham 'identidade' com os interesses de classes promover a criação
da Federação de instiluiçOes coage-ocres de todos os Estados e Meg&
earios -do -país; despertar -e orientar o conhecimento das leis fiscais, via
doutrina o jurisprudèneta, como elemento essencial -para o exereteto
da profissão, promovendo a instalação de uma biblioteca espeeiali-
zada e 'outros 31)ClOS para êsse fim; -criar, urna Caixa Beneficente da
qual farão parte, obrigateríameute, lodos os sócios do Centro -e, fa-
cultativamente, aqueles -que o respectivo regulamento assim dispu-
ser (art. IP, 2.° .c 34). E' administrada por uma Diretoria composta
de Presidente. Secretário e Tesoureiro (art. 22) eompotindo ao pre-
sidente representá-lo em Juízo e fora dele (art. 24, loira b). Com-
pete a Assembléia -Geral extraordinária especialmente convocadas -de-
liberar sebre a reforma de estatutos (art. 15). A duração do -Centro
é indeterminada e samente se dissolvera verificada a impossibilidade
de continuar a preencher os fins a que se destina (art. 3 0 ), -e, veri-
ficaste essa emergancia, o remanescente de seu patrimônio será en-
tregue 1/3 no Asilo .5. Luiz para a Velhice Desamparada, 1/3 !ao
Hospital Moneorvo l enho e 1/3 reverterá no património da Caixa Be-
neficente a ser fundeda pelo Centro, ressalvando-se na liquidação o
patrimônio dessa Caixa (art. .32 .e 33). As atas das assembléias do
aleição -da diretoria em exereacio e aprovação do atual estalido, rea-
lizadas a 21 de maio -e 15 de julho de 1943 catão registadas no IP
-Oficio de -Registo ele Titulo, sob os. 7.138 e 7.137 do Livro J '15.
'São considerados Fundad.ores os que tompareeerem -as assembléias
preparatórias co- 	 de aprovação do primitivo estatuto, constante
atual, os nomes dos componentea da diretoria em exercício. — Neetor
aferres A.inorim da Crus, presidente.

(N. 12.361 — 26-10-43 — Cr 108 .,?0) .

Srs. Augusto de Freitas Pereira e José Willemsens Junior, que acei-
tam o encargo e se -empossam. O Sr. presidente decla ra que a assem-
bléia havia sido convocada pneu -o fim espeCial de deliberar sôbre
o projeto de reforma dos estatutos da Companhia, no sentido do
adaptá-los aos dispositivos dos decretos-leis ns. 2.063 e 2.627, nos
termos do edital de convocação publicado no :Diário Oficial e Jornal
do Comércio. Esclarece, entretanto, o Sr. presidente, que, embora
estando a assembléia reenida CM segunda convocação, ainda desta
vez, e de arando COM o art. 104 da lei -de Sociedades por ACUO é
necessária a presença --de acionistas, representando dois têrços (e/3)
do capital .social: e, assim, não há quorum, nesta assembleia, para as
deliberações, pelo que vai a Diretoria realizar nova convocaaeo, ob-
servados o interstício -e exissencies legais. Suspende, em seguida,
rei:miá- o para que seja lavrada u presente ata. E eu, Augusto ,de
FreiLas Pereira, 1P secretário, a redigi e assino, com o Sr. presi-
dente e demais acionistas presentes. — Antonio M. Marocz, pre-
esidente. — Auffuslo de Freitas l'ereira. 1..° secretário. — ;ima Moa-
retesem Jotior. 2.° secretário. — ..herawire de Mello Naualltdes.
Iawr Menstida. — .Jo6é Esperillivía de Carvalho. — J. Picanço floi •
Costa, p. p. de Joaquim Luis Lueio .-Sanchez de Larregniti. —
Pinheiro •G7iari.ies 4, Maio P.i.he.ivo

(N. ..12Oriaa, — 2G-10-4a — Cise -0-lo)
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BANCO BOAVISTA

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor das
Rendas Internas em treze • dir agósto de mil novecentos e quarenta
e três, no processo n. 72.579-43 (setenta e dois mil, quinhentos
e setenta e nove de quarenta e ires), de acórdo com o pedido •do
"Banco Boavista", certifico ser o seguinte o teor dos documentos
contidos no proces o n. 72.570-43 (setenta e dois mil, quinhentos
e setenta e nove — quarenta e três) — BANCO BOA VISTA — ATA
1). n ASsEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS REA-
LIZADA NO DIA 2.! DE MAIO DE 19h1. — Aos vinte e dois dias de
v i aje de mil novecindos e quarenta e um, às duas horas da tarde,
na sede social, à rua 1.° de Março n. 47, nesta cidade, reuniram-
5 ii (), acionistas da sociedade anónima Banco Boavista, abaixo assi-
nades, representam o 21.453 (vinte e um mil e quatrocentos e cin-
qüenta e três) açõ rs, mais do que dois terços do capital social de
30.000 (trinta mil) ações, conforme consta da lista de presença que
assinaram no livro competente e foi conferida e achada exata. A
ses,:so foi aberta pelo diretor presidente, Dr. Guilherme Guinle, que,
nclarnado para presidi-la, convidou os acionistas Srs. Ernani Coelho
nuarle e Dr. Caros de Saboia Bandeira de Mello para primeiro
e segunda secretár os, respectivamente. Instalada a mesa, o presi-
dente disse que corstava do expediente uma carta do Dr. Cesar Ha-
bena, renunciando .ro •cargo de diretor, para o qual fóra reeleito na
assembléia de 7 d abril deste ano, e, tecendo grandes elogios à
lealdade, dedicação e competência COM que o renunciante exercera
durante longos ano; o dito cargo, com muito proveito para os in-
terêsses da sociedade, disse o seu pezar e dos demais diretores em
se verem privados do concurso de tão estimado companheiro, cujo
trato sempre cortes e digno deixava em todos a saudade do seu
convívio diário, em rora o afastamento não fôsse completo, visto Ler
aquiescido em coni inuar a prestar o seu concurso ao Banco em
outras funções de não menor importância. Pediu a palavra o senhor
Dr. Raul Fernandoe e disse que pensava interpretar os sentimentos
da assembléia, fazendo suas e de cada um dos presentes as pala-
vras do presidente, e propondo fosse consignado em ata um voto
de louvor e agradecimento ao Dr. Cesar Rabello, pelos grandes ser-
viços prestados ao Banco, como seu diretor. Tal proposta foi apro-
vada por aclamação unânime. Passando-se à ordem do dia, o segun-
lo secretário leu o anúncio de convocação, publicado no Diário Ofi-
cial dos dias 12, 13 e 14 e no "Jornal do Comércio" dos dias 11, 12
e 14 do mês corrente, nestes têrmos: "Banco Boavista S.A. — As-
iterobleia Geral Exhaordinária — Convocam-se os acionistas para a
assembleia geral extraordinária que se vai reunir no dia 22 de maio,
is 2 horas da tarde, na sede social, à rua 1. 0 de Março n. 47, nesta
cidade, afim de deliberar sôbre uma proposta da diretoria para a
reforma dos estatutos sociais e eleição de diretores e Conselho Con-
sultivo, de acórdo om os novos estatutos. Esta proposta estará à
disposição dos Srs. acionistas, para exame, desde três dias antes da
assembleia. As ações deverão ser depositadas no próprio Banco, ou
em outro idóneo, com três dias de antecedencia. Rio de Janeiro, 10
de maio de 1941. -- Banco Boavista S.A. — Pela eiretoria, Gui-
lherme Guinte, presidente". — Em seguida, o mesmo secretário
procedeu à leitura da exposição de motivos da Diretoria e do pro-
jeto de reforma dos Estatutos, nos seguintes têrmos: — Exposição

Diretoria — Srs. acionistas: A vigência do decreto-lei ri. 2.027,
de, 21S de setembro le 1940, nos impôs reformar os estatutos, afim
!te adaptá-los aos novos dispositivos legais. Pareceu-nos indicado
aproveitar esta opm tunidade para introduzir nos mesmos estatutos
outras modificações, umas aconselhadas pela nossa experiência, com
o objetivo de tornar mais perfeito o funcionamento da sociedade e
outras, de maior alcance, foram introduzidas, no intuito de estabe-
lecer unia cooperação mais íntima entre os funcionários e os admi-
nistradores da sociedade, com a criação dos cargos cle diretores a&
¡mitos, que devem ser eleitos entre os funcionários da sociedade que,
por êsse t n rgão pass: rão a ocupar postos de administração. Um es-
tá g io ni , sles cargos • letivos, em que, além das funções próprias tèm
a faculdade de subs:ituir os diretores gerentes, dá-lhes unta opor-
tunidade de demonstrar a sua capacidade, e uma possibilidade de
virem a ser distinguidos pelos acionistas cor» a eleição para os mais
altos pastos. A carreira de um funcionário do Banco Boavista fica
a ssegurada aos mais dedicados e competentes. Outro órgão novo no
projeto de reforma dos Estatutos, é o Conselho Consultivo. A sua
criação visa princip ilmente não se perder o concurso dos antigos
diretores que, por (. tialquer motivo, inclusive para deixarem lugar
a outros mais novos não puderem ou não quiserem permanecer na
diretoria do Banco; mas, aquiescerem em dar-lhe um tanto de seu
tempo e da sua experiência, num posto altamente honroso, cuja
investidura será a consagração dos seus serviços, ao mesmo tempo
que estabelecerá uma linha de. continuidade nos métodos de admi-
nistração social, sejam quais forem os sucessivos administradores.
Não Lendo limite de tempo o seu mandato, êsses membros do Conselho
Consultivo constituirLo como que uma tradição viva das normas adota-
das, através dos anos, na orientação interna e externa das atividades so-
ciais. Por isso, todos rs ex-diretores são membros natos e permanentes
do Cons. Consultivo. Além destes, haverá outros, eleitos pela assembléia
geral, por tempo certo, até o máximo de três. Serão acionistas que, por
Seus conhecimentos especializados nos assuntos de interesse da so-
ciedade, devam ser censiderados "Homens de bom Conselho", e serão
escolhidos pela assembléia entre os grandes e p equenos ácionistas,

Submetemos à vossa apreciação e exame o projeto de reforma dos
Estatutos que se segue, no qual nos empenhamos por fazer obra du-
rável e proveitosa. Direis, vós mesmos, se alcançamos o nosso in-
tento, certos de que aceitaremos de bom grado tódas as sugestões que
nos trouxerdes. Rio de Janeiro, 19 de maio de 1941. Guilherme Guin-
le. — Barão de Saavedra. — Cesar Rabelo. — Antony B. Custás. Es-
tatutos do Banco Boa Vista S.A. — Da Sociedade e seus fins —Artigo

— O Banco Boavista, sociedade anónima, constituída por assem-
bléia geral realizada em 12 de março de 1927, cuja ata, com os res-
pectivas estatutos, foi publicada no Diário Oficial, de 22 de março de
1927 e anuivada na Junta Comercial do Rio de Janeiro em 21 de
março de 1927, sob n. 7.005, reger-se-á dora em diante pelos presen-
tes estatutos e pela legislação em vigor. Art. 2.° — A sociedade te-
rá sua sede e fôro jurídico nesta cidade do Rio de Janeiro. Art. 3.°
— A duração da sociedade é pelo prazo de cinqüenta anos, a contar
da aprovação dos presentes estatutos. .P.sse prazo, antes de termina-
do, poderá ser prorrogado indefinidamente, por períodos consecutivos,
pela assembléia, geral de acionistas a que tenha comparecido a maio-
ria absoluta do capital em primeira convocação, um terço dele em se-
gunda, ou qualquer número em terceira convocação. A du-
ração da sociedade ficará prorrogada por tempo indeterminado, se
ocorrer a expiração do período inicial de cinqüenta anos, ou de suas
eventuais prorrogações, sem que a assembléia geral se tenha reünido
para deliberar a respeito. Art. 4 •0 — A sociedade tem por fim o
exercício do comércio bancário em tódas as suas modalidades, inclu-
sive receber depósitos e fazer operações de câmbio de Ma natureza,
com o intuito, especialmente, de favorecer o desenvolvimento da in-
dústria e comércio no Brasil, podendo tratar por sua conta, ou conta
de terceiros, de tódas as operações bancárias, financeiras, industriais,
comerciais e agrícolas, assim como se interessar, por cessão, subscri-
ção, empréstimo, participação financeira, ou de outra maneira, em
qualquer emprêsa, tendo objetivo que se relacione com seu fim so-
cial. Do capital — Art. 5.0 — O capital social é de 15.000 contos de
reis, dividido em 30.000 ações ordinárias ou comuns, de 500 mil réis
cada uma, já integralizadas. Art. 6.0 — As ações da sociedade, a par-
tir de 1 de julho de 1940,. deverão ser teclas nominativas e pertencer
a pessoas físicas brasileiras, nos têrmos do decreto-lei n. 3.182, de
7 de abril de 1941. Para êsse fim, a sociedade emitirá ações nomina-
tivas, em substituição das atuais ao portador, de neônio com as deter-
minações da lei vigente. Art. 7.0 — A ação é indivisível com rela-
ção ao Banco, que só reconhece um proprietário para cada ação. Artigo
8.0 — Verificando-se aumento do capital, os acionistas terão pre-
ferência na subscrição ou distribuIção das novas ações, proporcional-
mente às que já possuírem e nas condições prescritas pela assembléia
que deliberar o aumento. § I.° — O aumento de capital só poderá ser
subscrito por pessoas físicas brasileiras. § 2. 0 — A assembléia que,
deliberar o aumento fixará o prazo não inferior a 30 dias para o exer-
cício dêsse direito. § 3.0 — O acionista poderá ceder a outro acionista
ou a terceiro, o seu direito de preferência, nos termos do § IP deste
artigo. § 4.° — O direito de preferência poderá ser exercido pelo
usufrutuário ou pelo fideicomissário se não fór exercido pelo • acio-
nista proprietário de ações em usufruto ou fideicomisso, respeitado
o disposto no § 1.° deste art. 8P. Da administração — Art. 9.° —
A sociedade será administrada por uma Diretoria eleita pela
assembléia geral, composta de um diretor-presidente, tun diretor su-
perintendente e dois diretores gerentes, todos residentes no país, acio-
nistas ou não, e assistida de quatro diretores adjuntos, também (lei-
tos pela assembléia geral de acionistas, na • mesma ocasião e nas mes-
mas condições. Parágrafo único — Todos os documentos que envol-
vam a responsabilidade da sociedade, ou exonerem terceiros de res-
ponsabilidade para com ela, deverão levar as assinaturas de dois di-
retores, ou de um dIretor com um diretor-adjunto ou com um pro-
curador, sob pena de nada valerem contra ela. Nos atos de serviço
diário, tais como correspondência em que não se constituam ou ex-
tingam obrigações, ... "visto" nos cheques, recibos simples e endos-
sos para cobranças, bastará a assinatura de um diretor, ou de una
diretor-adjunto, ou de dois procuradores. O uso destas assinaturas,
de acórdo com os poderes concedidos, será indicado nas circulares ou
listas de assinaturas' autorizadas expedidas pelo Banco. Art. 10.0 —
Ao diretor-presidente compele, especialmente: A) Presidir as assem-
bléias gerais do acionistas. B) Presidir as rekiniões da diretoria e as
reüniões desta com o Conselho Fiscal e com o Conselho Consultivo,
tendo numas e noutras o voto de qualidade, além do voto de diretor.
C) Elaborar e assinar os relatórios e exposições de motivos e apre-
sentá-los à assembléia de acionistas. D) Controlar pessoalmente os
negócios sociais, quando e pela forma que julgar conveniente, inter-
vindo neleá sempre que entender oportuno. E) Suspender a execução
de qualquer deliberação tomada contra seu voto em reünião da dire-
toria, até que a assembléia geral se pronuncie a respeito. Art. 11.0
— Ao diretor superintendente compete, especialmente: A) A admi-
nistração geral da sociedade e dos negócios sociais. B) Superintender'
tôdas as operações da sociedade, podendo desautorizar e suspender
aquelas que reputar inconveniente ou inoportunas, até que a Dire-
toria, em retinião, delibere a respeito. C) Estabelecer as diretivas fun-
damentais da sociedade para a consecução dos seus objetivos. Art.
12.° — Aos diretores gerentes competem as funções gerais de gerên-
cia da sociedade, cabendo especialmente a um deles a direção do De-
partamento Estrangeiro e ao outro a direção dos serviços da Matriz
e das Agências. Art. 13.° — A cada um dos diretores-adjuntos com-
pete, de modo especial, a direção pessoal e direta dos diversos de-
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parlimeotos da Matriz e a. direção, também pessoal e direta dos agên-
ciaa, de aciardo com a distribuição de serviços que fôr feita em reü-

•nião da Diretoria. Art. 14.° - O mandato dos diretores e dos dire-
'toros adjuntos durará 3 anos, podendo ser reeleitos indefinidamente.
Art. 15.° - O funcionário do Banco que fôr eleito para o cargo de di-
retor ou diretor-adjunto, conservará, enquanto o exercer, todos os
direitos e garantias que tinha na data da eleição, inerentes à função
que desempenhava quando foi eleito. Art. H.° - No caso de ausên-
cia, impedimento ou renúncia, o diretor-presidente será substituido
por um membro do Conselho Consultivo, designado em reünião da
diretoria, do que se lavrará ata. Art. 17.° - Na ausência, impedi-
mento ou renúncia do diretor-superintendente, o presidente, se jul-
gar necessário, designará um diretor-gerente para o substituir. Art.
18.° - Na- ausência, impedimento ou renúncia de um diretor-gerente.

•o diretor-superintendente designará um diretor-adjunto para o subs-
. tituir, quando julgar necessário. Art. 19.° - Os diretores-adjuntos
só pudera° ser eleitos dentre os funcionários da sociedade, e serão
aubstituicios nas nueências ou impedimentos por um procurador da
sociedade, designado pelo diretor-Superintendente, quando êste julgar
nece.ssárin. Art. 20.0 - Ct3 quatro diretores perceberão, globalmente.
.os honorários de 22:000$C00 (vinte e dois contos de réis)
.mensais e, semestralmente, unia percentagem de 9% dos lucros lí-
quidos. Tanto os hororários mensais- como a percentagem serão di-
vididos entre os quatro diretores na proporção . que combinarem entre
si, no primeiro mas após a sua eleição, em reünião de que se lavrará
ata. Art. 21. Cada diretor adjunto perceberá um ordenado mensal
de 3S000a000 (três contos de réis) e, semestralmente, uma bonificação.
variável conforme os lucros, a qual será fixada pela Diretoria em
retiniam de que se lavrará ata. Art. 22. A percentagem saibre os
lucros líquidos a que se refere o art. 20, só serás distribuída após o
levantamento dos balanços semestrais em que forem distribuídos aos
acionistas um dividendo à razão de 6% (seis) ao ano, no mínima.
Art. 23. Cada diretor deverá caucionar 100 ações da Sociedade, em
garantia da sua gestão, e cada diretor-adjunto deverá caucionar 20 açaes.
Art. 24. A Diretoria tem os mais amplos poderes para a gestão dos
negócios sociais e para a realizarão de Unias as operações que entram
na sua atividade social, inclusive alienar, empenhar e gravar de
qualquer outro modo os bens sociais. Parágrafo único. Tudo que pela
lei não seja reservado à assembléia geral, ou limitado por èstes es-
tatutos, é da competência da Diretoria. Art. 25. A Diretoria pode
delegar os seus poderes, em todo ou cru parte, a gerentes, sub-gerentes,
ou procuradores, determinando as suas funções. Art. 26. E' da com-
petència da Diretoria a instalação de sucurFais, filiais ou agências.
Do Conselho Consultivo - Art. 27. A Sociedade terá uni Conselho
Consultix o, com número ilimitado de membros, do qual serão mem-
bros natos ou antigos diretores que, tendo deixado de exercer cargos
na Sociedade, dentro do mès subseqüente, manifestarem a sua vontade
de continuar a prestar-lhe o concurso de sua experiência e conhe-
cimentos especializados. § 1.0 a:stes membros do Conselho Consultivo
serão empossados pela Diretoria, em retinia° de que se lavrará ata,
logo e contanto que compareçam para tal fim, dentro daquele prazo,
e farão parte do Conselho enquanto èste .subsistir, salvo renúncia
ilèles próprios ou destituição pela Assembléia Geral de acionistas, por
proposta da maioria absoluta do mesmo Conselho. § 2. 0 A Diretoria
concederá a èstes Membros do Conselho Consultivo maior prazo para
se empossar, se éles o solicitarem por escrito. Art. 28. A Assembléia
Geral elegerá dentre os acionistas de reconhecida competência em as-
suntos económicos, financeiros ou jurídicos, outros membros do Con-
selho Consultivo, até o máximo de três. Parágrafo único. Astes
ineinbi os do Conselho Consultivo serão eleitos pela Assembléia Geral
que eleger a Diretoria, e o seu mandato será por três anos. Art. 29.
O Conselho Consultivo se reunirá ordinariamente- uma vez por mês,
em dia prèviamente fixado pelo presidente da Sociedade e, extra-
ordinariamente, sempre que a Diretoria o convocar. Art. 30. Ao
Conselo Consultivo, além das atribuições estatuídas em outros ar-
tigos, compete de modo geral, emitir parecer sare os assuntos co-
merciais, bancários, financeiros e jurídicos, e negócios da Sociedade
que a Diretoria submeter ao seu 'exame e também traçar as normas
gerais da administração social. Art. 31. Compete também ao Con-
selho Consulivo: a) por deliberação da maioria absoluta dos seus
membros resuerer a convocação da AsseMbléia Geral de acionistas,
quando enteuder que a situação geral da Sociedade esteja ameaçado
pelo fato da Diretoria não seguir as normas de administração traçados
por êle; b) por deliberação de dois terços de seus membros, pelo
men is, propor à Assembléia Geral -  destituição de qualquer diretor,
cuja permanência no cargo . reptar inconveniente aos interêsses
sociais; c) o diretor destituído pela Assembléia Geral, em qualquer
caso, perde o direito de iirgressar no Conselho Consultivo. Art. 32.
Tôda vez que eleger o Conselho Consultivo a Assembléia Geral fixará
unia perceutagem sôbre os lucros líqüidos da Sociedade para ser di-
vidida em cada semestre pelos seus membros. Parágrafo único. A
Assembléia Geral ordinária ou extraordinária poderá também esta-
belecer unia remuneração fixa mensal para cada membro nato do
Conselho Consultivo, de acôrdo com os serviços que já tenha prestado
à Sociedade, como diretor e que ainda lhe poisa prestar como conse-
lheiro. ALI. 33. Lavrar-se-ão em livro especial as atas das retinaões
e cada deliberação do Conselho Consultivo. .Do Conselho Fiscal -
Art. 31. O Conselho Fiscal será composto de três membros efetivos
é três suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia Geral Ordinária.
Parágrafo único.. Competem-lhe as atribuicões determinadas na lei
e os seus vencimentos serão fixados pela Assembléia que os elegeu.
Art. 35. O ano social começa em 1 de janeiro e termina em 31 de
dezembro. Do balanço e lucros - Art. 36. No fim de cada semestre
civil, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, levantar-se-á o

balanço -das operações sociais, no qual se apurarão os lucros efeti-
vamente realizados e percebidos no semestre findo. § 1.° 04adire-
teres e o Conselho Fiscal, em sessão conjunta, examinarão os ba-
lanços semestrais logo que estiverem levantados e fixarão o dividendo
do semestre, tendo em vista o disposto no parágrafo seguinte. § 2.0
Os lucres liqüidos de cada semestre serão assim distribuídos: a) uma
quota de 5% do seu total para a constituição da reserva legal, até que
esta atinja o valor do capital; b) dividendo aos acionistas; c) per-
centagem ao Çonselho Consultivo e Diretoria; d) bonificação aos dire-
toras adjuntos e procuradores; e) quaisquer outras reservas ou fundos
aconselhados pelos negócios da Sociedade. Art. 37. O Conselho Con-
sultivo fixará semestralmente uma verba, à disposição da Diretoria,
paro gratificação ou auxílios aos funcionários e, anualmente, uma
verba pára contribuições de beneficência e obras sociais. Art. 38.
Os dividendos não vencem juros e os não reclamados no prazo de 5
anos, serão considerados ren'unciados em favor da Sociedade. Das
Asscaibléias Ge?ais Art. 39. A Assembléia Geral será constituída
por acionistas possuidores de ações averbadas no registo do Banco,
ou depositadas, pelo menos, três chias antes da data em que se veri-
ficar a reilnião. Parágrafo único. Nos cinco dias que antecederem o
da reüriião da Assembléia Geral, ordinária ou extraordinária, ficará
suspensa a transferência de açaes, salvo para constituição ou extinção
de penhor, do que será dado conhecimento aos interessados, por meio
de anúncios por duas fólhas diárias da sede do Banco. Art. 40. As
assembléias gerais serão presididas pelo direto!' presidente da So-
ciedade, que convidará dois acionistas para secretários. Art. 41. A
Assembléia Geral representa a totalidade tios acionistas e suas deli-
berações, conforme as disposições &sies Estatutos, obrigam a todos,
quer ausentes ou dissidentes. Art. 42. A cada ação corresponde uni
voto das assembléias gerais..Art. 13. Haverá uma assembléia geral
ordinária no primeiro trimestre de cada ano, para tomar as contas da
Diretoria, examinar e discutir o balanço e o parecer do Conselho
Fiscal, saibre ales deliberando, eleger a Diretoria e o Conselho Consul-
tivo, quando far o caso, e anualmente o Conselho Fiscal, e resolver
todos os negócios da Sociedade que, respeitadas as prescrições
legais e estatutárias, excediam à competência da Diretoria, salvo
aqueles que só possam ser resolvidos em assembléias gerais ex-
traordinárias, convocadas especialmente para tais fins. Ari, 41.
Haverá tantas reüniões da assembléia geral extraordinária, quantas
forem julgadas necessárias pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal
ou requeridas pelo Conselho Consultivo, ou 'por acionistas
que representem pelo menos um quinto do capital social. - Ar-
tigo 45 - E' da competència privativa das assembléias gerais extra-
ordinárias aquilo que o lei lhes atribui com tal caráter. Art. 46 - A
convocação da assembléia geral far-se-á pela imprensa, mediante
convite ou anúncios, publicados por três vezes no mínimo no Órgão
Oficial da União e ern outro jornal de grande circulação. Parágrafo
único - Entre o dia cia primeira Publicação do anúncio e da reali-

zação da assembléia geral mediará o prazo de oito dias, no mínimo,
para a primeira convocação e de cinco dias para as convocações pos-
teriores. Art. 47 - Os casos omissos nestes estatutos serão regidos
pela lei em vigor. Terminada a leitura, pediu a palavra o Sr. Dr. Ed-
mundG da Luz Pinto e fez o comentário do projeto de reforma dos
Estaietos, que acabava_de ser lido; salientou a feição moderna que a
diretoria lhe soubera imprimir; mostrou como se dera maior plastici-
dade aos órgãos de administração de modo a se poder atelider„tá
agora e ainda mais no futuro, ao desenvolvimento, na verdade in-
tensfssimo, dos negócios sociais; louvou o espírito de solidariedade
com que os novos Estatutos traziam os próprios funcionários do Banco
ao exercício dos cargos de administração, e acabou propondo que o
projeto de • reforma fõsse discutido e votado em globo, visto como
todos os presentes já o conheciam, pelos avulsos distriliuídos e nenhum
havia apresentado qualquer emenda, não obstante a solicitação que
nesse sentido a Diretoria fizera a cada uni particularmente. A pro-
posta do Dr. Luz Pinto foi unanimemente aprovada. Então o presi-
dente pôs em discussão os novos Estatutos tio Banco Boavisfa, cons-
tantes do projeto de reforma apresentado pela Diretoria e açima trans-
crito; e, como ninguern pedisse a palavra, submeteu-os globalmente
à votação tendo sido unanimemente aprovados. Orientando os tra-
balhos o presidente esclareceu que, estando vago um lugar de diretor,
impondo os novos Estatutos a designação de cada diretor para tun
cargo dei entibiado na Diretoria e: tendo sido criados quatro novos
lugares de diretores-adjuntos, a assembléia devia providenciar para
que se completasse a administração da sociedade na forma estatu-
tária. Por proposta do Sr. Francisco Sena Pereira, apoiada unanime-
mente pela assembléia. os diretores Dr. Guilherme Guinle, Barile
de Saavedra e Antony Bernard Curtis foram designados para os cargos
de presidente, superintendente e gerente, respectivamente; e foram
eleitos o Sr. Francisco Alves Correia, brasileiro, contador bancário,
residente à Praça Del Veceltio n. 47, para o outro cargo de diretor-
gerente., e os Srs. Luiz Migliora. brasileiro bancário, residente à rua
Araújo Goilim, n. 22. Ulysses Carneiro da Rocha, brasileiro, bancário,
residente à rua Barão da Torre 11. 263, Nelson de Sousa Almeida,
brasileiro, bancário, residente à rua Guapení n. 31 e Fernando Ma-
chado Portela, brasileiro, residente à rua Almirante Tamandaré, nú-
mero 20, para os cargos de diretores-adjuntos. Aplas proclamar o
resultado e dar por erapossados os novos administradores, todos pre-
sentes à assembléia. o presidente pediu que esta elegesse os membros
temporários do Conselho Consultivo e lhes fixasse a remuneração es-
tatutária. advertindo que, TIOS têmos do art. 27. o ex-diretor dou-
tor Cesar Rabelo era membro nato do mesmo Conselho. Recolhidas
as cédulas, e apuradas pelos secretários, verificou-se terem sido eleitos
para membros do Conselho Consultivo os Srs. Otávio Guinle. braai-
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loiro capitalista, residente à Avenida Atlant ira n. 582 e o Dl% -Edmundo
laíiz Pinto, baisileiro, advogado. residente à rua Ribeiro de Al-

meida n. 36. Pediu a palavra o acionista Francisco Castro Silva que
se coegratulon com a Assembléia pela escolha e propos que se fixasse
em riu pt e cvni o) dos lucros líquidos e remuneração global
do Conselho Cowtiltivo e em 2.500“) (dois contos e quinhentos mil
Féis) mensais os honorários do Dr. Cesar Rabelo, na forma do art. 32
dos Estatutos rovados pela Assembléia. Posta sucessivamente em
discussão e votaaão. esta proposta f oi unanimemente Aprovada, aos-
tonto-se de voli r os interessados. Finalmente, o mesmo acionista
propos e a Asse ilidida aprovou que o mandato (los administradores
e dor; membros do Conselho Consultivo eleitos hoje, venha f indar
junnunente com o mandato dos diretores eleitos na assembléia geral
ordinária de 7 do abril deste ano. Nada mais havendo a tratar o P re

-sidente agradece i o comparecimento dos acionistas o encerrou a
sessão. Do que :!u. primeiro secretário. redigi esta ala, que mandei
escrever e 11 em voz alta e foi aprovada por unanimidade. Rio de
Janeiro, 22 de natio do 191/ • 	 ll'amani Coelho Duarte — Gui-
lherme Guinle -- Carlos tio Salada Bandeira de Melo — Otávio
(adote — Barão de Saavedra 	 Antony Bernard Curtis — F. Castro
Silva — Bailaria — Francisco Sena Pereira — AfOnio
de Melo Franco -- Edmundo da Luz Pinto— Cesar Rabelo — João José
dr" Figueiredo — .4rna1do (tilinte — Carlos (tilinte — Otávio P. dos
Santos — Raul Fernandea — Alberto Haus — Francisco Alves, Correia
— Washington Alheiro — Netson do Sousa Ahneida Fernando
Machado 1-ortela — Gaspar Sabino de Sousa Leão — Lii iz Mia,linea —
Benjamin Ferrei .a Guiinarães Filho — Associação dos Funcionários
do Banco Boavisla — Manuel Guilherme da Silveira Filho — Galeno
Comes — Euricc Gomes -- Otávio Simonsen — Olyss,'s Carneiro da
Rocha — Pruder te de Morais (a) Ilernani Coe/h) Duarte, —
Guilherme Guink — Carlos de Salada Bandeira de Melo — Inuti-
lizadas devidame ate por 2 (duas) estampilhas federais: de Cu$ 5.00
(cinco cruzeiros cada unia) 3 (trel de Cr$ 1.00 (um eruzeiro.cada
uma) e um selo do Edneação e Saúde. Carimbo — Reconheço as
firmas — Hernaui Coelho Duarte, Guilherme Guinle o Carlos Sabida
Bandeira do Melo. Rio do Janeiro, 20 de junho de Mi. Em teste-
munho n SP.) dti ventado. (a) Álvaro de Melo Alves. Devidamente
inutilizadas por um carimbo, mna estampilha federal t.te Ca.$ 1,00 •
( HM cruz e iro) ilma de Cl$ 0,30 (trinta centavos) e uma de Cr$ 0,2C
(vinte centavos) Ministério da Fazenda — Tesouro Nacional. Di-
retoria das Rendis 101 troas — 52.112/41 — Sr. .satb-direlor:
Bane() Boa Vista''. Sociedade Anônima, com sede neata capital. à roa
1.0 de Março n. 17 reqlier aprovação da reforma (los seus estatutos,
de acôrdo com o que estabelece, o decreto_loi n. 2 , g27 . de 26 aa, se_
lembro de 1940	 Instruo o Banco requerente o seu pedido com os
seguintes domino idos: Carta-Patente n. 522; 2. Editais de COO-
'Vocações da Assembléia “eral Extraordinária de 22-5-41, publicadas
o Diiirio Oficia. e "Jornal do Comércio- ; 3. Cópia aulentb'ada da

ata da Assendeiiia Goral Extraordinária realizada cio 22-5-11;
.1. FOlhas rio 1)1, tio Oficial e "Jornal do Comércio" que indicaram a
ata (ia Assembléia Geral Extraordinária realizada. em 22-5-11; 5. Re-
!ação dos acionistas presentes à Assemlaia Geral .Extraordinária 'mi
22-5-11: 0. Cedi iões negativas do imposto de Ilimda do Banco O seits
Diretores; 7. Certidão negativa do imposto do j ild llStria e PrOnSA('S
do banco. A pr a7,enle reforma estaltitária obedeceu rigorosamente
as disposia;es do decreto-14i n. 2.627, de 20 de setemro de 1010 —
O que se requer na inicial de fls., encontra apoio na lei em vigor.
e os documentos apresentados estão em boa ordem. e por isso, sou
pelo deferimento do pedido, 2. a Sub-Diretoria, rOl 20-7-1 t (a) Ame-
rico Brito. escriturário. — Opino pelo deferimento do pedido; de vez
(pie a reforma estatutária - se processou de aciirdo com a legislação
em vigor. 2.a St b-D, em 1-8-41. (a) Antônio E. Coelho, sub-di-
retos. Está adiante o parecer. DR.'. em 17-3-12. ( a) Arist
Bulhões, ofivial administrativo, classe II Q. P. — Ministério da
Fazenda Teso Iro Nacional — Diretoria das Rendas- Internas --
Processo ri, 52.172-41. 1. A reforma dos estatutos do Banco Boa-
vista, S. A.. para ajustá-los às regTas do decreto-lei n. 2.+127,low, foi noti per.ria oni assemidéia geral extraordinária, retinida em
22 de maio do ai o findo. 2. A cópia (ta respectiva ata está a fls. 10,
por ela verificando-se o comparecimento do quorum legal. 3. De
modo regular co Teu, também: a convocação para a aludida assem-
bléia. conforme ,sclarecem os exemplares de fls. 3-9. 4. A sim -
tiles leitura dos extos estatutários de fls. 3-11, mostra que a adap-
tacão levada a 'feito não atende, regolarmente, às exigen p ias da
lei. 5. Nota-se, de logo, que os artigos 3.0, 5.0, 6.0, 14, 22, 24, 27, e

1.0 e 2.0 letras a e b e, 47 apresentam incorreções, que merecem
reparo. G. Analisemos, por exemplo, o art.. 3.0, assim redigido: "A
duração da sociedade é pelo prazo de cinqüenta anos, a contar da
aprovação dos presentes estatutos, issse prazo, antes de terminado.
poderá ser prorrogado indefinitivamente,.por periodos consecutivos,
pela assembléia veral de acionistas a que tenha comparecido a maio-
ria absoluta do , apital em priweira convocação, uni terço dele em
segunda, ou qualquer número em terceira convocação. A duração
da sociedade ficará prorrogada por tempo indeterminado, se ocor-
rer a expiração di período inicial de cinqüenta anos, mi de suas even-
tuais prorrognins, sem que g assembléia geral se tenha retinido
para deliberar a respeito". 7. Destacam-se, no artigo transcrito.
duas cláusulas inconciliáveis com o espírito da lei. Uma, relativa à
prorrogação do razo de duração da sociedade, para a qual os esta-
tutos pedem a 1, resença de maioria absoluta de acionistas na pri-
meira convocação, um tèrço destes na segunda e qualquer número
na terceira; e nutra, Que determina a prorrogação indefinida di

mesmo prazo, caso se não tenha retinido a assembléia geral Dará
deliberar a respeito. 8. O prolongamento da prazo de duração de
urna sociedade importa, sempre, em reforma estatutária, para cuja
assembléia geral extraordinária, o decreto-lei n. 2.627, de 1910,
exige a presença de acionistas, que representem, no mínimo dois ter-
ços do capital, em La e 2.a convocação (art. 104 do decreto-lei ci•
bulo). Só em terceira convocação é que a assembléia se realizará
com qualquer' número (art. 101, citado). 9. Outra não é a opmião
de 3. X. Carvalho de Mendonça e Waldernar Ferreira. A quele , co-
mentando o assunto, propugna por que se exija a presença de acio-
nistas que, no mínimo, representem dois terços do capital social, para
constituição das assembléias gerais, que tiverem de deliberar sUnre
modificação ou alteração nos estatutos ou contrato social ;"T.1).(...
Brasileiro", v.IV, pág. 2; 3.4 edição). aste, depois de verificar não
encontrar-se na lei disposição expressa sôbre a matéria, conclue que,
prorrogando-se o .prazo de duração na sociedade , annnima, si.n bilro-
duz alteração ou modificação nes seus estatutos ("Compêndio itle
Mereanl is", pág. 506). Identico ao conceito dos brilhantes juristas
apontados é o do proveria) comercialista Miranda. Valverde, ao co-
mentar que-"A prorrogação do prazo corto de duração, ou o seu en-
curtamento é niera reforma estatutária da compei.ência da assem-
bléia geral dos acionistas" ,Soc. pol.' Ações, V. 1., pág. 213), Por
conseguinte, se a prorrogação de prazo importa em reforma dos es-
tatutos, o quorum deve ser de acionistas. que representem dois lér-
cá do capital social. Em outras legislações, ainda se exige (moram
maior. Na Argentina, Itália e no México, por exemplo, requor_so
de acionistas representando trai quartos do p atinai ,Agustin Vicenba
J. (ella , "hdroducción al Dereclio Mercantil Comparado", 2.a edi-
ción, pág. 111). 10.. Quanto ir prorrcigação, por tempo indefinida, do
prazo de duração da Sociedade, achamo-la contrária ao artigo 137,
letra a, do decreto-lei n, 2.677, que dispõe: "A Sociedada Amimo%
ou companh ; a entra em li(1u,dação: "a) pelo término do prazo de
tinraeão”. Se,.ex-ri lei/is. expirado o prazo social a soci.alaile nada
lenha, ;odes, deliberado sõttre o seu prol saimento, seguir-se-á, PIN-
livelmente, sua liquidação. NãO há, pliS, e01110 admitir 11 prolonga-
mento att-perpcWam, do prazo de slia vida, de seu fun,•ionamente.
ii . Pelo artigo 5P. "O capital social é de 15.000 contos de reis, di-
vidido cal :10.000 ações ortiillÚria.8 uru CO1)11111:4, de 500 mil reis cada
uma já integralizadas". issie artigo, muito embora estabeleça o
artigo subseqüente que -As ações da sociodade. a partir de 1 de pilho
de 1910, deverão ser todas nominativas e pertencer a pessoas fisicaa
brasileiras, ele.''. contrapõe-se ao espírito incionalizador do art. 3.0
de decreto-lei n. 3.182, de 1941, que proibi', durante a vigencia da
mesma ' lei, "a transferência, de ações ou quotas de capital dos ban-
cos que recebam depósitos, a quem não seja pessoa física brasileira",
12. Afim de que se observem os preceitos do mencionado derreloalei
n. :3.182, mister se faz sejam nominativas as ações do peticionário.
Transferindo-se por simples tradição, as ações ao portador escapam
a qualquer controle do poder públicu, o mesmo não se dando coto aa
nombritivas, cuja transferência depende de lhano lavrado 1.on livro
Próprio (art. 27, letras ir e b do decreto-lei n. 2.627). 13. Ressen-
te-se de defeito, também, o art. 11, verbis: "O Inandal0 dos dire-
tores e dos diretores adjuntos durará 'três anos, podend 1 ser reelei-i
tos indefinidamente". Ir demais a exislèfiCia tini adVé 'bit.) "inde fi-
nidamente" , POrq ue dá ao texto estatutário om • exame um sentido
contrári0 ao do art. 116, § 1P, letra c, do decreto-lei 11. 2.627, que
reza: "O prazo da gestão, que não será' superior a seis anos, podendo,
entretanto, haver reeleiaão". Se, como se leu, aos direto -'es se proíbo
servir por tempo maior de seis anos, sua reeleição não pudera, ipso -
Polo, operar-se por tempo indefinido". 11. E', por sua vez, iinioni-
pleto, o teor do art. 22, aerbis, "A percentagem sôbre os lucros líqui-
dos, a mie se refere o art. 20, só será distribuída após o . lev anta-
mento dos baianos semestrais em que forem distribuídos aos acio-
nistas um divideddo à razão de 6 (seis) ao ano mínimo", porque Só
alude ao art. 20, que trata dos honorários e percentagens atribuídos
aos diretores, deiaando de referir-se ao art. 21, em que se fixatn o
ordenado e a boninsução dos diretores zAnnlos. (Deereto-lei n. 7.027,
art. 1:14). 15. Encerra, igualmente. ijittita impropriedaile de termos o
parágrafo único de artigo 24, que estame: "lula que pela lei nãO
seja reservado à assembléia ou limitado por estes estatutos, é da
competência da Diretoria". À Diretoria emprestam-se, ali, prerroga-
tivas extra-legais, que bem podem chocar-se com as que o decreto-

n. 2.021, só confere, ao Conselho Fiscal, como se vê do parágrafo
151iiel.) do seu artigo 128, verbis: "As atribuições e poderes conferidos
pela lei ao Conselho Fiseal não poderão ser outorgados a outro órgão
da sociedade". 16- E' de retificar-se a redação do art. 27 e seu pará-
grafo 1•0, por dispurem que "a Sociedade _terá um conselho consul-
tivo com numero ilimitado de membros, do qual serão membros natos
os, antigos diretores que, tendo deixado de exercer cargos na socie-
dade, dentro do més subseqüente, mi nifestarem a sua vontade do
continuar a pre,star-lhe o concurso tio sua experiência e conheci-
mentos especializados (o grifo	 inen). Parágrafo 1.0 iazIes
b0 ) S do Conselho Consultivo serão empossados pela Diretoria, etc."
Sabe-se que o decreto-lei n. 2.627 permite a criação de órgãos com
funções técnicas (art. 121, g 2.0). Mas, por força do parágrafo único,
letra a. do seu art. 87, o citado decreto-lei tornou privativo da
assembléia geral a nomeação ou destituirão não só • dos membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal, como ainda de "qualquer outro órgão
criado pelos estatutos". Sendo assim, não atendem às determinações
da lei o art. 27 e seu § 1.°, porque dão à diretoria poderes privativos
da assembléia geral. 17. E não se ah gue que não houve, por parte
dos estatutos, tal intenção. A leitura do aut. 28, seguinte, verbis, "A
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V. Consta tio artigo 22.0 que a percentagem de 9% sóbre os lucros If-
quidua, atribuída, aelo art • 20.0, ao direlor-presidenle, ao diretor-sa-
perintendenle e aos dois diretores gerentes, só sera paga "após o le-
vantamento II( s balanços semestrais em que forein distribuídos aos
acionistaa uni dividendo de 6%, no mínimo". Houve arniasão quanto à
pa • ti! variável da rem:mor:a:5o dos direlorea adjuntos e à percenta-
gem aos membros do conselho canaultivo, t que .se referi! o artigo
as quais. ainbrn, só deverão efotivar-se, depois de garantido aus
acioniatas o dividendo mínimo 11( 6(ao a t, ano, calculado sailn e o ator
nominal (las ações. . VI. () art. 21.0, rio parágrafo diz que "tildo
que :oda lei mio seja reservado à asseniblaia geral. ou limitado por
aa.--tea estatutos, é da competancia dt airetiiria .. . EMI)Ora i par ari)

iliC r#ili) art'ao 31.° declare (ille a0 COLISel, O fiscal cabem -as atribui-
çõea deforiuttatias era lei -, é de se acrescoatar ao inciso vima roma,-
(luzido a referência ao i • taaão fiaealizador, tal como se fez em
relação à assembléia geral. VI E .. sociedade lora tttcon-
• elito ,eonsultiao, "com numero ilimitado de trtembria. do qual
aarão membros naios ú intigoa diaeloros" (a • tigo 27.0 ). "empossados
Iea I iretoria" (§* IP do citado artigo), F . leg nd o a itsaombléia geral,
a dentra oa acionistas de reconhecida compotaecia em assuntos . eea-
La'anic.s. linant eivos OU illrídiros, outros em-oponentes tio tains-1110
Consultivo. :da ,.() máximo de 'Iras" (art. 28). "A impossibilidielo",
eV ae‘• Tuajami de Miranda Vala-o:ale, "Ile ao ronnie coro prostrou a
ruaeirililaia geral dos iteionislas para deliborav sobre assuntos lir-
garitos: a incapacidade da:sse órgão para tomar resoluroca de ordem

fanai o respeetio montante" (o grifo é nu., 11). "Art. 121. Dos 1_,,eros teto-oca no Ittlear de unia operaeão ou empreendimento, que (uivai
Iitiutdtver	

-
ineztdo	 r	 lis fa-ao-á, ides	 qualquor	 a tleilutalo no	 vorá, paio	 111t0 011	 ítr. F. Xerne5o,	 reaponaabilithate tl:(

t•(;0 paatt a cola-t ilaliç ã o de 11111 fundo ( 1 " rf»-sel ' va de.'4".m,do. a ,":"s '.	 ai" Direto:ia; a necessidade de se atou-41:1r sigilo sobro rerloa nnai	 oe
a In! et cidade do ea P it'at - E 'nt (;eduç'..':“-"It""‘'á de.	 "I'r`la' '" (w. l`la wgú	 tino interessam ' ii titi1 ti toeíit	 i co:npanbizi. aão roolivoa
q ue o filado de reser"1 ii lo 1 1 1 2°';'° (vild(PUL "dt° ) (h)t tpi (toe acoaselliain a criarão. nas grandes cootpanhia a . de lini órgão dea-
ciai. qt e será reintegrado, quando sorver diminui:Ao . AO. 	 ( , finado a esta: • eIn rontacto com a Diretoria. afim de orientar a solliet.0
estalidos sociais regularJo o modo de dedução e as condições de pa- (tos problemas mais sérios ila admitiistracão - ( Sociedede pl'tr Ações,
garnanto das percentagens sobee os luctaas líquidos que. foreln 	 _vnt. Il. pág. 30' . A lei provê a instalai -irão de um órgão coro ftineões
buídos como remunerirção, aos direbians. Qualquer que seja a forma ',acide-as. mi que tenha por ob,-,elivit orientar ou aeoasemar 0„, doa._

aad aca„ adotada , s oba•lores não reitera() reloalli'r P"ITMItagent fk tol'es (§ 2.0 do ata. 121),	 qual foneionara )(ilit Maneira determinada
guta:: aóbt e os lucro; Mandos er 	 Osii1cad	 nos ha lunçus elo n ue 1150 ito b estatlito. Mas, a noriloação ott destituição dos otembros dessa
for distribuído :10S aeaonist as tini dividendo à razão da seis Por cento entidade atiailiar, tal conto ocorre aos LdntilitLLtd1iiO p fiscais, roni-
ao aao. :to mínimo. observadas aa disposições jegais quanto 	 quotas poto. prisattivamente,	 asaombléia gar:d (parágrafo Único, letra (i.
que devem Ser creditadas ;:o fundo de voseava". O. E c. tá. pois, na- cio art. . De igual forma, devem os Matados consignar uni paazo
lente que o di aPos i tivos estatutários eia exaurir mudo e distaociarn para o eaereicio de seu mandato. VIII. O art. 3t, na alínea a. eno-
do verdadeio espírito da lei das sociedades por acóea. Não é da t'anna fere co Coneellio Consultivo a faculdade de, "por deliberação. da niaba-
peta:leia da diretoria, arn . sessão conjunta com o (loa-solho Piscai, a fi- ria abaoluta de seus membros, requerer a convocação 	 assumiuda assemia
%ação Ge dividendos. 0 art. 131 transcrito niostra-nos que essa fixa- geral de acionistas, quando entender que a situação geral da sociedade

g(AO, quando não	 n	 mprevi Ia os estatutos, cepeto à 	 massebléia pral. (adeja ameaeada pelo /ato da Diretoria não seguir as noamas de adtati-
aa diretuia apenas aas ste faculdade de propó-ia. Para que. depo i s Gistração traeadaa por êle". Falece ao Conaelho Consultivo cor:ve•
de ouvido O Conselho 1 iaea l , a o1alativ0 a assembléia. Por oit;c0 lado, t',.ncia para convocar a assembléia geral. 1:;r-ri leuis., só à Diretoria,
não leio caráter obrigatório na lei, a ainalução dos 5("0 Para o fundo do ao Cor:solho Fiacal e ao acionista aasistoia semelhante direito. À. Di-
aeseeaa legal, ateia do montante, de 20% do capital. Ante O d i SPO g tO retOria ¡ sabe", normalmente, a convocaçao da a:se:oh:eia geral, po-
2a8 letta5 a usou: e do § 2." em .cauaa, mencionada dedução vai até O dendo a infração dêsse dever, quo ela cumprira"; nos têemos da lei e
anontanto do eapital da .socíxlitile. 21. Alem disso, quer nos pa•ecer do , eatatl,tos. acarretar a responsabilidade civil dos diretores (arti-
que não Pó as porcentagens atribuídas à diretoeia senão ainda as que ga s 89 e 122). O Conselho Fiscal convocará a assembléia geral ordi-

nária,	 I)iretoria retardar, par mais de uru mês, a convocação,couberem ao Cons.eltio Coag i:Ria-o o aos procuradores, hão de sttbor-
e :t extraordinária, sempre que ocorram motivos graves e urgentesafinar-me à regra do art. 131 citado. isto é, unicamente deverão ter

n eatrágrafti único, letra a, do art. 89 e art.. 127, n. V). O acionista,'lugar no caso do dividendo distribuído aos :icionistas não ser inferior
idividuabnente, pode convocar a assembléia ger:t1, quando a -Dire-a 43 ,:á : , 0 alto (ztrt. 121, § 2.0, 123, parágrafo ún ic0I Por extensão n• !anda atraaar, por mais do deis meses, a convocação, nos casos pr?-Valverde "Soa. por Ações". A'. II. pág. 650). 22. No que toca ao art. A7

vi atoa ern lei ou nos estatutos: . ou quando. rearesentando mais de Mnjulg;imos nee„ .ssária soa elisão. por dizei.' que "os (evos oiniasos naistea
quinto do capital social, o órgao diretivo não afender, no prazo de oitoestatutos serão regido.; pela lei PI 1 S Ivr" . Já se temn Inai g de uma vez
dias, :i contar da data do requerimento, devidamente. fundamentadosalientado que o decreto-loi n. 2.627, não é subsidiário doa est111110a. ao pedido de etinvocação (parágrafo único. letra h do ar t. 89). IX.P;stes, sina é que a alt , devem sempre sujeitar-se. 23.iii faee 110 que No que concerne à distribuição dos lucros líquidos. regulada pelo ar-acima se exprica, sou polo indater:mento do pedido. À consideraçãO au- tigo 3a, ()baeta aremos o que se segue. Não 1 tb 1. Idretoria a fixação

perita . . Diretoria das Lombos Intarnas, ein 20 de março de 1942. —
do dividendo qu e deva ser a-tad/ilido aos acionistas. ou a maneira deAlcantara Filtro, diretor. — Ministério da Fazentla — Dirnuria Geral
eastribuiront-se Os lucros Itquidoa. taiculdade que a loi outorga, alie-da Fazenda atilcional P. 5a .172-41 —	 o parecer da Procuradoria
rias. aos estatutos e, no silencio dêstras, à aasemblaia gerid, que dobo.-Geral da Fazenda Palito 'i 	 (foral da Vai. Nac.. ent 2a-3-912. —
minará o ceapectivo montant% à vista da proposta !ta Diretoria e de-flotnéro a:alatina — Parecer a seguir. — (a) II:irGldo nonato Au 01 — pois ,te ouvido (i Conselho Fiscal (art. 131). A lei não admito. outtais-Adjuato do Proctirador (lerat (Carilob()) — Diretoria Geral da vazem- sim, reservw3 ocultas. Os fundos PSfeei:tis terão de ger estalielechaisda -- Iiit.istério da Faztoula — Pracuradoria Gerid da Fazenda Pública pelo s, estatutos e, ern has-endo rmnveniancia na institukao de uni novo

Proee;so n. 52.172, da 1911 -- Reforma eatatutária d e um	 ,banco. 'aunai (te reserva. Qualquer que seja o Seu destino. proceder-Se-á àO Bailei) 3:o	 mavista, S. A., co	 sede nesta Capita l , em aasombléia,	 reforita fio	 eatatutairio. X. Itoza o art. 37 mio 	 Cona a llio Coo-
ger:il extritordinária 	 22 de tu tio de 1911, regi:tarifando. couvocacia saltivo fixará aemestrahnente, uma verba, à disposição da Ditado:ao,

filStalailil, refOrnanl oS	 estrantoS, eOnt o (. 10etiVo II • inellial Ge para rratificaçaio ou auxílios aos funrionários e, armalm ote. miai
aclaphÁ-los aos ti e cii o co decre10-lei n. 2.627. do .̀..5 i; da setembro ‘ orba para contribuições de benoficéocia e obras saiciais", 'Prtita-ae
do taifa que rege as socicii:ales por acõos. Doelara O artigo 30 que tie :Jaatintos para os quais sai a Diretoria rioasile atiropetaocia, desate
o prazo de duração da sociadade podera sor prorrog;tilo "pata asaent- cote autorizada -poios estatut tia ott pela assembléia geral. "Atos de
Idéia geral do ac i onialaa a que trolha compar ecido a maioral abs o luta líheaalidatie", na definição -de Tra,jano de Miranda Valverde, "são o=
do capital em primeira efinvocaça:o, itio forço dê tu ein segunda ou 	 ditaintiem, te qualquer sot . te. o património social, sem que tra-go:0(11:er número Cin tercera convi cação''. 1 :: de se retine:ir a referan- aura para a sociedade nonhum benefício ou vantagem de ordem eco-eia :to quorum para a instalação da assembléia em segunda cons-oração, aOmica. A sociedade anônima é itnia instituição cles...tjozola a auferir
pois a lei exige, em tal hipótese, a presença de acionistas que repre- toeros. Os atos dos diretoroa. portanto. (lesem cingir-se aos que. nos
sentem dois tateais, no mi:tinto, do c:tpital, com direito de -voto (ar t. 10a). li ml* da oxploracão 110 objeto soci:(1. viaarn à, consacucão (laqueai
III. 1.)ipõo o árt. 11.0 que "o mandato (les diretores e dos diretoaea finalidade. rales administram mo património alheio e. portanto, não
adjuntos durará tri").s alma, podendo ser reeloitoa podeat, em princípio, dar o que não lhes pertenco" (Sociedade por
l:(tnveto seja eliminado o advérbio "Inde,finidamente". por emprealar moIca, vol, ta pág. 39). Em face da lei os diretores não poderão pra-ditei',
ao texto estatutário em exame urn (sentido, a- riaror, diserso ao da lei, atos de liberalidade à custa da sociedade, não lhes sendo. igualmente,
que estabelece quo o prazo da gestão de cada-diretor "não será Superior lícito hipoteaar, empenhar ott alienar bens sociais, sem expressa atr-
a seis anos, podendo. entretanto, haver veeleicão" (parágrafo 1. 0, le- torização dos estatutos ou da assembléia, salvo se êssoa atos ou op o -
fra (., cio :tia. 116). IV. Determina o art. 21 tine cada diretor adjunto raeões coustititern objeto da sociedade (art. 119). XL. Não sendo de .
perceberá. semestralmente, nina bonificação, "variável yen-roei:1e Os lu- boa técnica jurídica disporem os estatutos a-respeito da prescrieão tle
ocos, o mini será fixada pela diretoria, em refiniao de ga p se lavrará dividendos. o que constitue matéria de Direito Substantivo, recomen-
etft"..s (i'retoria não deve rubor a fixarão dos honorários ori gratifaea- (1.-iiiioa a eli aão do art. 38. !UI. De eonformidade f'0111 o que anotarnoa
afies de sena Tnerobroa , mas, sim, noa estalidos ou	 aasemitléia geral. e in O Ir e m VII. th'ste pneeeol . , dose see suprimida do art. 43 a es-

Assembléia geral elegerá dentre os acionistas de reconhecida compe-
tónoia em assuntos económicos, financeiros ou jurídicos, outros mem-
bros do Conselho Consultivo, até o máximo de 3", confienia, que, do
número ilimitado de membros do Conselho Consultivo, á assembléia
geral só pode eleger três. 18. Ademais, o dispositivo em foro consi-
dera membros paios os antigos diretores, que dentro do um rit'as
quente ao seu afastaniento, manifestarem vontade de servir á socie-
dade. • Não está certo. Tais membros só a assembleia geral tem com-
petência para nomear ou destituir (art. 87, letra a, do decreto-lei cit.).
19. Apreaentam-se amo asie teor o art. 36 e seus parágrafos 1. 0 e 2.°;
Parágrafo 1,0 — Os Diretores e o Conselho Fiscal em sesslo conjunta,
examinarão os balanços semestrais logo que eativereni levantados e fi-
saeão o dividendo do semestre, tendo MO vista O disposto no pará-
grafo seguilite. Parágrafo 2 0 — Os lucros líquidos de cala semestre
berilo assim disiribuidos; a) uma quota de 6% tio seu -total para a
constituição de reserva legal, até que esta atinja o valo, do capital;
b) dividetato aos acionistas; e) percentagem ao Conselho Consultivo e
Direlocia; d) bonificação aos diretores adjunto e prociiradre,a e)
qtatistioer outras reservaa ou fundos aconselhados pelo nogócio da so-
ciedade. Tais disposições não eatãO acordes roto o decrelo-loi o. 2.627,
do 1910, cujos arligds 130, 131 e 1:14 estabelecem; 'Aut. 130. Se Os es-
tatu los rão fixarem o diVidend0 (Ne deva ser diatribuído pelos acio-
alísias ou i a mareira de distribuírem-se is lueroa líquidos. a assembléia
geral. po: . prol) tsla	 ilireloria, e uticido o Conselho Fiscal. detenta_
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pressão "quande fôr o caso", relativa à eleição, pela assembléia geral,
dos membros de Conselho Consultiv). XIII. Estatuo o art. 44 que
"haverá tantas reuniões da assembléia geral extraordinária, quentes
forem julgadas necessárias pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou
requeridas pelo Conselho Consultivo ou . por ecioneetas que represen-
tem, pelo menos, um quinto do capital social". Pelo comentário que
apresentamos em o item Vela fácil é concluir-se que o disposto no
artigo ora transcrito, no tocante ao Conselho Consultivo e aos acio-
nistas, não se compadece com o espírito e a letra da lei. XIV. Con-
siderando o caráter imperativo da lei, a qual regula não só os casos
omissos, mas, em geral, todo o contrato ou estatutos sociais, convém
seja eliminado o art. 47. XV. À vista do exposto, somos por que se
conceda ao Bano Boavista, S. A., uni prazo razoável, afim de que
promova nova reforma de seus estatutos, escoimando-os das impro-
eriedades acima indicadas. Procuradoria Geral da. Fazenda Pública,
rui 10 de agtisti de 1942. — Remido. Renato Ascoli — Adjunto do
eroetirador. A reforma estatutária não poderá ser aprovada, enquanto
vão se harmoniear com a lei, de que em tantos pontos dissona, como
acima bem se demonstre. -P. G. IP ., 18-8-42 — Sá Filho, P. G. —
alinisterio da Fazenda. Tesouro Nacional — Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional .— P. 52.172e 41 — Concedo o prazo de noventa (90)
dias, afim de que sejam observadas pelo interessado as formalidades
apontadas nos eareceres da Proadradoria Geral da Fazenda Pública.
li . Geral da Fm., Nac., em 22 agetsto de 1942. — Roméro Estelliea.
tearimbo) Dire.oria Geral da Fazenda .Ministério da Fazenda. —
Publicado DO Dijrio Oficial de 25-8-12, pág. 13.10 .1. Secção I — (As-
sinatura ilegíve:) — 93.702-12 — Ata da Ass. embléia Geral Extraor-
amaria realizada em 15 de outubro de 1942. — No dia 15 de outubro
de 1912, às 2 horas da tarde, na sede social, à rra tP de Março na-
mero 47, nesta cidade, reilniram-se os acionistas do Banco Boavista
S. A., abaixo assinados, representando 22.091 (vinte e duas mil e
noventa e uma) ações, mais do que dois têrços do capital social de
30.000 . (trinta mil) ações, conforme consta da lista de presença que
assinaram. A RUSSãO foi aberta pelo presidente Dr. Guilherme (luinle;
que, aclamado para presidi-la, convidou os aciaeletas Senhoras
lieenani Coelho Duarte e Dr. Carlos de Saboia Landeira d e Melo
para p cimeiro e segundo secretários, respectivameate. Instalada
a mesa os seeretários fizeram a conferência da lista de pre-
senças com os eecibos de depósito das ações, aerificando a sua con-
e 'Meneia, Em seguida o segundo secretário leu os anúncios de con-
vi aão, t.ublicados no Diário Oficial e no Jornal do Comércio, desta
cidade, nes dias 6, 7 e 8 de outubro do corrente ano, nestes termos:
"Bancai Boavistr S. A. — Assembleia Geral Extraordinária. — Con-
vite:leão. Convoeam-se os senhores acionistas para a Assembléia Ge-
ral aextrziordinatria que se vai realizaa no dia 15 lio corrente, às 14
Ienes na sede social, à rua Primeiro de Março . n. 47, nesta cidade,
afim 'de deliber ir sôbre urna proposta da diretoria, relativa à refor-
ma dos Estatutos. — Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942. — Gui-
Mel nrc GainiC, Barão de Saavedra„ .intong B. Curtis e Francisco Ai-
res Gorra, diretores". Leu depois o mesmo secretário a seguinte ex-
piesição e proplsta da diretoria: Srs. Acionistas. A reforma dos
Metidos desta sociedade, deliberada na assembléia de 22 de maio da
ano pessallo, afim de adaptá-los aos novos dispesitivos do decreto-
lei n.•2.627, de 26 de setembro de 1941, tendo sido regularmente sub-
metida à aprovação da diretoria Geral da Fazenda Nacional, sofreu
alguns reparos por parte da Procuradoria Geral dá Fazenda Pública
e dl Diretoria le Rendas Internas. cujas exigências foram acolhidas
peio sr. Diretrr Geral da Fazende Nacional, segundo despacho pu-
blicado no Diá-lo Oficial de 25 de agôsto de 1942. Afim de aten-
dermos a essas exigências, e 'lambem a outras que o Departamento
Naa'onel tia In. &Iria e'Comércio tem feito em relação a outras so-
ciedades anónimas, propomos que passem a ter a segui-mo redação os
artigos los Esletutos abaixo enumerados: Art.. — A duração da
seriedade será 'elo prazo de 50 (cinqüenta) anos, a contar da aprova-
ção dos presenlee estatutos. Êsse prazo, antes de terminado, poderá
eir prorrogado, por períodos consecutivos, pela assembléia geral a

que tenham comparecido acionistas em número legal. A duração da
soriedadi ficara prorrogada por tempo indeterminado se ocorrer a
em-ui-ação do pelado inicial de 50 (cinqüenta) anos, ou de suas even-
Metia prorrogaçaes, sere que a assembleia geral se tenha retinido para
deliberar a reseeito. — Art. I I — O mandato dos diretores e dire-
tores-adjuntos lurará três (3) anos, podendo ser reeleitos. Os di-a
retorce e diretcres-adjuntos serão invsetidos e empossados nas fun-
ções dos seus cirgos mediante farm° lavrado no livro de atas da di-
retoria e assinalo por eles. — Art. 21 — Cada diretor-adjunto rece-
berá um ordenado mensal de 3:000000 (três contos de réis) e, se-
mestralmente, uma bonificação, variável conforme os lucros, a qual
será distributde pela diretoria, á seu critério, dentro da quota da.
lecros líquidos a que se refere letra d, do § 2.0, do art. 36. — Art. 22
— Às porcentagens sabre lucros líquidos, a que se referem os arti-
g os; 20 e 21, só serão distribuídas após o levantamento dos balanços
s emestrais, em que for distribuído aos acionistas um dividendo à ra-
zão de 6 (seis) por cento ao ano, no mínimo. — parágrafo único do
art. 24 — É de competência da diretoria tudo que pela lei não seja
reaervado à assembléia geral e, no Conselho Fiscal, ou limitado por..
estes estatutos, ou neles atribuído expressamente a metro órgão. —
Art. 25 — A diretoria pode conferir poderes de administração, em
todo oe cru pan.e, a gerentes, sub-gerentes, ou procuradores, deter-
minando as suis funções. Art. 27 — A sociedade terá um Conselho
coeteultivo, con número ilimitado de membros, fixado peribdieamente
Pela assembléia geral que eleger a diretoria. § I.° — uma Parte dos
membros do Cansei/to Consultivo, em número ilimitado, será eleita
pela assembléir geral dentre 09 antigos diretores, acionistas ou não.

que, tendo deixado de exercer cargos na sociedade, dentro. do mós
subseqüente manifestarem a vontade de continuar a prestar-lhe ia
concurso da sua experiência e conhecimentos especializados. § 2.0.
A assembléia geral elegerá, dentre os acionistas de reconhecida com-
petência em assuntos econômicos, financeiroe ou jurídicos, outros
membros do Canselho Consultivo, até o máximo de 3 (três). Art.' 28
-.e Os membros do Conselho Consultivo serão empossados pela di-
retoria, em retinia°, de que se lavrará ata, logo contento que com-
pareçam para tal fim dentro de 30 (trinta) dias de sua eleição .; mas
a .diretoria conceder-lhes-á maior prazo para se empossarem, se o
solicitarem por escrito. § 1.0 — Os membros do Conselho Consultivo,
eleitos•dentre os diretores, farão parte do mesmo Conselho enquanto
éste subsistir, salvo renúncia deles próprios, distituicão pela assem-
bléia de acionistas, ou redução do seu número, caso em que permane-
cera° aqueles que tiverem exercido mais tempo o cargo de diretor.
§ 2.0 Os membres . do Conselho Consultivo eleitos dentre os acionis-
tas que não foram diretores, farão parte do Conselho por très (3)
anos, podendo ser reeleitos. Art. 31 — O diretor destituído pela as-

- sembléia geral, em qualquer- caso, perde o direito de ingressar no
Conselho Consultivo. Art. 32 — Pôde vez que leger o Conselho
Consultivo a assembléia geral fixará uma porcentagem Obre os lucros
líquidos da saciedade, para ser dividida em cada semestre pelos seus
membros. A assembléia geral ordinária ou extraordinária poderá
também estabelecer uma remuneração fixa para determinados mem-
bros do Conselho Consultivo, de acôrdo com os serviços que já tenham
prestado à soeiedade e lhe passem a prestar como conselheiro, Pa-
rágrafo único. — À porcentagem sialere lucros líquidos, a que se re-
fere êste artigo, só será distribuída após o levantamento dos balan-
ços semestrais em que for distribuída aos acionistas um dividenlo à
razão de 6% ao ano, no mínimo,'- I.° do art. 36 — Os dieetores e o
Conselho Fiscal, em sessão ~junta, examinarão os balanços senese
trais logo que estiverem levantados e calcularão o divirlendo do se-
mestre, tendo em vista o disposto no § seguinte. a 2.° — Os lucros lí-
quidos de cada semestre serão assim distribuídos: a). uma quota de
5 % para constituição•da reserva legal até que atiuja o valor do capi-
tal, salvo deliberação em contrário da assembléia geral depois que o
mesmo fundo tiver atingido 20 % do dito capital; h) dividendo aos
acionistas, por proposta da diretoria, ouvido o Conselho Fiscel, e
aprovação da Assembléia Geral; c) uma quota proposta pela diretoria
e aprovada pela assembléia geral para benifica'cão aos diretores-
adjuntos e procuradores: d) uma quota fixada pela assembléia geral
para remuneração do Conselho Consultivo; é) uma quota de 9 Te do'
seu total pare gratificação aos diretores; f) na quotas percentuais
que forem fixadas pela assembléia geral nor proposta da diretoria
nos balanços sociais, perà constituição do Fundo de Reserva Especial,
sem prejuízo do dividendo mínimo de 6 — Aer. 37 — A diretoria
poderá distribuir gratificações e auxílios aos funcionários e contri-
buir Para obras de beneficência e sociais, dentro das veraas que
para um e outro fim forem autorizadas pelo Conselh.o Censultivo
em cada semestre e aprovadas • pela assembléia geral. —
Art. 38. — Os dividendos que prescreveram pelo fato mie
não serem reclamados no prazo. de 5 (cinco) anos serão
levados. ao Fundo de Reserva Especial. — Art. 44 — lia-
verá tantas retiniões da assembléia geral -extraordinária, quan-
tas forem julgada,: necessárias pela diretoria e pelo Conse-
lho Fiscal, ou por acienistas, nos lermos da lei. — Su-
prima-se o art. 47. Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1912;
Ms. Guilherme Guinle, presidente. Finda a leitura o preei-
dente pôs em discussão a proposta de reforma dos estatu-
tos acima transcritos; E, como ninguém pedisse a palavra,
submeteu-a integralmente h votação, sendo unànimemente aprovada.
Nada Mais havendo a tratar o presidente encerrou a sessão.Do que eu
primeire secretário, fiz esta ata, 'que foi escrita sob meu ditado, lí
em voz ,alta e foi 'unanimemente aprovada. Rio de Jareiro, 15 de
outubro de 1942 (ass.) Hernani . Coelho Duarte.-- Guilherme Guin-
le. — Carlos de Saboia Bandeira de Mello. — Cesar Rabelle.
Reberto Teixeiaa. Boavista, — João José de Figueirede. .anto-
ny Bernard Curtis. — Fernando Machado Portella. — Mysses Car-
neiro da Rocha. — Washington Alheiro. — Nelson de amima Almei-
da. — Luiz Biolehini. — Gaspar Sabino de Sousa Leão. — 00-
favio Guinle.	 Francisco Eduardo de Paula Machado. — Aanaldo
Guinle. — F. Castro Silva. — Etilalia Ramagem Soares. — Barão
de Saavedra.	 flaleno Gomes. — Eurico Gbmes. — Orlava) Si-
monsen. — Luiz Migliora. — Alberto Haas. — Edmundo da Luz
Pinto.	 Octavio P. dos Santos. — Pela Associação dos Ftincionti-
rios-dO Banco Boavista — (assinatura ilegível). Raul Fernandes.
— Isto é uma -via autêntica da ata da assembléia geral do Flanco
BoaVista, realizada em 15 de outubro de 1942. Rio de Janeiro. 6
de outubrn digo 6 de novembro 1941. — (assa Carlos de Sabota
Bandeira de Mello, secretário da Assembléia. — P. 93.702-12 —
Ministério da digo selado CMT1 uma estampilha federal de Cr$ 1,00
(um cruzeiro) uma de Cr$ 0,60 (sessenta centavos) e um sato de
Educação e Saúde. — Inutilizadas devidamente 2 (duas) estampi-
lhas federais de Cr$ 1,00 (uni cruzeiro cada lima), urna de Cr$
2,00 (dois cruzeiros), uma de Cr$ 0,50 (cinqüenta centavos) e uni
sêio de Educação e Saúde de Cr$ 0.20 (vinte centavos). — Reco. -
nlieço as firmas retro Hernani Coelho Duarte, Guilherme Gninle
supra Carlos de Saboia Bandeira de Mello. Rio . de Janeiro. 6 de
nov. de 1942. Em testemunho (S. P.) da verdade, as.) Nivela.
Nieolino Milone — Devidamente inutilizadas por um carimbo 're-
eleita() Mello Alves — 19.° Ofício à rua do Rosário, 67 — Rio —
P. 93.702-42 — • Ministerio da Fazenda — Diretoria das Rendas In-
ternes — Secretaria das Rendas Internas — Convocada regularmente.
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• conforme convites publicados nos jornais de fls. 61-0, reilniu-se o podem transferir com inobservancia dó art. 30 aaase decreto-lei,
;Banco Baavista S. A., em 'assembléia geral extraordinária, para conhecidos que sào, pelo processo. todos os acionistas do Banco e
aprovar a reforma dos seus eatatutos, nos têrrnoa do despacho da havendo para melhor fiscalização a garantia decorrente do ~pia-
i). G.. de 22 de agósto último (fls. 60 do proc. 52.172-11). Foram 	 mento do art.1.0 do decrelo-lei ri. 1.311, de 13 de juolio de 1939,
satisfeitas • exigencias mencionadas . nos pareceres da Procurado- Coma *est á dec idi do Po (' despacho de 25 do corrente mês de julho,
raa (fls. 52-9) e, asSiln, Cumprido ficou aquele despacho. Segundo exarado na consulta do Banco do Comercio. constante do processo nu-
penso, as alterações ora leviidas a efeito, de que dá conta a ata de - mero 53.737 de 1913. Dou a aprova çi3O requerida e procedidas
fls. 67-9, que se acha devidamente assinada pelos acionistas pre- às anotações neces. sarias, cobre-se o saio (tevido. 1). (1erul da Faz.
sentes, Se barmonizarn com as normas traçadas pelo decreto-lei nu- Nac., em 30 de julho de 9 .13 (ass.) Romaro Estellita — (carilóbii)
Mer0 2.62'7. de 26-9-19, I. Nestas condições, sou por que se — Diretoria Geral da Fazenda -- Ministério da Frizenda — Pobli-
da aprovZO:ii0 à reforma dos estrilados do Banco requerente, de que cado no Diário tiffrial de 31-7-1913 — Secção 1, prig . 11 .622 —
trn I fi a petieão de fls. 39. pelas razões acima aludidas. 2. ft Sub- (ass.) ilegível. — Em tempo: Vale a entrelinha de fls. vinte e
Diretoria das Rendas Internas, 9 de dezembro de 19,2. (as). Ac,ri- très (23) . — Era ski o que se continha nos documentos de que se
siI . de l:n..1.1 .0 Pessisa — of. ;id. K. do Q. P. — Em temtio: A al- 'pediu certidão, que eu. Helena 3Iaria de Araujo. ()tarjai adminis-
teração dos Estatutos está sujeita ao pagamento do sêlo, de que t! a- trativo, classe II, do Quadro Permttnenle do Ministério aa Fazen-

, la a nota 3.a do art. OP da tabela anexa ao decreto-lei número da, com exercício aa, Segunda Subdireloria da Diretoria das Rendas,
4.G53, de 3-9-12. Data supra (as.) Acrisio Pessõa.	 De acôrdo.	 Internas do Tesouro Nacional, dactilografei, aos trinta (30) dias ria
2.a Sub-Dir.. 10-12-12 (as.) Guimarães de Campos — sub-diretot. mês de agõsto de rnil novecentos e quarenta e três (1943), e vai eti-

- introduzidas que foram nos Estatutos da Sociedade as modifi- cerrada pelo senhor sub-diretor da mesma Sub-diretoria. — seguris
rações impostas pel:r superior autoridade, restitua-se o processo a da Subdiretoria. 30 de agasto de 1913. Segunda Subd ire toria. em
1). (1. F. Em 22 de dezembro de 1012 (as.) Alc.antara Filho. Mi- 	 (h setembrosetembro de 19 'ir, . — Antonio Guimarães da (amima, sn h-
ristario da Fazenda Teaouro Nacional Diretoria Geral da Fazenda diretor.
Naciond. Processo n. 93.702-12 — Solicito o parecer da Procura-

	

. doida Geral da Fazenda Pública — D. G. Faz. Nacional. em 6 dez. 	 (mama°
1913 s as.) — Roméro EsIellita — (Carimbo) Diretoria Geral da Fa-
mola — Ministério da F	 rai 	 — Pai 	 a seguir (as.) Ernesto	

Em cumprimento ao despacho exarado às fõlhas número seis
ersoJorge Dutra da Fonseca — adj.do proc. 

geral. Procuradoria Geral v (6v.) do pi (X( sso número sessenta e oito mil seiscentos e vinte
da Faaentla Pública — Processo n. 9.762 de 1943. — O Banco Boa- e três, do ano de mil nosecentos e quarinta e três (68.623-53), pelo
vista S. A., com sede nesta Capital, em assembléia de 15 de ou- Sr. diretor das Rendas Internas do 'f esouro Nacional, certifico serem

do teor abaixo transcrito, os documentos que constituem as fõlbas
tubro do ano próximo findo, regularmente .convocada e instalada, como comparechnento comprovado de 2/3 do seu capital. alterou vas dois (2) a quatro (4), doze (12), dezessete (17) a vinte (CO) e %Mie

e uma (21), do processo número cinqüenta e sete mil setecentos e
rios dispositivos de seus estatutos com o fim de cumprir exigências oitenta e quatro, do ano de mil novecentos e quarenta e dois (57.784,
desta Procuradoria Geral, nos tarmos do parecer de fls. 52-5(1. Ne- de 1942), e no qual o Banco Boavista S. A. pede a aprovação do :iri-
se mi reei . - foram impugnados os artigos 3, 14. ' 21, 24, 27, 31, 36. mento de seu capital, deliberado em assembléia geral extraordinaria,
37, 2.4, 43, 41 e 47 dos est a Lutos . No meu entender. o Banco deu realizada em dezoito (18) de junho de mil OON'ecentos e quarenta e
inteiro cumprimento às exigências do parecer citado, Atendeu às dois (1942): Banco Boavista S. A. — Assembléia. Geral Extraordi-
pondorações quanto ao quorum previsto para a prorrogação do prazo nária realizada em 18 de junho de 1912 — No dia 18 de junho de 1912,
de doraeão da Sociedade (art. 3.°); fixou o Prazo de mandato da às 3 horas, na sede social. à rua Primeiro de Março n. 47, nesta ri-
Diretoria (art. 14); subordinou o pagamento das percentagens dos dade do Rio de Janeiro, rcürtiram-se os acionistas abaixo assinados do
direbwes e diretores-adjuntos (arts. 20 e 21) is constituição da Banco Boavista S. A., representando 22.491 ações, conforme consta rlo
quot . i de 1 eserva e pagamento intuirá° de um divider do de 6% aos Livro de Presença, que também assimiram . A sessão foi aberta pelo
acionistas; deu melhor redação ao art. 21, reiritiVo aos POderes da diretor-presidente, lir. Guilherme Guinle, qué, assumindo a presi-
Diretoria: modificou a ver-bicão do rir t. 31 que conferia poderes ao dancia, convidou os acionistas Srs. flernaM Coelho Duarte e João josó
Conselho Consultivo para convocação da assembléia geral extraor- de Figueiredo para servirem como 1.° e 2.° secretários. respectiva-
dinária. idem a do ar t. • 6 que trata da distribuição dos lucros H- mente. Constituída assim a Mesa, os secretários procederam à conte-
(punes do Banco, tornando-o conforme o docreto-lei n. 2.627, de renda dos assentamentos do Livro de Presença e os recibos de de-
26 de setembro de 191Ct (aras. 130, 131, e 131); subordinou a fixação 'Asilo de ações ao portador, constatando a sua concordancia. À viata
de gratificaçõeas percentagens e contribuições para obras de bem,- (lasse resultado. o presidente declarou mas estando presentes acionis-
ficência. à deliberação da assembléia geral; foi dada melhor ceda- tas representando 22. 491 das 30.00u ações em que se acha dl v lindo
ção do ar t. 38 relativo aos dividendos não reclamados; foi suprimis o capital social, havia número legal e a assembléia podia constituir-se
da, no art. 41, '1 interferência do Conselho Consultivo na c,Onvocação e deliberar validamente sôbre os objetos de sua convocriçiio, constrintes
da assemblaia geral extraordinária e eliminado o art. 47. Na cri- dos anúncios publicados nos Diário Oficial de 9. 10 e 11 de jonlio cor-
tica rios artigos 27 e, 28 e seus parágrafos, esta Procuradoria impug- rente e nos "Jornal do Comércio" de iguais datas, que foram lidos pelo
nou a criação de membros natos do Conselho Consultivo. por contra- 2. 0 SeCretário e são do teor seguinte: 'Banco Boavista S. A. — A:ssciit-

bléia Geral Extraordinária — Convocam-se os Sis. ticionistas para Si.riar r, dispasto no artigo 87, parágrafo único, letra a, do decreto-lei
n. 2.627. de 1940, que atribue privativamente à assembléia geral reunirem em Assembléia Geral Extraordinilria. na  sede social, ' à rua

1.0 de. - Março n. 47, nesta cidzide, no dia 18 de junho próximo futuro,a competência para a nomeação e destituição dos diretares, do Con- às 3 horas, afim de tomarellt conhccimento de urna proposta de au-
selha Fiscal ou de qualquer outro órgão criado pelos estatutos. Se- mento do capital social e deliberarem a respeito. Rio de Janeiro, 9gundo pens .1. o Banco sritisfez a exigència, por isso que ficou deter- de junho cle 1912. ('mss.) Guilherme (tilinte, Barão de Saavedra —
minada a eleição não só dos ricionistas de reconhecida competancia Antony B. Curtis — Francisco Alves Corraa, diretoras". A seguir, o
em assuntos económicos. financeiros ou jurídicos, com mandato por presidente disse rine, corno constava dos anúncios lidos, a presente as-
três anos, como, também, dos ex-diretores que manifestarem 'a von- semidéia tinha por finalidade deliberiir sare o aumento do capital
tade de continuar a prestar o concurso de sua experiancia e conlie- social, ‘aorn a conseqüente reforma do art. 5.0 dos eatalidos sociais,
cimentos especializados. Exercerão êstes o mandato enquanto sub- tomando conhecimento da proposta da Diretoria e do parecer do Con-
sistir o Conselho, salvo renúncia ou destituição pela assembléia de selim Fiscal. iletit:e sentido. A pedido do presidente. o 1.° secretário
acionistas. Parece-me que a fórmula adotada não contraria dispo- leu, em voz alta, a proposta e o parecer tirastes teores: Exposição de
sitivo legal, de vez que assr, órgão é puramente técnico sem inge- Motivos e Proposta da Diretoria. Sis. Acionistas. — Subinetemos ii
rancia na ridministração da Sociedade. E' meu parecer que deve vossa esclarecida deliberação unia proposta para aumento do capital
merecer. riprovacão a reforma estatutária com as alterações cops- da nossa sociedade de 13.009:000$000 para 23.000:000000. Êste
tantos da ata da assembléia geral de 15 de outubro de 1912, do aumento nós vos propomos seja realizado retirando-se do fundo de
Banco Boavista S. A. Procuradoria Geral da Fazenda Pública. ein reserva a importância de Its. 10.000:000000, distribuindo-se aos adi,.
l i de fevereiro de 19-1'3 (as.) Ernesto Jorge Dutra da Fonseca — instas o seu equivalente ent ações e tocando. ern conseqiióncia, a
adjunto do procurador geral. À observação supra ocorre acresceu- cada grupo de 3 ações antigas 2 ações novas. No ato de recebimento
tar as que foram aqui formuladas, no processo do aumento do cri- das novas ações o acionista devera reembolsar à sociedade a impo • -
pitai do requerente e relativas à nominatividade obrigatória de suas Lancia de 11s. ri08000 por açáo nova, eorre:,pondente à quota de im-
açíries. E' um imperativo do decreto-lei n. 3.182. de 1911. Depois posto de renda de 8 r,'s saibre o valor nominal da ação do lis. 500$000.
de dilstar o prazo de nacionalização dos bancos de deta Ssito, recla- l'omainos a iniciativa desta Pro posta tendo cm vista o que determina :1
maio Pelo texto Constitucional, proíbe a lei a transferancia das acmes nova lei de sociedades anónimas, que não permite que os fundos de
a quem não seja pessoa física brasileira. Para ser cumprido O reserva excedam o capital. Com e feilo, a soma dos nossos fundos de
preceito, é óbvio que as ações devem ser, desde ja, nominativas. A reserva e especial, atinge nesta data a 16.569 contos, com tendamo,'
lei apenas marca prazo para sua integral nacionalização; ruas a ve- a aumentar. observada a nossa política. de ' sempre reservarmos para
dação de transferência a , extrangeiros vigora desde a data da lei. PCSSeS ~OS Urna-parcela tios DOSSOS: IIICUOS de l i alars_,• 0 , Aprovada pela
sendo, desde então, de se exigir sua forma nominritiva. P. C.r . F., 13-2-'13 assembléia à nossa proposta, ficara a nossa sociedade com um
(as.) Sá Filho .— Ministéiro da Fazendri — fdretoria Geral da Fa- cripital realizinlo de Its. 25.000:0008000 r fundos de reserva e especial
zenda Nacional — P. 9.762-13 — Requer o Banco Boavista a apro- de- 6.1139 :000000, havendo margem portantn para receber novas ver-
vação da reforma de seus estatutos, votada dentro do prazo que lhe bas . Esta proposta foi cuidadosamen I e examinaria pelo nosso Con-
foi - concedido por despacho desta Diretoria, de 22 de agosto de 1912, selim Consultivo e sancionada pelo Conselho Fiscal. cor pareeer
afim de serem satisfeitas as exigências dos pareceres da Procurado- que anexamos. Aprovada pela Assembléia esta proposta, o artigo 5.0
ria Geral da Fazenda Pública. Com essa reforma, ajustaram-se os dos nossos estalidos passará a ter a seguinte redação: "O capital social
estatutos às normas impostas às sociedades anónimas paio decreto- é de 23.000 contos de reis, dividido em 50.000 ações ordinárias ou
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. 2. Quanto às ações ao comints, de 500 rnil reis cada uma. integralizadas". Nesta nova i''-
portador, já existentes ao tempo que começou a vigorar O decreto- dação apenas se alteraram as cifras do capital global e do número de
lei ia 3.182, de 1941, nada mais há a exigir, urna vez que elas não se ações em que se divide, permanecendo o artigo 5.° inalterado em tude
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mais. (ass.) Guilherme Guinle, Barão de Saavedra s Ântony B. Curtis,
Francisco Alves Corra, diretores". — "Parecer do Conselho Fiscal
— Relinidos na sede da sociedade, os membros do Conselho Fiscal do
Banco Boavista S. A., tomaram conhecimento de uma proposta da Di-
retoria pari aumento do capital social de 15.000 para 25.000 contos.
os fundamento t da proposta que será submetida Assembléia, jasti-
ficam amplamente a medida que recomendamos à -vossa aprovação. O
aumento do casita! nas termos propostos está fundamentado com as
exigancias da lei, oferecendo uma real vantagem ao avinnista, ;dam
de habilitar a :sociedade para maiores possibilidades de •sau deseuvol-
irnento. itio e Janeiro, 10 de junho de 1942. (ass.) Manuel Gui-

lherme da Silveira Filho — Prudente de Morais Filho — Galeno Go-
mes". Finda e s sa leitura, o presidenta pOos'em discussão a proposta e o
parcial' a.aina .ranscritos e, depois da prestados pela Diretoria obses-
sos eselarecimo ntos solicitados por vários acionistas, ninguém »tais
pedindo a palaara, submeteu aqueles documentos à voiaeão. ApUrada
esta, coustatotase ti saiu sido a proposta e o parecer em apro Nço• apro-
ados. por omaaimalade. Em face de tal resultado o presalente de-

(durou alimentado o capital social do - 15.000 para 25.000 mil contas
de vais, rom a ( o:a:sadia:1:e reforma do art. 5. o.dos estatutos. tudo eus
térmos da aroaosta que acabava de ser -unanimemente apravada p•la
assembléia. Pelin man a palavra o acionista Sr. Franca zao Castro
sava e propôs que a assembléia dessa amplos poderes à Oh — teria p ira
pronaovar com urgência tidas as medidas necessárias à leaudizaeão, e-
à eretiva:ão da oi deliberacões da assembléia; também esta proposta foi
aproaada por 1 oanimidada. Nada mais havendo a tratar e niT4t'uér71
po o dindo a palaara, o presidente ema rrou a sessão. Do que eu. 1. 0 se-
cretario, fiz lav ar esta ata, que foi escrita sob meu ditado e, dapo s de
lida am voz alta pelo 2. 0 secretário. foi unanimemente aprovada, e vai
ri , assinada p ir todos os presento s. Rio) de Janeiro. 18 de junho
Ia 1912. ass. liernani Coelho Dusrlaa Guilherme Guinla. João José
de Figueiredo, ()navio Gitinle, Cesar Italiano; Roberto Toixeira Boa-
isto, Antony B. Curtis, Fernando Machado Portella, Illysses Ca.neiro

as Rocha. WasItington Alheiro, Nelson de Souza Almeida. ()ciavas P.
dos santos, Francisco atves Gorraa, Francisco Eduardo de Paula Ma-
alado, Afranio de Mello Freiam, F. Castro Silva, Enlatai Ramagein
,40a1'es. Prudente de atalaies Filho. Crrlos de Saboia Band p ira rio Ítlello.
ameno Gomes, Eluda° Gomes. Raul Farnandes, Luiz Migliora. Pela
assooeiaeão dos - Funcionnrios d; Baniu Boavista — Mario Morrira Pa-
Alisas, Alberto tias, Gaspar ali:fiem) de Sousa Leão. Edmundo da Luz
Pinto, Arnaldo aninha Barão e St aN , edra*. — Abaixo das ass'aiaturas
-alara, via-se a ca Alwro de Melo Alves — Tabelião — 19.0
trica ') — Rua (lo Rosário, 67 — Tel. 43-0450 — Raeonbeen as firmas

sstro ii jnauj Coelho Duarte. Guilherme Guitíle e João Jos de Fi-
sneiredo. Ri, de ,Taneiro, 15 de julho fie 1942 - -Em testamunlio. sinal
soiallso, Ia varassle (as.) — Alvaro fie Mello Alves. inntilisando es-
[amanhas federiis ro-valor de crn .5,50 P um sido de Educação I .' Saúde,
de Cr$ 0.20, a e trimbn: — Taba' ião Mello Alves 	 Rio — 15 Jul. 82.

Impresso em negrito — Banco Waviata — Ria de Janeiro — Dati-
lagrafado: — Guia — Banco Poavista S. A., com seda nesta- cidade,
in rua 1.0 lo Maço n. 87, vai à itereaedoria do Distrito Federal pagar,
P° r verba. a busortancia de Rsa 40:000a000 (quarenta contos de réis?
relativa ao salo s õbra lis. 10.000:0a0gl0e0' •(dez mil contos de ré.i)- da
aumento (In sai- capital de fls. 15.000:000$000 para 25.000:000a000,
otaliher tata toeis assembléia gorai oxtraordinária de seus acionis-
seinW •on em 18 de junho de laias. —Rio de Janeiro. 25 de ju-
nho de 1912. Ilmco 1-Toava:Ia S. A.—Rnbrica ilegível.— A carimbo:
Fr:Invisto) Alvas Corrêa — Diretor Gereota. Inutilizando um sil a n de Edu-
cação s aaade le Cr$ 11.20. via-se um carimbo ilegiVel. — Abaixo do
do Im pede transcrito: Verba p . 194 — Ra. 40:000$0 — pagom do Mio
(marmota ciados do reis. Receaedorito do Distrito Federal, 2n de jonho
de 1912 — ti oserisão do Selo — assinatura ilegível — O Fiel do Te-
soura — imbele) iitíc1. — A carimbo: Receba Dist. Fed 'cal — 25
Jan. 12. — I V. — 'I". N. Procuradoria Geral da Fazenda, Pública —
Procegso	 7,81. de 1912..— 1. Requer o Banco Boavista,
a aprovação da amianto de seu capital, de rs. 15.000:000$0 para,
rs. 25.000-a0ta0, deliberado em assembjéia geral extraordinária de
ta da jimbo de 1912, regularmente convocada e instalada, conforme
camprovam os :locomentos de fls. 2 a 4 e 6 a 11. II. Prescreve o
aia-cato- oat a 2.627. de 26 de setembro de 1940, no § 2.° do
art. 120: "As anportâncias dos fundos de reserva criados pelos es-
latidos não lind arão, em ruasa algum, ultrapassar a cifra do capital so-
cial realizado. atingido êsse total, a assembléia geral deliberará sabre

aplicaeão de parte daquelas importâncias, seja na integralizaçãO do
capital, se -fôr els°, seja no seu aumento, com a distribuição das ações
rorresponflanter pelos acionistas (art. 113), seja na distribuição, em
dinheiro, aos a)ionistas, a titulo de bonificação". In. Esclarece a
exposição iustilicativa de aumento, apresentada, com o parecer do
ennsellm fiscal à ap e oe iforan ilri assemblaia geral: "Suste alimento nós

vos propomos seja realizado, retirando-se do fundo de reserva a im-
portância de rs. 10.000:000$0, distribuindo-sa aos acionistas o seu
equivalente em ações e tocando, em conseqüência, a cada grupa de
três ações antigas duas. ações novas... Tomamos a iniciativa desta
'proposta, tendo em vista o que determina a nova lei de saciedades anõ-
nana,s„ que não permite que Os fundos de reserva excedam o capital,
Com efeito, a soma dos nossos fundos de reserva e especlal atinge,
nesta data. a 1(3.469 contas, com tendência a aumentar, observada a
nossa política de sempre res rvarmos para eases fundos uma parcela
de nossos bierea de loalatiça). Aprovada, pela assembléia, a nossa pro-
posta, ficará a nossa sociedade com um capital realizado do réis
25.000:000$0 e fundos de aeserva e especial da rs. 6.46/9:000$0, ha-
vendo margem, portanto, para 'receber novas verbas...". IV. ti Banco
Boavista, S. A., possue dois fundos de reserva estatutários, cujas irn-
postânci‘s, totalizadas em vs. 16.469 :000$0. superam a cifra do ca-
piau' social. no ntonlante de IS. 15.000:00010 . Semelhante cirams-
títacia, vedada peia Lei, levou o referido insiituto de crédito a ma-
jorar' o seu capital, mediante a retirada da importância de réis
10.000:0040 da um dos fundos de reserva facultativos e distribuição
proporcional das ações correspondentas pelos a donistas. O aumento,
peafanta. resultou da incorporação do capital, mie passará a ser do
rs. 25.000:000$0, de parlo de valores já existenlas no património da
soledade. V. O aumento do capital em objeto se encontraria em con-
dições dtame.recer a aprovação sunerior, se não fôra a necessidade de
torm.r exclusivamente nominativa.: as ações do so s icitante, lendo esti
vista o uri. 3 do decreto-lei n. :1.182, de 9 de abril de 1941. desta
forma expresso: "Na vigência dAste decreto-lei, é defeso aos possuido-
res das faaes ou quotas de capital dos bancos que recebam depósitos
transferi-las a quem não seja pessoa física brasileira, sendo nula aia
pleno direito a subscrição, cessão ou transfere') da das ações ou quotas
de capilal. se inobservada essa condição de naeionalidade, reuno, tam-
bém, titiles de pleno direito serão quaisquer compromissoa ou declaa
rações que importem em direito sõbre ações ou quintas de capital por
parle de péssoa proibida de adquiri-las, em cujo favor, também, não
poderão ser dadas em penhor ou. caução". Operando-se a transferan-
eia das ações ao portador por simples tradição, não teria a Adminis-
tração Pública meios de verificar se a lei nacionalizadora dos bancos
de depósito está ou não sendo cumprida. VI. Assim, faz-se mister que
G requerente psoceda, sem delonga, à transforn ação, em nominativas,
de suas deões ou portador, modificando, em conseqílência, o artigo 5.0
do texto estatutário, que dispõe sóbre o capital social, alteração que
convém seja realizada juntamente com a reforma dos estatutos que,
som is aajetivo da adaptação dos mesmos à lei s igente das sociedades
por açõi s, a superior autoridade houver por ham determinar. em o
Processo u. 52.172 de 1911. vacam transitado I, ir esta -Procuradoria.
Procuradoria Gerai da Fazenda Pública, em 21 de agõsto de 1912.
(Ass.) Haroldo Renato Ascoli, adjunto do Procurador. Concordo,
encarerando a urgência da medida proposia afinal. P. G. F. 25-8-42.
(Ass.T Sá. Filho, P. G.	 Arruas dá República	 Stinisterio da Fa-
zenda Tesopro Nacional — Diretoria Geral da Fazenda Nacional —
Processo n. 57.788-1912. — Requer o Banco Boavista aprovação da
reforma. dos seus estatutos, a que pracedeu para o fim exclusivo de
aumento tid cal dtal, petirando do fundo de reserva dez milhões de cru-
zeiros e distribuindo aos acionistas o equivalente em açÕes, cabendo
dumas ações novas a cada grupo de trés ações antigas. Independente-
ment e da prova de nacionalidade, pel as fundamentos e razões de or..
dam jurídica que ditararrt as circulares desta Oiretoria Geral, n. 25,
de 8 de julho de 1941, e n. 1, de- 2 ei u janeiro de 1942, os acianistas
dos bancos des depdsito podem possuie as novos ações origfnr das da
distribuição proporcional do excedente de filados de reserva. como
prevê o art. 130 do decreto-lei n. 2.627. de 26 do setembro de 1940.
Processada, como foi, a reforma estatutária com inteira observância dos
mandamentos lagals, ajustando-se a dislribuieão das novas ações ao
recomendado naquela circular de 8 ele julho de 1911, e uma vez que
pelo art. 1.0 do decrOto-lei n. 3:182, de 9 de abril' de 1911 sómeate
a 1 de julho de 1946 deixarão de funcionar os bancos de depósito cujo
capital não pertença, inteiramente, a pessóas físicas de nacionalidade
brasileira, dm A aprovação requerida. D. Geral da Faz. Nac., em
18-12-912. (As.) Romero Estelita. — A carimbo — Diretoria Geral
da Fazenda — Ministério da Fazenda — Publicado no Diário Oficial
de 19-12-1942 pág. 18.421.L— Secção I. — Era só o que se continha em
os dorumentas na presente certidão enumerados, e.cujos teAres foram
para a mesma fielmente transcritos. E por ser verdade, eu José Carlos
Martins, inspetor especializado, -referência vigésima primeira, à ser-
viço da Fiscalização Bancária do Ministério da Fazendo, com exercício

• da Segunda Subdiretoria da Diretoria das Rendas Internas a datilo-
; grafai, indo a mesma encerrada pelo Sr. SUbdiretor da tarar:da Sub-
diretoria. Segunda Subdiretoria. 18 de outubro de 1943. — Antonio
Gnimarle.s de Camok. sub-diretor.

(N. 12.314 — 25-10-43 1Cr$ 2,652,00).
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Construtora Brandão S. ,A.
CONBRASA

Primeira conaiocaario

aa.ca coavidados ore senhores .aelanistae
da Comia utora Braardao S. CoilLira88.

-11 ao retirarem em Assembléia Gelai Ex-
traortlinal Ia, & rua Buenos Aires u. 85.
2.* andar, no dia 1 de novembro lo cor-
rente ano, as 16 horas, aflui de tratar
do sag uln r e aceranto

Ilaforme dos Estatutos na porte re-
ferente 4 Administraçao e Mate atribui-
çoeo tCap.tulo 111).

llio de Janeiro, 22 'de outubro de
1941 - C metrutera Branda* 8 A. -
Conbrasa. - A diretoria: Victo r de Ma-
valhders annionaesoureiro.

(N. 12.277 - 22-10-43 - Cri 93 80 -
4 V88) .

Banco Comercial de Descontos S. A.
Teafilo Otoni n. 72 - Raz

de Janeiro
Aumento de capital

A Diretoria comunica aos Srs. acio-
nara:e que . na Assembléia Geral Extra-
ordinária de 1 de puiu/uai corrente. publi-
cado no Diário Oficial e no "Jorual do
.Comarelli" de 11 data mear, foram una-
3iiii 	 aprovadas:

a) a proposta da D:retoria de aumen-
to do capital social de Cr$ 1.000 10.'0,00
(um milhão de cru:.eiras) para Cr$
.5 .000 .000,00 (cinco milhões de cruzei-
roa), sendo 00 (ch qüenta.por cento)
retalhados no ato da aubscrição o o res-
tanto em duas parcelas semes trais do
25 ete (vinte e cinco por cento a cada

. uma;
li) a fixação dá prazo até 1 de no-

vembro p• f. para oi atuais acionistas
exercerem o direito de oreeeraniaa
subscrição das novas ações, de aceado
coto a lei e os estattros; e

c) a reforma do art. 5.0 dos estatutos
sociais, da parte relativa ao auznardo cio
capital da sociedadel

A Diratoria coloca-se desde IS 4 c11-
posição dos Srs. acionistas para Quais-
quee ceciarecimentos desejados.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1941. - Alípio Cara per* Teixeira de OB.
vidra, diretor-aresridente. - Ilyd'a Seu-
ree. Filho, diretor-secretario.

(:. 12.363 - 26-10-43 - Cr$ 52.00)

Notificação
'Pelo presente notificamos no Ranhar

Vicente ratem da Silva, operário porta-
dor_ da Carteira Profissional n. 2.725
serie 44, que aesde o dia 13 de delam-
bi%) de 11143, nao comparece RO se-rvilo,
sem justificar os motivos porque deixou
de comparecer, a vir reassumir as suas
funções alé o dia 10 de novembro do
corrente ano sob pana de considerarmos
estas ausências como abandono do em-
prego, desobrigando-nos de qualquer res-
ponsabilidade futura.

Rio de Janeiro. 20 'de outubro de
1941. - Bufamo de Almeida d Cia.

(Firma reconhecida no Cartório do
15.° Ofício de Notas).

(N. 12,326 - 23-10-43 - Cr$ 22,40)

Imobiliária Darke S. A.
A5SEAIBLE1A GERAL ICETRAORDINÁRI A

'Primeira convocação

Silo convidadas' os Srs. acionistaa da
Imobiliaria ameiga S. A. a se mirarem,
em Assembléia Geral laitraordinána, no
dia 8 do nove.nbro próximo futuro. as
11 horas, na atm sede. 4 rua Sete de
Setembro n. 115, 1.° andar. afim de
deliberarem saare un a proposta da Di-
retoria. com parecer favorável do Con-
selho Fiscal, afim ele, em conselaéricia
das exigências formatadas peta 'Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública.
para o funcionamento da aecção rama-
ria, serem alterados alguns afliges dos
novos estatutos, eliminado o art. 32,
e permitido que o fundo de reserva soja
também conatituldo por ações do com-
panhias ou sociedades por ações ire pri-
meira ordem.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1943. - Astréa de MatreiraAfeitos, di.
retor-presidente. Jorpe Ilitermft de
O '(rija Malhos, diretor vice-praaraente.

(N. 12.161 - 25-10-43 --- Cr$ 102,00
- 3 vezes).

Declaração
Declaro que perdf a minha carteira

de estrangeiro modelo la, do S. ti. E.
Domingos Fernandes, rua das Torquezas
n. 26 em Rocha Miranda, nesta Capi-
tal.

1110 de Janeiro, 23 de outubro de
1943. - Domingos Fernaridea.

(Firma reconhecida no Cartório do
a.° Oficio de Notas).

(N. 12.235 - 26-10-43 - Cr$ 33,70-
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha eartoira do

estrangeiro, (permanência a titulo pre-
cário) n. 115.216 do Registo Gera'.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1943.
- Rozatia 81.abados.

(Firma reconhecida no Cart(rto do
11. e Oficio do Notas).

(N. 12.344 - 26-10-43 - Cr$ 20 60-
3 vezes).

Mineração e Usina Wigg S. A.
As3E"a BLEU Á DERAL RETRAWIDI N Mil A

Na forma dos arta. el e 25 doe Es-
tatutos; são convidados as senhores acio-
nistas a se retinirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, no dia O de no-
vembro próximo. as 10 horas, na mede
social, it rua México ii.98, 7.° andar,
afim de tomarem conhecimento ela pro-
posta da Diretoria. motive n aumentt, do
capital social, ou seja a reforma da ar-
tigo 6. 0 dos Estatutos . do pareeet emi-
tido a respeito pelo Conaeiher Pausa de-
liberando em seguida sobre o assunta
da presente convocação.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1943. - José de dia lalluTss Pinto, lira-
tor-presidente. - Antonio Paria Ribei-
ro, diretor auperintendente. - Pauto Au-
ler, diretor comercial.

(N. 12.302 - 23-10-43	 Cr$ Ze.50 -
3 vetzes).

Companhia Predial do Leme, S. A.
Assastaafera OgRAL niercAocommoã

_Primeira convocação
Sito convidados os senhores aelonia•

tas para o tini de se retinirem, na /sede
social, a rua Teófilo Otoni n. 113. Le
andar, às 14 hm*" do dia 8 de ícveln-
tiro p. futuro, em Assembléia Geria Ex-
traordinaria para deliberarem mane OS
Seguintes assuntos	 a,

a) ratificaelo, pela assembléia, dom
tatuas da ata de 27 de eetemo:o de
1943;

1,) aprovação da escritura lavrada
em notas do Cartorio Melo Alves, li-
vro 69, folhas 7 a 1) v. referente ao
Prédio da rua Gustavo Sampaio núme-
ro 208, e

c) satisfazer is exiganclaa Co De-
partamento Nacional da Indústria e Co-
~raio relativas a adaptada) da socie-
dade ao decreto-lei n. 2.627. de 23 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1943. - Cia. Predial do Leme S. A.

Arthne rillesça Ultimardes, preaalente.
(N. 12.346 - 26-1043 - Cr$ 01,80-

2 vezes).
n••n•

Companhia Th. Badin de
Minérios S. A.

Assaaraagia f.1.1 • A L NET ILSOUIDTN
Convocaçao

'A Diretoria da "Companhia Tia "Ra-
dia ele Minérios S. A." et:silvava os se-
nhorea acionistas para Assembleia Geral
Extraordinária que se realizará em
primeira convocação, no dra 3 tirarei
do mês de novembro próximo. its" 15
( quinze) horas, na sua sede social,
rua Saeadura Cabral n. 49, cegando pa-
vimento, para deliberar 'abre os miau:liou
da seguinte ordem do dia:

1, 0 ) Reforma elos estatutos.
2..) Criaram de filiais.
No caco de não haver número legal

para a primeira convocacao, ficam os
senhores acionistner convocados bera a
segunda e terceira convocar:3es e se
realizar, respectivamente, nos dias 9 e
16 de nnvembro próximo, As mamada ho-
ras e no mesmo locai.

Rio de Janeiro. 23 de outubro do
1942. - Annio Tavares Ferre...-a de
Rance, diretor-presidente em- exercido.
-- Altero Mareitio, diretor-teaourairo. -
Alberto Bodin, diretor-secretario.

(N. 12.290 - 23-10-43 -- Cri 91.803 viD_:88)

ANÚNCIOS
Sociedade Brasileira de Explosivos

Rupturita, S. A.
A888110 atei& GERAL RET/tAORD MARLI,

Silo convidados os Srs. acionista, para
reaniremare eni Assembléia Ileral Ex-
traordinarla, no dia 3 de novembro pró-
ximo, ás 15 horas, na sede desta socie-
dade. à avenida Rio Branco n. 127, 8.0
andar, saias 810-820, afim de imiti-arar
aótire os seguintes assuntos: 1 - Aqui-
sição de Minus de guerra; 2 - Aqui-
Ask.L0 de cassa; para os servidores da
sociedade , em plena propriedade ueles;

- Mal:rica° de Maios de capa-alem-
ção para os servidores da Sociedade:
4 - Construo da sode da Sorleaade.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1943. -- A diretoria : Alvaro Atberto.
diretorarresidente. - °atavio Feire:h-4
l'eioa, diretor-comercial. -- 8. A'.Moura, diretor-eacretárita

(N. 19.140 - 26-10-43 - Cr$ 74 40 --8 ItéZelàn

Administradora Urbe, S. A.
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLat AS

GEItAIS EXTRAORDINAR1á8
Sao convidados os Srs, acionistas para

as assembléias gerais extraordinárias a
serem "realizadas, na sede desta Campa-
nhia ik rua do Rosario n. 129, 1. 0 a niutr.
em 4 de novembro ás 13 horas e em
6 de notei-abro as 13 horas, do cor-
rente ano.

A taisenibléla do dia 4 deverá delibe-
rar sabre: contas da Diretoria. renún-
cia Se membros da .Diretoria, oreenchi-
atento de cargo vago e naudanaa de
nona da sociedade.

A do dia O deverá deliberar sôbrer
reforma dos estatutos: aumento eie ca-
pital: Maleita de Diretores e resolucae
/Abre intereases da sociedade.

Tilo de Janeiro, 23 de outubro de
3943. - Pela diretoria : Nitrias Cael *JoieP. e Mello, diretor-presidente.

(N. 12.284 -- 23-10-43 - C4 91,110
-J %Caem),

Praça
Ladrilhos Carioca eettla, firma esta-

beleelda com faliram de ladrilham e mar-
mornos aa ruas São Luiz Gatunam na-

rro 113. fundos . e Chaves Faria a. 26,
tendo pratnetido xender o aturada es-
t: beleeirnento, livre e desembaraçado, a
Lidrillicea e 111arittorltes Imperial Ltda.,
convida todos acareiem que se Migarem
credores da refeita firma a enalpare-
per dentro do prazo da lei, a cornai da
data &ata publicaçao, no locai acima
indicado, para liquidação dos, acuai cré-
ditos.

Rio., de Janeiro, 27 de outubro (li 124:.
- Aicxandre utestaek. - Itel.11o Da-
711,4;10 - Marcos Antrazes da atira.

De acierdo: Ladrilhos e Marraorites
Imperial Ltda.

(Firma reconhecida de Alexandre Szes-
tack nu Cartório do 11. • Ofício de No-
tas).

(N. 12.327 - 26-10-43 - Cr$ 81,70 -
3 vezes).

Helena Rubinstein, Produtos
de Beleza, S. A.

A.88E510LEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
Estilo convidados os acionistas da so-

ciedade a comparecerem à Assembléia
Geral Ordinária a se realizar ao dia 9
de novembro P. f., às 15 nona. na
seda social, á avenida Rio Branco mime-
m 311, para ,o fim de tomarem ammeela
mento do Relaiario da Diretoria. balan-
ço e conta de lucros e perdas e :atenrar
do Conselho Fiscal, iseabre ales delibe-
rando, e elegerem a nova Direteria.
membros do Conselho Fiscal e sega eu-
picaram para o corrente exerciam.

1110 de Janeiro, 19 de outubro de
1943. Julio G:qual:mu. - illoecette
Hirschberg. diretores.

(Firmas reconhecidas no Cartórió do
11.• Oficio de Noemi).
. (N. 12.337 --- 26-10-43 - Cri 711 ,60 -
3 vezes).-

Companhia "Continental' de Seguros

A881111111.ÉIA anat. EX•rnarinniN USA

zfortaa dos Estatutos

Segunda convocação
Nilo se tendo realizado. por fal ta de

ii0 mero legn I. a Asrelribla, Geral !ex-
traordinária convocada para o dia 22
do corrente mês, sao novamente caavi-
cintos às Srs. acionistas da Companbla
Continental Seguros a se irritaram
na sede /social à avenida Rio Branco nó-
miro 91. 3.° andar. as 15 horas ta dia
5 de novembro do et:arreate ano, afim de
deaberareni sabre uma praposta de 're-
forma dos estatutos. &subscrita por seio-
niu tare Que representam mais de doia
tarços do capitai, e em virtude di atuei
sei-Ao reformadod os arte. 4. • 13 18
a 22, 25 e 27. devendo aer aumentado
para três o número de diretores regu-
lada a eleição do terceiro ~ecoo e ri-
aadaaa remuneraçao de cada uni.

Rio de Janeiro, 26 ile outubro de
1943 José Neves de Andrade. - An-
tonio Rocha; diretores.

(N. 12.360 - 26-10-43 - Cr$ 102,00
3 vazes).

Edifício de Apartamentos, rua
Senador Vergueiro n. 52

Nos termos elo art. NU. § IV. tia es-
critura de compromisso, con Ver. :lies e
mandato, ficam convocados todo', u eia
proprietarlos do edificio ele aPa rlamen-
tos, sito à rua Senador Vergueiri n. 52,
pára uma Assembléia Geral, que se rea-
lizará. ncs saguão do referido rio
dia 6 de novembro próximo, sábado, as 20
horas.

A convocaçao é para se deliberar em
definitivo sobre as obras urgentes do
terraao. Lite: Ferreira. de Auncida,
presidente da, assembléia.

(Firma, teconhecida no Cartório do
.3. 0 Oficio de Notas).

(N. 12.237 - 25-10-43 - Cr$ 73,40-
3 vazes).

Declaração
Declaro que parar a minha Carteira

de Identidade, roodêlo 19, sob r. núme-
ro 78.219 - S.	 E. 641.962.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1943.
- Gerhard Israel Siegbert	 Oolds.(Cin.

(Firma reconhecida no Cartório do
21. 0 Oficio de Notas).

(N. 12.336 - 26-10-43 - Cr$ 30,00 -
3 vézes).

Declaração
'Declaro que meu certificado ele con-

clusão de curso se acha no Colégio Pe-
dro II.	 Maria Stael Paes.

(Finara reconhecida no Caricato do
4a Ofício de Notas),

(N. 12.341 - 26-10-43 - CI5 9,20)

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira,

modélo 19, ti. S. R. E. 155.60.
Rio de aneiro, 25 de outubro de 1942.

- Jatai' Marcos Tapais.
(Firma reconhecida ao Cartório do

8a Ofício de Netas).
(N. 12.329 - 26-10-43 - Cr$ :0,60 -

3 trézes ) .

A Praça
Socai-alada de Produtos Fa rmace ut iram"Predizer Ltda." estabelecida à rua Vão

Bento a. 11, 2. • andar, declara A maca
e aos seus amigos e fraguara q ue, emvirtude de alteração do seu contrato so-
cial. datado de 31 do corrente, retirou-
se da aludida Sociedade o sócio senhor
Alberto Cardoso,' pago . e :satisfeito da
todos 08 seus haveres, permanecerido
demais sócios cora o mesmo capital e
ramo de negócio.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
d191r4e3to. - Profar Ltda. -

(N.
$ vezes)

12.352 - 26-10-43 -- Cr$ 30,40
.

•
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Indústrias Reúnidat de Pesca e
Conservas' Neptz no S. A.

ASSEMBLEIA GERAL le CTRAORDIN ÁRIA

Segunda convocação
São convocados os a Uonistas da In-

dústrias Reilnidao de Pesca e Conser-
vas Neptuno S. A. prra uma earleM-
hleia Geral Extraordineria, a realizar-
se em segunda convoca;ão, na sede da
Companhia. a rua do Mercado n. 12,
1. 0 andar, às 15 horas o dia 29 de ou-
tubro corrente, por não ter sido insta-
lada a Assembléia Geral Extraordinária,
cenvocrida para -o dia 22 de outubro,
par falta de número.

A Aesernbléia é convocada pata deli-
berar sabre os seguints assuntos:tos

) exame, apreciaça e e aprovação
ee escrita e dos atos Ia Diretoria no
per,odo de instalação d t Companara;

10 eleição de um diretor;
c) alteração do contrato existente

com o Banco do Braal S. A
Ga Srs. acionistas ti. ações ao por-

tador deverão fazer a prova de pro-
priedade de suas ações.

Rio de Janeiro. 23 de outubro de
1943. — Roberto Aloure, presidente.

(N. 12.286 — 23-10-43 — Cr$ 116,30
— 3 vezes).

Companhia Ferro e Aço de Vitória,
S. A.

Quarta chamada te capital
De acôrdo com o arl . 74, § 1.0

n. 2.627, são convidados os
Srs. acionistas a entrar com a 4 • cha-
mada de capital, equival mie a 10 % do
capital subscrito, dentro do prazo de
30 (trila) dias, a coa ar desta data,
aehanclo-se os respectivol recibos em em-
e, r do Banco Comercial Industr`a; do
B,eisil S. A., à rua 1.° t e Março n. 110
elide os senhores acionisi as deverão pro-
cura-los.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1943.
— Antonio de Giivrira Santos. ehretor-
presidente. — José Pere rd Teixeira. di-
retor-tesoureiro.

(N. 12.227— 21-10-43 — Cri 64 30 —
3 vezes).

Companhia Jacarepagná Terri-
torial S. , L.

ASSEMBLÉIA GERAL EX rRAORDINÁR/A

Convocaçã 3
São convidados OS Srs. acionistas para

se retinirem na sede Breia!, à rua da
e.seemblela n. 104, 9. 0 radar, saia ell,
As 10 horas do dia 11 de novembro de
1343, para deliberarem sôbre a seguinte
em teria

1 — Tomar conhecimento ia tenem-
eia de um diretor e eleger o seu suba-
til uto.

11 — Modificar os Estatutos, fixan-
do o modo de remunera a Diretoria e
e conselho Fiscal e adotar também pro-
videncias sugeridas pelt De,oartamento
Nacional da Indústria r Comércio, do
Ministerio do Trabalho, por ocasião do
registo da ata da última assembléia ge-
rai realizada.

— ltatlfic,ar a autorização da As-
eambiéia Geral anterior, que autoriza a
Diretoria a alienar ou faser operações de
credito sabre Vidas ou parte das pro-
priedades, corno fôr mais conveniente
aos interêsses da Companhia.

Rio de Janeiro, 25 ie outubro de
1943. — Cia. Jacarépag-uá Territorial
S. A. — Geraldo Roch.t. diretor-presi-
dente.

(N. 12.318 —25-10-43 —Cr$ 122,40 —
$ eézes).

Companhia Ultragaz, S. A.
ASSEMBLÉIA sIERAL LIITIR301/DIN ÁSIA

Ficam convocados os Sra. acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede da Companhia, à
avenida Almirante Barroso n. 97 2.•
andar. as 14 horas do dia 4 de novem-
bro de 1943, afim de tomarem conheci-
mento e deliberarem sôbre uma prrposta
da Diretoria para modificação das Es-
tatutos.

Os portadores das ações deverão de-
positá-las na forma do art. 7. • dos Es-
tatutos.

ruo de Janeiro, 22 de outubro de
1943. — Dr. Odilon Braga. — Or. Otto
Gil, diretores.

(N. 12.275 — 22-10-43 — Cr$ 79.60
3 vezes).

Companhia Fábrica de Tecidos
"Covilhã"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinaria, no dia 27 de outubro. às
quinze horas, na sede da Companhia, à
rua Garibaldi n. 187, para o fim espe-
cial de tomarem conhecimento de unia
Proposta da diretoria sôbre aumento do
capita) social.

Rio de Janeiro. 18 de outubro de
1943. — Pela Cia. Fábrica de racklos
*Covilhã", C. A. Henshate, diretor-pre-
sidente.

(N. 12.145 — 18-10-43 — Cr; 89,80 —
4 vezes).

Companhia Comercial e Maritima,
Sociedade Anónima

São convidados os acionistas a se reti-
nirem, no dia 30 do corrente mêe às 15
horas, na sede social, à. avenela Rio
Branco n. 47, 2." andar, afim de to-
marem conhecimento e deliberar sôbre
o relatório da Diretoria, o balanço. con-
tas e parecer do Conselho riscai, relati-
vos ao exercido findo em 30 le junho
de 1943, e ainda para a eleição da Di-
retoria e do Conselho Fiscal para o novo
exercício.

Os titulares de ações ao portador afim
de tomarem parte na retiniam, deverão
exibidas no ato da reunião ou depo-
sitá-las com antecedência de 3 dias na
Caixa da Companhia, ou estabelecimen-
tos bancários no Brasil, contanto que es-
tes tenham sucursais no Rio de J-tneiro.
Assim, desde esta data e até 30 do cor--
rente mês, ficam suspensas as transfe-
rências de ações.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de
1943. — Pela diretoria; Luiz P. a'Orey,
diretor.

Declaração
Manoel Verdejo Oisterna, para os devi-

dos fins, declara que perdeu sua Carteira
de Estrangeiro, modélo 19, cujo número
da mesma ignora.

RIO de Janeiro. 25 de outubro de
1943. — Manoel Verdejo Cisterna

(Firma reconhecida no Cartório do
21. 0 Ofício de Notas).

(N. 12.324 — 25-10-43 — Cr$ 30,60 —
3 vazes).

Banco do Distrito Federal, S. A.
ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Convidam-se os senhores acionistas

do Banco do Distrito Federal. S. A. a
comparecer à reunião extraordinária da
asembléia que se realizará na sete social
à avenida Nilo Façanha n. 12 nesta
Cidade, no dia 6 de novembro próximo,
as 16 (dezesseis) horas.

A reuniria tem por fim tomar conhe-
cimento da decisão do senhor diretor
Geral do Tesouro que aprovou o au-
mento de capital social e deliberar sô-
bre a alteração do art. 5.• dos es-
tatutos.

Itio de Janeiro, 23 de outubro de
1943. — Djalina Pinheiro Chagas. pre-
skiente. — Paulo Rodrigues A lves. —
Gileno Amado. — Nelson Ottoni de Re-
zende. — Drautt Ernany de Aleito o Sil-
va, diretores.

Banco do Distrito Federal S. A. —
Drault Ernany.

(Firma reconhecida no Cartório do
tabelião Penafiel). 	 -

(N. 12.276	 22-10-43 — Cr$ 91,80
— 3- vezes).

Declaração
Declaro que o meu certificado da 2.•

serie (complementar), se encontra na
Escola Nacional de Engenharia

Rio de Janeiro,. 23 de outubro de
1943. — Lei-li Kaufman.

(Firma reconhecida no Cartório do
9. 0 Oficio de Notas).

(N• 12.283 — 25-10-43 — Cr$ 33,)0
3 vezes).

Declaração
Declaro pela presente ter se extra-

viado a minha carteira modelo 19, re-
gisto sob o n. 123.292.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943,
— Antonio Juvandes.

(Firma reconhecida no Cartório do
8. 0 Oficio de Notas).

os'oe taa —	 TI3'21 '2.1)
• “razest. t

Companhia de Expansão Terri-
torial S. A.

.A.SSEMBLÉIA GERAL EXTRA ORD/NÁRIA
Primeira coneocaçao

São convidados os Srs. acioniatas a
se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede social, à rua rio
Carmo n. 62, 1. • andar, no dia 29 do
corrente mês, às 15 horas, afim de dis-
cutirem e aprovarem os novos :estatu-
tos, adaptados ao decreto-lei ri. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Os Srs. acionistas, na forma dos Es-
tatutos, terão de depositar as soa" ações
na sede da companhia, com a antece-
dência de 5 dias.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1943 — Cia. de Expansão Territorial
S. A. — Os diretores: Robert B. Mac
Gregor. — José Gomes de Moitas.

(N• 12.191— 20-10-43 — Cr$ 73,40
— 3 vezes).

S. A. Casa Domingos JOagnild
da Silva

Materiais para Constrnçção
Avenida Almirante Barroso na. 90

e 90-A — Rio de Janeiro
ASSEMBLEIA azam, xxrneantnialnia

Segunda convocaeão
São convidados os acionistrs para se

retinirem cai Assembléia Geral Extra-
ordinária, em 2." convocaçâo no dia 28
do corrente, as 15 horas, na sede social,
à avenida Almirante Barroso n 90-A,
afim de resolver sóbre uma proposta da

' Diretoria com o parecer lo :eormelbo Fis-
cal

'
 para inversão da parte de Cr$

2.000.000,00 (dois milhões de cruzei.
ros) da conta de Fundo de Reserva Es-
pecial em aumento do ca p ital com a
respectiva distribuição de ações. Na for-
ma do art. 22 dos Estatutos as ações
ao portador devem ser depoelterlas na
Tesouraria com três dias de anteceden-
eia para que o seu portador poema
cer seus direitos.

Rio de Janeiro, 20 do outubro do
1943 — Pela S. A. Casa :eomingter, Joa-
quim da Silva — Materia is de Constru-
ção — Joaquim Nunes da Pootse•.a do
Silva, presidente.

(N. 12.219 — 20-10-43 — Cr$ 85,70
— 3 vêzes).

Frota Carioca S. A.
(em organização)

Assembléia Geral de Subscri'ores para
nomeação de peritos.
Terceira e última convocacão,

Américo Francisco de Almeida Cos.
ta, Dr. João Carlos Machado, De. Pau-
lo Labarthe, na qualidade de fundado-
res da sociedade anónima "Frota Cario-
ca". convidam os Srs. subscritnres em
terceira e última convocação, por não
ter havido número legal para a segunda,
a se reunirem às 13 horas do dia 29
de outubro de 1943, nesta Capital na
sede provisória à rua da Camielárla
n. 9, salas 902 e 904, afim de nemert-
rem os peritos que devera° avaliar os
bens com que o subscritor Sr. Américo
Fran/fisco de Almeida Cesta subaereveia
a ad't, parte no capital e que deverão
ser incorporados à l'ociedade.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1943, — Os fundadores: Americo Fran-
cesco de Almeida Costa. -- Dr. João
Carlos Machado. — Dr. Paulo Labartke.

Frota Carioca 8. A.
(em organização)	 •

Assembléia Geral de Subscritores para
Terceira e última convocaeão

Américo Francisco de Almeida Cos-
ta, Dr. João Carlos Machado, Dr. Pau-
lo Labarthe. na qualidade de fundado-
rem da sociedade anônima -Frota Cario-
ca", convidam os Srs. subscriteres em
terceira e última convocação, por não
ter havido número legal para a segunda,
a se retinirem às 15 horas do dia 29
de outubro de 1943, nesta Cap i tai na
sede social provisória O. rua da Can-
delária n. 9, 9.0 andar, salas 1*02 e
904 afim de deliberarem sôbre o laudo
dos perito, quanto à avaliação dos bens
que deverão entrar para a forma ste° de
parte do capital social e sóbre a cons-
tituição da sociedade.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1943. — Os fundadores: A ateria° Fran-
cisco de Almeida Costa. — Dr. João
Carlos Machado. — Dr. Paulo Labarthe,

(1.T. 12.281 -- 23-10-43 -- Cr$ 220,30
3 vezes).

A.NÜNCIOS 

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

Cuteclewno clee defesa passivo. civil anel-aérea
VENDA

Secção de Vendas — Av. Rodrigues Alves n. 1
Agência I — Ministério do Trabalho — Agência II — Pretório
VOLUME Cr$ 10,00 — FASC1CULO Cr$ 2,00 cada

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


